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A partir das lutas de libertação 
dos pobres e do diálogo com as ciên- 
cias do social, em particular, a teoria 
da dependência, a teologia da liber- 
tação elaborou o seu conceito de li- 
bertação e construiu um novo para- 
digma teológico. A articulação dia- 
lética com as práticas de libertação e 
o uso da mediação sócio-analítica, 
duas das mais importantes e inova- 
doras características deste novo pa- 
radigma, faziam prever a centralida- 
de da questão econômica nas refle- 
xões teológicas. O desenvolvimento 
posterior, entretanto, mostrou uma 
quase total ausência dos desafios 
econômicos na reflexão teológica de 
um grupo importante —- o mais co- 
nhecido eclesial e socialmente — de 
teólogos da libertação, revelando, 
assim, a existência de uma anoma- 
lia. 

A causa fundamental dessa ano- 
malia está na não percepção de uma 
das características fundamentais da 
modernidade burguesa: a promessa 
da realização de todos os desejos 
humanos, através do mercado sacra- 
lizado que exige sacrifícios huma- 
nos. À promessa da realização de 
algo humanamente impossível em 
nome das “qualidades supra-huma- 
nas” do mercado faz do capitalismo 
uma religião econômica, sacrifical e 
idolátrica. Isto é, as sociedades mo- 
dernas, em particular as burguesas, 
não são fundamentalmente socieda- 
des secularizadas, mas são “socie- 
dades religiosas” sob o manto da 
secularização. 

A compreensão da sociedade 
burguesa nestes termos dá à teologia 
um papel relevante no mundo mo- 
derno. A questão econômica se tona 
central nas suas reflexões e as críti- 
cas à idolatria do mercado e à racio- 
nalidade que a fundamenta pássam a 
ser uma das primeiras e principais 





tarefas da teologia, em particular da 
teologia da libertação. 

A crítica teológica à ilusão da 
modernidade de realizar historica- 
mente, através de uma instituição 
sacralizada, todos os desejos huma- 
nos - a construção do Paraíso Ter- 
restre — nos leva a assumir seriamen- 
te a dialética entre a escatologia e a 
política, e entre a utopia não-factível 
historicamente e as mediações insti- 
tucionais. 
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INTRODUÇÃO 


O tema deste livro nasceu de um problema fregiente na 
minha experiência de professor de teologia e de assessor de 
comunidades eclesiais. Convidado várias vezes para minis- 
trar curso de teologia e economia, em diversas partes do 
Brasil, ouvi muitas vezes uma mesma pergunta: “O que Deus 
e a teologia têm a ver com a economia?” Esta pergunta que 
expressa uma estranheza diante da temática colocada, a 
relação teologia e economia, é muito mais estranha na medi- 
da em que tem sido formulada pelas mesmas pessoas que 
solicitam estes cursos. Na verdade, este paradoxo é um 
reflexo de um problema existente nas pastorais comprome- 
tidas com os pobres e na teologia da libertação. 


A opção pelos pobres assumida pelas comunidades de 
base e refletida teologicamente pela teologia da libertação 
introduziu no cotidiano das comunidades eclesiais a preocu- 
pação pelas questões sociais e políticas. No momento de 
grave crise econômico-social que estamos vivendo, após 
uma década de recessão econômica, é compreensível que as 
comunidades, agentes de pastoral e pessoas que trabalham 
diretamente com a teologia se interessem mais pela econo- 
mia. Não só por uma mera curiosidade, mas também moti- 
vados por problemas pastorais e até por problemas de fé 
pessoal. Não se pode compreender estas preocupações sem 
levar em conta toda reflexão realizada pela teologia da 
libertação sobre a relação entre a fé cristã e a luta em defesa 
da vida dos pobres. Por trás de tudo isto está a noção de Deus 
da Vida tão arduamente trabalhada e defendida por teólogos 
da libertação. 


Nesse sentido, era de se esperar que uma reflexão teoló- 
gica sobre aeconomia fosse considerada normal. Mas parece 





não ser. Os pedidos de cursos sobre teologia e economia são 
frutos de uma prática pastoral em defesa da vida dos pobres. 
São um desdobramento da fé em um Deus que quer vida em 
abundância para todos; e a vida entendida no seu sentido 
mais concreto: a vida que precisa ser preservada mediante o 
consumo de bens materiais que satisfaçam as necessidades 
básicas. Bens estes que são produzidos no campo econômico. 
Daí ser possível entender estes pedidos de cursos. O proble- 
ma está no fato de os próprios solicitantes não conseguirem 
explicar racionalmente esta necessidade e acharem estranha 
a relação entre teologia e economia. 


A nossa hipótese é que este paradoxo é fruto de uma 
“anomalia”! que está ocorrendo na teologia da libertação, ou 
nos teólogos da libertação que são conhecidos e lidos por 
estes agentes de pastoral. É consensual que a teologia da 
libertação, desde a sua origem, pretende ser uma reflexão 
teológica a partir e sobre as práticas de libertação dos pobres 
e oprimidos. Os pobres foram assumidos como lugar episté- 
mológico da reflexão teológica. Os pobres entendidos com 
empobrecidos economicamente, no sentido material. Sendo 
assim, a economia — tanto a teoria quanto a prática — que foi 
assumida como um assunto central na teologia da libertação 
deveria ser objeto de muitas reflexões teológicas. Entretanto, 
após 1975, os teólogos mais conhecidos e divulgados nas 
comunidades de base — em especial nas comunidades católi- 
cas —, como Gustavo Gutiérrez, Leonardo Boff, Jon Sobrino, 
Clodovis Boff, João B. Libânio, e outros, pouco ou nada 
trabalharam a relação teologia e economia. Passada a fase da 
teoria da dependência, temas econômicos importantes, como 
o neoliberalismo, a crise da dívida externa da América Lati- 
na, a revolução tecnológica e mudanças nas relações de 
trabalho, não foram objetos de reflexão teológica por parte 
deles. Nisto consiste a anomalia: a não ocorrência desta 
reflexão, como era de se esperar a partir do paradigma 


1. Os conceitos de anomalia e, portanto, de paradigma que estamos utilizando 
aqui provêm da obra de Thomas Kuhn, A estrutura das revoluções científicas, S. 
Paulo, Perspectiva, 1982, e serão aprofundados no capítulo TI. 


teológico assumido pelas comunidades dos teólogos da liber- 
tação. 


Acreditamos que o paradoxo descrito acima é um reflexo 
desta anomalia que está ocorrendo em setores importantes 
da teologia da libertação. O termo anomalia adquire mais 
sentido neste caso se levarmos em conta que autores que mais 
trabalharam esta relação, como Franz Hinkelammert, Hugo 
Assmann e Júlio de Santa Ana, são pouco citados por aqueles 
que não trabalham esta relação. Franz Hinkelammert é um 
caso exemplar. Ele, que é reconhecido por vários teólogos 
como um dos teólogos mais importantes nesta área de teolo- 
gia e economia, nem consta em alguns livros que trazem uma 
exaustiva bibliografia sobre a teologia da libertação e pro- 
blemas sociais,” ou em alguns estudos sobre a história da 
teologia da libertação.” 


O objetivo da nossa pesquisa é desvendar os motivos 
desta anomalia. Mas antes de mais nada queremos deixar 
claro que a existência de uma anomalia, que pretendemos 
provar, não significa uma grave crise, muito menos o fim da 
teologia da libertação. Todos os sistemas teóricos passam por 
estes momentos e se enriquecem e se fortalecem exatamente 
no diagnóstico e na solução de suas anomalias. 


A primeira tarefa é detectar a existência desta anomalia. 
Para tanto, no primeiro capítulo estudaremos o surgimento 
do conceito de libertação utilizado pela teologia da liberta- 
ção. Veremos as teorias do desenvolvimentismo e da depen- 
dência, das décadas de 60 e 70, e o retorno do neoliberalismo 
que substituiu o desenvolvimentismo como a ideologia he- 
gemônica entre a burguesia latino-americana. 


No segundo capítulo sistematizaremos o paradigma da 
teologia da libertação, a partir de três autores considerados 
mais importantes na sua fase fundacional: Rubem Alves, 
Hugo Assmann e Gustavo Gutiérrez. Para compreender me- 


2. Por exemplo, ANDRADE, Paulo Fernando Carneiro de, Fé e eficácia: o 
uso da sociologia na Teologia da Libertação, S. Paulo, Loyola, 1991. 

3. Por exemplo, LIB ÂNIO, J.B., “Avaliação crítica da teologia da libertação”, 
Belo Horizonte, mimeo., 1991. 


lhor as características deste novo paradigma teológico, estu- 
daremos mais detalhadamente duas novidades da teologia da 
libertação: a articulação dialética com a prática de libertação 
e o uso da mediação sócio-analítica. 


Após termos visto o contexto histórico do surgimento da 
teologia da libertação e o seu paradigma fundamental, no 
terceiro capítulo procuraremos demonstrar a existência da 
anomalia a que nos referimos acima. Tentaremos mostrar 
que a causa da ausência da economia na reflexão de um grupo 
importante de teólogos é mais do que uma simples divisão 
de trabalho teológico. Acreditamos que é fruto de um pro- 
blema epistemológico mais sério. A nossa hipótese é de que 
há um sério problema na relação entre a mediação sócio-ana- 
lítica e a mediação hermenêutica. Em outras palavras, na 
relação entre a teologia da libertação e as ciências do social 
modernas. 


Para provar a validade da nossa hipótese desenvolvida 
no terceiro capítulo, estudaremos, no quarto e quinto capítu- 
los, como os teólogos que trabalharam a relação teologia- 
economia compreendem a sociedade moderna e a sua relação 
da teologia. Se a nossa hipótese elaborada no terceiro capí- 
tulo estiver correta, estes teólogos devem compreender a 
modernidade e, portanto, articular a teologia e as ciências do 
social de uma forma diferente do que o grupo de teólogos 
estudados no terceiro capítulo. 


No quarto capítulo estudaremos as características mais 
importantes da sociedade moderna que nos interessam na 
relação com a teologia. Para tanto, iniciaremos com um breve 
estudo das características da sociedade tradicional e a passa- 
gem para a sociedade moderna; e nos deteremos mais no 
processo de legitimação da sociedade burguesa moderna, 
com a sua noção de mercado como conciliador de interesses 
conflitantes e da ciência no papel de legitimador do afã pelo 
lucro. Queremos mostrar que a modernidade burguesa é 
portadora de uma utopia sacrifical e, portanto, provar que 


mais do que “secularização” é a “idolatria” a sua marca 
principal. 
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No quinto e último capítulo estudaremos a crítica teoló- 
gica à idolatria da sociedade burguesa feita por teólogos que 
assumiram e desenvolveram a relação teologia e economia 
como central nas suas reflexões teológicas. Mostraremos que 
o que diferencia estes teólogos de outros é a compreensão do 
que seja a modernidade burguesa. A compreensão da moder- 
nidade burguesa como uma idolatria fundada no mercado 
sacralizado leva estes teólogos a assumirem a crítica antiido- 
látrica da economia de mercado como uma tarefa fundamen- 
tal da teologia, desenvolvendo, assim, as intuições e 
propostas originais da teologia da libertação. Para provar que 
é esta compreensão da modernidade burguesa como porta- 
dora de uma utopia sacrifical, como idólatra, que faz os 
teólogos assumirem a relação teologia-economia como cen- 
tral na teologia da libertação, mostraremos que os teólogos 
que não assumem esta posição têm uma compreensão dife- 
rente, na nossa opinião equivocada, da modernidade burgue- 
sa e da utopia. 


'No fundo, este livro é uma reflexão epistemológica sobre 
o papel da teologia numa sociedade moderna burguesa. Não 
discute conteúdos teológicos, como Deus, graça ou Igreja, 
mas analisa o paradigma proposto, o problema do método, a 
compreensão da teologia como hermenêutica e as relações 
da teologia com as ciências do social numa sociedade mo- 
derna idolátrica que se apresenta como secularizada. Situa-se 
muito mais no campo da teologia fundamental do que da 
teologia sistemática. 


Não discute também todos os teólogos da libertação, o 
que seria materialmente impossível, nem discute exaustiva- 
mente as obras de alguns teólogos. A nossa preocupação 
central é compreender o porquê da ausência de um assunto 
tão central como economia nas obras de um grupo de teólo- 
gos que é, provavelmente, o mais conhecido da teologia da 
libertação. 


Acreditamos que a principal contribuição desta pesquisa 
para a comunidade teológica, em particular a da teologia da 
libertação, consiste em mostrar as importantes diferenças 
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que há entre os dois grupos de teólogos da libertação a que 
nos referimos acima.* Explicita as diferenças na concepção 
da modernidade e do papel da teologia. Em segundo lugar, 
com este trabalho pretendemos contribuir na tarefa de feed- 
back da teologia da libertação. Acreditamos também que 
uma teologia que se pretende estar explícita e dialeticamente 
articulada com a práxis precisa ter seus momentos de avalia- 
ção e autocrítica. Não somente em termos da coerência 
interna do seu discurso, mas também a partir dos questiona- 
mentos e desafios que provêm das práticas de libertação. É 
comum lermos e ouvirmos críticas à teologia da libertação 
feitas por opositores a esta corrente teológica. É mais raro 
uma crítica a teólogos da libertação feita por aqueles que se 
consideram também pertencentes à comunidade dos teólo- 
gos da libertação. Este é o nosso caso. 


Sem nenhuma pretensão ou espírito de polêmica, o nosso 
trabalho pretende ser apenas uma modesta contribuição para 
o aperfeiçoamento da teologia da libertação, para que ela 
possa servir mais eficazmente às lutas de libertação dos 
pobres e oprimidos. Queremos deixar claro que as críticas 
feitas neste livro às posições de diversos teólogos da liberta- 
ção têm somente o objetivo de aperfeiçoar a teologia da 
libertação e colaborar na luta pela vida dos pobres. Em 
hipótese nenhuma são críticas à pessoa destes teólogos; 
pessoas, aliás, que eu tenho aprendido a admirar, seja na 
convivência pessoal ou seja através de seus escritos. 


Por fim, quero deixar registrado aqui o meu agradeci- 
mento ao Instituto Ecumênico de Pós-Graduação em Ciên- 
cias da Religião (TEPG), de São Bernardo do Campo, e ao 
Conselho Mundial de Igrejas pela concessão de bolsas de 
estudo que me permitiram dedicar mais tempo a esta pesqui- 
sa. Quero agradecer também a Pablo Richard e Franz Hin- 
kelammert, do Departamento Ecumênico de Investigações 
(DEN) de Costa Rica, e a Hugo Assmann, que me ajudaram 
muito cora conhecimento e calor humano. Uma menção 


4. Esta divisão, arbitrária como qualquer outra, se dá em torno do lugar 
ocupado pelas questões econômicas na reflexão teológica. 
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especial a Júlio de Santa, Ana, que com suas críticas e 
sugestões me ensinou a pensar com mais rigor e amplitude 
no decorrer deste trabalho. Não é preciso dizer que as limi- 
tações e possíveis equívocos deste estudo são de exclusiva 
responsabilidade minha. 
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I DESENVOLVIMENTISMO, 
DEPENDÊNCIA E LIBERTAÇÃO 





1. LIBERTAÇÃO E DEPENDÊNCIA 


“Se a situação histórica de dependência e dominação de 
dois terços da humanidade, com seus 30 milhões anuais de 
mortos de fome e desnutrição, não se converte no ponto de 
partida de qualquer teologia cristã hoje, mesmo nos países 
ricos e dominadores, a teologia não poderá situar e concreti- 
zar historicamente seus temas fundamentais. Suas perguntas 
não serão perguntas reais. Passarão ao lado do homem real. 
Por isso, como observava um participante do encontro de 
Buenos Aires, 'é necessário salvar a teologia do seu cinis- 
mo”. Porque realmente frente aos problemas do mundo de 
hoje muitos escritos de teologia se reduzem a um cinismo.” 
Com essas palavras proféticas, fortes e corajosas, Hugo 
Assmann expressava, em 1973, o projeto da teologia da 
libertação: colocar-se a serviço da libertação dos pobres, 
concretizando historicamente os temas fundamentais do cris- 
tianismo e lutando, para isso, contra uma tendência presente 
em todas comunidades de intelectuais: fechar-se em seus 
problemas internos e tornar-se indiferente aos sofrimentos 
de milhões de excluídos. 


Esse projeto, como é sabido, não foi uma criação de 
alguns intelectuais ou teólogos em suas discussões de gabi- 
nete. Como diz Samuel Silva Gotay, “ao começar a década 
[de 60], surge uma multidão de movimentos revolucionários 
que parecem arrastar toda a América Latina para uma segun- 
da revolução de independência” ? Tivemos, entre outros, a 
resistência popular contra a tentativa de golpe militar no 
Brasil, em 1961; a instalação do movimento guerrilheiro na 
Guatemala, entre 1961 e 63; a formação da Frente Sandinista 
de Libertação Nacional, em 1961, e a instalação do movi- 
mento guerrilheiro, na Nicarágua; a unificação do movimen- 
to insurrecional na Venezuela, através de ações de guerrilha 
urbana e rural, em 1962; surgimento das guerrilhas na Co- 
lômbia; formação da Frente Esquerda Revolucionária (FIR) 


1. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la práxis de la liberación: ensayo 
teológico desde la América dependiente, 2º ed., Salamanca, Ed. Sígueme, 1976, p. 40. 


2. O pensamento cristão revolucionário na América Latina e Caribe, São 
Paulo, Paulinas, 1985, p. 29. 
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e do Movimento de Esquerda Revolucionária (MIR), no 
Peru; e o surgimento de organizações de esquerda, com claro 
objetivo de preparar a insurreição, em quase todos os países. 
Sem esquecermos a revolução cubana, 1959, que impulsio- 
nou e marcou a história das esquerdas na América Latina. 
Tivemos também, em outras partes do mundo, movimentos 
de libertação nacional em muitos países sob dominação 
colonial ou neocolonial. Na América Latina, já é bastante 
conhecida a participação de muitos cristãos nesses movi- 
mentos e lutas populares e revolucionárias, seja individual- 
mente, seja através de organismos oficiais ou “semi-oficiais”, 
como por exemplo a JUC e as comunidades eclesiais de base. 

No nível da teologia, da reflexão teórica a partir e sobre 
essa realidade, o termo “libertação” forjado nestes movimen- 
tos adquiriu uma maior densidade conceitual como um con- 
ceito correlato ao de “dependência”. Não que os teólogos da 
libertação quisessem reduzir a libertação a um problema da 
dependência econômica dos países periféricos em relação 
aos países capitalistas centrais, mas porque, sem dúvida, a 
teoria da dependência era a teoria que melhor mostrava, na 
época, as causas de dominação da e na América Latina. 
Títulos como “Opresión-liberación: desafio a los cristia- 
nos”, de Hugo Assmann”, ou “Dominação-libertação: um 
discurso teológico diferente”, de Enrique Dussel*, mostram 
que a libertação sempre foi vista num sentido muito mais 
amplo. Essa tensão entre a amplitude da proposta cristã e a 
necessidade de contextualizar historicamente marcou e mar- 
ca, ainda hoje, a reflexão teológica cristã. Assumindo expli- 
citamente essa tensão, os teólogos da libertação afirmaram 
que o conceito de libertação nasce em contraposição à “de- 
pendência”, afirmação que não reduz a fé cristã, mas a 
historiciza e a concretiza na nossa realidade. 


3. Montevidéu, 1971. 

4. Concilium, n. 96, 1974/6, Petrópolis, p. 714-734, 

5. Por ex., ASSMANN, Hugo, op. cit., p. 24; BOFF, Leonardo, Teologia do 
cativeiro e da libertação, Petrópolis, Vozes, 1980, p. 17 (1º ed., Lisboa, Multinova, 
1976); GUTIERREZ, Gustavo, Teologia da Libertação. Perspectivas, 6º ed., Petró- 
polis, Vozes, 1986, p. 32-34; SEGUNDO, Juan Luis, “Libertad y liberación”, em: 
ELLACURIA, I., e SOBRINO, J., Mysterium Liberationis: conceptos fundamen- 
tales de la teología de la liberación, vol. I, Madrid, Ed. Trotta, 1990, p. 377. 
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Nessa afirmação está colocada também uma novidade 
metodológica da teologia da libertação: a necessidade de se 
iniciar a reflexão teológica com uma análise sócio-econômi- 
ca ou, em outros termos, a utilização de uma mediação-só- 
cio-analítica. Sem uma análise que desvende o projeto e a 
realidade da dominação imperial, seria inviável falar de 
libertação dos países pobres e dos pobres desses países. 


Isso significa que toda reflexão sobre a teologia da 
libertação, tanto em termo da sua origem e o desenvolvimen- 
to, quanto no estudo de algum ponto mais específico, deve 
passar de uma maneira ou outra pela teoria da dependência 
e a situação da América Latina na década de 60 e 70. 


2. AS DÉCADAS DE 60 E 70 E O 
DESENVOLVIMENTISMO 


Não é nosso objetivo fazer um estudo aprofundado da 
relação entre a teoria da dependência e a teologia da liberta- 
ção. Por isso, veremos brevemente algumas características 
dessas décadas. 


2.1. O desenvolvimentismo e a teoria das vantagens 
comparativas 


Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, no seu livro 
clássico Dependência e desenvolvimento na América Latina, 
escreveram que o ponto de partida da reflexão era o fato da 
frustração do otimismo existente na década de 50 em relação 
a alguns países, como Argentina, México, Chile, Colômbia, 
Brasil, que acreditavam ter as precondições para passar de 
mera substituição de importações para a industrialização de 
seus próprios bens de capital, e assim conseguirem um 
desenvolvimento econômico auto-sustentado. Otimismo 
esse que se vai desvanecendo desde fins da década de 50.º 
Isto é, a teoria da dependência nasce em contraposição à 


6. CARDOSO, Fernando Henrique e FALETTO, Enzo, Dependência e de- 
senvolvimento na América Latina: ensaio de interpretação sociológica, 7º ed., Rio 
de Janeiro, Zahar, 1984 (1º ed., 1970), p. 9-12. 
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teoria do desenvolvimento, hegemônica na época, tentando 
explicar as causas da frustração e a persistência e, até, o 
agravamento dos problemas sociais e econômicos da maioria 
da população. 

A teoria do desenvolvimento dominante na época na 
América Latina, a doutrina ou a ideologia do “desenvolvi- 
mentismo”, tinha como o marco teórico decisivo o pensa- 
mento da CEPAL (Comissão Econômica para a América 
Latina)” que contrapunha ao desenvolvimento guiado pela 
“teoria das vantagens comparativas”, um dos pilares da 
teoria econômica clássica. Um dos principais autores dessa 
teoria, Paul Samuelson, escreveu, em 1948 e 1949, dois 
artigos importantes sobre a teoria do puro comércio.” Segun- 
do ele, o livre comércio e a especialização dos países naque- 
las atividades para as quais demonstrassem vocação 
“natural” conduziriam à difusão do progresso técnico e do 
desenvolvimento para todos os países. Isto é, se os países 
atrasados se especializassem nos produtos primários e os 
avançados em produtos industrializados, os países atrasados 
acabariam levando vantagem nas relações de comércio por- 
que absorveriam o aumento da produtividade dos países 
avançados sob a forma de queda nos preços de exportação 


7. CEPAL é um órgão regional das Nações Unidas, ligado ao Conselho 
Econômico e Social, criado em 1948 com o objetivo de elaborar estudos e alterna- 
tivas para o desenvolvimento dos países latino-americanos. Com sede em Santiago, 
Chile. Nesse trabalho estamos assumindo a afirmação de Octavio Rodrigues de que 
“o pensamento da CEPAL [conhecida também como a teoria do subdesenvolvimen- 
to da CEPAL] é constituído pelas contribuições à teoria e à política econômica 
contidas nos documentos oficiais daquela instituição”. RODRIGUES, Octavio, “O 
pensamento da Cepal: síntese e crítica”, Novos Estudos Cebrap, n. 16, dez/86, p. 8. 
Também, do mesmo autor, Teoria do subdesenvolvimento da Cepal, Rio de Janeiro, 
Forense Universitária, 1981. Quanto à influência do pensamento cepalino nas 
políticas econômicas dos países latino-americanos, Francisco de Oliveira diz que 
“as políticas de corte e inspiração cepalinas estiveram presentes nos planos de 
praticamente todos os países da América Latina nos decênios de 1950 a 1970”. Em: 
“Apresentação” ao livro de Raúl Prebisch, Keynes: uma introdução, S. Paulo, 
Brasiliense, 1991, p. 15. 


8. SAMUELSON, Paul, “International Trade and Equalization of Factor 
Prices”, Economic Journal, 58, junho, 1948, p. 163-184, e “Internacional Factor- 
Price Equalization Once Again”, Economic Journal, 59, junho, 1949, p. 181-197. 
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das mercadorias industrializadas. A baixa produtividade dos 
países atrasados continuaria mantendo altos os preços dos 
produtos primários, gerando uma transferência de renda dos 
países avançados para os atrasados. 


Segundo Albert O. Hirschmar”, as conclusões de Sa- 
muelson foram além do que a teoria clássica do comércio 
internacional vinha ensinando. Segundo essa teoria, o comér- 
cio pode conduzir a vantagens mútuas para todos os países 
que estejam em relação de intercâmbio. Porém, Samuelson 
sustentou que o comércio era uma força potencial que tende 
para uma equalização dos rendimentos, que pode atingir 
todos os diferentes países. Isto é, Samuelson, radicalizando 
a teoria das vantagens comparativas, propunha o comércio 
internacional como caminho para o desenvolvimento econô- 
mico dos países atrasados e superação das desigualdes eco- 
nômicas no campo internacional. 


A CEPAL investe contra esse argumento, contrapondo 
que, ao contrário, “o centro desenvolvido não estaria trans- 
ferindo seus aumentos de produtividade para a periferia 
atrasada e, ainda por cima, estaria se apropriando dos mo- 
destos incrementos de produtividade obtidos nesta última.” 
Isso porque os preços das exportações da periferia estavam 
crescendo mais lentamente do que os das exportações do 
centro. “As causas mais importantes dessa deterioração 
apontadas pela CEPAL são, em primeiro lugar, a diferença 
de comportamento da demanda de produtos primários em 
relação à demanda de manufaturados e, em segundo lugar, a 
diferença entre a situação do mercado de trabalho e da 
organização sindical no centro e na periferia.” 


A CEPAL diz, em resumo, que o subdesenvolvimento 
depende, em primeiro lugar, da estrutura interna dos países 
periféricos, que se caracteriza pela produção agrícola primá- 
rio-exportadora, com baixa integração entre os diversos se- 


9. HIRSCHMAN, Albert O., “Desenvolvimento por efeitos em cadeia: uma 
abordagem generalizada”, Estudos Cebrap, n. 18, out-dez/1979, São Paulo, p. 5-44 


10. MANTEGA, Guido, A economia política brasileira, 4º ed., S. Paulo-Pe- 
trópolis, Polis-Vozes, 1987, p. 35 e 37. 
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tores produtivos e com desemprego estrutural combinados 
com o baixo nível de organização e sindicalização da força 
de trabalho. O desemprego estrutural é fruto do lento cresci- 
mento da produção agroexportadora que não consegue absor- 
ver a rápida expansão demográfica. Em segundo lugar, o 
subdesenvolvimento seria também um resultado das cons- 
tantes quedas do poder de compra por parte dos países 
atrasados no intercâmbio com os países industrializados. Ou 
seja, é necessário cada vez mais vender mais produtos pri- 
mários para comprar a mesma quantidade de produtos indus- 
trializados. Com isso, os países exportadores de produtos 
primários, ao invés de receber o aumento de produtividade 
dos países industrializados, como dizia a teoria das vanta- 
gens comparativas, acabavam exportando para os países do 
centro os seus aumentos de produtividade, que são a fonte 
primeira do desenvolvimento. Ficando inviabilizado o seu 
desenvolvimento econômico. Além disso, essa produção 
agroexportadora estaria assentada numa estrutura agrária 
fortemente monopolizada e nas mãos de grupos sociais pri- 
vilegiados pela situação, que impediria a melhor ocupação e 
aproveitamento da terra. 


Esse núcleo da teoria da CEPAL é, segundo Francisco 
de Oliveira, 


“uma originalíssima contribuição à teoria social do sé- 
culo XX, em escala mundial. (...) é um formidável des- 
mentido à teoria das vantagens comparativas de 
inspiração ricardiana, soberana por mais de dois séculos 
na teoria econômica do comércio internacional”, com 
ramificações e influências na “teoria da divisão interna- 


cional do trabalho, sobre o desenvolvimento econômico”. 


A saída para esta situação residiria, segundo a CEPAL, 
na implementação de uma política deliberada de desenvol- 
vimento industrial, que promova uma reforma agrária para 
permitir saltos de produtividade na agricultura, melhore a 
alocação dos recursos produtivos e impeça a evasão dos 


11. OLIVEIRA, Francisco, na apresentação do livro de Raúl Prebisch, Key- 
nes: uma introdução, São Paulo, Brasiliense, 1991, p. 9. 
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ganhos de produtividade. No fundo, trata-se de reverter o 
eixo da economia voltada para fora para o desenvolvimento 
industrial interno. Nesse processo, o Estado tem uma parti- 
cipação especial, enquanto promotor do desenvolvimento e 
responsável pelo planejamento das modificações que se fa- 
ziam necessárias. 

Entretanto, devido ao baixo nível de capacidade de con- 
sumo da população dos países periféricos, tornava-se inviá- 
vel promover um aumento da poupança, comprimindo ainda 
mais o consumo, visando novos investimentos. Sendo assim, 
a CEPAL propunha o recurso ao capital estrangeiro, ou a 
“poupança externa”, como caminho mais indicado para se 
aumentar a taxa de investimento e, consegiientemente, a 
renda nacional. Pelo menos até que cada país conseguisse 
atingir o nível de poupança interna suficiente para prosseguir 
sozinho os seus investimentos. “A CEPAL propunha o de- 
senvolvimento nacional mais do que propriamente naciona- 


+ 2 
lista”! 


Ao postular o desenvolvimento industrial capitalista 
como caminho para trazer benefícios sociais para todos, a 
CEPAL aderiu ao marco teórico fundamental da economia 
política clássica ou neoclássica, cuja vertente liberal ela 
pretendia combater. Para ambas, o capitalismo é uma forma 
de organizar a economia que, com maior ou menor interven- 
ção do Estado, consegue atingir e difundir o progresso social. 
Criou-se uma confusão entre o conceito de desenvolvimento 
e sistema capitalista que levou a acreditar que para se lograr 
o desenvolvimento nos países periféricos bastaria resolver o 
problema do progresso técnico, e a sua difusão homogênea 
pelo interior dos países subdesenvolvidos, sem discutir a 
fundo as questões políticas das relações de produção. 

Como diz Aníbal Pinto, apesar de as questões relativas 
ao progresso técnico não ter sido uma das inquietações dos 
trabalhos e documentos da CEPAL, “não há dúvida de que 
o assunto constitui um dos pilares teóricos daquilo que 
genericamente se denomina pensamento da CEPAL. Desde 


12. MANTEGA, Guido, op. cit., p. 40. 
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seu início, com efeito, a instituição identificou esse aspecto 
como um dos núcleos de sua concepção do sistema centro- 


periferia”? 


Para fundamentar essa idéia, Aníbal Pinto cita um texto 
que, segundo ele, é uma das mais conhecidas e importantes: 


“A propagação universal do progresso técnico desde os 
países originários ao resto do mundo tem sido relativa- 
mente lenta e irregular, se se toma como ponto de enfo- 
que o de cada geração. Ao longo do período que 
transcorre desde a revolução industrial até a primeira 
guerra, as novas formas de produzir na qual a técnica se 
tem manifestado incessantemente só abarcaram uma 
reduzida proporção da população mundial. 

O movimento inicia-se na Grã-Bretanha, continua com 
diferentes graus de intensidade no continente europeu, 
adquire um impulso extraordinário nos Estados Unidos, 
e abarca o Japão, quando este país se empenha em 
assimilar rapidamente os meios ocidentais de produzir. 
Foram formando-se assim os grandes centros industriais 
do mundo, em torno dos quais, a periferia do novo 
sistema, vasta e heterogênea, tinha escassa participação 
no melhoramento da produtividade” (CEPAL, Estudios 


Económicos de América Latina, 1949, p. E ppa 


Sintetizando as idéias da CEPAL sobre o progresso 
técnico e a operação do sistema centro-periferia, Aníbal 
Pinto diz que ao contrário da suposição do século XIX há 
uma tendência “à concentração das conquistas no pólo avan- 
çado, enquanto a “periferia do novo sistema, vasta e hetero- 
gênea, tinha escassa participação no melhoramento da 
produtividade”. Em poucas palavras, concentração de um 


lado, marginalização (relativa e absoluta) do outro”.º 


Ele atribui essa evolução a dois elementos essenciais. De 
um lado, os diferentes perfis estruturais dominantes no cen- 


13. PINTO, Aníbal, “A CEPAL e o problema do progresso técnico”, Estudos 
Cebrap, n. 18, out-dez/76, São Paulo, p. 73. 


14.1b., p. 73 
15. 1b., p. 74. 





tro e na periferia. “As economias industrializadas caracteri- 
zam-se pela diversificação de seu aparelho produtivo, sua 
integração interna, sua relativa homogeneidade, sua especia- 
lização manufatureira no comércio mundial e sua condição 
de investidores e credores internacionais, o que redunda em 
altos níveis de renda e elevada capacidade de acumulação e 
de criação científico-tecnológica”. Na periferia, por sua vez, 
“sobressaem traços bem diferentes e, em seus extremos, 


opostos”. 


De outro lado, está o esquema de relações entre as duas 
esferas, determinado pelas funções que ocupam na divisão 
internacional do trabalho. Aqui temos a “tese fundamental 
sobre a deterioração da relação de preços do intercâmbio das 


. 650 gire it; 
economias primário-exportadoras”. 


Segundo Octavio Rodrigues, o principal mérito do pen- 
samento da CEPAL consistiu exatamente 


“em proporcionar uma descrição de como se transforma 
a estrutura produtiva, durante o processo de industriali- 
zação das economias periféricas, no marco de suas rela- 
ções comerciais com os centros; e em conectar esta 
transformação estrutural aos desajustes e problemas que 
acompanham a expansão da indústria (as tendências ao 
desequilíbrio externo, ao desemprego da força de traba- 
» 


lho, etc.)”. 


E a principal limitação seria o fato de se concentrar na 
análise da transformação da esfera produtiva, deixando de 
lado, ou em segundo plano, as relações sociais de produção 
entre as diferentes classes e grupos sociais que impulsionam, 
em última instância, essa transformação. 


Mas é preciso ressaltar que essa crítica ao pensamento 
da CEPAL, de que não conseguiu superar os marcos do 
pensamento clássico e neoclássico, não significa identificá- 
lo, sem mais, com outras teorias de desenvolvimento elabo- 


16. 1b., p. 75. 
17. 1b., p. 75. 


18. RODRIGUES, Octavio, “O pensamento da Cepal: síntese e crítica”, op. 
Citsp. 9. 
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radas nos países do centro que tiveram um público importan- 
te na América Latina. Por exemplo, a teoria de “etapas do 
desenvolvimento econômico”, de Rostow.'” 


Segundo esse autor, que escreve o seu livro, Etapas do 
desenvolvimento econômico: um manifesto não-comunista, 
como “uma alternativa para a teoria de Karl Marx sobre a 
história moderna”?, “é possível enquadrar todas as socieda- 
des, em suas dimensões econômicas, dentro de uma das cinco 
seguintes categorias: a sociedade tradicional, as precondições 
para o arranco, o arranco, a marcha para a maturidade e a era 
do consumo em massa”.” 


Às precondições para o arranco de uma sociedade tradi- 
cional para a moderna, — sociedade que explora os frutos da 
ciência moderna e desfruta “as bênçãos e opções abertas pela 
acumulação dos juros compostos”? — surgem em geral, 
segundo esse autor, não das influências endógenas, “mas 
provindo de uma intromissão externa por sociedades mais 
adiantadas. Nesse sentido, as “invasões — literais ou figura- 
das — abalaram a sociedade tradicional” e “puseram em 
movimento idéias e sentimentos que originaram o processo 
graças ao qual uma alternativa moderna para a sociedade 
tradicional pôde ser construída”.” Isto é, as invasões impe- 
rialistas seriam benéficas e promotoras do desenvolvimento 
dos países atrasados. 


É uma teoria, ou ideologia, que propõe a superação da 
pobreza sem rupturas internas nem crises e/ou rupturas nas 
relações internacionais. Uma teoria sedutora para a burgue- 
sia e também para os cristãos preocupados com a pobreza, 
mas ainda mais preocupados com a possibilidade de uma 
revolução social. É contra essa sedução enganosa que Júlio | 
de Santa Ana, por exemplo, já levantava as suas críticas ao 
final da década de 60 e início de 70. Citando Lampedusa, 


19. ROSTOW, W.W., As etapas do desenvolvimento econômico: um mani- | 
festo não-comunista, Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1961. | 


20. 1b., p. 13. 

21. 1b., p. 15. 

22. Ib., p. 18. | 
23. 1b., p. 18. 
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Santa Ana dizia que “é necessário deixar claro que o desen- 
volvimentismo propõe certas mudanças “para que tudo siga 
como está””*. E criticou explicitamente a Rostow dizendo 
que 
“ao dar como modelo para o desenvolvimento o processo 
de crescimento econômico seguido por países ricos (...), 
ata os países pobres à ideologia dominante daqueles, 
mantendo assim o sistema de opressão que impede real- 
mente que qualquer esforço pelo crescimento econômico 


nos países do Terceiro Mundo chegue a ser eficaz”? 


O pensamento cepalino, mesmo que não rompa com os 
paradigmas fundamentais das teorias clássicas e neoclássi- 
cas, propõe explicitamente, ao contrário de Rostow, uma 
nova posição dos países latino-americanos dentro da divisão 
internacional do trabalho, isto é, o seu reordenamento e 
modificações importantes nas relações do comércio interna- 
cional. Além de alterar o modelo de uma economia voltada 
“para fora” para uma economia voltada “para dentro”. Pode- 
mos dizer que o “evolucionismo” do pensamento cepalino 
não é tão harmonioso e linear como o de Rostow. 


2.2. O mito do desenvolvimento 


Segundo Theotonio dos Santos, a teoria do desenvolvi- 
mento, que passou a constituir uma disciplina acadêmica nos 
anos 50, foi uma resposta à nova realidade econômica e 
política que surgia no pós-guerra. Nesses anos emergiu o 
movimento de libertação nacional nas colônias e as empresas 
norte-americanas e de outros centros capitalistas começaram 
a investir maciçamente nos países periféricos. “Para respon- 
der ao desafio revolucionário no mundo colonial (quer para 
os que queriam impulsioná-lo, quer para os que queriam 
combatê-lo) e para estabelecer em países relativamente atra- 


24. SANTA ANA, Júlio de, Protestantismo, cultura y sociedad: problemas y 
perspectivas de la fe evangélica en América Latina, Buenos Aires, Imagen Nueva, 
1970, p. 176. 


25. Ib., p. 176-177. 
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sados uma economia industrial, era necessário conhecer 
pormenorizadamente os mecanismos do desenvolvimento 


econômico” % 


É importante para a nossa discussão sobre a teologia da 
libertação atentarmos para a correta distinção que Theotonio 
dos Santos faz da teoria do desenvolvimento, em suas mais 
diversas versões, do desenvolvimentismo ou a teoria do 
desenvolvimento na versão cepalina, hegemônica nas déca- 
das de 50 e 60 na América Latina. Como esse autor diz, as 
teorias revolucionárias do mundo colonial e do Terceiro 
Mundo, de uma forma geral, incluindo aqui a teoria da 
dependência, são teorias do desenvolvimento. Visam tirar 
esses países do estado de subdesenvolvimento ao qual estão 
submetidos e mantidos pelo sistema capitalista internacio- 
nal. Voltaremos a isso adiante. 


Antes de entrarmos na teoria burguesa do desenvolvi- 
mento, é importante esclarecer que esse conceito de desen- 
volvimento é utilizado em sentidos diversos pelas diversas 
correntes teóricas. Quando se utiliza o conceito de desenvol- 
vimento dentro das teorias econômicas modernas está se 
falando do crescimento econômico medido em termo do 
Produto Interno Bruto per capita.” Nesse sentido, as relações 
sociais e políticas não entram em discussão. É uma questão 
meramente quantitativa, de ordem técnica, do aumento de 
produtividade e do produto bruto. Numa perspectiva total- 
mente distinta, Pe. Lebret e a sua equipe de “Economia e 
humanismo” propuseram o desenvolvimento como a passa- 
gem, “para uma determinada população e as subpopulações 
que a constituem, de uma fase menos humana a uma fase 
mais humana, ao ritmo mais rápido possível, tendo em conta 
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a solidariedade das subpopulações com as populações”. 


26. SANTOS, Theotonio dos, Democracia e socialismo no capitalismo de- 
pendente, Petrópolis, Vozes, 1991, p. 14. 

27, Por exemplo, H. LEIBENSTEIN diz: “Em nossa opinião, o desenvolvi- 
mento é um processo de crescimento constante do produto per capita”. Em: Atraso 
e desenvolvimento econômico, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1967 (Col. 
Administração para o desenvolvimento), p. 276. 

28. LEBRET, LJ., Dynamique concrête du développement, Paris, Ed. Ouvriê- 
res, 1961, p. 27. Citado por Júlio de Santa Ana, op. cit., p. 157. 
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Nesse sentido, o desenvolvimento não é uma questão de ter 
mais, senão de ser mais. Esse humanismo é a nota caracte- 
rística da preocupação da maioria dos grupos de cristãos que 
assumiram essa problemática. O papa Paulo VI, na sua 
encíclica Populorum Progressio, assumiu essa visão huma- 
nista do desenvolvimento dizendo que “o desenvolvimento 
não se reduz a um simples crescimento econômico”?; mas o 
“desenvolvimento é o novo nome da paz”, o que significa 
“combater a miséria e lutar contra a injustiça””. É um con- 
ceito de desenvolvimento que inclui, além do crescimento 
econômico, a solução dos problemas sociais de toda a popu- 
lação, a superação das desigualdades sociais injustas — temas 
que estão presentes no conceito de desenvolvimento assumi- 
do geralmente pelas esquerdas tradicionais — e acrescenta a 
dimensão do desenvolvimento do próprio ser humano, o 
“desenvolvimento integral”. 


A teoria burguesa do desenvolvimento que estamos dis- 
' cutindo teve quatro antecedentes ou fontes teóricas. Em 
primeiro lugar, a teoria sociológica da modernização, tal 
como se tinha configurado em Durkheim e Weber. Apesar 
das diferenças epistemológicas entre os dois, é comum a 
ambos a fundamentação da divisão do mundo em “tradicio- 
nal” e “moderno”. O núcleo do mundo moderno seria o 
indivíduo racional, cuja conduta se ajusta a uma clara defi- 
nição dos seus fins, — independente do conteúdo dos mesmos —, 
e dos meios econômicos para alcançá-los. Essa teoria socio- 
lógica propiciou bases para os estudos da modernização 
como um processo de transição do tradicional para o moder- 
no ou racional, respondendo à necessidade de ajustar rapida- 
mente as sociedades tradicionais às novas condições do 
desenvolvimento da economia internacional. Além disso, 
não podemos esquecer que esses dois autores forneceram as 
bases epistemológicas importantes para as modernas teorias 
econômicas e sociais. 


A segunda fonte disponível era os estudos econômicos 
sobre o crescimento econômico, revitalizados com a crise 


29.N. 14. 
30. N. 76. 
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dos anos 30. “O aparecimento das crises capitalistas funda- 
mentava a necessidade de induzir a intervenção estatal a 
favor da ampliação da procura”.” Sem dúvida alguma, o 
principal nome dessa fonte é John M. Keynes, com a sua obra 
clássica A teoria geral do emprego, do juro e da moeda.” 


A terceira fonte era a economia clássica, de onde se 
buscava resgatar os elementos que permitissem compreender 
as novas condições de distribuição e circulação que possibi- 
litasse a implantação da nova divisão do trabalho e da evo- 
lução tecnológica como princípios da acumulação. 


Por fim, contribuições de outra tradição teórica, a eco- 
nomia política marxista,” que com as suas teorias sobre as 
condições da acumulação capitalista, esquemas de reprodu- 
ção simples e ampliada, o imperialismo, a acumulação pri- 
mitiva no socialismo (a idéia de um Estado gestor, capaz de 
realizar o crescimento econômico) e o papel da burguesia 
nacional nas lutas de libertação nacional, forneceram ele- 
mentos importantes para a elaboração de uma teoria burgue- 
sa de desenvolvimento, de corte liberal ou nacionalista. 


Em termos concretos, essa teoria de desenvolvimento foi 
aplicada sob o modelo de “substituição de importações”. 
Como dizem E. Cardoso e A. Fishlow, “durante os anos 50, 
a maioria dos países da América Latina escolheu uma estra- 
tégia de substituição de importações porque ela parecia a 
mais adequada”.* 

O modelo de substituição de importações se caracteriza 
por um processo de investimentos industriais voltado para 
substituir, no primeiro momento, principalmente os bens de 
consumo correntes importados. As divisas conseguidas com 
as exportações de produtos primários, que antes serviam para 


31. SANTOS, Theotonio dos, op. cit., p. 15. 

32.KEYNES,J.M., Ateoria geral do emprego, do juro e da moeda, São Paulo, 
Abril Cultural (Col. Economistas), 1983. Podemos citar como um outro nome 
importante Joseph A. Schumpeter e a sua obra clássica, Capitalismo, socialismo e 
democracia, Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1984. 

33. Por exemplo, LANGE, Oskar, Moderna economia política, São Paulo, 
Vértice, 1986. 

34. CARDOSO, Eliana A. e FISHLOW, Albert, “Desenvolvimento econômi- 
co na América Latina: 1950-80”, em: BARBOSA, Fernando H. (org.), Estabiliza- 
ção e crescimento econômico na América Latina, Rio de Janeiro, Livros Técnicos 
e Científicos Ed., 1991, p. 42 
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importar os bens de consumo (correntes e duráveis) passaram 
a ser usadas na importação de bens de produção e algumas 
matérias-primas e bens intermediários necessários como in- 
sumo na fabricação desses bens de consumo. Nesse sentido, 
como diz Maria de C. Tavares, 


“o processo de substituição não visa diminuir o quantum 
de importação global; essa diminuição, quando ocorre, 
é imposta pelas restrições do setor externo e não deseja- 
da. (...) no lugar desses bens substituídos aparecem ou- 
tros e à medida que o processo avança isso acarreta um 
aumento da demanda derivada por importações (de pro- 
dutos intermediários e bens de capital) que pode resultar 
numa maior dependência do exterior, em comparação 


. . . PRE 3 
com as primeiras fases do processo de substituição”. 


Na primeira fase, houve um aumento no mercado interno 
porque a industrialização se deu com pouca densidade de 
capital, isto é, com tecnologia que necessitava de bastante 
mão-de-obra. Com isso, a expansão industrial ampliava tanto 
o emprego quanto a renda dos grupos de alto poder aquisitivo. 


O sucesso ou insucesso desse modelo estava muito vin- 
culado à capacidade de um país em conseguir as divisas, por 
meio das exportações ou empréstimos externos, para fazer 
frente às importações de bens de capital e insumos. Esse 
processo de substituição de importações não foi linear. Nas 
condições do modelo de substituição de importações dos 
países da América Latina, é, segundo M.C. Tavares, 


“praticamente impossível que o processo de industriali- 
zação se dê da base para o vértice da pirâmide produtiva, 
isto é, partindo dos bens de consumo menos elaborados 
e progredindo lentamente até atingir os bens de capital. 
E necessário (para usar uma linguagem figurada) que o 
“edifício” seja construído em vários andares simultanea- 
mente, mudando apenas o grau de concentração em cada 
um deles de período para período”.* 


35. TAVARES, Maria da Conceição, Da substituição de importações ao 
capitalismo financeiro: ensaios sobre economia brasileira, 10º ed., Rio de Janeiro, 
Zahar Ed., 1982, p. 39. 
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É preciso também ter em vista que esse modelo de 
industrialização se deu dentro dos marcos do sistema de 
mercado, isto é, a produção de mercadorias voltada para 
atender os desejos dos consumidores. Isso significa que na 
América Latina a produção industrial visou principalmente 
a satisfação dos desejos de consumo da sua elite, que antes 
importava dos países cêntricos os bens de consumo de “últi- 
ma geração”. Com isso, a necessidade de maquinários com 
tecnologias cada vez mais sofisticadas, com maior densidade 
de capital, para fazer frente à evolução do padrão de consumo 
das nossas elites que acompanhava o padrão da elite dos 
países desenvolvidos. Máquinas com maior densidade de 
capital significa menos mão-de-obra. O que cria um proble- 
ma de estrangulamento no mercado interno. Cria-se um 
círculo vicioso: com um número reduzido de trabalhadores 
empregados na indústria, o mercado consumidor se mantém 
reduzido, o que leva a manutenção da produção em um nível 
baixo, que gera como consegiiência um baixo nível de em- 
prego. Esses fatores se transformaram em problemas sérios 
para a continuação do crescimento econômico pela via da 
substituição das importações e, por outro lado, nas causas 
das deformações apresentadas no campo econômico e social 
dos países latino-americanos. 

Celso Furtado chamou esse processo de “moderniza- 
ção”, caracterizando-o como um 

“processo de adoção de padrão de consumo sofisticados 
(privados e públicos) sem o correspondente processo de 
acumulação de capital e progresso nos métodos produ- 
tivos. (...) posto que a pressão no sentido de adotar novos 
padrões de consumo se mantém alta — ela está condicio- 
nada pelo avanço da técnica e da acumulação, e a cor- 
respondente diversificação do consumo, que se estão 
operando nos países cêntricos — as relações internas de 
produção tendem a assumir a forma que permite maxi- 
mizar o excedente [via aumento da “taxa de exploração” 
e/ou expansão das exportações e importações)”.” 


37. FURTADO, Celso, O mito do desenvolvimento econômico, Rio de Janei- 
ro, Paz e Terra, 1974, p. 81. 
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É fácil perceber que esse modelo não tende a resolver os 
problemas sociais da maioria da população excluída do 
mercado de consumo capitalista. Pior. Tende a agravá-los. 
Como o aumento da produtividade nas indústrias é maior que 
o aumento demográfico, com a incorporação das novas tec- 
nologias/maquinários importados, agrava-se o problema do 
desemprego nas cidades. Quando as relações capitalistas e a 
tecnificação chega no campo, temos a liberação dos traba- 
lhadores das relações tradicionais de produção sem que eles 
sejam absorvidos na produção na forma de assalariados. Isso 
os obriga a migrar para as cidades em busca de trabalho. Com 
isso, eles passam a competir com os trabalhadores urbanos 
pelos escassos postos de trabalho assalariado. O que leva a 
uma compressão dos salários e a uma impossibilidade de 
uma política racional de salários, além do aumento do de- 
semprego urbano e problema de marginalidade urbana. 


O problema da distribuição de renda agravado pela com- 
pressão dos salários é reforçado pela dinâmica de produção 
de bens de consumo sofisticado para pessoas de alta renda. 
Isso traz consigo, segundo Franz Hinkelammert, “uma ten- 
dência a um aumento mais que proporcional da renda dessa 
camada, e de uma diminuição da renda das camadas baixas 
da população”*. 

O esgotamento desse modelo de desenvolvimento eco- 
nômico e social foi resultado da sua própria dinâmica interna. 
Nas palavras de Celso Furtado, 


“pelo fato de que o consumo da minoria modernizada é 
altamente diversificado, as indústrias que formam esse 
sistema tendem a enfrentar problemas de deseconomias 
de escalas, que, se ao nível da empresa podem encontrar 
solução parcial na proteção e nos subsídios, ao nível 
social se traduzem ein elevados custos. (...) essa situação 
favorece a penetração das grandes empresas com sede 
nos países cêntricos, o que por seu lado contribui para 
elevar os custos de operação do sistema industrial em 
termos de divisas estrangeiras. Esse quadro, que em 


38. HINKELAMMERT, Franz, Democracia y totalitarismo, San José (Costa 
Rica), DEI, 1987, p. 224. Vide também, PINTO, Aníbal, Distribuição da renda na 
América Latina e desenvolvimento, Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1973. 


33 








alguns países latino-americanos se apresentou sob a 
forma de redução nas taxas de crescimento, de fortes 
crises de balança de pagamentos e/ou rápido endivida- 
mento externo, tem sido descrito, particularmente em 
publicações das Nações Unidas, como o resultado da 
“exaustão” do processo de substituição de importações”. 
Mas, por detrás desses sintomas, não é difícil perceber 
uma causa mais profunda: a incompatibilidade entre o 
projeto de desenvolvimento dos grupos dirigentes, vi- 
sando a reproduzir dinamicamente os padrões de consu- 
mo dos países cêntricos, e o grau de acumulação de 


capital alcançado pelo país”.” 


Como dizem Eliana Cardoso e A. Fischlow, “o maior 
fracasso do desenvolvimento latino-americano no período 
pós-guerra foi o modesto progresso social resultante do 
processo de crescimento econômico”. O crescimento é 
essencial, mas não suficiente para alcançar objetivos sociais. 
O crescimento econômico e a industrialização na América 
Latina teve como o outro lado da moeda a pobreza das 
massas, as tensões sociais, os desequilíbrios regionais, a 
instabilidade política e enormes injustiças. 


Foram esses resultados que geraram a frustração e, a 
partir dela, a necessidade de uma nova teoria social, a teoria 
da dependência, como vimos acima com F.H. Cardoso e E. 
Falleto. Mas, antes de passarmos para a teoria da dependên- 
cia, devemos lembrar que a ideologia do desenvolvimentis- 
mo mobilizou forças sociais e canalizou esperanças de 
muitos. Se a história e outras teorias mostraram as contradi- 
ções internas e a dimensão conservadora do desenvolvimen- 
tismo, não podemos ignorar a sua capacidade de mobilização 
social. A compreensão dessa capacidade é fundamental para 
podermos contrapor a ela outras forças mobilizadoras que 
encaminhem a marcha da história em direção à libertação dos 
pobres. Pois, pode ser, e é provável que seja, que essa força 
presente no desenvolvimentismo não se acabou com essa 
teoria e pode voltar, ou até mesmo pode já ter voltado, no 


39. Op. cit., p. 90-91. 
40. Op. cit., p. 56. 
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seio de outras teorias ou ideologias burguesas conservadoras 
dando-lhes capacidade de mobilização e força social. 


Celso Furtado se propõe a analisar o “mito do desenvol- 
vimento” que dá essa capacidade de mobilização e força 
social. Inicia dizendo que os mitos têm exercido uma inegá- 
vel influência sobre a mente das pessoas que procuram 
entender a realidade social, na medida em que congrega um 
conjunto de hipóteses que não podem ser testadas, mas que 
têm a função de orientar, num plano intuitivo, a construção 
da visão do processo social, sem a qual o trabalho analítico 
não teria qualquer sentido. A partir dessa afirmação, ele diz 
que noventa por cento da literatura sobre desenvolvimento 
econômico 


“se fundam na idéia, que se dá por evidente, segundo a 
qual o desenvolvimento econômico, tal qual vem sendo 
praticado pelos países que lideraram a revolução indus- 
trial, pode ser universalizado. Mais precisamente, pre- 
tende-se que os standars de consumo da minoria da 
humanidade, que atualmente vive nos países altamente 
industrializados, é acessível às grandes massas de popu- 
lação em rápida expansão que formam o chamado Ter- 
ceiro Mundo. Essa idéia constitui, seguramente, uma 
prolongação do mito do progresso, elemento essencial 
na ideologia diretora da revolução burguesa, dentro da 
qual se criou a atual sociedade industrial”. 


O problema central não está na temática do progresso. 
Pois como diz Paul Tilich, o fator fundamental da idéia do 
progresso se encontra em religiões proféticas - como AT, 
NT, judaísmo, islão — com a idéia de que Deus elegeu um 
povo, e no cristianismo pessoas de todo mundo, e fez uma 
promessa vinculada ao futuro, que, apesar de toda oposição 
humana, a cumprirá. Nesta imagem. se encontra a visão 
futurista do progresso.” O problema se encontra na visão 
mítica do progresso e no conteúdo e na forma de realização 
propostas por esse mito de desenvolvimento. O conteúdo se 


41. Op. cit., p. 16. 
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Megápolis, 1976, p. 71. 
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refere à possibilidade de estender a toda a humanidade o 
padrão de consumo da elite dos países ricos. Isso significa 
que não se deve questionar o padrão de consumo da elite dos 
países pobres que orienta toda a produção industrial no 
modelo de substituição de importações, como também nos 
posteriores. Ao impossibilitar uma crítica - um mito tem esse 
poder de sacralizar — ao vetor diretor da produção e dos 
investimentos, esse mito impõe limites às reformas necessá- 
rias na estrutura econômica visando a integração da maioria 
no sistema produtivo e no mercado consumidor. 


À falsidade do conteúdo desse mito ficou provada pelos 
próprios intelectuais a serviço dos países mais ricos. Em 
1972, um grupo interdisciplinar do famoso M.LT. preparou 
um estudo para o chamado Clube de Roma, The Limits to 
Growth”, onde mostraram que se o ritmo de crescimento 
econômico (tanto a produção quanto o consumo) daquela 
época se espalhasse também pelo Terceiro Mundo haveria 
uma crise de recursos não-renováveis e um sério aumento na 
poluição ambiental de tal ordem que o sistema econômico 
entraria necessariamente em colapso. 


Quanto à forma de realização do mito do progresso, foi 
Juan Luis Segundo que criticou de uma maneira precisa. Ele 
faz uma reflexão fundamental para a TL, ao analisar o 
problema sacramental dos problemas econômicos e políti- 
cos. Discutindo o problema da eficácia dos sacramentos, 
Segundo desvelou a estrutura do sacramento-mágico na teo- 
ria desenvolvimentista. Diz ele: 

“Neste conceito de subdesenvolvimento, considerado 

como atraso, encontramos fórmulas e modelos que os 

“técnicos” assinalam como dotados de uma espécie de 

eficácia automática. São como que ritos do desenvolvi- 

mento. À sua escassa eficácia visível contrasta com a 

confiança que neles se põe e com as limitações com que 

são impostos(...) por outros termos, não serão os tecno- 
cratas uma espécie de sacerdotes secularizados, de igual 


43. MEADOWS, D.H., MEADOWS, Dennins L., RANDERS, Jorgen, BEH- 
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modo que o sacerdote se apresenta como o tecnocrata do 
sagrado?“ 


Juan Luis Segundo diz essas palavras dentro do seu 
estudo sobre a questão sacramental a partir da oposição 
rito-sinal. Segundo ele, esta tensão é vivida também na 
Igreja, desde o tempo do Império Romano quando “os cris- 
tãos, para não passarem como ateus, tinham se preocupado 
em converter em “sacrifício” e, oferenda” o que Cristo tinha 
instituído como gesto e sinal”.º 


O rito, não importando se é primitivo mecanicista ou 
mais civilizado e espiritual, “responde sempre a uma concep- 
ção dualista do mundo, no qual a eficácia histórica e a 
eficácia a-histórica disputam : a resposta ao desejo mais radi- 
cal do homem: a segurança” .“ E toda a separação do sagrado 
e profano leva, tarde ou cedo, para uma cosmovisão mágica, 
porque separando-os valoriza o sagrado em detrimento das 
causalidades históricas e humanas. Este pensamento mágico 
que acompanha o rito não é somente um problema de equí- 
voco sobre o rito mais eficaz, como muitas vezes pensou a 
Igreja ao criticar ritos “pagãos” e propor ritos católicos como 
mais eficazes. 


“A magia é, em última análise, a ausência do realismo 
histórico, consiste em invocar poderes a-históricos para so- 
lucionar os problemas da história”. Considera que as solu- 
ções dos problemas vêm de Deus ou de instituições humanas 


44. SEGUNDO, Juan Luis, Teologia aberta para o leigo adulto, vol. IV (Os 
sacramentos hoje), 2º ed., São Paulo, Loyola, 1987 (orig. em espanhol, 1971), p. 
58. 
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divinizadas, ídolos, que não atuam por mecanismos históri- 
cos, mas por outros que só os iniciados conhecem. 


Nessa análise do mito do desenvolvimento, ou do desen- 
volvimentismo, feito por Segundo dentro do seu livro sobre 
sacramentos, encontramos uma brilhante página da teologia 
da libertação analisando teologicamente a estrutura mítico- 
religiosa subjacente a uma teoria econômica. 


Hugo Assmann escreveu também, já no seu livro Teolo- 
gia desde la práxis de la liberación, que “a direita logra jogar 
com mitos populares de raiz oculta. Já que o fetichismo é a 
essência dessa religião materializada — irreligião por essên- 
cia — que é o capitalismo, não deve nos estranhar que a direita 
seja mestra em fetichizar a realidade e Jogar com os recursos 
mais ocultos dos mitos”*, A partir disso, ele insistia no 
desafio analítico que representa para a esquerda o nível 
profundo dos símbolos religiosos. Pois, o aperfeiçoamento 
da inversão religiosa materialista do capitalismo, o destino 
inelutável do capitalismo que é a fetichização de tudo, exige, 
na análise dos seus mecanismos de dominação, “uma termi- 
nologia que penetre no universo simbólico, mítico e relígio- 
so”, Numa posição crítica em relação aos pensadores 
marxistas, de uma tradição marcada pelo positivismo, de 
menosprezo pela problemática dos mitos e da religião popu- 
lar, Assmann dizia que “o que distingue radicalmente o 
socialismo do capitalismo, no que se refere a mitos, é a 
restituição destes a seu objetivo social humanizador e não a 
sua negação”. 

Na crítica ao desenvolvimentismo está presente, como 
vimos, questões que transcendem uma visão meramente 
economicista do problema. Além das contradições internas 
no seu modelo econômico e do seu conservadorismo no 
campo político, temos o problema do mito, da visão mágica 
da história e epistemologia baseada no conceito de raciona- 
lização que vem da Ilustração e, particularmente, de Durk- 
heim e de Weber. Passemos agora à teoria da dependência. 


48. Op. cit., p. 179. 
49. Ib., p. 183. 
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3. TEORIA DA DEPENDÊNCIA 


Em 1968, Gonzalo Arroyo escreveu um pequeno artigo 
de revisão bibliográfica sobre a literatura em torno do sub- 
desenvolvimento e dependência, “Pensamiento latinoameri- 
cano sobre subdesarrollo y dependencia”. Nele diz que a 
reflexão desse período parte de um diagnóstico pessimista 
na economia e conclui com a convicção de que sem reformas 
estruturais profundas do sistema imperante na região o de- 
senvolvimento é inviável. Ao final do seu artigo, ele carac- 
terizou o pensamento latino-americano sobre o 
subdesenvolvimento com essas palavras: 


“Partindo de um diagnóstico empírico da inviabilidade 
do desenvolvimento latino-americano dentro de um sis- 
tema capitalista, existe um grande número de cientistas 
sociais que estão de acordo em defini-lo como um pro- 
cesso social global e dialético que não pode ser com- 
preendido em suas causas profundas senão estudando-o 
dentro do marco mais amplo do desenvolvimento capi- 
talista industrial que tem como dinâmica a geração de 
progresso tecnológico e bem-estar crescente para os 
países centrais e estancamento econômico, agudização 
dos desequilíbrios sociais e geração de tensões políticas 
internas sem solução aparente dentro do sistema, para os 
países periféricos”? 

Nessa breve síntese encontramos três idéias básicas que 
vão influenciar profundamente o pensamento dos teólogos 
que estavam formulando a teologia da libertação, e até mes- 
mo dos que seguirão posteriormente nessa corrente. [1) Os 
problemas econômicos e sociais da América Latina devem 
ser compreendidos dentro do processo global e dialético do 
desenvolvimento do capitalismo mundial; 2) a dinâmica do 
capitalismo mundial é de exploração dos países cêntricos 
sobre os periféricos, que proporciona o bem-estar social e 


51. Mensaje, n. 17, 1968, Santiago, p. 516-520. 
52. Op. cit., p. 520. O grifo é nosso. 
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“desenvolvimento tecnológico aos primeiros e problemas so- 
ciais, econômicos e tensões políticas internas para os países 
periféricos; 3) diante dessa realidade, o desenvolvimento 
econômico e social da América Latina é inviável dentro do 
capitalismo, só restando, como a solução, a libertação da 
dependência. 

Como era de se esperar, o ponto que vai ser mais enfati- 
zado pelos teólogos é o terceiro: é inviável o desenvolvimen- 
to da América Latina dentro do sistema capitalista e só há 
saída com uma ruptura, com a libertação. Esse ponto é tão 
marcante, que no texto de Arroyo, acima, ele aparece no 
início do raciocínio, como premissa, e no final, como conclu- 
são. 

Aqui precisamos fazer uma afirmação: no início do 
raciocínio, Arroyo utiliza a expressão “inviabilidade do de- 
senvolvimento”, mas ao final fala do “estancamento da eco- 
nomia”. Estancamento da economia se contrapõe ao cres- 
cimento econômico, que não necessariamente significa o 
desenvolvimento. Parece-nos que Arroyo, como um econo- 
mista, assume a terminologia das teorias econômicas que 
identificam o desenvolvimento econômico com o crescimen- 
to econômico. Mesmo que essa não seja a posição dele, a sua 
conclusão é de que dentro do capitalismo não há viabilidade 
do crescimento econômico para os países periféricos, uma 
precondição material para o desenvolvimento desses países. 
Mesmo sem uma distinção clara entre o conceito de desen- 
volvimento e o de crescimento econômico no seu texto, 
podemos concluir que dentro do capitalismo não é viável o 
crescimento econômico dos países periféricos e, portanto, o 
desenvolvimento desses países. 


«Entretanto, a teoria da dependência não foi uma teoria. 
homogênea, como nenhuma corrente de pensamento é. No 
interior dela podemos notar uma posição distinta da conclu- 
são assumida por Arroyo e que tanto influenciou o pensa- 
mento dos teólogos na América Latina. Isto é, encontramos 
duas posições a respeito da viabilidade ou não de um desen- 
volvimento ou crescimento econômico dentro do capitalis- 
mo. Como esse trabalho se insere no campo da teologia, 
privilegiaremos esse ponto no estudo da teoria da dependên- 
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cia, deixando em segundo plano as diferenças teóricas de 
cunho mais econômico. Neste sentido, podemos dividir os 
teóricos da dependência em dois grupos: os que dizem que é 
inviável um desenvolvimento dentro do sistema capitalista 
internacional e, por isso, propõe a revolução socialista como 
o único caminho (Theotonio dos Santos,” Rui M. Marini” e 
André G. Frank”) e os que não concordam com essa tese 
(Celso Furtado,” Fernando H. Cardoso e Enzo Falleto,” 
Maria da C. Tavares,” Aníbal Pinto,” e Osvaldo Sunkel”). 


53. SANTOS, Theotonio dos, Dependencia y cambio social, Santiago, Cesa, 
1970; Imperialismo y dependencia externa, Santiago, Cesa, 1968; Lucha de clases 
» dependencia en América Latina, Bogotá-Medellín, La Oveja Negra, 1970; Impe- 
rialismo y dependencia, México, Era, 1978; “El nuevo carácter de la dependencia”, 
em VV.AA,, La crisis del desarrollysmo y la nueva dependencia, Lima, Francisco 
Mocla Ed., 1969, p. 11-133; Democracia e socialismo no capitalismo dependente, 
Petrópolis, Vozes, 1991. 

54. MARINI, Rui M., Subdesarollo y revolución, México, Siglo Veintiuno, 
1969; Dialéctica de la dependencia, México, Ed. Era, 1973. 

55. FRANK, André G., Capitalismo y sudesarrollo en América Latina, 3º ed., 
Buenos Aires, Ed. Siglo Veintiuno, 1974 (1º ed., 1970); O desenvolvimento do 
subdesenvolvimento, S. Paulo, CA Filosofia de S. Bento, 1967; Acumulação depen- 
dente e subdesenvolvimento: pensando a teoria da dependência, S. Paulo, Brasi- 
liense, 1980; Chile, economia de livre repressão, Coimbra, Centelha, 1976; 
Reflexões sobre a crise econômica mundial, Rio de Janeiro, Zahar, 1983. 

56. FURTADO, Celso, Subdesenvolvimento e estagnação na América Latina, 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1966; O mito do desenvolvimento econômico, 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974; Transformação e crise na economia mundial, 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 

57. CARDOSO, Fernando H. e FALETTO, Enzo, Dependência e desenvol- 
vimento na A.L.: ensaios de interpretação sociológica, 7º ed., Rio de Janeiro, Zahar, 
1984; CARDOSO, Fernando H., As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias do 
desenvolvimento, Petrópolis, Vozes, 1980; Políticas e desenvolvimento em socie- 
dades dependentes: ideologias do empresariado industrial argentino e brasileiro, 
2º ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1978; “As tradições do desenvolvimento-associado”, 
Estudos Cebrap, n. 8, abr-jun/1974, São Paulo, p. 41-75; CARDOSO, Fernando 
Henrique e SERRA, José, “As desventuras da dialética da dependência”, Estudos 
Cebrap, n. 23, São Paulo, 1980, p. 33-80. 

58. TAVARES, Maria da Conceição, Da substituição de importações ao 
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Zahar Ed., 1982. 

59. PINTO, Aníbal, Distribuição da renda na América Latina e desenvolvi- 
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3.1, Dependência X revolução 


Theotonio dos Santos diz que “o conceito de dependên- 
cia surge na América Latina como resultado do processo de 
discussão, sobre o tema do subdesenvolvimento e o desen- 
volvimento”. Esse debate tomou corpo na medida em que 
a teoria do desenvolvimento que servia de base ao modelo 
de desenvolvimento nacional e independente elaborado nos 
anos 50 foi colocada em dúvida com a frustração das expec- 
tativas postas nos efeitos da industrialização. Ele define a 
“dependência” como sendo “uma situação histórica que con- 
figura uma certa estrutura da economia mundial que favorece 
ao desenvolvimento econômico de alguns países em detri- 
mento de outros e que determina as possibilidades de desen- 
volvimento das economias internas, constituindo-as como 
realidades econômico-sociais”.º Essa relação de dependên- 
cia, segundo Santos, não pode ser compreendida a partir de 
duas visões equivocadas e anacrônicas da realidade latino- 
americana. Uma baseia-se “na imagem da América Latina 
agrária-exportadora, não industrial, dominada por uma oli- 
garquia rural em aliança com os interesses externos”; e uma 
outra apresenta “a luta pela industrialização como uma luta 
antiimperialista e revolucionária”. Esta segunda visão pode 
ter, segundo o autor, algum sentido em alguns países, mas 
nos “países chamados em desenvolvimento, ela é completa- 
mente anacrônica. Nestes países, a industrialização e o capi- 
tal estrangeiro se combinam e se tornam progressivamente 
uma só realidade”. Isso porque a industrialização nestes 
países está se realizando dentro do marco do processo de 
integração capitalista mundial, sob o domínio do capital 
monopólico. 


61. SANTOS, Theotonio dos, Imperialismo y dependencia, México, Era, 
1978, p. 300. 
62. 1b., p. 307. 


63. Santos, Theotonio dos, “El nuevo carácter de la dependencia”, em 
VV.AA,, La crisis del desarrollysmo y la nueva dependencia, Lima, Francisco 
Mocla Ed., 1969, p. 12. 
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Para esse autor é importante perceber a nova forma do 
imperialismo: 
“O imperialismo deixa de ser um “enclave” colonial-ex- 
portador, no momento em que se muda a divisão inter- 
nacional do trabalho entre a produção de matérias- 
primas, por parte dos países subdesenvolvidos e a pro- 
dução de manufaturas, por parte dos países desenvolvi- 
dos. Frente ao crescimento industrial da América Latina 
nos anos 30 e das medidas protecionistas tomadas pelos 
governos da época, o imperialismo se volta ao setor 
manufatureiro, se integra à economia moderna e passa a 
dominar o setor capitalista industrial dessas economias. 
Esta é a nova realidade que se constitui na América 


. 64 
Latina”. 


Para Theotonio dos Santos “o conceito de dependência 
aparece (...) como um complemento do conceito de imperia- 
lismo, sendo de fato a dependência a cara interna do impe- 
rialismo em nossos países latino-americanos”.É Esse 
imperialismo, na fase do capitalismo monopólico, conduz, 
segundo ele, os países dominados a um predomínio da grande 
empresa; a concentração econômica sob o domínio da grande 
indústria, sobretudo internacional; mercado monopólico; 
surgimento de uma capa gerencial representando os interes- 
ses do grande capital; controle da vida política e do Estado 
pelo grande capital, organizado política e sindicalmente. 


No pensamento de Santos, uma questão central da de- 
pendência é o fato de que as zonas periféricas e dependentes 
“são, para o capital internacional, uma base para a extração 
de elevados lucros, para a colocação de seus produtos a 
preços altos e para a obtenção de matérias-primas e de 
produtos agrícolas a baixos preços”. Isso aumenta “as con- 
tradições entre os interesses que lutam pelo crescimento 
econômico do mundo dependente e os interesses dominantes 


64. Ib., p. 21. 


65. Democracia e socialismo no capitalismo dependente, p. 46. Esta afirma- 
ção foi feita em 1977, publicado como apêndice nesse livro, sob o título de “Alguns 
esclarecimentos sobre a teoria da dependência”. 
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dos centros imperialistas e facilita-se o desenvolvimento das 
tendências revolucionárias que vêem somente no passo ao 
socialismo o caminho capaz de assegurar o desenvolvimento 
e romper a dominação imperialista e as estruturas dependen- 
tes, que mantêm a situação de exploração e miséria”. 


Dessa forma, assumindo a teoria marxista-leninista do 
imperialismo como uma fase superior do capitalismo, ele 
identifica a sua posição teórica com “tendências revolucio- 
nárias”. 

Próximo ao pensamento de Santos, temos o de Rui 
Mauro Marini que centrou a sua teoria no problema da 
superexploração da força de trabalho. Para ele uma parte da 
mais-valia produzida na América Latina é drenada para as 
economias centrais mediante a estrutura de preços no comér- 
cio internacional, nas práticas financeiras internacionais ow 
através de investimentos externos diretamente na área de 
produção. 

“As classes dominantes locais tratam de ressarcir-se 

dessa perda aumentando o valor absoluto da mais-valia 

criada pelos trabalhadores agrícolas ou mineiros, quer 
dizer, submetendo-os a um processo de superexploração. 

A superexploração constitui assim o princípio funda- 

mental da economia subdesenvolvida, com tudo o que 

implica em matéria de baixos salários, falta de oportuni- 
dade de emprego, analfabetismo, subnutrição e repres- 
são policial”.” 

Contra essa exploração, Marini vê nas revoluções de 
caráter socialista o único caminho para a superação do im- 
perialismo e, assim, impedir que o imperialismo prolongue 
“sua existência na contracorrente da história”*. 

André G. Frank diz, na mesma perspectiva, que “o 
desenvolvimento e o subdesenvolvimento econômico são as 


66. SANTOS, Theotonio dos, Imperialismo y dependencia, México, Era, 
1978, p. 17. 

67. MARINI, Rui M., Subdesarrollo > revolución, México, Siglo Veintiuno 
Ed., 1969, p. 8. 

68. Op. cit., p. 23. 
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caras opostas da mesma moeda. Ambos são resultado neces- 
sário e a manifestação contemporânea das contradições in- 
ternas do sistema capitalista mundial”. Porque, para ele, 
uma das contradições fundamentais do capitalismo é a que 
se manifesta na existência de dois pólos: um centro metro- 
politano e vários satélites periféricos. 


“A metrópole expropria o excedente econômico de seus 
satélites e o apropria para seu próprio desenvolvimento 
econômico. Os satélites se mantêm como subdesenvol- 
vidos por falta de acesso a seu próprio excedente e como 
consegiiência da polarização e das contradições explo- 
radoras que a metrópole introduz e mantém na estrutura 


interna do satélite”. 


A falta de acesso ao próprio excedente significa um 
baixo nível de poupança interna, o que inviabiliza os inves- 
timentos internos, e o mercado interno pequeno. O que 
geraria fatalmente uma estagnação econômica na América 
Latina. Por isso, ele afirma que “a menos que se libertem 
desta estrutura capitalista ou que o sistema capitalista mun- 
dial seja destruído totalmente, os países, regiões e localidades 
e setores satélites estão condenados ao subdesenvolvimen- 
tar; 

Em resumo, para esses autores, a industrialização dos 
países em desenvolvimento está se dando dentro dos marcos 
de integração ao capitalismo internacional, que vive a sua 
fase do imperialismo monopolista. A superexploração dos 
países periféricos, por parte dos países imperialistas, invia- 
biliza os seus investimentos internos, condenando-os a uma 
estagnação econômica e ao subdesenvolvimento com todos 
os seus males, como baixos salários, falta de emprego, anal- 
fabetismo, repressão policial. A única saída para essa situa-: 
ção seria a revolução socialista, que além de modificar as 


69. FRANK, André G., Capitalismo » subdesarrollo en America Latina, 3º 
ed., Buenos Aires, Ed. Siglo Veintiuno, 1974 (1º ed. em inglês, 1967; 1º ed. em 
espanhol, 1970), p. 20. 


70. Op. cit., p. 20. 
71. Op. cit., p. 22. 
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relações internas de produção, romperia com o capitalismo 
internacional. 


Segundo esses autores, sem uma revolução socialista a 
América Latina estaria condenada à estagnação econômica. 
Eles não diferenciam muito o conceito de crescimento eco- 
nômico e o de desenvolvimento. Se os dissociassem, pode- 
riam levantar a hipótese de um crescimento econômico, 
dentro dos padrões do capitalismo, sem que isso gerasse um 
desenvolvimento num sentido mais amplo. Para eles, o cres- 
cimento econômico e o desenvolvimento, identificados ou 
não, são inviáveis sem uma revolução socialista. 


3.2. Dependência X desenvolvimento autônomo 


Fernando H. Cardoso e Enzo Faletto, no livro clássifo 
Dependência e desenvolvimento na América Latina, escre- 
veram que 


“,..a situação de subdesenvolvimento produziu-se histo- 
ricamente quando a expansão do capitalismo comercial 
e depois do capitalismo industrial vinculou a um mesmo 
mercado economias que, além de apresentar graus varia- 
dos de diferenciação do sistema produtivo, passaram a 
ocupar posições distintas na estrutura global do sistema 
capitalista. Desta forma, entre as economias desenvolvi- 
das e as subdesenvolvidas não existe uma simples dife- 
rença de etapa ou de estágio do sistema produtivo, mas 
também de função ou posição dentro de uma mesma 
estrutura econômica internacional de produção e distri- 
buição. Isso supõe, por outro lado, uma estrutura defini- 


da de relações de dominação” .”? 


A forma de dominação se manifesta, segundo eles, por 
uma série de características no modo de atuação e na orien- 
tação dos grupos que no sistema econômico aparecem como 
produtores ou como consumidores. A situação de dependên- 


72. CARDOSO, Fernando Henrique e FALETTO, Enzo, Dependência e 
desenvolvimento na América Latina: ensaio de interpretação sociológica, 7º ed., 
Rio de Janeiro, Zahar, 1984 (1º ed., 1970), p. 25-26. 
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cia, em casos extremos, se caracteriza pelo fato de que as 
decisões que afetam a produção e o consumo são tomadas 
em função da dinâmica e dos interesses das economias 
desenvolvidas. 


A dependência na situação de desenvolvimento indus- 
trial se dá pelo estabelecimento de laços entre o centro e a 
periferia que não se limitam apenas ao sistema de exporta- 
ção-importação, como na economia agro-exportadora, mas 
se dá também através de investimentos industriais diretos 
feitos pelas economias centrais nos novos mercados nacio- 
nais. 


Nesse novo modelo de dependência, mesmo que 


“as decisões de investimento dependam, ainda que par- 
cialmente, do exterior, o consumo é interno. Inclusive, 
nos casos mais típicos, manifesta-se uma forte tendência 
ao reinvestimento local, o que, em certo sentido, solida- 
riza os investimentos industriais estrangeiros com a ex- 
pansão econômica do mercado interno. A partir dessa 
situação, poder-se-ia supor que existam simultaneamen- 
te desenvolvimento e autonomia; entretanto, se é certo 
que a dependência que subsiste é de outra índole (ou tem 
um novo caráter), esse tipo de desenvolvimento continua 
supondo heteronomia e desenvolvimento parcial, daí ser 
legítimo falar de países periféricos, industrializados e 


dependentes”. 


Essa nova forma de desenvolvimento articula a econo- 
mia do setor público, as empresas monopolistas internacio- 
nais e o setor capitalista moderno da economia nacional. 
Nessa forma de desenvolvimento “supõe-se o funcionamen- 
to de um mercado cujo dinamismo baseia-se, principalmente, 
no incremento das relações entre produtores — entre as pró- 
prias empresas — que se constituem nos “consumidores” mais 
significativos para a expansão econômica”.” Isso significa 
que para aumentar a capacidade de acumulação desses “pro- 
dutores-consumidores” é necessário conter as demandas 


73. Ib., p. 127. 
74. Ib., p. 130-131. 
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reivindicatórias das massas. A política de redistribuição de 
renda que ampliaria o consumo torna-se ineficaz é mesmo, 
em determinadas condições, perturbadora do desenvolvi- 
mento ou, em termos mais precisos, do crescimento econô- 
mico. 


Sendo assim, o desenvolvimento, a partir desse momen- 
to, realiza-se intensificando a exclusão social, e já não só das 
massas, mas também de camadas sociais economicamente 
significativas da etapa anterior. A esses sobra a alternativa 
de conseguir vincular-se subsidiariamente ao setor monopo- 
lista moderno e também vincular-se em forma subordinada 
ao sistema de dominação política que se instaura. 


A novidade da hipótese, segundo os autores, não está no 
reconhecimento da existência de uma dominação externa — 
processo óbvio — mas na caracterização da forma que ela 
assume. Eles salientam que a situação atual de desenvolvi- 
mento dependente não só supera a oposição tradicional entre 
os termos desenvolvimento e dependência, permitindo incre- 
mentar o desenvolvimento e manter, redefinindo-os, os laços 
de dependência. A especificidade da situação atual de depen- 
dência está em que os “interesses externos” radicam cada vez 
mais no setor de produção para o mercado interno (sem 
anular, por certo, as formas anteriores de dominação) e, 
consegiientemente, se alicerçam em alianças políticas que 

. encontram apoio nas populações urbanas. 


Fernando H. Cardoso insiste que o novo caráter da 
dependência, depois da internacionalização do mercado in- 
terno e da nova divisão internacional do trabalho que fran- 
queia as economias periféricas à industrialização, não se 
contrapõe ao desenvolvimento econômico das economias 
dependentes. 


75. F.H. Cardoso e E. Faletto utilizam o termo “desenvolvimento” como 
sinônimo do “crescimento econômico”, ou pelo menos medido em termos de 
crescimento econômico, seguindo a tradição das ciências modernas ocidentais, 
mesmo no marxismo — como veremos logo abaixo. Daí poderem eles falar em 
desenvolvimento dependente. Para evitarmos confusões de conceitos, entre o 
utilizado por esses autores e uma visão mais humanista do conceito de desenvolvi- 
mento, continuaremos utilizando a terminologia desses mesmos autores na exposi- 
ção de suas idéias. 
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ae, 


“Por certo, quando se pensa que o desenvolvimento 
supõe redistribuição de renda, homogeneidade regional, 
harmonia e equilíbrio entre os vários ramos produtivos, 
a idéia de que está ocorrendo um processo real de desen- 
volvimento econômico na periferia dependente (ou me- 
lhor, nos países da periferia que se industrializaram, pois 
não é possível generalizar o fenômeno) parece absurda. 
Mas não é este o entendimento marxista sobre o que seja 
desenvolvimento (acumulação) capitalista. Esta é con- 
traditória, espoliativa e geradora de desigualdade. (...) 
Assim parece que existe simultaneamente um processo 


de dependência e de desenvolvimento capitalista”. 


Ele lembra que o mercado não é sinônimo de população, 
por isso nessa nova forma de dependência pode se conjugar 
o crescimento do mercado interno com a persistência ou 
agravamento dos problemas sociais da população. Ao estu- 
dar a ideologia do empresariado industrial argentino e brasi- 
leiro, Cardoso escreveu que como as condições econômicas 
favoráveis a eles “não requerem ampliação imediata do 
consumo de massas e requerem o fortalecimento dos laços 
econômicos entre as “ilhas de desenvolvimento” dos países 
dependentes e o sistema econômico internacional, a política 
da burguesia industrial dependente subordina as transforma- 
ções internas e as alianças de classe ao objetivo prioritário 
do desenvolvimento dependente e internacionalizado”.” 
Nesse sentido, continuam válidas as perguntas das décadas 
anteriores: desenvolvimento para quem? qual o papel do 
Estado nesse processo? 


Com essa posição, ele critica autores que defendem a 
tese da inviabilidade do desenvolvimento dos países latino- 
americanos dentro do sistema capitalista por eles confundi- 
rem “a inviabilidade do projeto nacional-desenvolvimentista 


com frustração do desenvolvimento capitalista”. 


76. CARDOSO, Fernando H., As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias 
do desenvolvimento, Petrópolis, Vozes, 1980, p. 76. 

77. CARDOSO, Fernando Henrique, Políticas e desenvolvimento em socie- 
dades dependentes: ideologias do empresariado industrial argentino e brasileiro, 
2*ed., Rio de Janeiro, Zahar, 1978, p. 204-205. (Livro escrito nos anos 67-68.) 


78. CARDOSO, Fernando Henrique e SERRA, José, “As desventuras da 
dialética da dependência”, Estudos Cebrap, n. 23, São Paulo, 1980, p. 40. 
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“O erro nas interpretações que estou criticando não está 
em apontar a existência de um mercado estreito ou as 
distorções que a estrutura da propriedade agrária ocasio- 
nam na capacidade produtiva: está em listar estas carac- 
terísticas como fatores que tornam inviável o 
desenvolvimento do capitalismo-dependente. Eu susten- 
to que eles constituem condições que dão forma à espe- 
cificidade desta modalidade de capitalismo e que 
acentuam as contradições da economia capitalista no seu 


desenvolvimento na periferia”.” 


Celso Furtado, assumindo uma posição próxima de Car- 
doso, diz que a dependência é uma situação particular dos 
países cujos padrões de consumo foram modelados do exte- 
rior e ela pode existir mesmo na ausência de investimentos 
externos diretos, como ocorreu na primeira fase da expansão 
capitalista. 


“O que importa não é o controle do sistema de produção 
local por grupos estrangeiros e sim a utilização dada 
àquela parte do excedente que circula pelo comércio 
internacional. Na fase de industrialização, o controle da 
produção por firmas estrangeiras (...) facilita e aprofunda 
a dependência, mas não constitui a causa determinante 


desta”.* 


Para Furtado, os pontos essenciais do processo de depen- 
dência foram esses: 1) a matriz institucional preexistente, 
orientada para a concentração da riqueza e da renda; 2) as 
condições históricas ligadas à emergência do sistema de 
divisão internacional do trabalho as quais estimularam o 
comércio em função dos interesses das economias que lide- 
ravam a revolução industrial; 3) o aumento da taxa de explo- 
ração nos países periféricos e o uso do excedente adicional 
pelos grupos dirigentes locais para manter o seu padrão de 
consumo sofisticado, baseado no padrão de consumo da elite 


dos países cêntricos, do que resultou a ruptura cultural que 


79. CARDOSO, Fernando Henrique, “As tradições do desenvolvimento-as- 
sociado”, Estudos Cebrap, n. 8, abr-jun/1974, São Paulo, p. 49. 


80. O mito do desenvolvimento econômico, op. cit., p. 84. 
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se manifesta através do processo de modernização; 4) a 
orientação do processo de industrialização em função dos 
interesses da minoria modernizada, que criou condições para 
que a taxa de salário real permanecesse presa ao nível de 
subsistência; 5) o custo crescente da tecnologia requerida 
para acompanhar, mediante produção local, os padrões de 
consumo dos países cêntricos, o que por seu lado facilitou a 
penetração das grandes empresas de ação internacional; 6) a 
necessidade de fazer face aos custos crescentes em moeda 
estrangeira da produção destinada ao mercado interno, por 
causa da necessidade de importação de novos maquinários e 
insumos, abrindo o caminho à exportação de mão-de-obra 
barata sob o disfarce de produtos manufaturados.” 


Com a conexão entre o processo interno de exploração 
e o processo externo de dependência, que marca o subdesen- 
volvimento, quanto mais intenso o influxo de novos padrões 
de consumo, mais concentrada terá que ser a renda. 


“Portanto, se aumentar a dependência externa, também 
terá que aumentar a taxa interna de exploração. Mais 
ainda, a elevação da taxa de crescimento tende a acarre- 
tar agravação tanto da dependência externa como da 
exploração interna. Assim, taxas mais altas de cresci- 
mento, longe de reduzir o subdesenvolvimento, tendem 
a agravá-lo, no sentido de que tendem a aumentar as 


desigualdades sociais”,” 


Com essa afirmação, Furtado distingue o crescimento 
econômico do desenvolvimento ou subdesenvolvimento. Ele 
vincula o desenvolvimento e o subdesenvolvimento ao pro- 
blema da igualdade ou desigualdade social, enquanto utiliza 
o conceito de crescimento para tratar da dimensão quantita- 
tiva da produção econômica. Nesse sentido, pode haver um 
crescimento econômico que seja dependente e agrave os 
problemas sociais. A contraposição seria um crescimento ou 
desenvolvimento econômico autônomo, que inclua no mer- 
cado a massa marginalizada e que promova igualdade social. 


81. CE. ib., p. 93-94. 
82. Ib., p. 94. 
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Em resumo, para esses autores o que caracteriza a de- 
pendência nessa fase da industrialização via substituição de 
importações não é simplesmente a expropriação do exceden- 
te pelos países cêntricos, mas no predomínio dos interesses 
externos dentro dos processos de industrialização dos países 
latino-americanos. Estábelece-se uma aliança entre os gru- 
pos dominantes dos nossos países, que querem continuar 
usufruindo o mesmo patamar de consumo das elites dos 
países do centro, e os capitalistas internacionais. Com essa 
aliança, o modelo de produção industrial voltado “para den- 
tro” gera um crescimento econômico com a exclusão social 
da maioria. O que eles chamam de “desenvolvimento econô- 
mico dependente”. 


A diferença desses dois autores com os do primeiro 
grupo não se dá em torno da necessidade ou não de uma 
revolução social e/ou política para superar a dependência. A 
idéia de ruptura já estava presente desde 1952, com Paul 
Baran, nesse tipo de crítica à ideologia do desenvolvi- 
mentismo. Baran argumentava que sem revolução social 
seria impossível o crescimento nesses países.” O que distin- 
gue esses dois grupos é a possibilidade de um crescimento 
econômico dos países periféricos dentro do sistema capita- 
lista internacional. O primeiro grupo defende a tese da invia- 
bilidade, opondo dependência/estagnação à revolução 
socialista. O segundo fala em dependência, com possibilida- 
de de estagnação ou crescimento econômico dependente/ex- 
cludente, contraposto a um desenvolvimento autônomo, que 
exigiria uma ruptura das relações de dependência. 


Consideradas essas duas perspectivas de conceito de 
dependência, vejamos — antes de enfocarmos mais sistema- 
ticamente a proposta e novidade da teologia da libertação — 
em qual dessas correntes da teoria da dependência a teologia 
da libertação vai se inspirar mais para elaborar o seu conceito 
de libertação. 


83. Paul A. Baran, “On the Political Economy of Backwardness”, Manchester 
School of Economics and Social Studies, 20, janeiro, 1952, p. 66-84. 
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4: TEORIAS DA DEPENDÊNCIA E O CON CEITO 
DE LIBERTAÇÃO 


Gustavo Gutiérrez no seu livro clássico, Teologia da 
Libertação”, disse que a noção de dependência, situado no 
marco de luta de classes, surge como elemento chave para a 
interpretação da realidade latino-americana e que “os estu- 
dos feitos nesta perspectiva levaram a concluir que o desen- 
volvimento autônomo latino-americano é inviável dentro do 
marco do sistema capitalista internacional”. 


Quase vinte anos depois, João B. Libânio, ao elaborar 
um roteiro didático da teologia da libertação, retomou a 
relação entre a teoria da dependência e a teologia da liberta- 
ção. Após analisar os principais pontos da teoria da depen- 
dência, conclui dizendo que “sem libertação dessa situação 
estrutural de dependência não há desenvolvimento possí- 
vel “E a seguir levanta algumas críticas a essa teoria. Numa 
dessas críticas ele diz que o Brasil, apesar de dependente, 
conseguiu resultados expressivos na linha de desenvolvi- 
mento. 


Paulo Fernando C. Andrade, na sua tese de doutorado, 
que pretendeu analisar histórica e sistematicamente a relação 
entre as ciências sociais e a teologia da libertação, diz, 
seguindo a mesma linha de G. Arroyo, que 


“para o desenvolvimentismo, o processo de desenvolvi- 
mento dá-se sem ruptura, através de uma reforma pro- 
funda que tenha continuidade com a ordem já existente. 
Daí a rejeição à revolução e a pouca importância dada 
ao processo político. Já para as Teorias da Dependência, 
só pode haver desenvolvimento se houver uma ruptu- 
ra”. 


84. GUTIÉRREZ, Gustavo, Teologia da Libertação. Perspectivas, 6º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986 (1º ed. em espanhol, 1971). 


85. 1b., p. 83. O grifo é nosso. 


86. LIBÂNIO, J.B., Teologia da libertação: roteiro didático para um estudo, 
São Paulo, Loyola, 1987, p. 202. 


87. ANDRADE, Paulo Fernando Careiro de, Fé e eficácia: o uso da 
sociologia na Teologia da Libertação, S. Paulo, Loyola, 1991, p. 26. 
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Aqui temos algumas variações em torno do conceito de 
“desenvolvimento”, da teoria da dependência e a possibili- 
dade ou não de desenvolvimento dos países latino-america- 
nos dentro do sistema capitalista. Arroyo e Andrade 
assumem a mesma posição, com mais de vinte anos de 
distância. Para eles a teoria da dependência afirma a impos- 
sibilidade ou a inviabilidade do desenvolvimento, entendido 
no sentido do crescimento econômico. Libânio atribui tam- 
bém essa posição à teoria da dependência, mas ele a critica 
apresentando o desenvolvimento do Brasil, que “tem-se 
aprofundado na dependência, mas mesmo assim tem tido 
resultados expressivos na linha do desenvolvimento”*, isto 
é, um expressivo crescimento econômico. Esses autores não 
diferenciam o desenvolvimento do crescimento econômico. 
Gustavo Gutiérrez tem uma pequena, mas fundamental, di- 
ferença com essas posições. Ele diz que o que é inviável é 
um “desenvolvimento autônomo”, o que significa dizer que 
é possível um desenvolvimento dependente. 


À primeira vista, esse pode ser um pequeno detalhe 
insignificante. Entretanto, traz consequências importantes. 
Se é inviável qualquer forma de desenvolvimento dentro das 
relações de dependência, a contradição aparece de uma for- 
ma clara e bipolar: dependência/desenvolvimentismo X rup- 
tura/libertação. Se a dependência impossibilita um 
- desenvolvimento autônomo, a contradição se dá em três 
pólos: dependência/subdesenvolvimento ou dependên- 
cia/desenvolvimento-dependente X libertação/desenvolvi- 
mento-autônomo. Dentro das relações de dependência não 
haveria uma única alternativa, mas sim duas. Isso modifica 
profundamente a compreensão das diversidades de propostas 
por parte dos nossos grupos dominantes. Além disso, nessa 
segunda perspectiva, a libertação não se contrapõe necessa- 
riamente ao desenvolvimento, mas sim ao desenvolvimen- 
tismo que propunha um desenvolvimento dependente. 


Essa nuança tem importância para a reflexão teológica, 
na nossa opinião, na medida em que o conceito de libertação, 


88. Ib., p. 202. 
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tão importante para a teologia da libertação, foi formulado 
em relação ao de dependência. É muito difícil dizer se 
Gutiérrez ou os teólogos da libertação, em geral, tinham 
consciência clara dessa diferença. Provavelmente não.” Tan- 
to que nenhum historiador da teologia da libertação, nem 
aqueles que estudaram a relação entre essa teologia e a teoria 
da dependência ou as ciências sociais e, até mesmo, o mar- 
xismo aprofundaram essa questão. Mesmo Gutiérrez ao fazer 
uma revisão dos 20 anos de teologia da libertação, na sua 
introdução à nova edição do livro Teologia da Libertação, 
comemorativa aos 20 anos, criticou a teoria da dependência 
“tão usada nos primeiros anos de nosso encontro com a 
realidade latino-americana”, dizendo que “resulta hoje — 
pese as suas contribuições — uma ferramenta curta por não 
ter suficientemente em conta a dinâmica interna de cada país, 
nem a vastidão que apresenta o mundo do pobre”.” Essa 
vastidão e complexidade do mundo do pobre exige, segundo 
ele, a incorporação de novas vertentes das ciências humanas, 
como psicologia, etnologia, antropologia. Na sua crítica ao 
discurso específico da teoria da dependência, Gutiérrez não 
faz uma distinção entre essas duas correntes. Pode ser que 
seja porque é válida para ambas, ou porque não vê importân- 
cia nas diferenças entre elas ou, até mesmo, não tenha uma 
visão clara a esse respeito, É muito difícil dizer, e não é o 
mais importante para nós. É suficiente percebermos que essa 
distinção passou ao lado da teologia da libertação, pelo 
menos nos teóricos mais influentes, social e eclesialmente. 


Talvez um texto lapidar de Leonardo Boff, escrito em 
1975, possa nos dar uma idéia da compreensão que predomi- 
nou na teologia da libertação. Ele diz que 


“A consciência aguda dos mecanismos que mantêm a 
“América Latina no subdesenvolvimento como depen- 
dência e dominação levou a falar em libertação. Esta 
categoria libertação, correlativa com a outra dependên- 


89. Numa conversa, Hugo Assmann me relatou que nos primeiros anos da 
teologia da libertação não havia, entre os teólogos, a clareza dessa distinção. 


90. “Mirar lejos”, Páginas, n. 93, out/1988, Lima, p. 71. 
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cia, articula uma atitude nova no afrontamento com o 
problema do desenvolvimento. (...) A categoria liberta- 
ção implica uma recusa global do sistema desenvolvi- 
mentista e uma denúncia de sua estrutura subjugadora. 


Urge romper com a rede de dependências”.” 


“Analisando esse texto podemos ver que a primeira cor- 
rente (a bipolar) da teoria da dependência teve uma maior 
influência na teologia da libertação. Talvez porque o concei- 
to de libertação, o conceito central da teologia da libertação, 
é bastante próxima, para dizer o mínimo, do conceito de 
revolução, ruptura, tão enfatizada por esta corrente da teoria 
da dependência. 


Nessa mesma linha, Leonardo Boff e Clodovis Boff 
escreveram, em 1985, que existem três tipos de estratégia 
pastoral ou política: a assistencialista, a reformista e a de 
libertação. O assistencialismo é criticado por não perceber 
“que o pobre é um oprimido e feito pobre por outros”? O 
reformismo não questiona as relações sociais e estruturas da 
sociedade e “pode desencadear grande processo de desenvol- 
vimento, entretanto, este desenvolvimento é feito à custa do 
povo oprimido e raramente em seu benefício”. “Na liberta- 
ção, os oprimidos se unem, entram num processo de cons- 
cientização, descobrem as causas de sua opressão, organizam 
seus movimentos e agem de forma articulada”.” E passam 
das lutas reivindicatórias para lutas políticas de transforma- 
ção da atual sociedade. 


Dessa forma, os irmãos Boff identificam o reformismo- 
desenvolvimentismo com o desenvolvimento e, com isso, 
contrapõem a dominação e o desenvolvimento à libertação. 
A alternativa que eles apresentam é: ou o desenvolvimento, 
que mantém a opressão sobre o povo, ou a libertação enten- 
dida como uma transformação, revolução, da sociedade. 
Sendo assim, apesar de admitirem a possibilidade de superar 


91. BOFF, Leonardo, Teologia do cativeiro e da libertação, 2º ed., Petrópolis, 
Vozes, 1980 (1º ed., Lisboa, 1976), p. 17. 


92. BOFF, Leonardo e Clodovis, Como fazer Teologia da Libertação, 2º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986, p. 15. 


93. Ib., p. 16. 
94. 1b., p. 16-17 


a estagnação econômica dentro das relações opressivas do 
capitalismo — afinal, o texto foi escrito em 1985 quando já 
era mais que evidente essa possibilidade — eles não admitem 
a possibilidade de um desenvolvimento não excludente, não 
fundado na opressão e exploração do povo. Não discutem a 
possibilidade da libertação ser um meio para um desenvol- 
vimento não excludente. Simplesmente contrapõem o refor- 
mismo identificado ao desenvolvimento à libertação. Nesse 
sentido, eles permanecem “fiéis” ao conceito bipolar de 
dependência. Só fizeram uma atualização necessária com 
respeito ao erro comprovado da tese da impossibilidade de 
sair da estagnação econômica. 


A questão que nos interessa, nessa pesquisa, é: por que 
os teólogos da libertação não aprofundaram a sua compreen- 
são do conceito de dependência? Por que não acompanharam 
o debate que se seguiu aos primeiros anos dessa teoria? Ou, 
por que esse debate não se fez presente no interior da teologia 
da libertação? Pois todos concordavam sobre a importância 
dessa teoria no surgimento da teologia da libertação, apesar 
dos seus limites percebidos posteriormente. Pois se o tempo 
mostrou os limites e um certo abandono da teoria da depen- 
dência por parte dos cientistas sociais, isso não significou o 
fim da realidade da dependência. Pois como diz Fernando H. 
Cardoso, “a redefinição das formas de dependência (e, ob- 
viamente, de seu conteúdo) não significa a supressão da 
dependência. (...) Enquanto a prática política não destruir as 
desigualdades de apropriação entre as classes e entre as 
nações, o conceito de dependência continua pleno de signi- 
ficado”. Voltaremos a essa questão no próximo capítulo. 


Antes de continuarmos com a discussão da teologia da 
libertação, não podemos esquecer que com as desilusões do 
desenvolvimentismo, criticado pela teoria da dependência, a 
burguesia e os seus intelectuais elaboraram alternativas teó- 
ricas e estratégicas para responder a essa situação. Vejamos 
isso brevemente. 


95. As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias do desenvolvimento, op. 
cit., p. 63. 
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5. O RETORNO DO NEOLIBERALISMO 


As tensões políticas e sociais, frutos da adesão das 
burguesias industriais nacionais ao capitalismo internacional 
e a desilusão com a não-solução dos problemas sociais pelo 
desenvolvimentismo, levaram a burguesia, “na segunda me- 
tade dos anos 60, a uma revisão das fontes teóricas anterior- 
mente assinaladas, para situar o pensamento burguês num 
novo horizonte teórico (...) a tradição teórica burguesa foi 
revista e incorporou progressivamente o pensamento mone- 


tarista”.* 


Dessa forma, os economistas neoclássicos também fa- 
zem a sua crítica ao modelo de desenvolvimentismo adotado 
anteriormente. A teoria da dependência não tinha mais essa 
exclusividade. Mário Henrique Simonsen, economista muito 
influente desde o início da década de 70, disse em 1972 que 
em 1969 “imperava, entre nós, a futurologia do pessimismo”, 
mas que entre 1968 a meados de 72, “o panorama econômico 
brasileiro modificou-se radicalmente”, vivendo uma situa- 
ção de otimismo e crescimento econômico.” 


Só que é um otimismo um pouco diferente do desenvol- 
vimentismo. Criticando os hippies que querem sacrificar o 
culto ao desenvolvimentismo em favor de “outros objetivos, 
como o aumento do lazer, a diminuição da poluição, a 
formação de uma sociedade menos neurótica”, Simonsen diz que 


“ainda que se façam algumas concessões aos hippies, 
não parece provável que a humanidade venha a desinte- 
ressar-se pelo progresso material, mesmo nos países 
mais ricos. Além disso, a teoria econômica ainda deverá 


evoluir o bastante para ensinar os governantes a minimi- 


zar Os sacrifícios necessários ao progresso” * 


96. SANTOS, Theotonio dos, Democracia e socialismo no capitalismo de- 
pendente, op. cit., p. 18. Monetarismo é uma escola econômica que sustenta a 
possibilidade de se manter a estabilidade de uma economia capitalista recorrendo-se 
apenas a medidas monetárias (controle do volume da moeda e dos outros meios de 
pagamento), confiando todas as outras questões às forças espontâneas do mercado. 
O grande expoente dessa escola é Milton Friedman. 


97. SIMONSEN, Mário Henrique, Brasil 2002, 6º ed., Rio de Janeiro, APEC, 
1976 (1º ed., 1972), p. 9. 


98. 1b., p. 28. O grifo da frase é nosso. 
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Ele contrapõe a qualidade de vida, desejo dos “hippies”, 
dos que estão fora da realidade, aos “sacrifícios necessários 
ao progresso”. A diferença fundamental com o desenvolvi- 
mentismo se dá nesse “realismo”: o progresso só pode ser 
alcançado através de sacrifícios necessários que diminuem a 
qualidade de vida. Temos de novo aqui a manifestação da 
dimensão religiosa da economia: a salvação (o progresso) 
que se conquista com sacrifícios necessários. 


Aplicando esse novo horizonte teórico ao caso brasilei- 
ro, Simonsen afirma que a Segunda Guerra Mundial deu um 
impulso à industrialização no Brasil num processo de subs- 
tituição de importações. E o período de 1947 a 61 marcou o 
auge desse modelo de desenvolvimento. 


“O Governo Kubitschek marcou o início de um processo 
ainda mais eufórico [do que de 47 a 56] de crescimento. 
O desenvolvimento transformou-se em bandeira políti- 
ca, incentivando-se a industrialização a qualquer custo, 
escudada em fortíssima proteção aduaneira e em polpu- 
dos subsídios cambiais, e promovendo-se uma grande 
série de obras públicas de vasto impacto publicitário” ” 


Mas, apesar de resultados globais, várias distorções nes- 
sa política econômica, que já vinha antes mesmo de Jusceli- 
no, deixaram uma herança difícil de inflação reprimida e de 
problemas no balanço de pagamentos para Os seus sucesso- 
res, Jânio Quadros e João Goulart. 


“Logo após a Revolução de março de 1964, 0 Governo 
Castelo Branco iniciou uma etapa heróica de restauração 
econômica do país, visando ao combate à inflação, ao 
reequilíbrio do balanço de pagamentos, e à criação de 
bases para um desenvolvimento sustentável a longo pra- 
zo. (...) De fato, entre 1964 e 1967, o país teve que 
enfrentar uma fase de sacrifícios, pontilhada por algu- 
mas crises de estabilização que afetaram desfavoravel- 
mente a produção industrial”. '” 


99. Ib., p. 36. 
100. 1b., p. 40-41. O grifo é nosso. 
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A partir de 68 (até 72, quando Simonsen está escreven- 
do), a economia brasileira cresceu a taxas excepcionais, a tal 
ponto que 


“muitos observadores internacionais (...) passaram a re- 
ferir-se à ocorrência de um “milagre brasileiro”. Expres- 
são bastante imprópria, segundo o Ministro Delfim Neto, 
pois afinal o milagre é o efeito sem causa. Enquanto que 
o nosso crescimento recente pode ser tudo, menos o fruto 
da geração espontânea. (...) O crescimento explosivo do 
que se vem verificando desde 1968 é, em boa parte, a 
colheita dos sacrifícios plantados durante o Governo 


Castelo Branco”. 


Com a introdução do conceito de “sacrifícios necessários 
ao progresso”, Simonsen critica tanto o desenvolvimentismo 
quanto a teoria da dependência. O desenvolvimentismo é 
criticado por não ter levado em conta que só com sacrifícios 
é que se pode atingir o progresso, e não com proteção 
aduaneira, subsídios cambiais e obras públicas de grande 
impacto. Políticas econômicas intervencionistas e populistas 
que pretendem direcionar o mercado e diminuir os sacrifícios 
necessários. A teoria da dependência é criticada por não 
perceber que os problemas sociais, oriundos desse modelo 
de desenvolvimento, não são consegiiências desumanas de 
um modelo econômico dependente, pelo contrário, são exa- 
tamente os sacrifícios necessários ao progresso. Sacrifícios 
semeados para colher “o milagre”. 

Diante dos que, aceitando o crescimento econômico 
verificado no Brasil, criticam a concentração de renda nesse 
processo, Simonsen acusa as estatísticas dizendo que “o 
debate sobre o aumento de concentração de rendas de 1960 
para 1970 só pode ser sustentado com uma boa dose de 


leviandade estatística” '? 


E mesmo que aceitas, conjecturalmente, as estatísticas, 
Simonsen lembra que 


“a transição de uma fase de estagnação ou semi-estag- 
nação para uma de crescimento acelerado costuma exigir 


101. 7b., p. 40-41. O grifo é nosso. 
102. 1b., p. 52. 
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sacrifícios que naturalmente envolvem certo aumento da 
concentração de rendas, ou nas mãos de determinados 


indivíduos, ou em poder do Estado”.'” 


“Em suma, pensar apenas em igualdade e esquecer o 
problema fundamental do crescimento é o mesmo que 
admitir que a infelicidade não é causada pela miséria, e 


sim apenas pela inveja”. 


Se Juan Luis Segundo criticou a visão mágico-mítica do 
desenvolvimentismo, temos aqui uma variante dessa visão, 
só que numa perspectiva de dominação, que se expressa em 
termos pessimista e sacrificial. Os sacrifícios dos excluídos 
do mercado, dos pobres, gerarão, como que num passe de 
mágica, de uma forma a-histórica, as soluções para os nossos 
graves problemas sociais e econômicos. 


É importante ressaltar a mudança do otimismo reformis- 
ta-desenvolvimentista para o pessimismo neoliberal. Nesse 
pessimismo não há o abandono da meta de crescimento 
econômico, identificado com o desenvolvimento de uma 
forma geral. O que há é uma ruptura com a tradição econô- 
mica hegemônica, keynesianismo, subjacente ao desenvol- 
vimentismo. 

Como disse Friedrich A. von Hayek, em 1974, na sua 
conferência ao receber o Prêmio Nobel de Economia, 


“A teoria que vem dirigindo a política monetária e finan- 
ceira nos últimos 30 anos, e que sustento ser em grande 
medida o produto dessa errônea concepção do próprio 
procedimento científico, consiste na assertiva de que há 
uma simples correlação positiva entre o emprego total e 
o volume da demanda agregada de bens e serviços; leva 
ela à crença de que podemos garantir permanentemente 
o pleno emprego, mantendo os gastos totais de moeda 
num nível adequado. (...) Considera-a, (...) fundamental- 
mente falsa e, agir de acordo com ela, como hoje expe- 


É 2 , . “a 105 
rimentamos, é muito prejudicial”. 


103. 1b., p. 58. 
104. Ib., p. 59. 


105. HAYEK, Friedrich A., “A pretensão do conhecimento”, Humanidades, 
vol. II, n. 5, out-dez/83, Brasília, UnB, p. 47. 
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Dessa forma, Hayek, o papa do neoliberalismo, ataca os 
fundamentos do desenvolvimentismo e do próprio keynesia- 
nismo. Esse fundamento se situa no nível da epistemologia 
da ciência econômica. Para ele, parece que “o fracasso dos 
economistas em dirigir a política com maior êxito esteja 
intimamente ligado à sua propensão de imitar, tão estreita- 
mente quanto possível, os procedimentos das brilhantemente 
bem-sucedidas ciências físicas — tentativa que, em nosso 
campo, pode levar ao erro fatal”.“* A diferença fundamental 
é que o mercado é um fenômeno complexo de tal magnitude 
que é impossível analisá-lo e conhecê-lo a tal ponto de poder 
dirigi-lo conscientemente através de ações políticas e esta- 
tais. 


Assumindo explicitamente a filosofia da ciência de Pop- 
per, Hayek conclui a sua conferência retomando o famoso 
postulado de Popper, de que toda “tentativa de trazer o céu 
para a terra invariavelmente produz o inferno”"”, e dizendo 
que 


“o reconhecimento dos insuperáveis limites a esse co- 
nhecimento deveria, na verdade, dar ao estudioso da 
sociedade uma lição de humildade que deveria protegê- 
lo de tornar-se cúmplice na luta fatal dos homens para 
controlar a sociedade — uma luta que dele faz não só um 
tirano de seus companheiros, mas poderá transformá-lo 
no destruidor de uma civilização que nenhum cérebro 
traçou, mas que tem crescido pelos livre esforços de 


milhões de indivíduos”.'* 


À falta de humildade para reconhecer que é impossível 
conhecer a tal ponto de poder planejar ações conscientes no 
campo social, particularmente no mercado, foi o grande erro 
dos economistas da escola keynesiana e do desenvolvimen- 
tismo, segundo essa corrente neoliberal. 


106. 1b., p. 47. 


107. POPPER, KarlR,, A sociedade aberta e seus inimigos, vol. 2, 3º ed., Belo 
Horizonte-São Paulo, Itatiaia-Ed. Univ. S. Paulo, 1987, p. 245. 


108. Op. cit., p. 54. 
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Temos, assim, uma peculiar teoria neoliberal de desen- 
volvimento: crescimento econômico através de sacrifícios 
sociais necessários dos pobres, sem uma intervenção cons- 
ciente e diretamente direcionada para o desenvolvimento. Na 
verdade, como diz Franz Hinkelammert, “não se trata de um 
antiintervencionismo, senão de um novo intervencionismo 
estatal, dirigido contra o Estado social da época keynesia- 


na” 109 


Em resumo vimos quatro diferentes teorias econômicas 
de desenvolvimento." A primeira, a teoria das vantagens 
comparativas, que defende a tese de que o livre comércio 
internacional, com cada país se especializando na sua “vo- 
cação natural”, espalharia desenvolvimento e igualdade so- 
cial pelo mundo afora. A segunda, o desenvolvimentismo 
cepalino que criticou a teoria das vantagens comparativas e 
propôs a industrialização, com forte intervenção estatal e 
investimentos externos, como caminho para superar o sub- 
desenvolvimento. A terceira, a teoria da dependência criticou 
a idéia do subdesenvolvimento como uma etapa atrasada no 
processo de desenvolvimento capitalista industrial, numa 
perspectiva evolucionista. Uma corrente interna propôs a 
ruptura da dependência para se buscar um desenvolvimento 
econômico e social autônomo, ao invés de um desenvolvi- 
mento dependente. Outra corrente, mais próxima da teoria 
leninista do “imperialismo como fase superior do capitalis- 
mo”, propôs a revolução socialista como o único caminho 
para o crescimento econômico, na medida em que essa 
corrente não acreditava na possibilidade de nenhum tipo de 
desenvolvimento econômico dos países periférico-depen- 


109. Democracia y totalitarismo, San José (Costa Rica), Dei, 1987, p. 168. 


110. A teoria da CEPAL e a da dependência também são conhecidas como 
teoria de subdesenvolvimento, ou teorias que procuram explicar o subdesenvolvi- 
mento latino-americano como uma variante do desenvolvimento ou uma das formas 
históricas que assumiu a difusão do progresso técnico. Vide, por ex., FURTADO, 
Celso, “O subdesenvolvimento revisitado”, Economia e sociedade, n. 1, ago/1992, 
Campinas, Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas, p. 5-20. 
Mas preferimos tratá-las aqui como teorias de desenvolvimento na medida em que 
são teorias que procuram caminhos alternativos para o desenvolvimento da América 
Latina. 
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dentes dentro do sistema capitalista internacional. Por fim, 
vimos, rapidamente, a teoria neoliberal do crescimento eco- 
nômico que propõe sacrifícios necessários e “humildade” 
para se atingir o progresso. 


Por trás dessas teorias encontramos Weber, Durkheim, 
Marx e Popper. Isso significa que na crítica a algumas dessas 
teorias devemos também discutir os seus fundamentos epis- 
temológicos. Mitos, filosofias da ciência (epistemologia) e 
economia aparecem entrelaçados nesse debate. Foi isso que, 
de alguma forma, os teólogos da libertação perceberam e 
assumiram como objeto de suas reflexões. 


“Por isso, aos poucos, os teólogos da libertação percebe- 
ram que a crítica ao “desenvolvimentismo” deveria ser apro- 


fundada como crítica ao capitalismo", e mais ainda como | 
crítica à própria modernidade ocidental! ti . Compreender esse | 


processo é fundamental para impedir que a teologia da 
libertação fique apenas no campo econômico- político ou E 


| perca relações “vitais” com a realidade econômico-política. 


a À A em 
O”, 2/4 ( Dex tm fg t2exg “ 


111. O movimento “Cristianos por el socialismo” é um exemplo típico disso. 
Vide, por exemplo, RICHARD, Pablo, Cristianos por el socialismo: historia y 
documentación, Salamanca, Sígueme, 1976. 

112. CF. por ex., GUTIÉRREZ, Gustavo, A força histórica dos pobres, 
Petrópolis, Vozes, 1981; SEGUNDO, Juan Luis, Libertação da Teologia, S. Paulo, 
Loyola, 1978; HINKELAMMERT, Franz, La fe de Abraham y el Edipo Occidental, 
San José, Dei, 1989; Sacrificios humanos y sociedad « occidental: Lúcifer la Bestia, 
San José, Dei, 19914, r 

i> 


b 


64 


II. TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO 








1. PARADIGMA DA TEOLOGIA DA 
LIBERTAÇÃO 
Na década de 60, quando a América Latina vivia a | 
frustração do desenvolvimentismo, o fortalecimento de lutas 
revolucionárias e populares e a consolidação da teoria da 
dependência, surgiu a teologia da libertação com uma nova | 
forma de se pensar a teologia cristã. sa 


Segundo Enrique Dussel, 1968 foi o ano fundacional.' 
E, ao contrário de alguns historiadores da teologia da líber- 
tação, ele inicia destacando.a tese doutoral de Rubem Alves, 
Towards a Theology. of Liberation, escrita em 1967 e defen- 
dida em 1968.” E coloca o trabalho de Hugo Assmann, 
Teología desde la praxis de la liberación. Una evaluación 
prospectiva, “como a primeira “demarcação” com respeito 
às outras teologias existentes — isto é, a primeira clara defi- 
nição epistemológica” .“ Em 1971, aparece a obra clássica de 
Gutiérrez, Teologia da Libertação, em Lima, que constituiu, 
segundo Dussel, o fim da época da constituição da nova 
teologia latino-americana”. 

O conhecido historiador da teologia da libertação, Ro- 
berto Oliveros, descreve a gênesis da teologia da libertação 
centrando, quase que exclusivamente, em Gutiérrez: 


“As instituições, esboços, artigos, simpósios, as orienta- 
ções de Medellín, as buscas e aprofundamentos poste- 
riores vieram a cristalizar no livro de Gustavo Gutiérrez: 


1. DUSSEL, Enrique, “Historia de la teología en América Latina”, mimeo., 
México, 1991, p. 23. Texto apresentado na 9º Assembléia da SOTER (Sociedade 
Brasileira de Teologia e Ciências da Religião), Goiânia, em julho de 1991. 

2. Publicado em Inglês com o título de Theology of Human Hope, Washington, 
Corpus Book, 1969; em castelhano com o título de Religión: opio o instrumento de 
liberación, Montevidéu, Tierra Nueva, 1970; e em português, com o título Da 
esperança, Campinas, Papirus, 1987. 

3, Apareceu em 1969 como um folheto e como um livreto em 1970, no Serviço 
de Documentação, MIEC-JEC, doc. série 1, 23-24, Montevidéu, e depois foi 
publicado no seu livro Teologia desde la praxis de la liberación. Ensayo teológico 
desde la América dependiente, Salamanca, Sígueme, 1973, p. 15-102 (na segunda 
edição, a que citaremos, nas p. 27-102). 


4. Op. cit., p. 26. 
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Teologia de la liberación. (...) O livro de G. Gutiérrez é 
um marco, um salto qualitativo na teologia latino-ame- 
ricana; marca o antes e o depois, (...) O trabalho de G. 
Gutiérrez tem caráter de paradigma para entender e 
julgar o que se entende por “teologia da libertação” e 


assim diferenciá-la de outras reflexões teológicas” 


Essa posição de Oliveros é também compartilhada por 
outros teólogos, como João B. Libânio que marca “a confe- 
rência de G. Gutiérrez em Chimbote, Peru, em julho de 1968, 
como o nascimento da teologia da libertação” e diz que 
“1971 foi ano marcante. Vem à luz a primeira obra progra- 
mática e mais sistematizada da teologia da libertação” é 
Paulo F. Andrade diz que “o ano em que se convencionou 
datar o nascimento da Teologia da Libertação é o de 1971, 
ano em que Gustavo Gutiérrez publica Teologia da Liberta- 
ção. Perspectivas, obra programática”.” Víctor Codina diz 
que essa obra de Gutiérrez é o “livro-chave” na formulação 
da teologia da libertação.” Sem entrar em discussão sobre o 
ano do nascimento ou o seu “fundador”, pois todos estão de 
acordo que a teologia da libertação é fruto de uma prática 
coletiva, tanto no nível pastoral-político, quanto no nível 
teológico propriamente dito, fica claro que Gustavo Gutiér- 
rez é um nome importante e a sua obra pode ser considerada 
como paradigma ou programática, seja porque é considerado 
como o “fundador”, seja porque é a obra mais sistemática da 


época fundacional. 


Vejamos, então, os pensamentos de Rubem Alves, Hugo 
Assmann e Gustavo Gutiérrez, nas obras citadas acima, para 


5. OLIVEROS, Roberto, “Historia de la Teología de la Liberación”, em: 
ELLACURIA, I., e SOBRINO, J., Mysterium Liberationis: conceptos fundamen- 
tales de la teologia de la liberación, vol. I, Madrid, Ed. Trotta, 1990, p. 33-34. 

6. LIBÂNIO, J.B., “Avaliação crítica da teologia da libertação”, Belo Hori- 
zonte, 1991, mimeo., p. 4. Texto apresentado, juntamente com o de Dussel, na 9º 
Assembléia do SOTER. 

7. ANDRADE, Paulo Fernando Carneiro de, Fé e eficácia: o uso da sociologia 
na Teologia da Libertação, S. Paulo, Loyola, 1991, p. 57. 

8. CODINA, Víctor, Que es la teologia de la liberación?, 3º ed., Santiago, 
Rehue, 1987, p. 18. 


68 


compreendermos o novo paradigma teológico elaborado 
pela teologia da libertação e os seus principais objetivos.” 


1.1. Rubem Alves 


Rubem Alves começa o seu livro afirmando que 


“O homem é um ser histórico. Ele não nasce no mundo 
das coisas, das pessoas e do tempo como produto acaba- 
do. Seu ser não preexiste à história. Torna-se o que é 
através da história de suas relações com o meio ambien- 
te. Não é, por conseguinte, apenas um ser no mundo; 


torna-se um ser com o mundo”.'º 


Essa visão antropológica vai permear todo o seu pensa- 
mento, ressaltando a dimensão da historicidade e do cons- 
truir-se da pessoa humana. 


No processo de sua construção como ser humano, a 
humanidade cria um instrumento fundamental: a linguagem, 
que constitui um espelho de sua historicidade. Contudo, “ela 
não emerge simplesmente do metabolismo que se dá entre o 
ser humano e o seu mundo, mas é proferida como uma 
resposta às situações concretas nas quais o homem se encon- 
tra”. Mais do que uma simples descrição da realidade, a 
linguagem humana contém “a interpretação da mensagem e 
do desafio que este lança ao mundo, as suas possibilidades, 


a sua direção e a sua função no mundo”," 


À historicidade da linguagem não impede que haja, por 
um processo de objetificação, um descompasso entre ela e a 
experiência histórica da comunidade. E, na medida em que 
a linguagem expressa e define uma certa experiência, e 
define, portanto, os limites de uma comunidade, pode surgir 


9. Poderíamos incluir nesta lista outros autores, como J. Comblin, Richard 
Shaull ou Juan Luis Segundo, com a sua importante obra Libertação da teologia, 
de 1975, mas preferimos nos restringir, nesse momento, a esses autores, pois eles 
são aceitos quase de modo unânime como aqueles que marcaram a fase fundacional 
(1968-1971). 

10. Da esperança, Campinas, Papirus, 1987, p. 45. 


11.1b,, p. 46. 
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uma crise entre a representação da experiência pela lingua- 
gem e as novas experiências históricas da comunidade. O 
aparecimento de uma nova linguagem, ou a necessidade 
desta nova linguagem, anuncia, por conseguinte, “o nasci- 
mento de uma nova experiência, de uma nova autocompreen- 
são, uma nova vocação e, consegiientemente, de um homem 


» 12 


e de uma comunidade diferente”. 


A partir dessas premissas, o objetivo central do livro é 
examinar, “por um lado, a congruência entre o projeto histó- 
rico com o qual os cristãos e comunidades de não-cristãos 
estão comprometidos, no sentido de criar-se um novo futuro 
para o homem e, por outro lado, os recursos oferecidos pela 


linguagem teológica para esta tarefa”. 


A nova consciência e a nova linguagem que nascem 
juntos com esta nova comunidade são denominadas pelo 
autor de “humanismo político”. Uma das características des- 
sa nova linguagem é a negação, porque nasce da contradição 
entre a abertura da consciência para a criação de um novo 
futuro e a realidade das sociedades fechadas nas quais ela se 
encontra. 


Essa nova linguagem, uma linguagem da esperança, 
critica duas outras linguagens que também se apresentam 
como portadoras de esperança: a linguagem do “tecnologis- 
mo” e a linguagem teológica. 


A linguagem do tecnologismo é, de fato, a linguagem de 
um novo tipo de messianismo, que afirma que a libertação 
da humanidade virá na e pela sociedade tecnológica. Este 
messianismo reduz toda a questão da criação do novo a uma 
simples questão de operacionalidade.” O homem, portanto, 
não se faz construtor da história, o que marcaria a sua 
liberdade. O humanismo político, entretanto, segundo R. 
Alves, não quer destruir a tecnologia, mas humanizá-la. 


12. 1b., p. 47. 
13. 1b., p. 89. 


14. Essa linguagem do “tecnologismo” se fez presente na América Latina dos 
anos 60 através da ideologia do desenvolvimentismo. 
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Para o humanismo político, o homem é capaz de negar 
e ter esperança só enquanto é um ser histórico. E somente 
como um ser histórico que transcende a história é capaz de 
criar uma outra: a história de sua liberdade. Nesse sentido, a 
transcendência se direciona para o futuro. Por outro lado, a 
linguagem mais comum das igrejas revela que a sua cons- 
ciência possui uma estrutura radicalmente diferente. Ela está 
particularmente determinada por “acimas” e por “foras”. Ela 
se refere à transcendência como algo que está literalmente 
ou fisicamente acima, seja como uma realidade espiritual, 
seja como metafísica, mas que se localiza fora daqui. Esta 
linguagem eclesial não compreende a transcendência como 
uma realidade em meio à vida, como criadora da história. 
Antes, separa o tempo e a eternidade, transcendência e his- 
tória. 


Esta diferença estrutural nas duas consciências não se 
resolve com um diálogo, visto que não são apenas diferentes. 
São duas consciências estruturalmente opostas, de forma que 
o aprendizado de uma, isto é, a apreensão da experiência 
histórica que ela carrega em si, requer o esquecimento da 
outra. Esta seria, segundo R. Alves, uma das razões por que 
um crescente número de pessoas está deixando as igrejas e 
optando por um humanismo totalmente secular. 


Rubem Alves propõe, portanto, que se 


“amamos a Terra, o homem concreto e o futuro que pode 
ser criado, temos duas tarefas pela frente. Primeira a de 
se indagar sobre a veracidade da crítica que o humanismo 
político faz à linguagem da comunidade de fé. E, segun- 
da, a de explorar os recursos positivos que a experiência 
da comunidade de fé pode oferecer para o trabalho de 


libertação do homem”." 


Nesta tarefa de construir uma nova linguagem da fé, 
comprometida com a libertação histórica, três coisas preci- 
sam ser lembradas: 


15. Op. cit., p. 80. 


a 


“1) Essa tarefa somente pode ser compreendida pela 
comunidade na medida em que ela se descubra funda- 
mentalmente preocupada com a criação de um novo 
amanhã para o homem. 


2) A comunidade de fé tem de tomar a crítica do huma- 
nismo político e trazê-la à sua própria linguagem. Só 
assim serão desmascarados os seus aspectos contrários 
ao “espírito” expressivo da visão e da paixão pela huma- 
nidade. á 

3) A nova linguagem deve acrescentar alguma coisa ao 
prometido pela linguagem do humanismo político. De 
outra forma, mostrar-se-ia supérfula, não poderia preten- 
der-se expressão genuína do espírito da comunidade de 
Té”, 


Levados estes pontos em consideração, a nova lingua- 
gem da fé deve se libertar da cultura grega-que permeia a 
nossa “civilização cristã”, pois ela, movendo do sensível ao 
inteligível, do contraditório à compreensão racional, cria | 
ontologias e metafísicas que enquadram o discurso sobre 
Deus dentro destes horizontes. Além disso, deve também 
criticar a linguagem científica, fundada na herança grega, 
puramente descritiva, que transforma os fatos em valores. 
“Uma linguagem puramente descritiva é capaz tão-somente 
de nomear as coisas presentes e, em decorrência, coloca-as 
como limites para a liberdade humana”.” Desta forma, trans- 
forma a história em revelação e num processo divino. 

A nova linguagem da comunidade de fé deve, fundada 
na tradição bíblica, ser uma “rentativa de se ler os sinais dos 
tempos, de se descobrir a verdade libertadora dos eventos 

“presentes”. 

Em resumo, Rubem Alves, a partir do nascimento de 
novas experiências históricas de lutas pela libertação, pro- 
põe: 1) ima crítica, a partir do humanismo político, à lingua- 
gem teológica (a desideologização da teologia)é2) crítica ao 


16. 1b., p. 123. 
17. 1b., p. 222. 
18. 1b., p. 142. 


12) 





messianismo tecnologista e à ciência moderna (crítica aos 
falsos messianismos e, no fundo, uma crítica à idolatria); 3)) 
e a construção de uma nova linguagem teológica, uma nova 
linguagem da comunidade de fé, que contribua, a partir da 
tradição bíblica, para enriquecimento desse humanismo po- 
lítico (a dimensão da contribuição específica da teologia da 
libertação). 


1.2. Hugo Assmann 


Hugo Assmann, no texto citado por Dussel como “pri- 
meira clara definição epistemológica da teologia da liberta- 
ção”, “Teologia de la liberación. Una evaluación prospectiva”, a 
ar ue “a noção de “libertação” é correlativa à de dependên- 

a”? Como a teoria da dependência marca o começo de uma 
nova linha nas ciências sociais na América Latina, “da mes- 
ma forma o tema teológico-político da “libertação” inaugura 


um novo-contexto e uma, nova metodologia da reflexão cristã 
sobre à fé como pr. istórica situ E 
O mérito maior da teologia da libertação, segundo As- 


.smann, é, talvez, a sua insistência no ponto de partida histó- 


rico da-sua reflexão: a Asituação da adia domináda; pose 


dois terços da da humanidade, com seus 30 milhões anuais 


de mortos de fome e desnutrição, não se converte no. 
ponto de partida de qualquer teologia cristã hoje, mesmo 
nos países ricos e dominadores, a teologia não poderá 
situar e concretizar historicamente seus temas  funda- 
mentais. (...) “é necessário salvar a teologia do seu cinis- 
mo”. Porque realmente frente aos problemas do mundo 
de hoje muitos escritos de teologia se reduzem a um 


E 5% 
cinismo. 








19. Em: ASSMANN, Hugo, Teologia desde la práxis de la liberación: ensayo 
teológico desde la América dependiente, 2º ed., Salamanca, Ed. Sígueme, 1976, p. 
27-102. 


20. 1b., p. 24. 
21. 1b., p. 34. 
22. Ib., p. 40. 
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Ele critica o “espantoso reacionarismo político, oculto 
na insensibilidade para esta dimensão dos problemas (por 
exemplo de um Hans Kiing)”, a “historicidade” abstrata de 
uma coleção do porte de Mysterium salutis e “o caráter 
extremamente vago do conteúdo sócio-analítico, unido a 
uma incapacidade de centrar-se sobre a práxis real, por. 
exemplo da Teologia da esperança (J. Moltmann) e da 
Teologia política (J.B. Metz)” > 


Assmann tem consciência de que dizer simplesmente 
que a teologia da libertação é uma reflexão crítica sobre a 
práxis histórica não garante a identidade da teologia da 
libertação. Pois, se as ciências sociais (sociologia, economia, 
politologia, história, sociologia da religião, etc.) já fazem 
isso, com competência, “que faz, então, que um tipo de 
reflexão sobre a práxis seja teologia?” 


Um primeiro esclarecimento é que “se pretende fazer 
teologia como articulação da esperança libertadora, e não 
como debate teórico para definir a esperança”.” Portanto, 
essa resposta não é tão clara, mas está presente de uma forma 
difusa nos escritos latino-americanos. 


Analisando respostas já dadas, do tipo “a teologia da 
libertação pretende encarar esta práxis dos cristãos *como 
corporificação histórica de sua fé”, “à luz do evangelho”, * 
luz da revelação””, Assmann alerta para uma “espécie de 

* curto-circuito”: “de um lado, a teologia pretende falar a partir 
do evangelho, da revelação, da substância do cristianismo; 
de outro, a teologia pretende falar a partir das ciências 
humanas, privilegiando hoje de maneira notória a importân- 
cia de seus dados, ao extremo de referir-se a eles como a um 
ponto de partida indispensável” .” 


Em nossa opinião, esse “curto-circuito” não se resolveu 
por completo na teologia da libertação, como veremos mais 
adiante. Sempre volta, de uma forma ou de outra. Pois, por 
trás desse curto-circuito está a tensão entre certa noção de 


23. Ib., p. 44. 
24. Ib., p. 47. 
25. 1b., p. 47. 
26. Ib., p. 47. 
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revelação, que daria à Igreja e aos cristãos verdades “eternas” 
e critérios “a priori”, e a historicidade humana. 


Segundo Assmann, a questão se complica na medida em 
que temos a consciência de que a “fé cristã”, “o evangelho” 
e a “revelação” não existem como realidades ou critérios tão 
claramente verificáveis em si. Pois eles só existem historica- 
mente mediatizados. Por isso, “as constantes alusões ao 
primado do acontecimento, aos fatos, à realidade das confi- 
gurações históricas do cristianismo, às deformações aí con- 
tidas, representam exatamente essa consciência aguda de que 
o cristianismo “como tal” não o possuímos como critério de 
comparação a priori” ” Isso se torna mais claro se levarmos 
em conta as críticas feitas pelos cristãos da América Latina 
à função legitimadora da Igreja em relação aos vícios do 
status quo. 


Para Assmann, “a tentativa européia, sempre frustrada, 
de elaborar todos os critérios antes do ensaio de concretiza- 
ção dos mesmos, revela um autismo conceitual visceralmen- 
te positivista, enfim, um tipo de pensamento muito pouco 
dialético. Sucede algo assim como uma tentativa absurda de 
quantificar até mesmo os critérios de qualificação” 2 


Abandonada essa tentativa de possuir critérios a priori 
para refletir sobre a práxis de libertação, Assmann diz que 
“uma reflexão crítica sobre a práxis histórica dos homens 
será teológica na medida em que ausculte nesta práxis a 
presença da fé cristã”, Nesse sentido, a teologia da liberta- 
ção se entende não somente como “ato segundo” em relação 
ao “ato primeiro” da práxis, mas também como “palavra 
segunda” em relação à “palavra primeira” das ciências so- 
ciais. Dessa forma a reflexão teológica assume “a forma 
tripartite: análise da realidade, reflexão teológica, conside- 
rações pastorais”.” Isso significa que-a “a teologia da liber- 
tação só pode dar passos significativos quando leve a sério 


as exigências da interdisciplinaridade científica” .” 


27. Ib., p. 48. 
28. Ib., p. 85. 
29. Ib., p. 49. 
30. 1b., p. 50. 
31.1b,, p. 74. 
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A contribuição específica da teologia se dá, por exemplo, 
no fato de que em todas as tentativas de luta pela libertação 
por motivações humanistas enfrenta, cedo ou tarde, a per- 
gunta pelo sentido que tem a práxis radical de morrer pelos 
outros. Essa pergunta no nível mais radical é teológica. E 
sem essa pergunta é resposta essa opção não pode ser tomada 
humanamente. Por isso a necessidade de articular, numa 

perspectiva crítica, o elemento escatológico do cristianismo, 

articulando a Escatologia co com a política. Campo esse onde, 
segundo o autor, Marx não soube dizer nada de importante 
ou satisfatório. 


1.3. Gustavo Gutiérrez 


Com o livro Teologia da Libertação,” de Gustavo Gu- 
tiérrez, temos a apresentação mais sistematizada da nascente 
teologia latino-americana. 


Gutiérrez inicia a introdução ao seu livro dizendo: 


“Intenta este trabalho uma reflexão a partir do evangelho 
e das experiências de homens e mulheres comprometi- . 
dos com o processo de libertação neste subcontinente de 
opressão e espoliação que é América Latina (...) Trata-se 
de nos deixarmos julgar pela palavra do Senhor, de 
pensar nossa fé, tornar mais pleno nosso amor e dar razão 
de nossa esperança a partir de um compromisso que se 
quer mais radical, total e eficaz. Trata-se de retomar os 
grandes temas da vida cristã na radical mudança de 
perspectiva e dentro da nova problemática levantada por 
esse compromisso. Isto é que busca a chamada “teologia 
da libertação”. 


Temos nessa introdução o resumo dos três pontos prin- 
cipais do livro: 


32. GUSTAVO, Gutiérrez, Teologia da Libertação. Perspectivas, 6º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986. 


33. 1b., p. 9. 
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Primeiro, a percepção do subdesenvolvimento da AL 
não mais como atraso, mas sim como “subproduto do desen- 
volvimento de outros países, devido ao tipo de relação que 
mantém atualmente com eles”.” Citando principalmente 
F.H. Cardoso-E. Falleto, Theotonio dos Santos, A.G. Frank 
e C. Furtado, G. Gutiérrez diz que “a noção de dependência 
surge-assim como elemento-chave para a interpretação da 
realidade latino-americana”*. Mas, alerta dizendo que 


“só uma análise de classes permitirá ver o que está 
realmente em jogo na oposição entre países oprimidos e 
povos dominantes. Ter somente em conta o confronto 
entre nações dissimula e finalmente suaviza a verdadeira 
situação. Por isso a teoria da dependência equivocaria 
seu caminho e levaria ao engano se não situasse sua 
análise no marco da luta de classes que se desenrola em 
nível mundial. (...) Os estudos feitos nesta perspectiva 
levaram a concluir que o desenvolvimento autônomo 
latino-americano é inviável dentro do marco do sistema 


capitalista internacional”. * 


Por isso, a grande tarefa de nossa época é, segundo ele, 
a construção, via revolução social, de uma sociedade quali- 
tativamente distinta da atual, baseada em novas relações de 
produção, tentando pôr fira à sujeição dos povos, classes 
sociais e homens uns aos outros: uma sociedade socialista. 
Por tudo isso, “falar de processo de libertação começa a 


parecer mais adequado e mais rico de conteúdo humano” ” 


Segundo, é a partir deste marco que Gutiérrez situa a 
teologia como “ato segundo”*, uma reflexão crítica sobre a 


práxis. Pensar a teologia como reflexão crítica significa: 


a) ser um “pensamento crítico de si mesmo, de seus pró- 
prios fundamentos; 


34. Ib., p. 33. 
35. Ib., p. 79. 
36. Ib., p. 83. 
37. Ib., p. 34. 
38. 1b., p. 24. 
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b) “uma atitude lúcida e crítica com relação aos condicio- 
namentos econômicos e sócio-culturais da vida e reflexão 
da comunidade cristã”; 


c) “uma crítica da sociedade e da Igreja enquanto convoca- 
das e interpeladas pela palavra de Deus”.” 


“A teologia, enquanto reflexão crítica, cumpre uma fun- 
ção libertadora do homem e da comunidade cristã, evitando- 
lhes todo fetichismo e idolatria. (...) A teologia considerada 
deste modo, ou seja, em sua ligação com a práxis, cumpre a 
função profética, enquanto faz uma leitura dos acontecimen- 
tos com a intenção de lhes descobrir e proclamar o sentido 
profundo”. Por isso, “falar de teologia da libertação é 
buscar a resposta para a pergunta: que relação existe entre a 
salvação e o processo histórico de libertação do homem?" 
É procurar ver a relação entre os três níveis de significado 
do termo libertação: “a) libertação econômica, social e polí- 
tica; b) libertação que leva à criação de um homem novo 
numa sociedade solidária; c) libertação do pecado | e entrada 
em comunhão com Deus e com todos os homens”* 


o primeiro nível corresponde ao da ielonagidide cien- 
tífica; o segundo ao nível da utopia — que, segundo Gutiérrez, 
é necessariamente revolucionária e de ordem racional, cons- 
tituindo o próprio nervo da criatividade e dinamismo da 
ciência; e, por isso, se contrapõe à ideologia, que não supera 
o nível do empírico, o irracional” -; e o terceiro nível ao 
plano da fé. 


Estes três níveis mencionados “condicionam-se mutua- 
mente, mas não se confundem; não se dá um sem o outro, 
mas são distintos: fazem parte de um processo salvífico único 
e global, porém situam-se em profundidades diferentes”. 


39. Ib., p. 23. 
40. Ib., p. 25. 

41. Ib., p. 49. 

42. Ib., p. 203. 

43. Cf. ib., p. 200-202. 
44. Ib., p. 154. 
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A relação entre fé e ação política só se torna fecunda e 
correta, segundo Gutiérrez, mediante o projeto de criação de 
novo tipo de homem numa sociedade diferente, mediante a 
utopia. “Esse projeto é o palco de luta por melhores condi- 
ções de vida. A libertação política apresenta-se como um 
caminho para a utopia de um homem mais livre, mais huma- 
no, protagonista de sua própria história”.“ “A fé anuncia que 
a fraternidade humana que se busca pela abolição da explo- 
ração do homem pelo homem é algo possível; que não são 
vãos os esforços para consegui-la; que Deus a ela chama e 
nos garante sua plena realização; que o definitivo se.está 
construindo no provisório”. Assim, pela fé podemos conhe- 
cer o sentido profundo da história que fazemos com nossas 
mãos: que todo ato humano orientado para a construção de 
uma sociedade mais justa possui o valor da comunhão com 
Deus — de salvação -, e inversamente nos faz ver que toda 
injustiça é uma ruptura com ele. 


Por isso, 


“a práxis social converte-se gradualmente no próprio 
campo onde o cristão joga — com outros — seu destino de 
homem e sua fé no Senhor da história. A participação no 
processo de libertação é um lugar obrigatório e privile- 
giado da atual reflexão e vidas cristãs. Nelas se ouvirão 
matizes da palavra de Deus imperceptíveis em outras 
situações existenciais, e sem as quais não há, no presente, 
autêntica e fecunda fidelidade ao Senhor”” (p. 53). 


Por fim, o terceiro ponto apresentado na introdução: 
“retomar os grandes temas da vida cristã na radical mudança 
de perspectiva e dentro da nova problemática levantada por 
esse compromisso”. Esta “releitura” está situada na dialé- 
tica da situação opressiva da América Latina e o compromis- 
so com a luta pela libertação. É marcada por ela e está em 
função desta práxis. Fora desta dialética se perde a origina- 


45. 1b., p. 204. 
46. 1b., p. 205. 
47. Ib., p. 53. 
48. Ib., p.9. 





lidade da teologia da libertação que é o “novo modo de fazer 
teologia” para voltar-se numa nova teologia “acadêmica”. 
Como diz Gutiérrez: “a riqueza de tais compromissos con- 
dicionará a fecundidade da reflexão”. Dentro desse marco 
teórico, Gutiérrez toma como tema-eixo da sua “releitura” 
neste livro a questão “salvação e história”. Afirma que só há 
uma história: “A história da salvação é a própria entranha da 
história humana”,” Nesse sentido, a criação é inserida no 
processo salvífico e “Deus que faz do caos um cosmos é o 
mesmo que faz passar Israel da alienação à libertação”.” O 
trabalho não-alienado é colocado no centro da teologia da 
criação: 
“O homem é o resumo e o centro da obra criadora, e é 
chamado a prolongá-la por meio do trabalho (cf. Gn 
1,28). Não só pelo trabalho. A libertação do Egito, 
vinculada, até a coincidência, à criação, acrescenta um 
elemento de capital importância: a necessidade e o lugar 
de uma participação ativa do homem na construção da 


sociedade”. 


“O trabalho do homem, a transformação da natureza, só 
prolonga a criação se for feito humanamente, quer dizer, 
se não estiver alienado por estruturas sócio-econômicas 


injustas”. 


Dessa forma, Gutiérrez coloca no centro da teologia da 
libertação a problemática da teologia e economia. Uma re- 
flexão teológica a partir da práxis de libertação, de superação 
de uma situação de dependência econômica para uma socie- 
dade alternativa, a socialista, só poderia colocar o tema da 
teologia e economia como um dos temas-eixos da sua refle- 
xão, 

Nesse processo de luta pela libertação, a escatologia 
aparece “como a própria chave da compreensão da fé cris- 


49. Ib., p. 89. 

50. 1b., p. 129. 
51. 1b., p. 134. 
52. Ib., p. 135. 
53. Ib., p. 151. 
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tã”.* “As promessas escatológicas vão se cumprindo ao 
Jongo da história, mas isto não quer dizer que se identifiquem 
pura e simplesmente com realidades sociais determinadas; 
sua obra libertadora vai além do previsto e desemboca em 
novas e insuspeitadas possibilidades. O encontro pleno com 
o Senhor porá fim à história, e este já se dá na história”.” Por 
isso, “a caridade é hoje uma “caridade política”, segundo a 
expressão de Pio XII”.* 


No primeiro ponto, Gutiérrez coloca a práxis de liberta- 
ção — a passagem, via revolução social, da dependência ao 
socialismo — como a base, o momento primeiro da teologia 
da libertação. No segundo e terceiro ponto analisa os desafios 
dessa teologia, o momento segundo. No segundo ponto, a 
dimensão crítica da teologia, Gutiérrez fala da necessidade 
de se criticar os seus próprios fundamentos e os condiciona- 
mentos sócio-econômicos da teologia e da Igreja. Essas duas 
tarefas se referem ao que Juan Luis Segundo chamou de 
“libertação da teologia”. 7 O terceiro se refere ao serviço da 
teologia à libertação humana. Aqui entra, por exemplo, a 
busca do sentido profundo da libertação histórica, os três 
níveis do conceito libertação, a relação entre a salvação e 
libertação histórica e a relação entre a escatologia e a política. 
Para que a teologia possa contribuir no processo de libertação 
humana, ela também precisa se libertar de condicionamentos 
sócio-econômicos e ideológicos. Há uma relação dialética: 
só se pode servir à libertação na medida em que se liberta e 
vice-versa. Por isso, o terceiro ponto, a necessidade de reto- 
mar os grandes temas teológicos na nova perspectiva da 
libertação dos pobres e na relação dialética com a práxis de 
libertação. Isso significa que a escolha dos temas a serem 
relidos deve estar em função da práxis. 


54. Ib., p. 139. 
55. 1b., p. 145. 
56. 1b., p. 171. 
57. SEGUNDO, Juan Luis, Libertação da teologia, São Paulo, Loyola, 1978. 
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1.4. O novo paradigma 


Assumindo a definição dada por Thomas Kuhn sobre o 
“paradigma” como “as realizações científicas universalmen- 
te reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem proble- 
mas e soluções modelares para uma comunidade de 
praticantes de uma ciência”, * podemos dizer que com esses 
três autores que vimos acima temos formulado um novo 
paradigma teológico, ou como dizem os teólogos da liberta- 
ção, um novo modo de se fazer teologia. Quando dizemos 
que se formulou um novo paradigma teológico não necessa- 
riamente significa dizer que esse paradigma tenha sido sis- 
tematizado e assumido explicitamente por um grupo de 
teólogos. Na prática teórica, não acontece assim. Reconhe- 
cemos a existência desse paradigma na medida em que um 
grupo de teólogos, comungando de alguns princípios e do 
método, se referem a si próprios e são referidos por outros 
como teólogos da libertação. 

A transição do paradigma anterior, neo-escolástico ou 
teologias européias de corte existencialista ou progressista, 
para esse novo não foi um simples processo cumulativo 
obtido através de uma articulação do velho paradigma com 
novos temas, mas foi, como diz Kuhn ao falar da transição 
de um paradigma ao outro, “uma reconstrução da área de 
estudos a partir de novos princípios, reconstrução que altera 
algumas das generalizações teóricas mais elementares do 
paradigma, bem como muitos de seus métodos e aplica- 
ções”? 

Vejamos, resumidamente, os pontos desse novo paradig- 
ma. 


Como vimos com Rubem Alves, a necessidade desse 
novo paradigma, ou nova linguagem teológica e religiosa foi 
fruto de uma nova experiência histórica, a práxis de liberta- 
ção que nasce do compromisso evangélico com os pobres, 


58. KUHN, Thomas, À estrutura das revoluções científicas, S. Paulo, Pers- 
pectiva, 1982, p. 13. 


59. 1b., p. 116. 
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que entrou em contradição com o paradigma ou a linguagem 

religiosa anterior. Uma característica muito positiva da teo- 
logia da libertação é a consciência desse fato, e não só isso, 
mas também o assumir essa relação dialética entre a práxis 
e teoria dentro da sua metodologia. Por isso, o consenso entre 
os teólogos da libertação de que na base da teologia da 
libertação, tanto no nível histórico quanto no metodológico, 
está a práxis de libertação. 

O segundo ponto do novo paradigma é a necessidade de 
uma análise da realidade social utilizando as ciências sociais, 
particularmente a teoria da dependência (pelo menos na 
época fundacional); o que depois foi nomeado de mediação 
sócio-analítica. Não se privilegia mais a filosofia, como 
“serva da teologia”, mas as ciências sociais como ciências 
instrumentais, assumindo explicitamente a interdisciplinari- 
dade. 


O terceiro ponto é a consciência de que a teologia e a 
Igreja são condicionados sócio-economicamente. Isso signi- 
fica a tomada de consciência de que as contradições sociais 
existentes no âmbito da economia e política podem influen- 
ciar ou condicionar as reflexões teológicas e a própria vida 
das Igrejas. Uma das formas mais comuns dessa influência 
ou condicionamento se dá quando os teólogos e pessoas da 
Igreja não percebem as contradições sociais existentes numa 
dada sociedade. Quando compreendem a dominação existen- 
te como uma situação de harmonia social, pela ausência de 
um conflito social explícito e aberto. A não percepção cons- 
ciente das relações de dominação e opressão numa sociedade 
pode levar, inconscientemente, a teologia e a Igreja ao erro 
de legitimarem, em nome de Deus, uma sociedade baseada 
na dominação e na opressão. Para evitar e combater esse tipo 
de equívoco, a teologia da libertação assumiu explicitamente 


60. Clodovis Boff diz a esse respeito que “a TdL nasce e renasce sempre do 
encontro fé-opressão, a saber, do compromisso evangélico com os pobres. (...) É 
(...) desse ponto de partida epistemológico original e diferencial que decorrem todas 
as outras diferenças da TdL: na temática, nas mediações culturais, na hermenêutica 
bíblica, na linguagem e destinatários e na práxis finalizadora”. Em: “Resenha do 
livro “Fé e política: o uso da sociologia na teologia da libertação”, de Paulo Fernando 
de Andrade”, em: REB, vol. 52, fasc. 206, jun/1992, p. 488. 
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a perspectiva da libertação dos pobres. O seu objeto formal, 
a sua perspectiva teológica, é a libertação dos pobres à luz 
da fé. É a assunção da relação entre a salvação e a libertação 
humana histórica, na única história que temos: a história 
humana. Eros SAP PEA 

O quarto ponto é decorrente dos anteriores: a reflexão 
teológica não deve se esgotar no âmbito acadêmico, mas 
estar a serviço da transformação da sociedade e, por isso, 
apontar para novas formas ou pistas de práxis libertadora. 
Isso significa que a teologia datibertação dará contribuições 
específicas à práxis de libertação, para não perder a relevân- 
cia histórica. Deve tratar dos projetos políticos alternativos 
ao capitalismo-dependente, da relação entre esses projetos 
políticos e a salvação, isto é, da questão da história e escato- 
logia. 

O quinto pao desse novo paradigma é a consequência 
das anteriores: o lugar central da economia na reflexão 
teológica. R. Alves fala da necessidade de se criticar o 
messianismo tecnologista e Assmann e Gutiérrez falam ex- 
plicitamente no projeto socialista e colocam a questão do 
trabalho como um dos eixos da reflexão teológica. 


Alfonso Garcia Rubio resumiu os desafios da teologia 
da libertação — de ser uma resposta às necessidades experi- 
mentadas nas novas práticas dos cristãos comprometidos 
com alibertação — em quatro funções básicas que, com outras 
palavras, revelam o paradigma da teologia da libertação: a) 
a desideologização do cristianismo; b) o discernimento da 
relação entre a libertação política e a libertação de Cristo; c) 
discernir o caminho para que o cristianismo não se reduza a 
uma mera opção ideológica por causa da explicitação do seu 
valor político e o perigo do esvaziamento por um idealismo, 
do conceito libertação; d) construção de uma sociedade, 
qualitativamente diferente das que existem hoje, superando 
a relação de dominador-dominado.” 


61. Cf. RUBIO, Alfonso Garcia, Teologia da Libertação: política ou profe- 
tismo?, S. Paulo, Loyola, 1977, p. 111. O livro é uma parte da sua tese de doutorado 
defendida em 1973, com enriquecimento de algumas bibliografias de 1974-75. 
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Vejamos com mais detalhes, e de forma mais articulada, 
algumas consegiiências desses pontos a partir de duas gran- 
des novidades da teologia da libertação: a articulação dialé- 
tica com a prática e o uso da mediação sócio-analítica. 


2. ARTICULAÇÃO DIALÉTICA 
COM A PRÁTICA 


2.1. A ruptura epistemológica e o pensamento de Marx 


No propósito de se produzir uma teologia em relação 
dialética com a práxis de libertação, encontramos, sem dúvi- 
da, uma referência à famosa décima primeira tese de Marx 
sobre Feuerbach: “Tudo o que os filósofos fizeram foi inter- 
pretar o mundo de diferentes maneiras, mas o que importa é 
transformá- lo”.º Além, é claro, da tradição marxista que o 
seguiu. A esse respeito, Dussel diz que Gustavo Gutiérrez 
“cita a Gramsci na primeira nota de seu livro [Teologia da 
Libertação], como uma declaração de princípio de qual será 
o marxismo que interessa — o antieconomicista, não materia- 
lista dialético, decididamente político e de análise cultural. 
E aí a tese fundamental de que a teologia — como a filosofia 
em sentido gramsciano — é uma “reflexão crítica sobre a 
práxis” cristã”. 


O próprio Gutiérrez, em trabalhos posteriores, vai rea- 
firmar essa influência de Marx dizendo que 


“só se conhece a história — que é indissoluvelmente 
natureza e sociedade — transformando-a e transforman- 
dose a si mesmo. (...) Para o homem contemporâneo, a 
verdade se verifica, se faz. Um conhecimento da reali- 
dade que não leve a uma modificação dessa realidade é 
uma interpretação não verificada, não feita verdade. Em 
suas penetrantes e quase escultóricas Teses sobre Feuer- 


62. MARX, Karl, “Teses sobre Feuerbach”, em: Sobre a religião, 2º ed., 
Lisboa, ed. 70, p. 81. 


63. DUSSEL, Enrique, “Teología de la Liberación y marxismo”, Cristianismo 
» Sociedad, n. 98, 1988/4, México, p. 48. 
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bach, Marx assenta nessa ótica as bases epistemológicas 

de sua contribuição ao conhecimento científico da his- 

tória” + 

Pablo Richard, ao analisar a diferença entre a teologia da 
libertação e as teologias progressistas européias, diz que ela 
“não se reduz à oposição abstrato-concreto, mas à oposição 
dominação-libertação” º E diz que, embora a teologia da 
libertação se insira na linha da teologia indutiva, ela “dá um 
salto qualitativo para diante e produz ruptura epistemológica 
radical, ao propor como ponto de partida à tarefa teológica, 
não uma análise ou interpretação da realidade, mas a trans- 
formação da realidade”. 


Essa influência do pensamento de Marx nessa “ruptura 
epistemológica” da teologia da libertação também é assumi- 
da explicitamente por Jon Sobrino no seu texto “O conheci- 
mento teológico na teologia européia e latino-americana”? 
Após distinguir os dois momentos da Ilustração, o primeiro 
simbolizado por Kant, que pretende libertar-se de todo dog- 
matismo, e o segundo por Marx, que pretende a libertação 
não só da razão, mas também da miséria da realidade, Sobri- 
no diz que “a teologia latino-americana se orienta esponta- 
neamente para o desafio que a segunda Ilustração supõe”.º 
Para ele a função libertadora do conhecimento não consiste 
em dar sentido a uma realidade existente, nem à fé, mas 


“em transformar uma realidade para que chegue a ter 
significado e recuperar de seu modo o sentido perdido 
ou ameaçado da fé. Neste sentido, ainda muito genérico, 
é evidente a influência de Marx para a própria compreen- 
são do conhecimento teológico. Sua famosa tese 11 


64. GUTIÉRREZ, Gustavo, À força histórica dos pobres, Petrópolis, Vozes, 
1981, p. 89-90. 

65. RICHARD, Pablo, A Igreja latino-americana entre o temorea esperança, 
São Paulo, Paulinas, 1982, p. 16. 

66. 1b., p. 20. 

67. Em: SOBRINO, Jon, Ressurreição da verdadeira Igreja, São Paulo, 
Loyola, 1982, p. 17-48. Esse texto é uma reelaboração do trabalho apresentado no 
Encontro Latino-Americano de Teologia, acontecido em México, de 11 a 15 de 
agosto de 1975. 


68. Ib., p. 25. 
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sobre Feuerbach aparece como o paradigma da essência 
libertadora do conhecimento”. 


É importante ressaltar que, nessa assunção da epistemo- 
logia marxista, na ruptura epistemológica da teologia da 
libertação, não há uma distinção entre a ciência marxista e a 
filosofia marxista, como ocorrerá posteriormente em alguns 
teólogos. É claro que aqui não está sendo assumida toda a 
filosofia marxista, no seu “corpo doutrinário”, mas é inegá- 
vel a influência da epistemologia de Marx — dessa forma, 
pelo menos uma parte da sua filosofia. 


2.2. Práxis de libertação e as teorias adversárias 


Uma decorrência importante da articulação dialética en- 
tre a teologia com a práxis da libertação é o confronto da 
teologia da libertação com as teorias que se contrapõem à 
libertação. 

Para que a teologia da libertação sirva para fortalecer a 
práxis de libertação, ela precisa enfrentar dois desafios: o 
primeiro é legitimar, ao mesmo tempo em que critica teolo- 
gicamente as lutas de libertação dos pobres; o segundo 
desafio é de criticar teologicamente as teorias que fortalecem 
os dominadores e dificultam a libertação. No campo da 
práxis política, o confronto se dá entre grupos sociais e 
políticos. No campo teórico, o confronto se dá entre as 
teorias. Dessa forma, a teologia da libertação assumiu o 
desafio de lutar, em primeiro lugar, contra as teologias que 
legitimam, sacralizando, a dominação; mas, também, contra 
teorias não-teológicas (economia, sociologia, etc.) que-se. 
fundam em mitos ou falsos messianismos para legitimar e 
operacionalizar a dominação vigente no capitalismo. 


69. 1b., p. 25. Gutiérrez também dá a entender que vai nessa direção ao dizer 
que “a teologia progressista [européia] tem como interlocutores o espírito moderno 
e a ideologia liberal (...) Mas (...) a teologia da libertação (...) parte dos questiona- 
mentos dos pobres e espoliados deste mundo (...)”, em A força histórica dos pobres, 
op. cit., p. 311, 
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Estamos falando, por exemplo, de um M. Novak, que 
com a sua teologia legitima explicitamente o capitalismo e 
critica as lutas de libertação. Mas estamos nos referindo 
também, por exemplo, a Weber, Popper e Hayek, que com 
as suas epistemologias e teorias sociais fundamentam o 
“messianismo tecnologista” (R. Alves) ou o atual “messia- 
nismo neoliberal” que substituiu o mito do desenvolvimen- 
tismo. Estamos falando daquilo a que Gutiérrez já se referia 
como a função libertadora da teologia de evitar “todo feti- 
chismo e idolatria”? ou, como diz Assmann, de desmascarar 
o “fetichismo que é a essência dessa religião materializada 
(...) que é o capitalismo”, e combater a maestria com que a 
direita fetichiza a realidade e manipula os sentidos mais 
profundos dos mitos.” 


2.3. Teologia da libertação e socialismo 


Toda prática transformadora, libertadora, pressupõe uma 
realidade a ser negada e o projeto de uma alternativa. A 
teologia da libertação, como reflexão sobre a prática de 
libertação, assumiu não somente a crítica do capitalismo, a 
partir da teoria da dependência, mas também a discussão 
sobre a sociedade alternativa. 


Gutiérrez fala da necessidade da construção da socieda- 
de socialista, via revolução social, para superar a dependên- 
cia e conseguir um desenvolvimento autônomo. Assmann 
chega a defender, contra a “inversão religiosa do capitalis- 
mo”, “a possibilidade e a necessidade de um cristianismo 
socialista que seja tão radicalmente socialista que termine 
com a apropriação particular indevida e perversa do que é 
propriedade social em sua finalidade mais originária: os 
símbolos e mitos da intercomunicação coletiva, que os ho- 


mens criam para poder ser mais humanamente históricos”.” 


70. Teologia da libertação, op. cit., p. 25. 


71. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la práxis de la liberación, op. cit., p. 
179. 


72. Ib., p. 192. 
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Ele não fundamenta o socialismo somente no campo econô- 
mico e social, mas também no campo religioso. 


Essa assunção do socialismo como o projeto histórico 
que norteia a práxis política de libertação, sem identificá-lo 
nunca com a plenitude do Reino de Deus, é consegiiência 
lógica do paradigma adotado pela teologia da libertação. Na 
época a única alternativa concreta e real para o capitalismo 
dependente era o socialismo, com todas as críticas necessá- 
rias ao socialismo de modelo soviético. As correntes ecle- 
siais que defendiam uma “terceira via” estavam dentro do 
paradigma do desenvolvimentismo keynesiano. 


Foi Juan Luis Segundo quem melhor, na nossa opinião, 
expressou teologicamente esse problema da escolha por um 
projeto histórico entre o capitalismo e o socialismo. No seu 
artigo, “Capitalismo-Socialismo: crux theologica”, no volu- 
me da revista Concilium dedicado integralmente à teologia 
dalibertação,” ele critica a prática da Igreja de atribuir “valor 
absoluto àquelas coisas, palavras, gestos, autoridades que 
parecem ligar verticalmente seus fiéis com Deus, e um valor 
apenas relativo à funcionalidade histórica de tudo isso”. Pois, 
dessa forma não é “possível apresentar seriamente à teologia 
eclesiástica a questão sobre o como orientar a opção dos 
cristãos entre capitalismo e socialismo”.” E se, por causa 
disso, “se concluirmos que o Evangelho nada tem a dizer 
sobre um problema humano tão decisivo como a alternativa 
capitalismo-socialismo, é evidente que só poderia ter um 


valor absoluto, não funcional..., isto é, um valor nulo”. 


Z 


Como a teologia é “a fé em busca de sua compreensão 
para orientar assim a práxis histórica”, se ela nega “a fazer 


73. SEGUNDO, Juan Luis, “Capitalismo-Socialismo: crux theologica”, Con- 
cilium, n. 96, 1974/6, Petrópolis, p. 776-791. 


74. Ib., p. 778. 


75. Ib., p. 780. Na mesma linha, Comblin diz que “novidade do cristianismo 
não é o desejo do infinito, é o amor das coisas finitas, o amor das coisas que passam. 
O homem foi criado, precisamente, para viver o eterno, para amar a Deus, na 
dimensão do tempo, (...) O homem foi feito para viver o eterno na sucessão e no 
instante que passa. Não é se afastando das coisas que passam que ele se reúne a 
Deus. Pelo contrário, é mergulhando nelas, captando-as, abraçando-as inteiramen- 
te”, COMBLIN, José, O provisório e o definitivo, São Paulo, Herder, 1968, p. 72. 
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um julgamento teológico, isto é, invocar a palavra de Deus, 
acerca de uma realidade política, sob o pretexto de que a 
ciência não pode demonstrar que o futuro será, sem dúvida 


alguma, (...), afasta-se claramente da função profética”. 


Querer ter certezas absolutas, verdades e sinais prece- 
dentes do “céu” é, segundo J.L. Segundo, cair no mesmo erro 
daqueles que pediram a Jesus “os sinais dos céus”. Jesus opõe 
a esses sinais do céu que ele chama de ““os sinais dos 
tempos”: transformações concretas realizadas por ele no 
presente histórico. E confiadas igualmente a seus discípulos 
para então e para o futuro”.” Porque “a relação entre um 
acontecimento libertador, por mais ambíguo e provisório que 
seja (como nos exemplos evangélicos), tem, pela própria 
força de Deus que o promove, caráter de autêntica causali- 
dade com relação ao reino definitivo de Deus”. Segundo 
acredita que “perante opções como (...) 'capitalismo-socia- 
lismo”, não está em jogo uma analogia qualquer do reino. 
Está em jogo fragmentariamente, se quisermos, o próprio 
reino escatológico cuja realização e revelação o universo 
inteiro espera gemendo”. Por isso, ele conclui dizendo que o 
“trabalho teológico latino-americano se encaminha nesta 
direção” .”* 

Nesse sentido, podemos dizer que os processos sociais 
são para os teólogos da libertação loci theologici. Veremos, 

. mais adiante, como esses loci theologici devem ser analisa- 
dos numa reflexão teológica. 


2.4. Reflexão teológica e os desafios históricos 


Na luta pela superação do capitalismo dependente e a 
construção de uma nova sociedade surgem novos desafios e 
novas conjunturas econômicas e políticas. Isso significa que 
se a teologia da libertação pretende realmente ser uma refle- 
xão da práxis, deve assumir essas novas temáticas no seu 


76. Ib., p. 786. 


77. 1b., p. 787. 
78.1b., p. 791. 
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fazer teológico.” A própria “releitura” dos tratados teológi- 
cos deve estar direcionada pelas necessidades e exigências 
da práxis de libertação. Essa vinculação entre a reflexão 
teológica e os desafios históricos nasce do fato de que a 
teologia da libertação surge a partir de novas práticas e está 
em função dessas mesmas práticas, com o desafio de lhes 
apresentar pistas e contribuições específicas. É a presença da 
“mediação prático-pastoral” que vimos acima. 


Aqui vale a pena lembrarmos duas categorias importan- 
tes estudadas por Clodovis Boff no seu livro o e 
prática: teologia do político e suas mediações”: a “pertinên- 
cia” e a “relevância”. 


A noção de relevância “se aplica a temas ou a questões 
pertencendo certamente ao campo teórico, mas olhando na 
direção da práxis. Um tema relevante é o que, relativamente 
a uma conjuntura crítica, pode responder a questões do 
gênero: qual é a questão? onde está o problema? de que se 
trata de fato em tal ou tal situação?” “ “Questões relevantes 
são as que tocam na parte em que o futuro faz pressão sobre 
o presente. São as interrogações que se impõem num mo- 
mento dado e que o Vaticano II chamou de “Sinais dos 
tempos'”.? A relevância de um tema não qualifica uma 
questão da teoria, mas sim uma questão para a teoria. 


Essa noção de relevância não esgota a relação da teologia 
com a prática, pois, como perguntava Assmann, o que faz 
essa reflexão ser teológica? É a noção de pertinência, que é 
correlata à de relevância. “A pertinência de uma ei 
se define logicamente em relação a seu objeto formal.” 
identidade epistemológica de uma disciplina. 


79. Por todas as reflexões e as citações dos teólogos da libertação que temos 
feito até aqui fica claro que para a teologia da libertação os processos sociais são 
loci theologici, e não somente um simples objeto secundário de uma doutrina social 
da Igreja ou da moral social. 


80. BOFF, Clodovis, Teologia e prática: teologia do político e suas media- 
ções, Petrópolis, Vozes, 1978. 


81. 1b., p. 309. 
82. Ib., p. 310. 
83. 1b., p. 139. 
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“A idéia de pertinência — como diz C. Boff — se reporta, 
pois, à epistemologia, regime interno de uma disciplina, 
enquanto que a idéia de relevância se reporta à práxis como 
definindo o regime externo desta mesma disciplina”. 


Sendo assim, a teologia da libertação assumiu o desafio 
de se guiar pela práxis de libertação como o critério para a 
relevância dos seus temas. Era de se esperar, por isso, que 
temas como a dívida externa, a passagem do desenvolvimen- 
tismo para o neoliberalismo e outros fossem pautas impor- 
tantes para essa teologia. 


Além disso, essa relação dialética com a práxis trouxe à 
teologia da libertação um outro critério para distinguir uma 
boa teologia de uma outra menos boa. Como lembrava 
Assmann, a referência à fé e seus testemunhos históricos não 
basta em si para se servir desse critério, “essa distinção 
requer que, além da nota distintiva e caracterizante da teolo- 
gia, se tenha em conta o critério de validez histórica da práxis, 
como práxis libertadora”.“ É famosa a questão da relação 
entre a “ortodoxia” e a “ortopraxia”. 


3. MEDIAÇÃO SÓCIO-ANALÍTICA 


Uma outra novidade da teologia da libertação, como 
vimos acima, foi a utilização das ciências sociais no ponto 
de partida de sua reflexão. A presença da teoria da depen- 
dência nas primeiras obras da teologia da libertação é inegá- 
vel. 


Foi Clodovis Boff quem fundamentou mais sistematica- 
mente a necessidade de uma mediação sócio-analítica (MSA).* 
Ele elencou “cinco tipos principais de “obstáculos epistemo- 
lógicos” para uma teologia do político: o empirismo ou a 
ausência de MSA, o purismo metodológico ou a exclusão de 
uma MSA, o teologismo ou a substituição de MSA, a mistura 


84. 1b., p. 310. 
85. Teologia desde la práxis de la liberación, op. cit., p. 51-52. 
86. Op. cit., p. 35-129. 
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semântica ou MSA mal feita e enfim o bilingiismo ou MSA 
não articulada” ” Temos aqui, em resumo, dois tipos de 
dificuldade: a primeira é o erro de achar que não se necessita 
das ciências sociais para conhecer a realidade, bastaria a 
teologia ou a filosofia (os três primeiros “obstáculos”); a 
segunda é o problema da interdisciplinaridade entre a teolo- 
gia e as ciências sociais dentro do fazer teológico. A inter- 
disciplinaridade na produção de uma reflexão é sempre 
articulada por um teórico concreto, ou até mesmo um grupo, 


a partir de sua disciplina específica. Vejamos por partes. 


3.1. Diferença entre as sociedades pré-capitalistas 
tradicionais e as modernas 


“A sociedade tradicional, em termos estritos, é aquela 
que existia antes da primeira industrialização no mun- 
do. É um tipo de sociedade que ainda não sofreu o 
impacto do encontro sócio-econômico do mundo indus- 
trializado.”* 


Esse tipo de sociedade carece de progresso técnico cons- 
ciente e, por sua vez, considera essa carência como algo 
normal. 


Sendo assim, o produto econômico está predeterminado 
pela técnica tradicionalmente usada, que se repete desde a 
eternidade. Aqui se diz “eternidade” porque “se chega inclu- 
sive a mistificar a estrutura produtiva mediante a santificação 
e veneração dos meios de produção conhecidos, o que se 
expressa nos mitos fregientes nesse tipo de sociedade”.” 
Isso explica também por que a sociedade tradicional carece 


de algo que se assemelhe a uma teoria econômica. 


Nesse sentido, pode-se dizer que a atitude tradicional 
concebe a técnica produtiva como uma parte da natureza que 
é aproveitada mas não desenvolvida. Falta, nessas socieda- 


87. Ib., p. 68. 


88. Franz Hinkelammert, El subdesarrollo latinoamericano: un caso de 
desarrollo capitalista, Santiago, Ed. Nueva Universidad, 1970, p. 22. 


89. 1b., p. 23. 
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des, o critério da eficiência como orientador da conduta 
social e econômica. Essa atitude passiva frente à técnica se 
reflete em todas as relações sociais. 


No campo político, por exemplo, também se nota a 
mesma falta de mobilidade. “Como no caso da técnica, 
também o poder político foi considerado como uma dádiva 
caída do céu que o homem tinha que aceitar”. 


Agnes Heller diz que nessas sociedades pré-modernas 
estruturadas por estratificação, ao contrário das sociedades 
modernas que se estruturam pela divisão de funções, não 
havia necessidade de qualquer sociologia, enquanto ciência 
social, para explicar a sociedade.” A filosofia e a teologia, 
que formulam as suas verdades sub specie aeternitatis, rea- 
lizavam admiravelmente esta tarefa. As verdades válidas 
para sempre e portadoras de uma mensagem eterna explica- 
vam as sociedades sem mobilidade, que percebiam a técnica 
produtiva como parte da natureza. 


Com o advento do mundo moderno, “surge um conceito 
dinâmico do homem. O indivíduo passa a ter a sua própria 
história de desenvolvimento pessoal, tal como a sociedade 
adquire também a sua história de desenvolvimento. (...) A 
relação entre o indivíduo e a situação torna-se fluida; o 
passado, o presente e o futuro transformam-se em criações 
humanas. (...) O tempo e o espaço humanizam- -se, o infinito 
transforma-se numa realidade social”. Supera-se a dicoto- 
mia entre o aquém imanente e um mais além transcendente 
das sociedades tradicionais que é substituída por um novo 
desdobramento entre aqui presente e um mais além futuro 
relacionado com o progresso, entendido como produto do 
trabalho humano. Nas palavras de Hinkelammert, “a trans- 
cendência se converte em uma imanência futura. (...) Toda 
estrutura social passa a ser considerada subitamente em 
função desse progresso e esse é de em definitivo, 
como um avanço técnico-econômico” 


90. 1b., p. 25. 


91. HELLER, Agnes, “A sociologia como desfetichização da modernidade”, 
Novos Estudos Cebrap, n. 30, julho/91, São Paulo, p. 204-214. 


92. HELLER, Agnes, O homem do renascimento, Lisboa, Ed. Presença, 1982, 
p.9. 
93. Op. cit., p. 30. 
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Num mundo assim, a filosofia e a teologia não têm mais 
condição de realizar sozinhos a tarefa de explicar o funcio- 
namento da sociedade. Surge assim a necessidade de ciências 
sociais para completar a filosofia e a teologia na teorização 
da realidade social. Sabemos que essa complementaridade 
não se deu sem problemas, principalmente na passagem da 
Idade Média para a Moderna. Como diz Bertrand Russell, na 
Idade Média “o conflito entre teologia e ciência vinha a ser 
um conflito entre a autoridade e a observação”.” Entre as 
verdades eternas reveladas e a observação empírica da natu- 
reza e, portanto, aberta também para a observação e análise 
da sociedade. 


Sendo assim, a descoberta da necessidade de uma me- 
diação sócio-analítica na teologia é a descoberta do mundo 
moderno. É o abandono de uma cosmovisão “tradicional” e 
assunção de uma outra cosmovisão: a da sociedade moderna 
capitalista. É claro que os cristãos já viviam nessa sociedade 
capitalista, mas essa sociedade moderna vinha sendo com- 
preendida por muitos como uma sociedade tradicional, pré- 
moderna, ou como uma “anomalia” em relação ao “verdadeiro 
mundo”, aos “verdadeiros valores morais”. É diante do des- 
compasso entre essa cosmovisão e a experiência concreta da 
comunidade cristã comprometida com a transformação da 
sociedade que gerou a necessidade de criar uma nova lingua- 
gem teológica que fosse capaz de assimilar e utilizar-se das 
ciências sociais. 


3.2. A interdisciplinaridade e o problema com o marxismo 


No uso da mediação sócio-analítica, é conhecida a polêmi- 
ca que ocorreu, e ainda ocorre, em torno do uso do marxismo 
pela teologia.” Não vamos discutir aqui, porque transcendem 


94. RUSSELL, Bertrand, Religión y ciencia, 2º ed., México, Fondo de Cultura 
Económica, 1956, p. 15. 

95. No livro de Paulo F. Andrade, Fé e eficácia: o uso da sociologia na 
teologia da libertação, São Paulo, Loyola, 1991, p. 170-187, encontramos uma boa 
bibliografia e o relato das principais críticas feitas pelos opositores da teologia da 
libertação por causa do uso do marxismo. 


os 


o objeto do nosso estudo, os diversos tipos de marxismo ou 
de autores marxistas utilizados pelos teólogos da libertação.“ 
Interessa-nos destacar, por enquanto, que se o marxismo 
esteve na base da ruptura epistemológica no conceito de 
conhecimento, também estava presente na utilização da teo- 
ria da dependência. 


Frente a alguns que pudessem ver na teoria da dependên- 
cia um pensamento desvinculado do marxismo, situando-a 
dentro de estruturalismo”, Gutiérrez já esclarecia que “só 
uma análise de classes permitirá ver o que está realmente em 
jogo na oposição entre países oprimidos e povos dominantes. 
(...) Porisso a teoria da dependência equivocaria seu caminho 
e levaria ao engano se não situasse sua análise no marco da 
luta de classes que se desenrola em nível mundial” * As- 
smann afirmava que “para a maioria dos que adotaram a 
linguagem de libertação de forma consegiiente, isto implica 
no uso de um instrumental sócio-analítico derivado do mar- 


xismo”.? 


Essa foi uma questão trangiila para aqueles que utiliza- 
ram a teoria da dependência, pois os próprios teóricos assu- 
miam a sua dívida com o marxismo. Teóricos como Frank, 
Marini ou Santos mostravam claramente com as suas lingua- 
gens e seus argumentos fazerem parte da tradição marxista. 
Fernando H. Cardoso, que nunca assumiu ser marxista, tam- 
bém disse: 


96. Vide, por exemplo, DUSSEL, Enrique, “Teología de la Liberación y 
marxismo”, Cristianismo y Sociedad, n. 98, 1988/4, México, p. 37-60; ROSALES, 
Raúl, “La recepción del marxismo en la teología de la liberación”, em: RAMMSY, 
Claudio (ed.), Un debate en torno a cristianismo liberador y socialismo, Santiago, 
Ed. Rehue, 1992, p. 102-119; LÔWY, Michael, Marxismo e Teologia da Liberta- 
ção, São Paulo, Cortez- Autores Associados, 1991; “Marxismo y religión: el desafío 
de la Teología de la Liberación”, Cristianismo y Sociedad, n. 98, 1988/4, México, 
Pp. 722; BORDIN, Luigi, O marxismo e a teologia da libertação, Rio de Janeiro, 
Dois Pontos, 1987. 

97. É essa a posição de Libânio que diz no seu livro Teologia da Libertação: 
roteiro didático para estudo: “na sua [da teoria da dependência] origem não está a 
análise marxista” (p. 202), ou então: “Na verdade, houve um deslocamento do 
interesse da TdL da teoria da dependência para a análise marxista” (p. 201). 


98. Teologia da libertação, op. cit., p. 83. O grifo é nosso. 
99. Teología desde la práxis de la liberación, op. cit., p. 110. 
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“Eu não penso que a categoria [no sentido do conceito] 
(...) de dependência possua o mesmo status teórico das 
categorias centrais da teoria do capitalismo. A razão para 
isto é óbvia: não se pode pensar na dependência sem os 
conceitos de mais-valia, expropriação, acumulação, etc. 
A idéia da dependência se define no campo teórico da 
teoria marxista do capitalismo.” 


O desafio que ficava, dessa forma, aos teólogos da 
libertação era como utilizar-se de teorias sociais derivadas 
do marxismo, numa relação interdisciplinar, sem “mistura 
semântica” ou “bilingiiilismo”, sem assumir as suas concep- 


ções totalitárias e atéias, como lembrava, por exemplo, Paulo VI — 


na sua carta Octogesima adveniens. As soluções encontradas 
para essa advertência veremos no próximo capítulo. Aqui 
basta destacar que no início da teologia da libertação, os seus 
principais teóricos não tiveram dificuldades em assumir a 
teoria da dependência, dentro do marco marxista, pois en- 
contraram nela a mais científica, ou a mais plausível, expli- 
cação para os problemas econômicos e sociais da América 
Latina. Além de categorias para criticar o capitalismo opres- 
sor, encontraram também a possibilidade de vislumbrar um 
projeto social alternativo. 


100. CARDOSO, Fernando H., As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias 
do desenvolvimento, Petrópolis, Vozes, 1980, p. 72. 
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HI. ANOMALIA NO PARADIGMA DA 
TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO 





relação no mesmo nível da relação entre ciências físicas e 
naturais com a natureza. Por isso, estamos utilizando o termo 
“anomalia” para designar uma certa incongruência entre a 
prática teórica atual com os paradigmas originais aceitos 
e/ou um certo “descompasso” ou inadequação entre a lingua- 
gem teológica da libertação e as práticas históricas e os 
desafios que daí surgem. Em outras palavras, certos temas € 
procedimentos que eram esperados que fossem estudados e 
aprofundados, por causa da evolução das práticas históricas 
de libertação ou por causa das propostas originais, desapare- 
cem ou se tornam secundários nas reflexões dos teólogos da 
libertação. 

Na medida em que a teologia da libertação não é uma 
corrente teológica homogênea, pois, como diz Kuhn, “a 
determinação de paradigmas compartilhados não coincide 
com a determinação das regras comuns ao grupo. (...) Podem 
concordar na identificação de um paradigma, sem entretanto 
entrar num acordo (ou mesmo tentar obtê-lo) quanto a uma 
interpretação ou racionalização completa a respeito daque- 
le. (...) [isso] não impede que um paradigma oriente a pes- 
quisa””, a anomalia que queremos tratar não está presente em 
todos os teólogos da libertação. Nem significa necessaria- 
mente que essa anomalia seja sinal de uma profunda crise no 
paradigma da teologia da libertação que exija a substituição 
por um outro paradigma para a sua solução. Pelo contrário, 
em muitos casos, os surgimentos de anomalias são momen- 
tos propícios para o fortalecimento e enriquecimento do 
paradigma. Mais ainda, o surgimento de anomalias são, em 
alguns casos, sinal de amadurecimento do paradigma. Como 
diz Kuhn, “quanto maiores forem a precisão e o alcance de 
um paradigma, tanto mais sensível este será como indicador 
de anomalias”. Por isso, não devemos ter “medo” dessas 
anomalias, nem perceber estas constatações como ataques à 
teologia da libertação. Acreditamos que essa discussão tem 
o intuito de enriquecer ainda mais esta teologia e é um sinal 
de seu amadurecimento. 


2. 1b., p. 68-69. 
3. 1b., p. 92. 
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2. ALGUNS ASPECTOS DE UMA ANOMALIA 


2.1. Ausência ou imprecisão de temas econômicos: 
esvaziamento do conceito de libertação 


Se tivermos como o pano de fundo o paradigma e as 
tarefas teológicas assumidas pela teologia da libertação (cap. II) 
e os contextualizarmos dentro de um horizonte maior, a 
evolução da economia na América Latina desde o desenvol- 
vimentismo (tratado rapidamente no cap. 1), era de se esperar 
que o tema da “teologia e economia”, ou a crítica teológica 
da economia — tema claramente central no livro Teologia da 
Libertação de Gutiérrez" e no Teologia desde la práxis de la 
liberación de Assmann? - e em particular a reflexão teológica 
sobre “capitalismo e socialismo” —, fosse um dos eixos cen- 
trais da reflexão teológica. Entretanto, não é isso que vemos 
nas publicações de livros da teologia da libertação. 


Em 1986, Clodovis Boff publicou um artigo sobre a sua 
visita a Cuba, na Revista Eclesiástica Brasileira, “Carta 
teológica sobre Cuba”,* depois retomado no seu livro Cartas 
teológicas sobre o socialismo, que reuniu mais outras três 
cartas (uma sobre a viagem à União Soviética, a outra à China 
e uma última que é uma síntese, “Carta teológica sobre o 
socialismo hoje”). Nessa carta sobre Cuba, Clodovis Boff 
diz: 

“Nosso interesse era fazer uma visita teológica à Ilha, 

fazer uma leitura de fé no lugar sobre a primeira expe- 

riência socialista da América Latina. (...) Penso que esta 
ótica (teológica) é original.” 

Não queremos discutir aqui se realmente essa “carta” é 
original, ou se é uma obra teológica. Só queremos mostrar 


4, GUTIÉRREZ, Gustavo, Teologia da Libertação. Perspectivas, 6º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986, p. 28-48; 125-156 e outros. 


5. ASSMANN, Hugo, Teologta desde la práxis de la liberación, 2º ed., 
Salamanca, Sígueme, 1976, p. 27-51; 103-120 e outros. 


6. Em: Revista Eclesiástica Brasileira, junho de 1986, Petrópolis, p. 348-371. 


7. BOFF, Clodovis, Cartas teológicas sobre o socialismo, Petrópolis, Vozes, 
1989, p. 9-10. 
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que essa afirmação de Clodovis mostra como os teólogos da 
libertação trabalharam pouco esse tema, ao contrário do que 
previa Juan Luis Segundo no seu artigo sobre a teologia e a 
opção entre o capitalismo e socialismo.” Mesmo em 1989, 
quando foi reeditado em um livro, essa afirmação não deixa- 
va de ter sentido, na medida em que de 1985 a 89 não 
apareceu nenhuma outra obra significativa sobre esse tema.” 


Mesmo a crítica ao capitalismo não ocupou muito espaço 
nas obras teológicas (Exceto Em ANE AUNGrES)” é muito 
difícil encontrarmos críticas mais acuradas à lógica do capi- 
talismo e aos seus teóricos (de uma certa forma produzindo 
também teologias) mais importantes como Weber, Popper, 
Hayek, Friedman, Samuelson e outros. Isso sem falar em 
teólogos (no sentido tradicional), como Novak, que teologi- 
zam em favor do capitalismo. Essa crítica teológica aos 
ideólogos do capitalismo é uma necessidade óbvia da práxis 
de libertação. É o princípio elementar de um pensamento 
dialético ou de uma luta política. Para poder construir uma 
sociedade alternativa, é preciso, antes de mais nada, criticar 


8. SEGUNDO, Juan Luis, “Capitalismo-Socialismo: crux theologica”, Con- 
cilium, n. 96, 1974/6, Petrópolis, p. 776-791. 

9. No Brasil, o tema do socialismo vem à tona no meio teológico com a crise 
do socialismo no Leste Europeu, em 1989. Por exemplo, BOFF, Leonardo, “A 
implosão do socialismo autoritário e a Teologia da Libertação”, REB, v. 50, f. 197, 
mar/90, Petrópolis, p. 76-92; FREIBETTO, “A Teologia da Libertação ruiu com o 
muro de Berlim?”, Revista Eclesiástica Brasileira, v. 50, fasc. 200, dez/1990, 
Petrópolis, p. 922-929. 

10. Estamos pensando, por exemplo, em: ASSMANN, Hugo, Clamor dos 
pobres “racionalidade econômica”, S. Paulo, Paulinas, 1990; Desafios e falácias; 
ensaios sobre a conjuntura atual, São Paulo, Paulinas, 1991, ASSMANN, Hugo e 
HINKELAMMERT,F., À idolatria do mercado, Petrópolis, Vozes, 1989; SANTA 
ANA, Júlio de, O amor e as paixões: crítica teológica à economia política, 
Aparecida, Santuário, 1989; DUSSEL, Enrique, Ética Comunitária, Petrópolis, 
Vozes, 1986; La producción teórica de Marx: un comentario a los Grundrisse, 
México, Siglo Veintiuno, 1985; VIDALES, Raúl, Teología e imperio, San José 
(Costa Rica), DEI, 1991; Utopía y liberación: elamanecer del indio, San José, DEI, 
1988; ALVES, Rubem (com suas críticas à razão moderna), Da esperança, Cam- 
pinas, Papirus, 1988 (orig. inglês, Towards a Theology of Liberation, 1968); A 
gestação do futuro, 2º ed., Campinas, Papirus, 1987 e as obras de Hinkelammert, 
destacando Las armas ideológicas de la muerte, San José, DEI, 1977 (2* ed. amp. 
e rev. 1981); Crítica a la razón utópica, San José, DEI, 1984; Democracia y 
totalitarismo, San José, DEI, 1987. La deuda externa de América Latina: el 
automatismo de la deuda, San José, DEI, 1988. 
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as ideologias ou teorias que legitimam o status quo. E para 
uma crítica eficaz, é crucial a crítica aos teóricos que funda- 
mentam essas ideologias ou teorias. Na medida em que essa 
dominação se sustenta em mitos e sacralizações, é mais que 
óbvia a necessidade da crítica teológica. Foi também para 
isso que surgiu a teologia da libertação. Entretanto, isso não 
ocorreu com muita frequência. 


Tomemos como um exemplo o livro Teologia moral: 
impasses e alternativas, " da coleção Teologia e Libertação. 
Sendo um livro de teologia moral, ramo da teologia que 
assume explícita e fundamentalmente a práxis histórica como 
objeto de reflexão, não podia se esquivar de tratar dos pro- 
blemas sociais e, por isso, do capitalismo latino-americano. 
Nele encontramos expressões como “os mais favorecidos 
não são alijados: são, sim, profundamente interpelados”.” 
Esses “mais favorecidos” estão contrapostos aos “empobre- 
cidos” no mesmo parágrafo. O que dificulta a compreensão 
da lógica que os autores estão utilizando para relacionar “os 
empobrecidos” (conceito oriundo de uma teoria dialética) 
com “os mais favorecidos”. Após falar da “iniquidade moral 
da fome”, num mundo moderno “capaz de alimentar adequa- 
damente não apenas os 5 bilhões de habitantes, mas até SO 
bilhões em padrão norte-americano” (sic), da doença, do 
analfabetismo e do desemprego, afirma que “é a lógica 
implacável de um sistema de produção”. O problema é que 
essa lógica não é apresentada no livro. 


Ao falar do problema fundiário, tão crucial na América 
Latina, os autores dão uma idéia do que eles entendem por 
essa lógica: 

“A luta pela posse da terra é dramática, tanto no campo, 

quanto nas cidades. Em países como o Brasil, a falta de 

terra encontra-se intimamente vinculada ora à especula- 


11. MOSER, Antônio & LEERS, Bernardino, Teologia Moral: impasses e 
alternativas, Petrópolis, Vozes, 1987 (Col. Teologia e libertação, TI, 5). 

12. 1b., p. 86. O grifo é nosso. 

13. 1b., p. 87. Nesta afirmação da possibilidade de se alimentar 50 bilhões em 
padrão norte-americano encontramos uma visão muito presente em diversos setores 
da Igreja que acreditam que o problema social está só no nível da distribuição, não 
havendo nenhum problema no nível da produção. O que é um equívoco total, como 
vimos no capítulo I. 
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ção imobiliária, ora à especulação fundiária. Não pode 
haver outra explicação em se tratando de um país com 
densidade demográfica bem pouco expressiva.” 


Reduzir o problema fundiário à especulação é ignorar 
totalmente o sistema de produção. Não queremos negar a 
existência da especulação no campo, mas até mesmo essas 
especulações só são viáveis dentro do sistema produtivo 
capitalista moderno. Numa tribo indígena tradicional, por 
exemplo, não há especulação fundiária, não porque os índios 
sejam moralmente melhores, mas sim porque não tem senti- 
do, nem econômico nem social, acumular terra para especu- 
lação. 

A redução do problema social à intencionalidade subje- 
tiva, à má intenção dos latifundiários e/ou dos capitalistas, é 
não compreender a diferença fundamental entre as socieda- 
des tradicionais e as modernas. Numa sociedade tradicional, 
onde as relações sociais e as técnicas produtivas eram vistas 
como “naturais”, oriundas da sabedoria divina, não há outro 
espaço para o juízo moral do que a intenção dos sujeitos. De 
onde a moral era reduzida à intencionalidade subjetiva. Com 
o advento das sociedades modernas, as pessoas perceberam 
que as relações sociais, as técnicas e outras instituições eram 
produtos humanos que interferiam nos resultados das ações 
humanas intencionais. Descobriram que haviam os “efeitos. 
não-intencionais” produzidos pela estrutura da sociedade/ 
Assim passaram também a considerar as estruturas sociais 
como objeto de ciência e de juízo moral. Por isso, a teologia 
da libertação utiliza tanto o conceito de pecado “social” ou 

“estrutural”, º 


Com isso, não estamos querendo dizer que os autores 
deste livro de teologia moral da libertação não conheçam este 


14. 1b., p. 88. 

15. Por exemplo, MOSER, Antônio & LEERS, Bernardino, Teologia moral: 
impasses e alternativas, op. cit.; ALDUNATE, José, “El pecado social, teoria y 
alcances”, Teologia y Vida, n. 24, 1983, Santiago, p. 99-110; BOFF, C., “O pecado 
social”, REB, n. 37, 1977, Petrópolis, p. 675-701; BOFF, C. & LIBÂNIO, J.B., 
Pecado social y conversión estructural, Bogotá, 1978; MOSER, A., “Mais desafios 
para a teologia do pecado”, REB, n. 40, 1980, Petrópolis, p. 682-691; DUSSEL, E., 
Ética comunitária, op. cit.; MORENO REJÓN, Francisco, Teologia moral desde 
los pobres, Madrid, Inst. Sup. de Ciencias Morales, 1986. 
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conceito. Muito pelo contrário. Só estamos mostrando que a 
problemática do empobrecido foi analisada de uma forma 
imprecisa, confusa e abstrata, O que percebemos é que no 
momento de emitir um juízo sobre o capitalismo como um 
todo, utilizam-se do conceito de “pecado estrutural”, mas na 
hora de analisar problemas particulares, concretos, ainda há 
uma certa mistura das categorias de uma cosmovisão tradi- 
cional com as de um mundo moderno. 


A falta de concretude histórica dessa análise, o que gera 
como consegiiência a impossibilidade de se traçar pistas 
eficazes de ação pastoral-política, pode ser, e provavelmente 
é, a concretização de um dos perigos da teologia da liberta- 
ção, alertado desde a sua etapa fundacional. Assmann dizia 
que “é bastante natural que a mesma vigência ampliada da 
linguagem de libertação leve consigo o perigo de seu esva- 
ziamento, O perigo aumenta na medida em que esta nova 
linguagem passa a exercer uma simples função de suplência 


do evidente desgaste da linguagem tradicional das igrejas”. 


Além desse esvaziamento do conceito de libertação, pela 
falta de uma análise mais consistente da realidade de domi- 
nação, podemos destacar a pouca presença do neoliberalismo 
nas reflexões teológicas. Se lembrarmos que o conceito de 
libertação nasceu correlato ao de dependência, que era uma 
teoria crítica ao desenvolvimentismo, era de se esperar que 
com a mudança na ideologia burguesa, na década de 80, do 
desenvolvimentismo ao neoliberalismo, a teologia da liber- 
tação assumisse o desafio de desmascarar essa nova ideolo- 
gia. Sem dúvida houve teólogos que trataram desse tema, 
mas se tomarmos Clodovis Boff e Leonardo Boff como 
exemplos de uma corrente importante dentro da teologia da 
libertação, perceberemos essa ausência. 


Em 1985 eles escrevem conjuntamente o livro Como 
fazer teologia da libertação”. Nesse livro contrapõem a 
estratégia da libertação ao assistencialismo e ao reformismo. 


16. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la práxis de la liberación: ensayo 
teológico desde la América dependiente, 2º ed., Salamanca, Ed. Sígueme, 1976, p. 
106. Também, nesse mesmo sentido, SEGUNDO, J.L., Libertação da teologia, São 
Paulo, Loyola, 1978, p. 7. 

17. BOFF, Leonardo e Clodovis, Como fazer Teologia da Libertação, 2º ed,, 
Petrópolis, Vozes, 1986. 
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No assistencialismo, segundo eles, não há percepção do 
pobre como empobrecido. Sobre o reformismo, o que nos 
interessa, dizem o seguinte: 


“Já no reformismo tenta-se melhorar a situação dos 
pobres, mas mantendo sempre o tipo de relações sociais 
e a estrutura básica da sociedade, impedindo que haja 
mais participação de todos e a mudança nos privilégios 
e benefícios exclusivos das classes dominantes. O refor- 
mismo pode desencadear grande processo de desenvol- 
vimento, entretanto, este desenvolvimento é feito à custa 
do povo oprimido e raramente em seu benefício.” 


Ão opor a libertação ao reformismo e desenvolvimento, 
eles identificam esses conceitos com a burguesia. E a ideo- 
logia da burguesia, segundo esses autores, seria a do desen- 
volvimentismo. Isso fica mais claro quando eles criticam a 
explicação funcionalista da pobreza dizendo que: 


“é a interpretação liberal ou burguesa do fenômeno da 
pobreza social. Esta é atribuída ao mero atraso econômi- 
co e social. Com o tempo, graças ao próprio processo de 
desenvolvimento, favorecido no Terceiro Mundo por 
empréstimos e tecnologias estrangeiras, o “progresso” há 
de chegar e a fome desaparecerá — assim pensam os 
funcionalistas. (...) A saída social e política aqui é o 


reformismo(...)"?.º 


Eles não perceberam, em 1985, que o desenvolvimentis- 
mo já entrara em crise no seio da burguesia no início dos anos 
70 e que foi sendo substituído pela teoria neoclássica mone- 
tarista. No início da década de 80, com a eleição de Reagan 
e de Thatcher, temos a emergência da nova ideologia hege- 
mônica no mundo ocidental, em particular na América e na 
Inglaterra: o neoliberalismo, É de se estranhar que teólogos 
do porte de Leonardo e Clodovis Boff não levem isso em 
consideração. A nossa hipótese é que isso não é um simples 
caso de engano ou imprecisão, mas é um reflexo de algo mais 
sério e profundo dentro da teologia da libertação. Mas vol- 
taremos a isso depois. 


18. 1b., p. 16. O grifo é nosso. 
19. 7b., p. 43. 
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a: 2. Franz Hinkelammert e teologia- ra 


Estes casos de não aprofundamento no tema do socialis- 
mo, de esvaziamento do conceito de libertação, por causa de 
uma análise superficial e abstrata do capitalismo, da ausência 
de uma crítica mais elaborada dos teóricos do capitalismo, a 
não percepção da mudança na proposta econômica da bur- 
guesia, entre outros, mostram que há um problema sério num 
dos eixos principais da teologia da libertação: a relação 
teologia-economia. a) 

Esse tema teologia-economia deveria — como vimos 
anteriormente, em especial no capítulo II — ocupar um lugar 
central na reflexão teológica na América Latina. Não somen- 
te porque, por exemplo, Gutiérrez trabalhou os conceitos de 
salvação e criação a partir da alienação e exploração do 
trabalho, ou porque R. Alves propõe a crítica ao messianismo 
tecnologista do capitalismo como uma das principais fun- 
ções da nova teologia, ou, então, porque o socialismo era um 
projeto claro em Assmann e Gutiérrez; mas sim, porque a 
teologia da libertação assumiu a causa da libertação dos 
pobres como a causa da Igreja e de Deus. E em torno desse 
conceito de “pobre”, para evitar uma visão “espiritualizante” 
do pobre, se escreveu muitas e muitas Páginas para defini-lo, 
primeiramente, como pobre “econômico”, como empobreci- 
do, como grupo social ou, até mesmo, como classe. Além do 
que, até M. Novak defende a necessidade de uma teologia da 
economia, pois “toda forma de economia política começa 
necessariamente (ainda que de forma inconsciente) com uma 
teoria do pecado”. Isto é, “todo sistema está fadado a ser 
contra alguma coisa, bem como a favor de alguma coisa”. E 


Contudo, nos parece que essa centralidade do tema teo- 
logia-economia não é tão consensual entre os teólogos. Júlio 
de Santa Ana, por exemplo, diz que uma das principais 
contribuições dos teólogos da libertação foi a “tomada de 
consciência da importância dos desafios econômicos” na A 


20. NOVAK, Michael, O espírito do capitalismo democrático, Rio de Janeiro, 
Nórdica, s/d. (original, 1982), p. 409. 

21. SANTA ANA, Júlio de, “Situação da teologia latino-americana (1982- 
1987)”, Concilium, n. 219, 1988/5, p. 60. 
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entre algumas das orientações específicas que se manifestam 
entre os teólogos da libertação, diz que está a reflexão “sobre 
as relações entre economia e teologia. É um dos aspectos 
mais interessantes da teologia da libertação que, em última 
instância, procura discernir as tendências fetichistas e idolá- 
tricas da economia política e da neoclássica”? 


Samuel Rayan, ao analisar os rumos da teologia do 
Terceiro Mundo, diz, na mesma linha de J. Santa Ana, que 


“é tempo de novamente acentuar, em toda sua crueza e 
abrangência, a alternativa excludente do Evangelho: ou 
Deus ou Mammon. É necessária uma crítica teológica 
cabal do capitalismo e de suas ideologias e componentes 
culturais. É ele a principal fonte de desigualdades desu- 
manizantes e relações alienadoras como também a causa 
histórica da miséria das massas e da miséria geral em 
meio à riqueza atual e potencial. É preciso levar adiante 
o trabalho começado por reflexões como as de F. Hinke- 


. 2... 3 ,,24 
lammert em As armas ideológicas da morte” ” 


Libânio é o exemplo de uma outra corrente. Ele, ao fazer 
uma avaliação crítica da teologia da libertação, escolhe “al- 
guns eixos centrais, que, (...) são os mais importantes e 
originais da TL”? e não faz nenhuma referência à teologia- 
economia. Só fala do pobre como objeto (material e formal) 
da teologia da libertação e sujeito da teologia e da Igreja. No 
item “outros temas”, ele cita: mariologia, mulher, revelação, 
sacramento, raça, Doutrina Social da Igreja e não inclui esse 
tema de teologia-economia.” 


Leonardo e Clodovis Boff listam nove temas-chaves da 
teologia da libertação: 1) A fé viva e verdadeira envolve uma 
prática libertadora; 2) O Deus vivo que toma partido pelos 
oprimidos contra o Faraó; 3) O Reino: o projeto de Deus na 


22. Ib., p. 64. 
23. San José, Dei, 1977 (2º ed. amp. e rev. 1981). 


24. RAYAN, Samuel, “Teologia do Terceiro Mundo: para onde vamos?”, em: 
Concilium, n. 219, 1988/5, p. 142-143. 


25. LIBÂNIO, J.B,, “Avaliação crítica da teologia da libertação”, Belo 
Horizonte, 1991, mimeo,, p. 15. 


26. Cf. 1b., p. 24-25. 


110 


história e na eternidade; 4) Jesus, o Filho de Deus que 
assumiu a opressão para nos libertar; 5) O Espírito Santo, 
“Pai dos pobres” presente nas lutas dos oprimidos; 6) Maria, 
mulher do povo, profética e libertadora; 7) Igreja, sinal e 
instrumento de libertação; 8) Direitos dos pobres como di- 
reitos de Deus: 9) O comportamento do homem livre e 
libertador. 


Após isso, apontam outros desafios para a teologia da 
libertação. Nesse ponto, eles citam a Teologia da economia 
e política feita na América Central, em torno de uma “Teo- 
logia da Vida” contra os mecanismos da morte devido à 
gravidade da situação de lá; e a teologia da e na perspectiva 
da mulher.” O tema da teologia-economia-política, tão cen- 
tral na origem da teologia da libertação, foi deslocado para 
“outros desafios” e restringido à América Central, devido à 
gravidade da situação de lá. 


Em toda essa discussão em torno da teologia-economia, 
Franz Hinkelammert é o “divisor de águas”: ele é citado, por 


uns, como um teólogo que marcou a história da teologia da) = 
libertação ao aprofundar esse tema, e, ao mesmo tempo, 


, 
totalmente ignorado por outros. aa, 

Libânio, na sua avaliação crítica ou no seu roteiro didá- 
tico da teologia da libertação, não faz nenhuma referência a 
Franz Hinkelammert. Roberto Oliveros e Víctor Codina, 
também não fazem nenhuma referência a Hinkelammert nas 
suas histórias da teologia da libertação.”/Paulo F. Andrade, 
na sua obra sobre o uso das ciências sociais na teologia da 
libertação,” obra elogiada por F.A. Pastor “pela ampla do- 
cumentação bibliográfica”” e por Libânio como “uma tese 
doutoral [que] trabalha amplamente tal temática””, também 


27. BOFF, Leonardo e Clodovis, Como fazer Teologia da Libertação, 2ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986, p. 72-90. 

28. OLIVEROS, Roberto, “Historia de la Teología de la Liberación”, em: 
ELLACURIA, L, e SOBRINO, J., Mysterium Liberationis: conceptos fundamen- 
tales de la teologia de la liberación, vol. I, Madrid, Ed. Trotta, 1990, p. 17-50; 
CODINA, Víctor, Que es la teologta de la liberación?, 3º ed., Santiago, 1987. 


29. ANDRADE, Paulo Fernando Carneiro de, Fé e eficácia: o uso da sociologia 
na Teologia da Libertação, S. Paulo, Loyola, 1991. 


30. 1b., p. 17. 
31. Avaliação crítica da teologia da libertação, op. cit., p. 14. 


111 


q 
3 


27% 


não faz nenhuma referência a Hinkelammert. Nem mesmo 
na sua extensa bibliografia de quarenta páginas aparece 
alguma obra dele. Essa ausência também se reflete na maio- 
ria dos livros da teologia da libertação, onde não encontra- 
mos quase nenhuma citação das suas obras. — 

(Enrique Dussel, por outro lado, ao tratar da relação entre 
a teologia da libertação e o marxismo, diz que “a postura de 
F. Hinkelammert — como marxista e teólogo — significará 
talvez a única presença do Marx “definitivo”, (...) o que 
possibilitará um particular desdobramento do marxismo em 
uma corrente muito criativa da TL na década de 80”. Mais 
ainda, segundo Dussel, 


“a teologia da libertação usou desde o seu início as 
categorias sociológicas, políticas e de análise ideológica. 
No entanto, uma teologia da economia, no sentido da 
sacramentalidade do pão (o produto) do trabalho, dentro 
das relações sociais, como construção do Reino ou sua 
negação, é relativamente recente. A obra de Franz Hin- 
kelammert, Las armas ideológicas de la muerte, desde 
uma teologia da vida abrem novos caminhos”.* 


Em outro trabalho, referindo-se a uma reunião entre 
teólogos e cientistas sociais ocorrida de 21 a 25 de fevereiro 
de 1978, no Departamento Ecumênico de Investigações (DEI), 
em San José (Costa Rica), Dussel diz que 


“esse diálogo no DEI mostrou o surgimento de uma 
verdadeira corrente interna na teologia da libertação, 
nova e pujante. A obra de Franz Hinkelammert, As 

“Armas ideológicas da morte. O discernimento dos feti- 
ches, marca um capítulo na história da teologia da liber- 
tação, como um novo começo. O grande economista, 
leigo, desenvolveu um discurso teológico potente, críti- 
co e econômico.”* 


32. DUSSEL, Enrique, “Teología de la Liberación y Marxismo”, in: Cristia- 
nismo y Sociedad, nº 98, 1984/4, México, p. 46. Também publicado em Mysterium 
Liberationis..., op. cit., p. 115-144. 

33. 1b., p. 57-58. 

34. DUSSEL, Enrique, “Hipótese para uma história da teologia na América 
Latina”, em: VV.AA,, História da teologia na América Latina, S. Paulo, Paulinas, 
1981, p. 185. 
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Hugo Assmann, num trabalho apresentado nesse encon- 
tro referido por Dussel no DEI, diz o seguinte: 


“Creio que nos encontramos definitivamente em um 
novo passo, numa etapa nova no encontro e no trabalho 
conjunto entre cientistas sociais e teólogos. Remeto ao 
que considero uma peça-chave, desde o ponto de vista 
metodológico, desta nova fase do nosso trabalho conjun- 
to. Refiro-me ao importante “Prefácio”, mas também ao 
livro como um todo de Franz Hinkelammert, que leva o 
título Las armas ideológicas de la muerte. El discerni- 
miento de los fetiches: capitalismo y cristianismo. Neste 
livro não somente se assentam as bases metodológicas 
(...), mas também se toca, de forma direta, no tema 
central que desafia a experimentação do marco teórico 
categorial: a essencial necrofilia, a “teologia da morte” 
com a qual se estruturam as legitimações do sistema 
capitalista”. )º 

Por fim, quero citar uma referência a Hinkelammert feita 
por um teólogo-biblista, Gilberto S. Gorgulho. Ao tratar do 
problema da hermenêutica bíblica, ele diz que 


“no plano de análise hermenêutico, há que se destacar o 
progresso e o amadurecimento do uso das mediações 
sociais de análise. A compreensão da realidade do “feti- 
che” no dinamismo da sociedade marcou um novo início 
para a reflexão. A teologia tem a tarefa de discernir entre 
o “fetiche” e o “Espírito”. Desta maneira, o ato teológico 
é um ato de discernimento ou de apropriação espiritual 
tanto do texto como da práxis para penetrar mais a fundo 
tanto nos mecanismos de morte e de dominação como 
na força da ressurreição e da vida plena do povo de Deus 
no mundo.” 


E, nesse ponto, ele cita na nota de rodapé os livros de 
Hinkelammert, As armas ideológicas da morte e Democra- 


35. ASSMANN, Hugo, “La tarea común de las ciencias sociales y la teología 
en el desenmascaramiento de la necrofilía del capitalismo”, em: Elza Tamez y Saúl 
Trinidad (orgs.), Capitalismo: violencia y antivida, tomo I, San José (Costa Rica), 
Educa (Col. Dei), 1978, p. 29. 
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cia y totalitarismo,“ e conclui o pensamento afirmando que 
“a hermenêutica é um discernimento das armas ideológicas 
da morte e uma busca da força do Espírito da vida (cf. 1Jo 
4)”, assumindo a importância do pensamento de Franz 
Hinkelammert na sua concepção de hermenêutica bíblica. 


Franz Hinkelammert é citado, por uns, como aquele que 
inaugura uma nova fase na teologia da libertação, com suas 
contribuições na relação teologia-economia, na metodolo- 
gia, na relação com marxismo e até para a hermenêutica 
bíblica. Ao mesmo tempo em que é simplesmente ignorado 
por outros. E óbvio que aqueles que o citam dessa forma 
colocam o tema teologia-economia como um dos eixos cen- 
trais da teologia da libertação. Enquanto que aqueles que o 
ignoram não pensam dessa forma. 


Ademais, os temas tratados por ele, como por exemplo 
a fetichização e a mitificação — com o consequente sacrifi- 
cialismo — na economia e o processo idolátrico; a teologia do 
mercado total do neoliberalismo; a crítica à epistemologia 
weberiana e popperiana que fundamentam a inversão sacri- 
fical nas ciências econômicas com a absolutização da razão 
instrumental; o problema da ilusão da modernidade de acre- 
ditar na factibilidade histórica das utopias transcendentais e, 
com isso, reduzir a transcendência a um futuro imanente; e, 
correlato a essa questão, a relação entre a escatologia e 
projetos históricos e políticas institucionais são valorizados 
pelo primeiro grupo e pouco, ou quase nada, trabalhados pelo 
segundo; Jon Sobrino, por exemplo, no seu artigo sobre o 
ateísmo e a idolatria, afirma que é preciso avançar na crítica 
teológica da sociedade e denunciar que a nossa sociedade 
“não só em sua cultura ambiental, senão em sua realidade 
sócio-político-econômica é uma realidade que se faz contra 
Deus; (...) é um ídolo.” Uma afirmação que, à primeira 


36. San José (Costa Rica), Dei, 1987. 

37. GORGULHO, Gilberto, “Hermenêutica bíblica”, em: ELLACURIA, I., 
e SOBRINO, J., Mysterium Liberationis: conceptos fundamentales de la teologia 
de la liberación, vol. I, Madrid, Ed. Trotta, 1990, p. 181. 

38. SOBRINO, Jon, “Reflexiones sobre el significado del ateísmo y la 
idolatría para la teología”, Revista Latinoamericana de Teología, n. 7, jan-abr/86, 
San Salvador, p. 55-56. 
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vista, parece colocar J. Sobrino próximo ao pensamento de 
F. Hinkelammert. Contudo, ele não faz nenhuma referência 
ao processo de fetichização da economia, à sua dimensão 
sacrifical, nem mesmo utiliza-se de qualquer outra categoria 
econômica — como, por ex., o processo de coordenação da 
divisão social do trabalho — para fundamentar esta afirmação 
teológica tão importante. Além disso, não cita nem faz 
nenhuma referência a nenhum texto de Hinkelammert, um 
dos autores, para não dizer “o” autor, que mais tem trabalha- 
do esse tema. 


Nesse sentido, podemos dizer que essa “divisão” em 
torno de Hinkelammert é uma “ponta de iceberg”, ou, até 
mesmo, um “sinal concreto” da anomalia a que nos refería- 
mos acima. Anomalia essa que não se resume nessa contra- 
dição em torno dele, pois ela se situa na relação da práxis 
histórica com a teologia e na relação teologia-economia. 


3. HIPÓTESES PARA A ANOMALIA 


A ausência do tema economia ou imprecisões que mos- 
tram um desconhecimento da realidade econômica depois 
dos anos 70 revelam um problema na mediação sócio-analí- 
tica, o primeiro momento da reflexão teológica da teologia 
da libertação. Ora, todos estão de acordo que o primeiro 
passo da teologia da libertação é este. Então, o que sucede? 
Suspeitamos que há algo de mais profundo nesse problema. 
Pode ser sintoma de um problema epistemológico ou meto- 
dológico na teologia da libertação. Pois, o fato de esses 
problemas passarem desapercebidos para muitos teólogos 
mostra que isto não entra em contradição com o método e 
conceito de teologia adotados por eles. Senão, já haveria 
sinais manifestos do mal-estar em torno dessas imprecisões 
e ausências. 


Além disso, o fato de não haver ainda uma contradição 
explícita entre os grupos sociais com práxis libertadora, 
eclesiais ou não — que se defrontam com outros grupos 
sociais que se utilizam das teorias burguesas — com as 
correntes da teologia da libertação que não tratam desses 
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temas pode ser um sinal de dificuldades na comunicação 
entre teologia e práxis. Ou pode ser um sinal da debilidade 
das nossas práticas. Pode ser, também, que poucos tenham 
tido a coragem para expressar em público essa contradição. 
Não podemos esquecer do fato de que como a teologia da 
libertação e as comunidades eclesiais de base estão sob 
pressão por parte de setores mais conservadores, pode estar 
ocorrendo uma manifestação do “espírito de corpo” que 
impede uma autocrítica em público. Em todo caso, diz Libâ- 
nio, traçando uma curva histórica de 23 anos da teologia da 
libertação, que após atingir o apogeu em 1985, tivemos “um 
suave declínio nos últimos anos sob o aspecto de fato social 
e eclesial” ” 


Levantemos algumas hipóteses possíveis para essa ano- 
malia. 


3.1. Divisão do trabalho teológico 


A primeira grande tarefa da teologia da libertação foi, 
sem dúvida, a releitura dos temas teológicos a partir da 
perspectiva latino-americana e dos pobres. Nessa tarefa se 
engajou a maioria dos teólogos que elaboraram novos trata- 
dos de cristologia, eclesiologia, soteriologia, hermenêutica 
bíblica, entre outros. Uma hipótese possível é que nessa 
divisão do trabalho teológico, somente poucos se tenham 
dedicado ao trabalho de refletir sobre a economia. Essa 
hipótese parece plausível, mas não explica tudo. 

Se a causa fosse somente a divisão do trabalho, teólogos 
que trabalham numa determinada área, cristologia, por exem- 
plo, citaria outros teólogos que trabalham com a economia. 
É isso que acontece, por exemplo, com Gorgulho, que, 
mesmo trabalhando com a hermenêutica bíblica, cita e tra- 
balha com conceitos elaborados por outros que trabalham a 
teologia-economia. 


39. Avaliação crítica da teologia da libertação, op. cit., p. 4. 
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Além disso, não devemos esquecer de dois pontos im- 
portantes. O primeiro é que desde o início a releitura dos 
temas teológicos foi vista como um instrumento para a práxis 
libertadora. Nesse sentido, a própria releitura dos temas 
teológicos deveria ser guiada pelas perguntas e desafios 
oriundos da práxis histórica. Além de ser resposta para estes. 
É o que Clodovis Boff tratou ao falar da relevância, 


O segundo ponto se dá em torno do conceito fundamental 
para a teologia da libertação: a vida. A luta para resgatar a 
dignidade da vida dos pobres é a marca das comunidades de 
base e da teologia da libertação. Por isso, temas como Deus 
da Vida, o Reino de Deus como vida para os pobres, Jesus 
Cristo Libertador, foram as marcas registradas da nossa 
teologia. Ora, não há vida sem a produção, distribuição e 
circulação de produtos necessários para a reprodução da vida 
humana. Esse circuito, produção-distribuição-consumo, é o 
espaço da economia. O que deveria levar os teólogos que se 
especializaram em cristologia, por exemplo, a estudar e 
articular a sua reflexão com a economia. Como aliás têm feito 
vários biblistas. 


Na necessária divisão do trabalho teológico, existe, sem 
dúvida, a divisão do objeto material do estudo. Uns se 
especializarão em estudar o capitalismo, outros em cristolo- 
gia ou eclesiologia. Mas não devemos esquecer que a pers. 
pectiva com que se estuda, o objeto formal, a “pertinência” 
do nosso discurso teológico da libertação, é a perspectiva dos 
pobres (econômico) e que a finalidade desses estudos é é servir 
à luta pela libertação dos pobres. 


Sendo assim, a hipótese da divisão do trabalho teológico 
não explica o nosso problema. 


40. Por exemplo, SCHWANTES, Milton, Projetos de esperança: meditações 
sobre Gênesis 1-11, Petrópolis-Rio de Janeiro-S. Leopoldo, Vozes-Cedi-Sinodal, 
1989; Sofrimento e esperança no exílio: história e teologia do povo de Deus no 
século VI aC, São Paulo-S. Leopoldo, Paulinas-Sinodal, 1987; ANDERSON, Ana 
F. & GORGULHO, G., “A leitura sociológica da Bíblia”, em: Estudos Bíblicos, n. 
2, Petrópolis, Vozes, 1984, p. 6-10; GORGULHO, G,, Zacarias: a vinda do Messias 
pobre, Petrópolis-S. Leopoldo-S. Paulo, Vozes-Sinodal-Imp. Metodista, 1985; 
VV.AA., RIBLA, n. 5-6 (Perdoa-nos nossas dívidas), Petrópolis-S. Paulo-S. Leo- 
poldo, Vozes-Imp. Metodista-Sinodal, 1990. 
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3.2. A dificuldade do tema 


Uma segunda hipótese possível é a dificuldade do tema 
economia para os teólogos. Se levarmos em conta que a 
maioria dos teólogos tiveram como estudos preparatórios 
para a teologia a filosofia e não ciências sociais ou economia, 
podemos compreender o pouco conhecimento dessa matéria 
e a dificuldade que sentem em tratá-las. Isso, porém, poderia 
explicar superficialidades ou equívocos, mas não a sua au- 
sência. 

Além disso, todos os teólogos que assumem o paradigma 
da teologia da libertação estão de acordo com a necessidade 
da mediação sócio-analítica. E isso deveria levá-los a enfren- 
tar essa dificuldade. Não para se tornarem especialistas em 
nova área, mas para poderem teologizar sobre a práxis his- 
tórica e, para isso, praticar a interdisciplinaridade. Da mesma 
forma que não se podia fazer teologia personalista sem 
conhecer o mínimo da filosofia e psicologia personalista, ou, 
então, fazer teologia neo-escolástica sem conhecer a metafí- 
sica aristotélico-tomista, não se pode pretender fazer teologia 
da libertação sem conhecer o mínimo de um pensamento 
dialético e das ciências sociais. Pois, como diz Comblin, a 
pessoa que se dedica inteiramente às chamadas ciências 
sagradas sem nada de ciências humanas “certamente esta 
perderia rapidamente o contato com a realidade. Por isso, 
pessoalmente, não podemos compreender que haja teólogos 
que também não se dediquem a uma ou várias ciências deste 
mundo.”* 


Portanto, a hipótese da dificuldade do tema não explica 
todo o nosso problema, a não ser que queiramos acusar todos 
esses teólogos que não articulam a economia na sua reflexão 
teológica de “acomodados”, sem força de vontade ou capa- 
cidade para conhecer uma nova ciência. O que está longe de 
ser verdade, visto as suas produções e, o mais importante, a 
utilização competente de outras teorias e ciências na elabo- 
ração de suas reflexões. 


41. COMBLIN, José, A força da Palavra, Petrópolis, Vozes, 1986, p. 352. 
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3.3. Libertação X desenvolvimento 


Uma terceira hipótese pode vir da relação do conceito de 
libertação com o de dependência. Como vimos no primeiro 
capítulo, o conceito libertação nasceu correlato ao de depen- 
dência. E na teoria da dependência havia duas correntes 
principais: os que acreditavam que é impossível o desenvol- 
vimento sem uma ruptura com o sistema capitalista, opondo 
dependência/estagnação à ruptura/desenvolvimento; e a ou- 
tra que trabalhava com três pólos: subdesenvolvimento/atra- 
so dependente, o desenvolvimento dependente e o desenvol- 
vimento autônomo voltado para a maioria. 


Vimos também no primeiro capítulo que não havia muita 
clareza entre os teólogos a respeito da diferença entre essas 
duas correntes internas da teoria da dependência. E, na nossa 
opinião, a primeira corrente da teoria da dependência in- 
fluenciou de uma forma hegemônica a teologia da libertação. 
Podemos constatar isso nos desdobramentos posteriores da 
teologia da libertação que tendeu a opor o desenvolvimento 
à libertação. 

Mas, mais importante do que esse fato, acreditamos que 
foi a perda, dentro do horizonte da teologia da libertação, do 
projeto de uma sociedade. socialista. [Tanto em Assmann 
como em Gutiérrez havia uma clareza de que a revolução 
social visava a construção de uma sociedade socialista como 
uma alternativa ao capitalismo dependente) Dessa forma, 
esses teólogos tinham a clareza de que havia uma distinção 
entre o conceito de Reino de Deus e o socialismo ou a tensão 
entre escatologia e política, um dos pontos ressaltados como 
uma contribuição específica da teologia à luta de libertação 
política. 

Sabia-se, bem ou mal, que a libertação visava a constru- 
ção de uma sociedade alternativa que pudesse propiciar um 
desenvolvimento econômico e social para todos, portanto 
para os pobres. A libertação ourevolução visava a construção 
de uma sociedade alternativa, de um outro modelo institu- 
cional. 
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Contudo, aos poucos, a explicitação do projeto do socia- 
lismo começa a desaparecer ou tornar-se mais raro. Talvez 
tenha sido o impacto da derrota do projeto de socialismo no. 
Chile, com o golpe militar de Pinochet. Em todo caso, temos 
uma mudança importante na noção de libertação. Leonardo 
Boff escreveu, em 1975, no seu livro Teologia do cativeiro 
e da libertação, que: 


“A consciência aguda dos mecanismos que mantêm a 
América Latina no subdesenvolvimento como depen- 
dência e dominação levou a falar em libertação. Esta 
categoria libertação, correlativa com a outra dependên- 
cia, articula uma atitude nova no afrontamento com o 
problema do desenvolvimento. (...) A categoria liberta- 
ção implica uma recusa global do sistema desenvolvi- 
mentista e uma denúncia de sua estrutura subjugadora. 
Urge romper com a rede de dependências.” 


E citando Eduardo Pironio, Leonardo conclui o raciocí- 
nio dizendo que ““a libertação é concebida como superação 
de toda escravidão; por outro, como vocação a ser homens 
novos, criadores de um mundo novo” .”º 


Na primeira parte do seu raciocínio, quando fala “do 
que” se libertar, não há muita diferença com os primeiros 
livros da teologia da libertação de Gutiérrez e de Assmann. 
Mas, na segunda parte, no “para onde” a libertação caminha, 
temos uma mudança radical. Não é mais o socialismo, mas 
sim a parusia ou utopia (a superação de toda escravidão), 
como queriam alguns.| [A crítica da situação é feita em termos 
sociológicos, mas a proposta de superação é apresentada em 
termos a-institucionais, em termos de uma ordem totalmente 
espontânea, sem nenhuma forma de dominação. 


Esse tipo de raciocínio é compatível com a teoria da 
dependência “bipolar”. Os teóricos desse grupo deram tanta 
ênfase à inviabilidade do desenvolvimento dentro do sistema 
capitalista e, dessa forma, ênfase na “ruptura” ou “revolução 
socialista” que essas aparecem quase como um ato mágico 


42. BOFF, Leonardo, Teologia do cativeiro e da libertação, Petrópolis, 2º ed., 


Vozes, 1980 (1º ed., Lisboa, 1976), p. 17. 
43. 1b., p. 19. 
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que resolveria todos os problemas da América Latina. E os 
teólogos que assumiram essa versão vão sentir-se à vontade 
para enfatizar a libertação, sem aprofundar os problemas 
econômicos e políticos que advirão com a ruptura. 


Segundo Leandro Konder, essa visão messiânica da re- 
volução já estava presente no próprio pensamento de Marx, 
onde a crítica ao modo de produção capitalista se aprofunda 

“sem abrir espaço para o exame da complexidade da política 
econômica adequada à às necessidades da “edificação da so- 
ciedade socialista”. Isso porque provavelmente Marx acre- 
ditava que a transição para o comunismo seria rápida e as 
eventuais complicações econômicas seriam resolvidas pela 
energia política dos dirigentes da “ditadura do proletariado”. 
Acreditava que com a aceleração do movimento transforma- 
dor pela ação revolucionária a economia ficaria cada vez 
mais subordinada à vontade política das classes revolucioná- 
rias chamadas a fazer história. 'O timbre romântico dessas 
expectativas desmesuradas seria, segundo Konder, fruto da 
atmosfera do Romantismo que envolvia o século XIX. 


Em todo caso, aos poucos, o discurso dessa corrente da 
teologia da libertação tende a se tornar abstrato, sem concre- 
tude histórica. 

Gustavo Gutiérrez, que no seu livro fundacional tinha 
uma posição bastante analítica diante dos problemas econô- 
micos e sociais, vai dizer no seu livro O Deus da Vida” que 
o fetichismo do dinheiro é idolatria e muito sangue se derra- 
ma no afã do lucro. E acrescenta: 


“Através das vítimas do fetiche, apreciamos com maior 
nitidez o sentido da idolatria e a razão de sua rejeição 
radical da parte de Deus. A idolatria acarreta a morte do 
pobre, o dinheiro vitima os despossuídos. Como diz 
Léon Bloy, “o dinheiro é o sangue do pobre”. é 





44. KONDER, Leandro, O futuro da filosofia da práxis: o pensamento de 
Marx no século XXI, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992, p. 48. 


“45 GUTIÉRREZ, Gustavo, O Deus da vida, S. Paulo, Loyola, 1990 (orig. em 
espanhol, 1989). 


46. Ib., p. 83. O grifo é nosso. 
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E, ao analisar o texto do evangelho de Mateus sobre “dar 
a César o que é de César”, Gutiérrez o interpreta como 
“liberdade em face do dinheiro” e diz: 


“Jesus vai à raiz: é necessário erradicar toda dependência 
do dinheiro. Não basta romper com o domínio político 
estrangeiro, é necessário romper com a opressão que 
nasce do apego ao dinheiro e de suas possibilidades de 
exploração dos demais. Devolvam o denário à César, 
diz-lhes, e tornem-se livres do poder das riquezas, de 
Mamon, assim poderão adorar o Deus verdadeiro e 
dar-lhe o que lhe corresponde. (...) A idolatria do dinhei- 
ro é, pois, uma tentação permanente e atual para o povo 
de Deus.”* 


Dizer que o dinheiro, de uma forma universal, vitima os 
despossuídos ou dizer que a idolatria do dinheiro é uma 
tentação permanente e atual e propor a liberdade frente ao 
dinheiro como uma solução evangélica para resolver os 
nossos problemas sociais pode soar poético, mas pouco 
eficaz historicamente. Se “ser cristão na América Latina hoje 
é preocupar-se com onde dormirão os pobres”, como diz 
Gutiérrez,“ isso significa, por exemplo, a necessidade de 
construção de novas moradias. O que significa a necessidade 
de investimentos e, portanto, de dinheiro. Não basta dizer 
simplesmente “liberdade em face do dinheiro”, mas é preciso 
articular essa liberdade subjetiva com a necessidade objetiva 
que temos de dinheiro, tanto para investimentos sociais 
quanto para o seu uso como meio de troca. A não ser que 
voltemos a uma sociedade pré-capitalista de trocas simples 
de produtos; ou acreditemos que a projeção desse “comunis- 
mo primitivo” no “comunismo definitivo”, escatológico — onde 
as relações econômicas e sociais seriam totalmente transpa- 
rentes e, portanto, não haveria mais dinheiro — se realizará 
num futuro histórico.” 


47. Ib., p. 88. 
48. 1b., p. 182. 


49. Pe. Comblin criticou essa visão mítica da história presente no marxismo 
no seu livro Os sinais dos tempos e a evangelização, São Paulo, Duas Cidades, 
1968, p. 177-196. 
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Além disso, a tentação atual não é mais “idolatria do 
dinheiro”, mas sim a idolatria do capital. O dinheiro tem 
diversas funções, como meio de troca, reserva de valor, 
medida de valor e medida de pagamento. No capitalismo o 
que se idolatra é o capital, que é representado por dinheiro. 
Essa é uma das características das sociedades modernas. 
Essa confusão parece mostrar uma mistura, ou uma não 
distinção, entre as sociedades tradicionais, pré-capitalistas, 
como no tempo de Jesus, e as atuais. 


A perda de um projeto histórico concreto, O socialismo 
ou até mesmo um desenvolvimento autônomo voltado para 
a maioria (no fundo a luta pelo socialismo significava isso), 
gera esse problema de um discurso abstrato, sem viabilidade 
de realização e verificação histórica. Segundo Júlio de Santa 
Ana, muitas das formulações teológicas sobre a economia 
“são feitas a partir do ponto de vista que, geralmente, não 
leva em conta a realidade concreta da produção, consumo e 
distribuição dos bens materiais. Na maioria dos casos, quan- 
do os teólogos falam sobre economia, o discurso é feito fora 
da vida econômica.”” 


Esse tipo de crítica-proposta lembra muito o que Michael 
Lôwy estudou, utilizando um termo de Lukács, como o 
“romantismo anticapitalista”. Segundo Lôwy, “um dos tra- 
ços mais fundamentais do romantismo, enquanto corrente 
sociopolítica (aliás, inseparável de suas manifestações cul- 
turais e literárias) é a nostalgia das sociedades pré-capitalis- 


tas é uma crítica ético-social ou cultural ao capitalismo”.” 


Na visão romântica do mundo, esse passado pré-capita- 
lista se encontra ornado de uma espécie de virtudes como, 
por exemplo, a predominância de valores qualitativos (valo- 
res de uso ou valores éticos, estéticos e religiosos), a comu- 
nidade orgânica entre os indivíduos, em contraposição à 
civilização capitalista moderna, fundada na quantidade, pre- 


50. SANTA ANA, Júlio, “Economia e teologia”, em: Silva, Antonio Ap. 
(org.), América Latina: 500 anos de evangelização: reflexões teológico-pastorais, 
São Paulo, Paulinas, 1990, p. 143. 

Si LÓWY, Michael, Romantismo e messianismo: ensaios sobre Lukács e 
Walter Benjamin, São Paulo, Ed. Perspectiva-EdUSP, 1990, p. 12. 
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ço, dinheiro, mercadoria, cálculo racional e frio do lucro, 
atomização egoística dos indivíduos. 


E segundo esse autor, o romantismo anticapitalista seria 
“uma tendência na qual se combinam e associam de maneira 
inextricável a nostalgia do passado pré-capitalista (real ou 
imaginário, próximo ou distante) e a esperança revolucioná- 
ria em um futuro novo, a restauração e a utopia”? 


Segundo Fernando H. Cardoso, este novo tipo de pensa- 
mento social católico, que tem vários aspectos positivos, 
possui “elementos na crítica que (...) faz à idéia de riqueza 
que contém grãos de regressismo. (...) Essa dificuldade da 
utopia igualitária de base cristã (pré-capitalista) fregiiente- 
mente minimiza os aspectos racionalizadores da acumula- 
ção, da produtividade, do investimento planejado, em benefício 
da distribuição pura e simples. É como se houvesse a crença 
ingênua de que a riqueza existente dá para todos, bastando, 
portanto, aplicar princípios de justiça social para que se logre 
a felicidade do povo.”* 


Essa tendência a um “romantismo anticapitalista”, de 
criticar o capitalismo basicamente a partir dos valores qua- 
litativos e da noção de comunidade orgânica, leva a esse 
equívoco comentado por F.H. Cardoso de se concentrar na 
distribuição pura e simples como a solução dos problemas 
sociais.” Se o problema central é a distribuição, regida pelos 
valores humanos, não há necessidade de se trabalhar teolo- 
gicamente os problemas do processo produtivo, a dimensão 
mais quantitativa da economia. Concentra-se, quase que 
exclusivamente, na dimensão moral ou “espiritual” para, a 
partir de uma indignação ética, propor a distribuição de bens 


52. 1b., p. 139. 

53. CARDOSO, Fernando Henrique, “Perspectivas da Social-Democracia na 
América Latina”, em: DAVID, Maurício Dias (org.), Social-democracia hoje: a 
alternativa social-democrata, Rio de Janeiro, Fundação Teotônio Vilela, 1990, p. 
22-23. 

54. Claudia Fuser estudou, no seu livro A economia dos bispos, São Paulo, 
Bienal, 1987, o pensamento econômico da CNBB (de 1952 a 1982) e chegou a uma 
conclusão próxima, dizendo que a CNBB tem como o eixo da sua proposta 
econômica a defesa da pequena propriedade, subordinada a um projeto ético de 
realização da condição humana, e na distribuição de rendas e bens de consumo 
imediato. 
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econômicos visando uma “comunidade fraterna”. Um exemplo 
claro disso vimos com Moser e Leers, que criticaram a “iniqui- 
dade moral da fome”, afirmando que o mundo moderno é 
“capaz de alimentar adequadamente não apenas 5 bilhões de 
habitantes, mas até 50 bilhões em padrão norte-americano”? 
A questão é essencialmente distributiva, baseada na morali- 


dade. 


A assunção da vertente “bipolar” da teoria da dependên- 
cia e esse romantismo anticapitalista podem explicar a ano- 
malia da ausência de temas econômicos contemporâneos e 
da discussão sobre os projetos alternativos e do próprio fato 
de o conceito “libertação” correr sérios riscos de abstração 
ou de idealismo. Contudo, há um fato que mostra a insufi- 
ciência dessa hipótese. Libânio, citando o caso brasileiro, 
reconhece que a teoria da dependência, na verdade a sua 
“corrente bipolar”, errou ao prever a inviabilidade do desen- 
volvimento — isto é, o crescimento econômico — dentro do 
sistema capitalista.” Mesmo reconhecendo isso, e entrando 
nesses detalhes, ele não assume a teologia-economia como 
um tema relevante para a teologia da libertação. O que mostra 
que não foi só por causa da má interpretação da teoria da 
dependência que o discurso teológico tornou-se abstrato e 
perdeu de vista temas tão importantes como socialismo, ou 
novas teorias e ideologias burguesas. 


3.4. Problemas na relação entre a mediação 
sócio-analítica e a mediação hermenêutica 


Por fim, a última hipótese envolve a própria necessidade 
sentida pela teologia da libertação de uma mediação sócio- 
analítica. Como vimos no capítulo II, essa necessidade de 
recorrer às ciências sociais para compreender uma sociedade 
é típica do mundo moderno. Quando a teologia reconhece as 
diferenças entre a sociedade tradicional e a moderna e recorre 


55. MOSER, A. & LEERS, B., Teologia moral: ..., op. cit., p. 87. 


56. LIBÂNIO, J.B., Teologia da libertação: roteiro didático para um estudo, 
São Paulo, Loyola, 1987, p. 202. 


125 


à razão moderna para conhecer as sociedades modernas, 
além de um instrumental, a teologia está tomando consciên- 
cia de um problema sério a resolver. 


3.4.1, Teologia e ciências modernas 


No mundo moderno a realidade, tanto a social quanto a 
natural, não é mais explicada pelos mitos ou pelas verdades 
sub specie aeternitatis da teologia e da filosofia. Surge a 
necessidade de novas ciências para explicar uma sociedade 
dinâmica, que sob a influência de um estoicismo de ação,” 
planeja conscientemente a sua técnica de trabalho, e supera 
a dicotomia entre um aquém e um além, da sociedade tradi- 
cional, criando um conceito de tempo e história onde o aqui 
presente se relaciona com um além futuro através do progres- 
so. Como diz Hinkelammert, 


“a transcendência se converte em uma imanência futura. 
Como se vê, se trata de uma concepção de mundo 
radicalmente diferente da anterior. Toda a estrutura so- 
cial passa a ser considerada subitamente em função desse 
progresso e este é interpretado, em definitivo, como um 
avanço técnico-econômico. Disso se depreende uma 
nova ética que concebe os valores básicos da sociedade 
como explicitação das exigências do progresso técnico- 
econômico.”* 


É dentro desse contexto que, segundo Pedro Morandé, 
nascem as ciências sociais como herdeira da Ilustração e 
tendo como pergunta fundamental: é possível formular um 
conceito racional de sociedade? E, como consegiiência dela, 


57. Cf. TILLICH, Paul, El futuro de las religiones, Buenos Aires, Megápolis, 
1976, p. 72-73. 

58. Franz Hinkelammert, El subdesarrollo latinoamericano: un caso de 
desarrollo capitalista, Santiago, Ed Nueva Universidad, 1970, p. 30. Vide também 
HELLER, Agnes, O homem do renascimento, Lisboa, Presença, 1982.; HABER- 
MAS, Jiirgen, “Técnica e ciência como “ideologia'”, em: BENJAMIN, HORKHEI- 
MER, ADORNO, HABERMAS, Textos escolhidos, S. Paulo, Abril (Col. 
Pensadores), 1975, p. 311-343; MORANDÉ, Pedro, Cultura y modernización en 
América Latina: Ensayo sociológico acerca de la crisis del desarrollismo y de su 
superación, Santiago, Pontifícia Universidad Católica de Chile, 1984. 
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pode fundar-se um princípio de racionalidade na própria ação 
humana? Para responder a essas questões, “as ciências so- 
ciais introduziram o “princípio de recursividade” que Durk- 
heim expressou com toda precisão “o social se explica pelo 
social”. 


Com esse princípio, aceito por todas as ciências moder- 
nas, restou à teologia o desafio de conseguir um lugar legí- 
timo dentro do âmbito científico e de resolver o problema da 
relação com essas ciências no seu trabalho interdisciplinar.” 


Além disso, surgiu um outro problema importante: a 
questão ética. Na modernidade os valores básicos são consi- 
derados explicitações das exigências do progresso técnico- 
econômico. Como a ação humana geradora do progresso 
fundamenta o princípio da racionalidade e os valores básicos 
da sociedade, surge um sério problema em torno da relação 
entre os valores e os conhecimentos científicos. Muita dis- 
cussão em torno disso aconteceu e ainda acontece na filosofia 
e na epistemologia das ciências sociais. O que nos interessa 
é como a teologia vai se colocar nesse mundo das ciências 
modernas para fazer a sua mediação sócio-analítica. 


3.4.2. Ciência e filosofia no marxismo 


São poucas as obras de teólogos da libertação que anali- 
saram especificamente esse problema entre a teologia e as 
ciências modernas. De uma forma geral esse problema foi 
tratado dentro da discussão sobre a utilização do marxismo 
pela teologia da libertação. 

No início, os principais teólogos da libertação não ti- 
nham problemas em assumir o marxismo ou teorias sociais 
derivadas do marxismo. Como vimos no capítulo II, o mar- 


xismo estava presente na própria ruptura epistemológica da 


59. MORANDÉ, Pedro, “EL espacio de la fe en la racionalidad de las ciencias 
sociales actuales. Desafíos a la Teología”, Teologia y Vida, 1986/1, Santiago, p. 61. 

60. Vide por ex. SANTA ANA, Júlio de, “Teologia e modernidade”, em: 
Silva, Antonio A. (org.), América Latina: 500 anos de evangelização: reflexões 
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127 





teologia da libertação e também através da teoria da depen- 
dência. Isto é, enquanto filosofia e ciência do social. 

Às críticas contra esse uso, que existiam desde o início, 
avolumaram e tomaram um peso maior com a posição de 
Paulo VI na Octogesima adveniens de 1971. Nesse docu- 
mento, ele dividiu o marxismo em quatro escalões: 1) Mar- 
xismo como uma prática histórica de luta de classes; 2) 
Marxismo como uma prática econômico-política; 3) Marxis- 
mo como uma prática teórico-filosófica (materialismo dialé- 
tico) de corte ateu e materialista; 4) Marxismo como uma 
prática científica, com um método rigoroso de exame da 
realidade social e política (materialismo histórico). E alertou 
que 

“seria ilusório e perigoso chegar a esquecer o nexo 

íntimo que os une radicalmente; aceitar os elementos da 

análise marxista sem reconhecer suas relações com a 

ideologia, entrar na prática de luta de classes e 'de sua 

interpretação marxista, deixando de perceber o tipo de 
sociedade totalitária e violenta a que conduz tal proces- 

so” (OA. n. 34). 


Leonardo Boff elaborou uma resposta que é a mais 
comum entre as encontradas entre os teólogos da libertação. 
Citando a divisão do marxismo em vários escalões, feita por 
Paulo VI, Leonardo Boff diz que 


“A ligação entre um escalão e outro, digamos, entre o 
materialismo dialético (ateísmo) e materialismo históri- 
co (ciência) não é necessitante e intrínseca, mas histórica 
e conjuntural. (...) É que o discurso sobre as coisas 
(ciência) se situa em outro nível que o discurso sobre o 
sentido último da vida (religião). Esta distinção se aplica 
também ao marxismo.” 





É a separação entre a ciência que explica e a religião ou 
filosofia que dá o sentido e julga os valores. A partir dessa 
separação, L. Boff diz que na utilização do marxismo pela 


61. BOFF, Leonardo, O caminhar da Igreja com os oprimidos: do vale de 
lágrimas à terra prometida, Rio de Janeiro, Codecri, 1980, p. 199. 
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teologia da libertação “considera-se o marxismo como ciên- 
cia e não como filosofia”.º 


A escolha da análise marxista, em detrimento de uma 
análise funcionalista ou de um outro tipo, é justificado por 
Leonardo Boff porque, segundo ele, “corresponde melhor 
aos objetivos intencionados pela fé e pelas práticas cristãs de 
libertação dos marginalizados e sem poder”. * Ainda mais 


que o próprio marxismo surge na luta pela superação do. 


ca capitalismo, uma a sociedade dividida em classes antagônicas. 

(Pode-se dizer, segundo ele, que as duas ciências, marxismo 
E e teologia “da libertação, possuem o mesmo horizonte: a 
construção de uma nova sociedade. 


Um raciocínio semelhante já tinha sido desenvolvido por 
Clodovis Boff na sua tese doutoral. Após dividir as ciências 
do social em duas orientações, a funcionalista e a dialética, 
ele se perguntou pela mais satisfatória. Para responder a isso, 
levantou dois critérios: o científico e o ético. A relação entre 
esses dois critérios se dá no fato de que “a questão da 
cientificidade é ela mesma pressuposta por uma questão 
anterior, ligada a opções ideológicas e a projetos políticos 
determinados e remetendo finalmente à ética. (...) As CdS 
[ciências do social] pressupõem de fato escolhas éticas pré- 
vias (dependência), mas, ao mesmo tempo, sua consistência 
científica não é absolutamente justificável a partir da justiça 
destas escolhas (autonomia).” Como se resolve, então, o 
dilema do uso ou não do marxismo ou das ciências sociais 
dialéticas pela teologia? Segundo C. Boff, “a solução está já 
dado “in actu” na opção ético-política que estas comunidades 
fizeram em nome da fé cristã.“ 


Dessa forma, Clodovis e Leonardo Boff justificam a 
opção pela análise marxista em nome de uma opção ética, de 
um conjunto de valores e de um mesmo horizonte. A escolha 
se daria então por uma questão externa à ciência: a opção 
ética. Assim separam a ciência do campo dos valores e do 


62. Ib., p. 189. 
63. O caminhar da Igreja..., op. cit., p. 189. 
64. BOFF, Clodovis, Teologia e prática: teologia do político e suas media- 
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“sentido último” tratados pela ética, filosofia e teologia. Em 
Leonardo Boff a separação é explícita, mas em Clodovis é 
mais sutil. As opções éticas são pressupostos das ciências, 
mas não interferem em nada no discurso interno das ciências, 
nem justificam a sua cientificidade. Além disso, o campo da 
ética é o campo das “opções” e não de um debate racional. 
Uma posição devedora do positivismo de Althusser, teórico 
de maior influência na sua tese, e que, portanto, torna muito 
próxima a de Weber, como veremos mais abaixo. 


Essa separação resolve, em parte, a relação entre a me- 
diação sócio-analítica e a mediação hermenêutica. Pois, se, 
pelo contrário, as ciências sociais não são isentas de valores 
éticos, isto é, se um sistema de valores está presente nas 
análises da realidade, isso significaria que o seu “ver” não é 
isento do seu “julgar”. O que tornaria desnecessário o “jul- 
gar” feito pela teologia na mediação hermenêutica, ou have- 
ria, pelo menos, uma justaposição de dois “julgares”. Em 
outras palavras, se a teologia da libertação se utiliza de uma 
análise científica para fazer o seu julgamento, isso só é 
relevante na medida em que essa análise da realidade social 
seja só uma “descrição” sem juízo de valores. Ou então, 
haveria um juízo feito pelas ciências, no seu processo de 
análise, e um outro juízo feito pela teologia na sua mediação 
hermenêutica. Haveria uma justaposição de juízos. A sepa- 
ração da ciência da filosofia é uma tentativa de resolver esse 
impasse, além, é claro, de justificar o uso da análise marxista 
na teologia. Sendo assim, o uso instrumental das ciências 
sociais se daria na mediação sócio-analítica, para que a 
realidade fosse “julgada” (o segundo momento do famoso 
método “ver-julgar-agir” assumido pelos teólogos da liber- 
tação) ou “interpretada à luz da fé” pela mediação hermenêu- 
tica. 


Gustavo Gutiérrez, no seu livro Teologia da libertação, 
assumiu o marxismo sem fazer essa separação do marxismo 
em filosofia e ciência. Pois, “não é a utopia oposta nem 
exterior à ciência. Pelo contrário, constitui o próprio nervo 
de sua criatividade e dinamismo.”* Sem separar a ciência da 
filosofia no marxismo, ele fez distinções entre as diversas 
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130 


correntes do marxismo, criticando, por ex., Althusser por não 
ver no pensamento de Marx uma unidade profunda entre a 
dimensão utópica e ciência.“ Entretanto, ele modificou a sua 
posição em 1984, no seu artigo “Teología y ciencias socia- 
les”. Nesse artigo ele diz que o encontro se dá entre “teologia 
e ciências sociais, e não entre teologia e análise marxista, 
salvo pelos elementos deste que se acham nas ciências so- 
ciais contemporâneas”, porque “as contribuições da análise 
marxista devem ser colocadas e criticadas no horizonte das 
ciências sociais”.” Dessa forma ele separa a filosofia das 
ciências sociais e assume a contribuição das análises marxis- 
tas enquanto ciências sociais. Esse encontro da teologia com 
as ciências sociais se dá, segundo Gutiérrez, porque 
“falar da pobreza presente na América Latina leva a 
apelar às descrições e interpretações desse fato massivo 
(...) Trata-se então de recurso à análise social em função 
do conhecimento de uma situação e não para o estudo de 
assuntos considerados mais estritamente teológicos ”* 


E também porque “o emprego das disciplinas sociais 
para o melhor conhecimento da realidade social implica em 
um grande respeito pelo campo próprio das ditas disciplinas 


humanas e pela correta autonomia do político”. 


A solução encontrada por Gutiérrez se dá na mesma 
direção dos irmãos Boff, mas com uma diferença. Para ele 
as ciências sociais descrevem e interpretam a realidade de 
pobreza da América Latina. Há duas correntes básicas sobre 
a interpretação da realidade social: o positivismo que postula 
uma interpretação neutra, sem juízo de valores, e os que não 
acreditam nessa possibilidade. Ora, como Gutiérrez não é 
positivista, isso significa que a análise da realidade — a 
descrição e a interpretação — pressupõe um sistema de valo- 
res que a norteiam. O que significa que, para Gutiérrez, as 
ciências sociais fazem, de uma forma ou outra, um juízo de 
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sa 


valores sobre a realidade. Se isso é verdadeiro, qual é então 
a função da teologia ou, mais particularmente, da mediação 
hermenêutica, o segundo passo da teologia da libertação? 
Gutiérrez responde indiretamente a essa pergunta afirmando 
que o recurso às ciências sociais está “em função do conhe- 
cimento de uma situação e não para o estudo de assuntos 
considerados mais estritamente teológicos”. O novo proble- 
ma que surge é: quais são esses assuntos estritamente teoló- 
gicos que estão desvinculados do problema da fome estudado 
pelas ciências sociais? 

Antes de respondermos a essas questões, vejamos algu- 
mas teorias epistemológicas presentes nessas posições teo- 
lógicas. 


3.4.3. A separação da ciência e valor na modernidade 


A separação do marxismo em ciência e filosofia, postu- 
lada explicitamente por Clodovis e Leonardo Boff e de uma 
forma implícita por Gutiérrez, tem a origem longínqua no 
positivismo. 

Augusto Comte, o fundador do positivismo, pretendeu 
que “a fundação da física social completa o sistema das 
ciências naturais”, tornando “possível e mesmo necessário 
resumir os diversos conhecimentos adquiridos (...) a fim de 
coordená-los, apresentando-os como diferentes ramos dum 
único tronco”.” Baseado no axioma da homogeneidade epis- 
temológica entre as ciências sociais e naturais, e, portanto, a 
rigorosa identidade entre sociedade e natureza e a dominação 
da vida social por “leis naturais invariáveis”, o positivismo 
defendeu a possibilidade e a necessidade de ciências sociais 
sem valores e ideologias. 

Segundo Michael Lôwy, essa “semente do positivismo 
comtiano, sua pesquisa metodológica, estava destinada a 
tornar-se — de maneira direta ou indireta, aberta ou encoberta, 
substancial ou diluída, total ou parcial, reconhecida ou não 


70. COMTE, Augusto, “Curso de filosofia positiva”, em: Comte, São Paulo, 
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— um dos pilares da ciência universitária (ou institucional) 


moderna, até hoje”.” 


Segundo M. Lôwy, o positivismo, em sua figuração 
“ideal-típica”, está fundado em três premissas básicas: 


1. “A sociedade é regida por leis naturais, isto é, leis 
invariáveis, independentes da vontade e da ação humanas; 
na vida social, reina uma harmonia natural.” 


2. A sociedade pode, portanto, ser epistemologicamente 
assimilada pela natureza e ser estudada pelos mesmos méto- 
dos e processos empregados pelas ciências da natureza. 


3. “As ciências da sociedade, assim como as da natureza, 
devem limitar-se à observação e à explicação causal dos 
fenômenos, de forma objetiva, neutra, livre de julgamentos 
de valor ou ideologias, descartando previamente todas as 
prenoções e preconceitos.”” 


Sabemos que os teólogos da libertação que postulam a 
separação da ciência e filosofia ou sistema de valores no 
marxismo não assumem essa posição extremada do positi- 
vismo comtiano. Pois isso significaria abdicar de uma visão 
dialética, conflitiva, da história e, o mais importante, abdicar 
da luta pela transformação da sociedade visando a libertação 
dos pobres. 


Dentro da tradição positivista, um outro nome importan- 
te é o de E. Durkheim. Considerado o pai da sociologia 
moderna, Durkheim defendeu a idéia de que “os fatos sociais 
devem ser tratados como coisas”. Coisa para ele é 


“todo objeto de conhecimento que não é naturalmente 
compenetrável pela inteligência, tudo aquilo de que não 
podemos ter uma noção adequada por um simples pro- 
cedimento de análise mental, tudo o que o espírito só 
consegue compreender na condição de se extroverter por 
meio de observações e de experimentações, passando 
progressivamente dos caracteres mais externos e mais 


71. LÔWY, Michael, As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Miin- 
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imediatamente acessíveis aos menos visíveis e aos mais 
73 
profundos.” 


E propôs uma regra que se abstém de qualquer concep- 
ção metafísica ou qualquer especulação sobre o mais fundo 
dos seres. O que essa regra reclama do sociólogo, segundo 
Durkheim, “é que este adote o estado de espírito em que se 
colocam os físicos, químicos ou fisiologistas, quando se 
embrenham numa região ainda inexplorada do seu domínio 
científico.” Os sociólogos precisam se abster “resoluta- 
mente de empregar conceitos formados fora da ciência e 
pensados em função de necessidades que nada têm de cien- 
tífico.”” 


O sentido último da realidade humana ou os valores que 
devem nortear uma ação humana ou processos sociais não 
são científicos e devem, segundo esse autor, estar fora da 
preocupação dos sociólogos. Pois, o seu principal objetivo é 
o de estender à conduta humana o racionalismo científico. 
Por isso, “não podemos cair na tentação de ultrapassar os 
fatos, quer para explicar quer para os dirigir no seu curso, 
salvo na medida em que os supusermos irracionais. Se eles 
são inteiramente inteligíveis, então bastam tanto à ciência 
como à prática: à ciência porque, nesse caso, não há motivo 
para procurar fora deles próprios as suas razões de ser; e à 
prática, porque o seu valor útil é uma destas razões.” Isso 
significa que o sentido último e os valores que transcendem 
a descrição das relações de causas (ciência positiva) são 
irracionais. 

Basear-se nessa postura epistemológica para legitimar a 
separação da ciência dos valores, tanto para explicar o uso 
do marxismo quanto para justificar a mediação hermenêuti- 
ca, significaria aceitar o exílio da teologia ao campo irracio- 
nal decretada pela razão moderna. Além, é claro, do con- 
servadorismo dessa versão do positivismo. 


73. DURKHEIM, Émile, “As regras do método sociológico”, em: DURK- 
HEIM, São Paulo, Abril Cultural (Col. Os pensadores), 1978, p. 76. 


74. Ib., p. 77. 
75. Ib., p. 102. 
76. Ib., p. 74. Prefácio à Primeira edição. 
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Max Weber, um dos teóricos mais importantes das ciên- 
cias sociais, tem, apesar de muitas diferenças, um ponto 
importante em comum com o positivismo. A convergência 
se dá no postulado da neutralidade axiológica das ciências 
sociais. Segundo M. Lôwy, foi ele quem formulou esse 
postulado de forma mais precisa e sistemática do que os 
vagos desejos dos positivistas do século XIX.” 


Sobre o ponto que nos interessa, a relação entre ciência 
e valores, Weber, respondendo à pergunta “se existe ciência 
sem pressupostos”, diz: 
“Todo trabalho científico pressupõe a validade das re- 
gras da lógica e da metodologia, que constituem os 
fundamentos gerais de nossa orientação no mundo. 
Quanto à questão que nos preocupa, esses pressupostos 
são o que há de menos problemático. A ciência pressu- 
põe, ainda, que o resultado a que o trabalho científico 
leva é importante em si, isto é, merece ser conhecido. 
Ora, é nesse ponto, manifestadamente, que se reúnem 
todos os nossos problemas, pois que esse pressuposto 
escapa a qualquer demonstração por meios científicos. 
Não é possível interpretar o sentido último desse pressu- 
posto — impõe-se, simplesmente, aceitá-lo ou recusá-lo, 
conforme as tomadas de posição pessoais, definitivas, 
face à vida.” 


Para Weber é particularmente nas ciências históricas, ao 
contrário das naturais, que se manifesta com maior vigor esse 
problema. As ciências históricas nos capacitam compreender 
os fenômenos políticos e sociais, “mas não dão, por si 
mesmas, respostas à pergunta: esses fenômenos mereceriam 
ou merecem existir” Dessa forma, Weber não nega a 
importância dos valores, na medida em que eles norteiam a 
escolha dos objetos de estudo, mas os considera fora das 
análises científicas. Para ele, a vinculação entre os valores e 
a ciência se esgota na escolha dos temas do estudo. Feitas as 


77. Op. cit., p. 33. 


78. WEBER, Max, Ciência e política: duas vocações, 4º ed., São Paulo, 
Cultrix, 1984, p. 36. 


79. Ib., p. 38. 
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escolhas, campo onde não há possibilidade de discussão 
científica, os cientistas devem separar total e rigorosamente, 
na pesquisa científica, os fatos e os valores, constatações e 
Julgamentos. A ciência pode demonstrar que as condições 
sociais se desenvolvem em uma certa direção, mas ela não 
pode responder se deve ou não contribuir para esse desen- 
volvimento. Porque, segundo esse tipo de pensamento, há 
uma impossibilidade lógica de deduzir um imperativo cate- 
górico a partir de constatações de fatos. 


Essa visão epistemológica é extremamente sedutora para 
a teologia. Ela resolve dois problemas sérios para as teolo- 
gias que assumem a modernidade e, consequentemente, o 
diálogo com as ciências sociais modernas. Em primeiro 
lugar, ao contrário de Durkheim que relegava a teologia ao 
“irracional”, Weber abre à teologia a possibilidade de um 
lugar menos desprezível dentro do mundo moderno. Segun- 
do ele, “a teologia é é uma racionalização intelectual da ins- 
piração religiosa.” E essa inspiração religiosa constitui um 
dos fatores decisivos na escolha dos temas para as pesquisas 
científicas. Como esse campo de escolha, guiado pelos valo- 
res, escapa à discussão científica, a teologia poderia reinar 
sozinha, ou quase. Está certo que para Weber a teologia exige 
o “sacrifício do intelecto”, o traço decisivo e característico 
do crente praticante, mas, na medida em que a teologia e as 
ciências modernas se ocupam de objetos diferentes, está 
garantido um lugar para elas. Um lugar que é secundário para 
os partidários da razão moderna e principal para os crentes, 
o público privilegiado da teologia. 

Um segundo problema resolvido é o da relação entre a 
mediação hermenêutica e a mediação sócio-analítica. Se as 
ciências sociais ficam no nível da constatação de fatos, cabe 
à mediação hermenêutica realizar o julgamento dos valores 
a partir da revelação ou de um conjunto de valores e dogmas 
sistematizados na Tradição da Igreja. Assim, a teologia 
exerceria uma função importante que não seria realizada por 
outras ciências. 


80. 1b., p. 50. 
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3.4.4. Mediação sócio-analítica e a teologia 


Das três possibilidades de separar a ciência da filoso- 
fia/valores, vistas acima, é, sem dúvida, a postura de Weber 
que mais se aproxima da solução apresentada pelos teólogos 
da distinção entre a análise marxista (ciência) e a filosofia 
marxista. 


Contudo, essa solução não é tão simples assim. Como 
vimos acima, Clodovis e Leonardo Boff separaram a ciência 
da filosofia e escolheram as ciências sociais de inspiração 
marxista, em detrimento das funcionalistas, por uma opção 
ética, pela convergência de objetivos e de horizonte. Ora, se 
há uma convergência de objetivos e horizonte é porque a 
análise marxista (ciência) possui também um conjunto de 
valores que estão presentes nas suas análises e propostas. 
Nesse sentido, não se pode separar a filosofia da ciência, ou, 
em linguagem de Althusser, fazer um “corte epistemológico” 
entre um Marx cientista de um Marx filósofo humanista. 
Essa posição neopositivista de Althusser, tão criticado tanto 
pelos teólogos da libertação quanto por outros marxistas”, 
pode ter influenciado Clodovis e seu irmão Leonardo nessa 
tentativa de responder às críticas contra o uso do marxismo 
na teologia. Pois, segundo R. Rosales, “Clodovis Boff, em 
seu livro Teologia do político, suas mediações, assume to- 
talmente o marco teórico elaborado por Althusser e o aplica 
ao fazer teológico.” 


Se essa separação entre valor e ciências já é muito 
questionável nas correntes científicas positivistas, no mar- 


81. Porexemplo, LÔOWY, Michael, As aventuras de Karl Marx contra o Barão 
de Miinchausen: marxismo e positivismo na sociologia do conhecimento, op. cit.; 
TOMPSOM, E.P., A miséria da teoria ou um planetário de erros: uma crítica ao 
pensamento de Althusser, Rio de Janeiro, Zahar, 1981; SILVEIRA, P., Do lado da 
história: uma leitura crítica da obra de L. Althusser, São Paulo, Polis, 1978. 


82. ROSALES, Raúl, “La recepción del marxismo en la teología de la 
liberación”, em: RAMMSY, Claudio (ed.), Un debate en torno a cristianismo 
liberador y socialismo, Santiago, Ed. Rehue, 1992, p. 107. Rosales escreveu a sua 
dissertação de mestrado em teologia exatamente sobre o conceito de ciência nesta 
obra de Clodovis: La noción y estrutura de cientificidad en “Teologia e Prática” 
de Clodovis Boff: discusión epistemológica de la liberación, S. Paulo, Faculdade 
de Teologia N. Sra. Assunção, mimeo., 1983. 


137 


xismo é muito mais complicado. Pois como diz Octavio 
Ianni, “o vigor do pensamento de Marx arranca precisamente 
do fato de que ele se constitui como a única interpretação 
que, ao mesmo tempo, compreende e nega o capitalismo. 
Não se trata de interpretação abstrata, nem isenta. Ao con- 
trário, trata-se de uma interpretação que adere destrutiva- 
mente ao objeto.” Tanto que a teoria marxista da revolução 
nasce junto com a própria interpretação do capitalismo. E 
isso não passa desapercebido pelos teólogos que estamos 
analisando. Tanto que Clodovis e Leonardo justificam a 
escolha da análise marxista por uma questão ética e conver- 
gência de objetivos e horizonte. Nesse ponto, Gutiérrez é 
mais consegiiente: as ciências sociais descrevem e interpre- 
tam a realidade e a teologia se ocupa dos assuntos mais 
estritamente teológicos, objetos próprios da teologia onde as 
ciências sociais não têm competência. Há um impasse na 
solução apresentada por esses teólogos a respeito do uso do 
marxismo na teologia, que vai repercutir na relação entre a 
mediação sócio-analítica com a mediação hermenêutica. No 
primeiro momento separa a ciência da filosofia/valores, para 
justificar o uso das análises marxistas ou das ciências sociais 
de inspiração marxista. Nessa perspectiva, a mediação her- 
menêutica entra como o segundo passo da teologia para 
“julgar” o que foi visto. No segundo momento, para não cair 
num positivismo funcionalista conservador, reconhecem que 
há uma convergência de objetivos entre a teologia da liber- 
tação e as ciências sociais escolhidas: a libertação dos po- 
bres. E se o marxismo tem um conjunto de valores e uma 
visão do sentido da história — segundo alguns, até uma 
escatologia” — qual é o papel da teologia ou, mais especifi- 


83. IANNI, Octavio, Dialética & capitalismo: ensaio sobre o pensamento de 
Marx, Petrópolis, Vozes, 1982, p. 9. 


84. José Arthur Giannotti disse num debate sobre o socialismo que “o conceito 
de socialismo em Marx está ligado a comunismo. E, no caso do comunismo, é 
preciso também lembrar que o marxismo o pensou como escatologia. (...) a idéia 
da abolição da propriedade (...) foi pensada escatologicamente”. Marco Aurélio 
Garcia, também nesse mesmo debate, afirmou que “eu me refiro mais ainda ao fato 
de o marxismo, sendo uma escatologia, ter assignado no seu arcabouço teórico uma 
missão histórica ao proletariado”; em: “Adeus ao socialismo? um debate”, Novos 
Estudos Cebrap, São Paulo, n. 30, julho/1991, p. 18e 26. 


138 


camente da mediação hermenêutica após a leitura da reali- 
dade via mediação sócio-analítica? 


Para tentarmos entender como se resolve esse impasse, 
vejamos um exemplo concreto proposto pelos irmãos Boff. 
Mas antes vale relembrar que todo esse nosso caminho é para 
tentarmos compreender a anomalia constatada no início des- 
se capítulo: por que um setor importante da teologia da 
libertação não assumiu os temas econômicos contemporà- 
neos como objetos de sua reflexão nem os levou em consi- 
deração nas suas “releituras” dos temas tradicionais. 


Clodovis e Leonardo Boff resumem assim o esquema 
básico da TL: 
“A mediação sócio-analítica olha para o lado do mundo 
do oprimido. Procura entender por que o oprimido é 
oprimido. A mediação hermenêutica olha para o lado do 
mundo de Deus. Procura ver qual é o plano divino em 
relação ao pobre. A mediação prática, por sua vez, olha 
para o lado da ação e tenta descobrir as linhas operativas 


para superar a opressão de acordo com o plano de 
D eus 2585 


Depois apresentam uma “ilustração esquemática” de 
como se faz teologia da libertação, escolhendo o tema da 
terra. 


O passo zero é a participação na luta. 
“Passo 1: mediação sócio-analítica (ver) 


— analisar a situação da terra no país ou no lugar em que se 
trabalha; 


— levantar as lutas camponesas da área; 


— ver como o povo vivencia seus problemas e como está re- 
sistindo à opressão ou organizando suas lutas. 


Passo 2: mediação hermenêutica (julgar) 


— como o povo encara a questão da terra a partir de sua re- 
ligião e sua fé; 


85. BOFF, Leonardo e Clodovis, Como fazer teologia da libertação, 2º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986, p. 40. O grifo é nosso. 
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— como a Bíblia considera a terra (dom de Deus, promessa 
de uma terra nova, símbolo do Reino definitivo, etc.): 


— como a tradição teológica, especialmente nos Padres, vê 
o problema da terra (destinação comum, caráter não mer- 
cantil da terra, etc.). 


Passo 3: mediação prática (agir) 
— valor da união e organização dos trabalhadores: sindica- 


tos, mutirões, roças comunitárias, cooperativas e outros 
movimentos (dos sem-terra, etc.); 


— necessidade de uma Reforma A grária protagonizada pe- 
los trabalhadores do campo; 


— escolha das bandeiras concretas de luta, articulação com 
outras forças, previsão das conseqiiências eventuais, possí- 
vel distribuição de tarefas, etc.” 


Se prestarmos atenção nessa proposta esquemática de 
uma teologia da terra, veremos que a mediação hermenêutica 
não interpreta (ou “julga”) a realidade lida na mediação 
sócio-analítica. A não ser que assumamos que não há dife- 
Tença nos contextos históricos entre os tempos bíblicos e dos 
Padres (sociedades tradicionais) com o nosso. O que não tem 
sentido, na medida em que no próprio ato da mediação 
sócio-analítica está admitida essa diferença. A mediação 
hermenêutica tratou de sistematizar o que o povo pensa sobre 
aterra a partir da fé e o que a Bíblia e a Tradição dizem sobre 
o problema da terra do seu tempo. A sistematização do 
pensamento do povo sobre a terra pode ser colocada na 
própria mediação sócio-analítica, no “ver”, na medida em 
que é preciso analisar também a consciência social presente 
nesse problema da luta pela terra. E a sistematização da 
Bíblia e da Tradição tem muito pouco a contribuir na inter- 
pretação da nossa realidade fundiária, tão distinta das socie- 
dades tradicionais. A sua grande função seria somente de 
legitimar a participação dos cristãos nessa luta, que já está 
sendo dada. 

Além disso, se na análise do problema fundiário se 
utilizar ciências sociais de “escola dialética”, como é de se 


86. 1b., p. 63. 
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supor, essa própria análise pressuporá a negação do atual 
sistema fundiário e proporá um sistema fundiário voltado 
para a garantia da vida dos pobres. É essa convergência de 
objetivos que determina a escolha dessa ciência. Ora, se já 
há uma luta pela reforma agrária, se se faz uma análise que 
descreve e interpreta a realidade na perspectiva da superação 
do atual sistema fundiário, qual é a relevância histórica da 
mediação-hermenêutica e da própria teologia? O principal 
papel, e talvez o único, seja de legitimar religiosamente a 
atuação já presente dos cristãos nessa luta. Isto é, é um 
discurso voltado quase que exclusivamente ao público inter- 
no das igrejas cristãs. Perde-se assim a oportunidade de se 
fazer uma contribuição específica da teologia à luta, de uma 
forma geral, também para os não-cristãos. Na época funda- 
cional, por exemplo, parecia ser mais clara a contribuição da 
teologia na relação entre a escatologia e a política ou o 
problema do “martírio” que todos os revolucionários enfren- 
tam, ou então na crítica do fetichismo e idolatria ou de uma 
visão mítico-mágica da história. 

Para verificarmos a validade do nosso raciocínio, vamos 
reapresentar a “ilustração esquemática” proposta pelos irmã- 
os Boff omitindo a mediação hermenêutica. 


O passo zero é a participação na luta. 
“Passo 1: mediação sócio-analítica (ver) 


— analisar a situação da terra no país ou no lugar em que se 
trabalha; 


— levantar as lutas camponesas da área; 
— ver como o povo vivencia seus problemas e como está re- 
sistindo à opressão ou organizando suas lutas. 

Passo 2 (3): mediação prática (agir) 
— valor da união e organização dos trabalhadores: sindica- 
tos, mutirões, roças comunitárias, cooperativas e outros 
movimentos (dos sem-terra, etc.); 


— necessidade de uma Reforma Agrária protagonizada pe- 
los trabalhadores do campo; 
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— escolha das bandeiras concretas de luta, articulação com 
outras forças, previsão das consegiiências eventuais, possí- 
vel distribuição de tarefas, etc.” 


Se levarmos em conta que o povo, cristão ou não, já está 
na luta, não há perda da segiiência lógica do argumento com 
a supressão do “julgar”, porque isso já foi feito de uma forma 
intuitiva na entrada na luta e de uma forma mais explícita na 
própria análise da realidade fundiária. 


Então qual é o verdadeiro papel da teologia? Ou, em 
outras palavras, quais são os objetos material e formal da 
teologia? Segundo o esquema básico apresentado pelos ir- 
mãos Boff, “a mediação hermenêutica olha para o lado do 
mundo de Deus. Procura ver qual é o plano divino em relação 
ao pobre.”” O objeto material seria o “mundo do Deus” e o 
“seu plano”. Dessa forma, aproximam-se de Gutiérrez que 
diz que as ciências sociais analisam e interpretam a realidade 
social e a teologia, ou a mediação hermenêutica, estuda os 
“assuntos considerados mais estritamente teológicos” “ En- 
tretanto, a mediação hermenêutica não deveria olhar para o 
mundo dos homens, a luta dos pobres (o objeto material), e 
interpretá-lo “à luz da revelação de Deus” (o objeto formal)? 
Senão, para que a mediação sócio-analítica e a releitura dos 
temas teológicos”? 


Além dessas questões, não encontramos nesses esque- 
mas teológicos nenhuma referência às críticas que a teologia 
da libertação deve fazer às teorias burguesas, explícita ou 
implicitamente teológicas, que legitimam a dominação sa- 
cralizando o capitalismo. Como vimos anteriormente, no 
capítulo II, uma das principais funções da teologia da liber- 
tação é a dessacralização do capitalismo, o combate à feti- 
chização e à idolatria. Além do que, uma teologia que 
pretende estar a serviço dos pobres, numa relação dialética 
com a práxis de libertação, deveria fornecer instrumentos de 
crítica às teorias que servem às classes dominantes e que 
constituem o fundamento da ideologia dominante na socie- 
dade. Talvez possamos encontrar uma explicação para esse 
fato nessa afirmação dos irmãos Boff sobre as teorias fun- 


87. Ib., p. 40, 
88. “Teología y ciencias sociales”, op. cit., p. 6. 
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cionalistas, “a interpretação liberal ou burguesa do fenômeno 
da pobreza social”: 


“O positivo dessa concepção é que vê a pobreza como 
fenômeno coletivo mas desconhece seu caráter confliti- 
vo. Ou seja: ignora que ela “não é uma etapa causal, mas 
sim o produto de determinadas situações e estruturas 
econômicas, sociais e políticas”, de modo que os “ricos 
ficam cada vez mais ricos às custas de pobres cada vez 
mais pobres” (Puebla, n. 30). 


Segundo essa afirmação, as teorias burguesas “desco- 
nhecem” e “ignoram” a conflitividade da realidade, isto é, 
são “ingênuas”. Portanto, devem ser descartadas na análise 
da realidade. Talvez seja por causa desse descarte que essas 
teorias não são criticadas, como deveriam ser. Não perce- 
bem, ou não levam muito a sério, que essa “ingenuidade” é 
fruto de opções epistemológicas e políticas. Em outras pala- 
vras, não são ingênuas, se assim fossem não seriam ciências, 
mas somente “senso comum”. É exatamente porque as ciên- 
cias burguesas não querem e não “podem” ver a conflitivi- 
dade da realidade social, por seus pressupostos epistemológi- 
cos, e se apresentam como ciências que têm a verdade sobre 
a realidade social é que precisam ser combatidas. E esse 
combate, para a teologia, se situa fundamentalmente nos 
pressupostos epistemológicos, antropológicos e políticos 
dessas ciências que legitimam a dominação capitalista. 


Essa relação complexa entre a teologia e outras ciências 
ou teorias, já presente há muito tempo na teologia”, foi de 
difícil solução desde o início da teologia da libertação. 
Assmann falava de uma “espécie de curto circuito”: “de um 
lado, a teologia pretende falar a partir do evangelho, da 
revelação, da substância do cristianismo; de outro lado, a 
teologia pretende falar a partir das ciências humanas, privi- 
legiando hoje de maneira notória a importância dos seus 


89. BOFF, C. & BOFF, L., Como fazer teologia da libertação, op. cit., p. 43. 

90. S. Tomás de Aquino tratou dessa questão na Suma Teológica, q. 1, art. V, 
resposta à segunda, dizendo: “esta ciência pode receber auxílio das ciências filosó- 
ficas, não por lhe serem indispensáveis, mas para maior clareza dos assuntos de que 
trata.” 
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dados, ao extremo de referir-se a eles como um ponto de 
partida indispensável.” 


Hugo Assmann dizia, em 1971, que na América Latina 
“a reflexão teológica só se instaura a partir de uma análise 
da realidade; os documentos assumem a forma tripartite: 
análise da realidade, reflexão teológica, considerações pas- 
torais”.”? Leonardo Boff, por sua vez, escrevia em 1975 que 
“a teologia da libertação elabora-se de acordo com um mé- 
todo iniciado pela Gaudium et Spes e oficializado por Me- 
dellín, feito paradigmático em todo o tipo de reflexão 
latino-americana como uma espécie de ritual: análise da 
realidade — reflexão teológica — pista de ação pastoral.”* Isso 
mostra que no início a teologia era identificada com a me- 
diação hermenêutica. Nesse sentido, a mediação sócio-ana- 
lítica não fazia parte da teologia, era vista, como diz Libânio 
hoje, como “pré-teologia”.* 

Foi Clodovis Boff, com a sua tese doutoral, que resolveu 
esse problema ao trabalhar com o conceito de “mediação”. 
Esse conceito designa 


“o conjunto dos meios que o pensamento teológico inte- 
ra para captar seu objeto. Tais meios devem ser com- 
preendidos como um medium quo, entretendo com a 
Teologia uma ligação não apenas técnica, mas orgânica. 
Por isso afirmamos que as mediações respectivamente 


Analítica e Hermenêutica são internas à própria Teolo- 
“033 95 
gia”. 


91. Teologia desde la praxis de la liberación, op. cit., p. 47. 
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publicação do livro de Franz Hinkelammert, As armas ideológicas da morte, que 
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93. BOFF, Leonardo, Teologia do cativeiro e da libertação, Petrópolis, 2º ed., 
Vozes, 1980, p. 28. 

94. Libânio diz que “o momento especificamente teológico consiste em 
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mente um momento teológico. É pré-teológico, porque simplesmente prepara a 
matéria para a reflexão teológica.” LIBÂNIO, J.B., 7. eologia da libertação: roteiro 
didático para um estudo, São Paulo, Loyola, 1987, p. 218-219. 


95. Teologia e prática, op. cit., p. 26. 
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Nessa solução apresentada por C. Boff, as análises das 
realidades feitas pelas ciências do social são subsumidas pela 
teologia; isto é, tornam-se parte de uma nova totalidade. Em 
outras palavras, não são duas totalidades (as ciências do 
social e a teologia) que entram em relação, mas uma parte de 
uma totalidade (as análises da realidade social, as partes, 
elaboradas pelas ciências do social, a totalidade) são assumi- 
das como parte de uma outra totalidade, a teologia. Sendo 
assim, esta parte adquire um novo sentido, na medida em que 
foi subsumida por uma nova totalidade. 


Entretanto, parece que essa solução da subsunção das 
análises sociais dentro da teologia, como mediação sócio- 
analítica, não resolveu, na prática, o problema da relação 
entre essa mediação com a hermenêutica, ou, no dizer de 
Libânio, com o “propriamente o momento teológico”, ou, 
nas palavras de Gutiérrez, com “assuntos mais estritamente 
teológicos”. Essa persistência em considerar a mediação 
hermenêutica como sendo o “propriamente teológico”, isto 
é, como uma outra totalidade frente à totalidade da mediação 
sócio-analítica, é um reflexo e ao mesmo tempo uma causa 
da dificuldade na relação entre a teologia e as ciências 
modernas ou entre a mediação sócio-analítica e a hermenêu- 
tica. Dá a impressão de que sob a influência da racionalidade 
moderna há uma tentação permanente da teologia de garan- 
tir o seu lugar no mundo moderno afirmando um objeto 
material especificamente seu: o “mundo de Deus” configu- 
rado na Bíblia e na Tradição. As ciências modernas se 
ocupariam das realidades sociais, do “mundo do oprimido”, 
onde elas teriam muito mais competência, e a teologia se 
ocuparia especialmente do “mundo de Deus e do seu plano”. 
Assim se garantiria um lugar para a teologia no mundo 
moderno diante, por exemplo, das ciências sociais dialéticas 


96. “Teología y ciencias sociales”, op. cit., p. 6. Em “Mirar lejos”, op. cit., 
Gutiérrez afirma que “embora seja importante e urgente um conhecimento sério da 
pobreza em que vive a grande maioria de nosso povo, bem como das causas que a 
originam, o trabalho teológico propriamente dito começa quando procuramos ler 
essa realidade à luz da Palavra. Isso implica ir às fontes da revelação” (p. 73). 
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que têm dado conta da análise das realidades e das lutas 
populares.” 


Talvez esta mudança do foco central, das lutas populares 
para a Bíblia e a Tradição para relê-los, tenha provocado a 
anomalia que constatamos nesse capítulo. Na medida em que 
a atenção se concentrou na releitura, no “propriamente teo- 
lógico”, perdeu de vista ou não deu a devida atenção às 
grandes transformações que estavam acontecendo no mun- 
do. A releitura, necessária e reivindicada desde o início da 
teologia da libertação, aconteceu muitas vezes dissociada 
dos desafios que a prática de libertação colocava à teologia. 
À releitura, que deveria ser um meio para desideologizar o 
cristianismo e a teologia e possibilitar novas luzes para 
iluminar os desafios na luta da libertação dos pobres, acabou 
tornando-se, em muitos casos, o objetivo final, válido “em si 
mesmo”. Com isso, os desafios econômicos modernos, que 
não estão presentes no mundo da Bíblia e dos Padres, acaba- 
ram sendo relegados a um segundo plano ou até mesmo 
esquecidos. Dessa forma é possível entender por que alguns 
teólogos, principalmente aqueles que separam o “pré-teoló- 
gico” do “propriamente teológico”, não consideram a econo- 
mia como um problema teológico nem como um desafio para 
a teologia da libertação. E, consegiientemente, não entram 
em embate com os teóricos, particularmente os não-teólogos, 
pró-capitalistas. 

Resumindo, a anomalia da exclusão ou pouca importân- 
cia dada às questões econômicas na teologia da libertação é 
fruto de diversas causas. Há o problema da divisão do traba- 
lho teológico e a dificuldade do tema economia para os 
teólogos, hipóteses que explicam em parte ou muito pouco. 
Há também a compreensão “restrita” do conceito de “de- 
pendência”, opondo o desenvolvimento à revolução, que 


97. É interessante notar que para Gutiérrez, “o fundamento último da prefe- 
rência pelo pobre está na bondade de Deus e não na análise social ou na compaixão 
humana, por relevantes que possam ser essas razões”. Falar de Deus a partir do 
sofrimento do inocente: uma reflexão sobre o livro de Jó, Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 12. Nesse sentido, para ele há uma distinção, qualitativa e/ou hierárquica, entre 
a verdade que vem da revelação e da bondade de Deus e as verdades à que se pode 
chegar racionalmente a partir das análises das ciências humanas e sociais. De uma 
certa forma, continua a separação entre a razão (ciências modernas) e o campo dos 
valores/religião (nesse caso valores eternos, porque ligados a Deus). 
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acabou possibilitando um processo de “esvaziamento” e 
abstração do conceito de “libertação”. Essa causa importante 
deve ser levada em consideração complementando-a com um 
outro problema, talvez o fundamental, da difícil relação entre 
as ciências sociais e a teologia dentro do mundo moderno: a 
má articulação entre as mediações sócio-analítica e herme- 
nêutica, entre a interpretação da realidade social mediante o 
uso das ciências do social e a especificidade da teologia. 


Na verdade, o próprio esvaziamento do conceito “liber- 
tação” se deu pela dificuldade de se articular a mediação 
sócio-analítica e a mediação hermenêutica. Se recordarmos 
o texto de Leonardo Boff, de 1975, que faz uma análise 
sociológica da dependência e propõe a libertação como “uma 
recusa global do sistema desenvolvimentista”, e define o seu 
conteúdo como “superação de toda escravidão” e “como 
vocação a ser homens novos, criadores de um mundo 
novo”*, perceberemos que há uma “mistura” da análise 
social com uma utopia — a “superação de toda escravidão” — 
que esvazia o conceito de “libertação”, apresentando-o sem 
nenhuma referência a um projeto histórico concreto, sem 
conteúdo sócio-político. Conteúdo que está presente na aná- 
lise da realidade de dependência, mas que desaparece na 


proposta de libertação. 


Enfim, podemos resumir as nossas hipóteses desta ano- 
malia na difícil relação entre as ciências sociais modernas e 
a teologia, ou, em outras palavras, na dificuldade de se 
encontrar o papel específico da teologia no mundo moderno, 
na relação dialética com as práticas de libertação e no diálogo 
com as ciências do social. 


Se a nossa hipótese é correta, deve haver uma outra 
forma de se articular estas questões. E os teólogos que 
assumiram a relação teologia-economia como um dos eixos 
fundamentais da teologia da libertação devem ter dado uma 
solução diferente para elas. Esta verificação serve de “con- 
traprova” à nossa argumentação realizada até aqui. Por isso, 
analisaremos nos próximos dois capítulos uma forma alter- 
nativa de se pensar as relações entre a teologia, as ciências 
do social e o mundo moderno. 


98. Teologia do cativeiro e da libertação, op. cit., p. 17 e 19. 
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IV. UTOPIA SACRIFICAL DA 
SOCIEDADE MODERNA 





“A necessidade de se repensar a relação entre a mediação 
sócio-analítica e a mediação hermenêutica ou entre as ciên- 
cias sociais modernas e a teologia nasce, como já vimos, do 
reconhecimento, por parte da teologia da libertação, da exis- 
tência de diferenças fundamentais entre as sociedades tradi- 
cionais, pré-modernas, e as modernas. Nas sociedades 
tradicionais ou em correntes teológicas que não assumem 
explicitamente estas diferenças, a principal relação que a 
teologia estabelece com outros tipos de saber é com mitos e 
com a filosofia. O deslocamento da relação prioritária não é 
fruto somente da relevância dada às questões sociais. É fruto 
também das mudanças objetivas na sociedade. Nas socieda- 
des tradicionais, na medida em que “não havia necessidade 
de qualquer sociologia, enquanto ciência social, para formu- 
lar uma teoria verdadeira sobre a sociedade”, pois “a filosofia 
realizava admiravelmente esta tarefa”, formulando as suas 
verdades sub specie aeternitatis, os teólogos interessados em 
problemas sociais dialogavam com a filosofia. Sendo assim, 
precisamos analisar as principais características da moderni- 
dade que afetam a relação entre a teologia e as ciências do 
social. Para isso, vamos começar vendo as características 
básicas das sociedades tradicionais — em particular, a socie- 
dade medieval — que tenham relações com o nosso estudo.” 


1. SOCIEDADE TRADICIONAL 

O conceito de “sociedade tradicional” é utilizado para 
designar sistemas sociais que, de modo geral, correspondem 
acritérios de culturas avançadas em relação às formas sociais 
mais primitivas, mas que existiam antes da primeira indus- 
trialização no mundo ou que ainda não sofreram o impacto 
do encontro sócio-econômico com o processo de industria- 


1. HELLER, Agnes, “A sociologia como desfetichização da modernidade”, 
Novos Estudos Cebrap, n. 30, julho/91, São Paulo, p. 205. 

2. Queremos deixar explícito que a nossa análise da sociedade tradicional e 
da moderna não tem pretensão de ser exaustiva, na medida em que esta não é o 
objeto central da nossa tese. Visa somente levantar elementos necessários para O 
nosso estudo da relação teologia-economia na teologia da libertação. 
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lização. Elas predominaram na maior parte da história da 
civilização humana e ainda persistem diversos grupos sociais 
que preservam as suas características fundamentais. Estas 
sociedades diferem das mais primitivas nos seguintes pon- 
tos: “1) pela existência de fato de um poder central de 
dominação (organização estatal do poder, em oposição a 
organização tribal); 2) pela separação da sociedade em clas- 
ses sócio-econômicas (distribuição dos ônus e das compen- 
sações sociais pelos indivíduos, de acordo com as classes a 
que pertencem, e não segundo os critérios das relações de 
parentesco); 3) pelo fato de estar em vigor uma imagem 
central do mundo (mito, religião avançada), para fins de 
legitimação eficaz do poder”. 

As relações sociais neste tipo de sociedades se dão 
através de vínculos familiares, dominados por padrões de 
autoridade patriarcal. A família constitui a base da sociedade. 
Os comportamentos e ações sociais são prescritos pela tra- 
dição e autoridade. São sociedades homogêneas, com uma 
união baseada em “formas rígidas de vida, indiferenciadas”, 
prescritas pela comunidade.” Nestas sociedades se dá muita 
importância à palavra, honra e sangue (relações de parentes- 
co). Neste sentido, como diz Max Weber, elas estão em 
“plena contraposição” ao sistema de mercado, pois, ao con- 
trário desse, “supõem confraternização pessoal e, quase sem- 
pre, parentesco de sangue” 


3. HABERMAS, Jiirgen, “Técnica e ciência como “deologia””, em: BENJA- 
MIN, HORKHEIMER, ADORNO, HABERMAS, Textos escolhidos, S. Paulo, 
Abril (Col. Os pensadores), 1975, p. 323. 


4. WEBER, Max, Economía y sociedad, México, Fondo de Cultura Econó- 
mica, 7º reimp., 1984, p. 306. 

5. 1b., p. 494. Karl Polanyi também diz que “todos os sistemas econômicos 
conhecidos por nós, até o fim do feudalismo na Europa Ocidental, foram organiza- 
dos segundo os princípios de reciprocidade [segundo a organização sexual da 
sociedade, isto é, família e parentesco] ou redistribuição, ou domesticidade [produ- 
ção para o uso próprio], ou alguma combinação dos três. (...) Dentro dessa estrutura, 
a produção ordenada e a distribuição dos bens era assegurada através de uma grande 
variedade de motivações individuais, disciplinadas por princípios gerais de com- 
portamento. E entre essas motivações, o lucro não ocupava lugar proeminente. Os 
costumes e a lei, a magia e a religião cooperavam para induzir o indivíduo a cumprir 
regras de comportamento, que garantiam o seu funcionamento no sistema econô- 
mico.” POLANYI, Karl, A grande transformação: as origens da nossa época, Rio 
de Janeiro, Campus, 1980, p. 69. 
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As sociedades tradicionais se estabelecem sobre o fun- 
damento de uma técnica relativamente desenvolvida e de 
uma organização da divisão social do trabalho que lhes 
permitem a produção de excedentes, de bens que excede a 
satisfação das necessidades imediatas e elementares. Por 
outro lado, elas só puderam existir porque solucionaram o 
problema que só é posto com a produção de excedente: como 
dividir desigual e legitimamente a riqueza e o trabalho, por 
critérios diferentes dos que colocados pelo sistema de paren- 
tesco. 


Todas as sociedades tradicionais tinham basicamente 
uma economia rural, sem que isso impedisse o surgimento 
de uma sociedade urbana, às vezes muito brilhante e rica. 
Entretanto, a tendência destas cidades era assumir um papel 
parasitário em face do restante da economia. As cidades eram 
os veículos de civilização; mas, como centros de atividades 
econômicas, estavam separadas por um vasto abismo do 
resto da sociedade, o que as tornavam enclaves de vida 
econômica em lugar de componentes alimentadores de eco- 
nomias rural-urbanas integradas. 


Nestas sociedades, o mercado não exercia uma função 
central na economia, como acontece nas modernas socieda- 
des capitalistas. O comércio tinha um papel secundário de 
troca de excedentes e de especiarias. O que significa dizer 
que as transações monetárias eram insignificantes em rela- 
ção à totalidade do sistema econômico. 


Na maioria dos casos, o camponês das sociedades tradi- 
cionais não possuía sua terra. Geralmente pobre, oprimido 
por tributos, vítima dos caprichos da natureza e da explora- 
ção da guerra e da paz, preso à terra pela lei e pelo costume, 
o camponês das sociedades tradicionais foi dominado pela 
regra econômica da tradição. 


Nas sociedades tradicionais, “a riqueza era geralmente 
recompensa do poder ou status político, militar ou religioso, 


6. Cf. HABERMAS, J., op. cit., p. 323; e HINKELAMMERT, F., Ideologías 
del desarrollo y dialéctica de la historia, Buenos Aires, Univ. Católica de Chile- 
Paidós, 1970, p. 254-255. 
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e não da atividade econômica”.” A produção de riqueza não 
havia sido integrada ainda entre atividades mais nobres da 
sociedade. A riqueza era ainda vista como um excedente a 
ser obtido por conquista ou a ser sugado da população 
agrícola subjugada; não era vista como um resultado de um 
sistema de produção em contínuo crescimento pela inovação 
técnica e descoberta de novos mercados. 


Uma característica fundamental da sociedade tradicional 
é exatamente a carência de progresso técnico consciente e o 
fato de considerar essa carência como algo normal. As so- 
ciedades tradicionais são marcadas pela “sacralidade da tra- 
dição” que produz uma “profunda aversão a introduzir 
modificações no regime de vida habitual, por temor de 
provocar transtornos de caráter mágico”.* Este temor fica 
mais claro se levarmos em conta que as sociedades tradicio- 
nais eram basicamente economias rurais e que os campone- 
ses sabiam que um pequeno erro, fruto de tentativas de 
inovações que se distanciam dos métodos conhecidos, pode- 
ria significar fome. Isto não quer dizer que não houvesse 
progresso técnico, mas somente que esse progresso não era 
buscado conscientemente, de uma forma racional — enten- 
dendo a razão em termos modernos, ou seja, a busca da 
maximização da eficiência na relação meio-fim. Em outras 
palavras, as inovações técnicas eram mais frutos do “acaso” 
e, por isso, muito lentas.” Esta é a razão pela qual ainda 
encontramos em regiões sem contato com as sociedades 
modernas técnicas e instrumentos de produção similares à 
dos seus antepassados de mais de mil anos. Sendo assim, “o 
produto econômico está predeterminado pela técnica tradi- 
cionalmente usada. Se repete desde a eternidade. Isso explica 
também por que a sociedade tradicional carece de algo que 
se assemelhe a uma teoria econômica.”"º 


7. HEILBRONNER, Robert L., A formação da sociedade econômica, 5º ed., 
Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1984, p. 47. 


8. WEBER, Max, Historia económica general, México, Fondo de Cultura 
Económica, 7º reimp. 1987, p. 298. 


9. Cf. HINKELAMMERT, F., El subdesarrollo latinoamericano: un caso de 
desarrollo capitalista, Santiago, Ed. Nueva Universidad, 1970, p. 22-23; WEBER, 
Max, Historia económica general, op. cit., p. 265. 


10. HINKELAMMERT, F,, El subdesarrollo latinoamericano..., op. cit., p. 22. 
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A carência do progresso técnico racional e consciente 
vai estar na base da mistificação, da sacralização e veneração 
dos meios de produção e das relações sociais, na base da 
legitimação religiosa da sociedade. Para Habermas, 


“a expressão “sociedade tradicional” refere-se à circuns- 
tância de que o quadro institucional repousa sobre um 
fundamento de legitimação inquestionado que consiste 
nas interpretações místicas, religiosas ou metafísicas da 
realidade no seu todo — tanto do cosmo como da socie- 
dade. (...) Esse seu caráter de ser inatacável é um critério 
sensato para distinguir as sociedades tradicionais das que 
ultrapassam o limiar da modernização.” 


O mito de Prometeu que traz o fogo do Céu à Terra reflete 
a atitude do homem tradicional que se encontra com o mundo 
e com suas técnicas produtivas como uma dádiva do céu, que 
aproveita sem compreender que ele próprio é o inventor 
destas coisas. O homem tradicional concebe a técnica como 
uma parte da natureza a ser aproveitada mas não desenvol- 
vida. Falta a eficiência como critério orientador da conduta. 
Mais ainda, a inovação técnica metódica e consciente é 
excluída da sociedade por ser considerada uma espécie de 
blasfêmia, fruto da soberba humana. 


Com a legitimação religiosa da estrutura social, do qua- 
dro institucional, temos como consegiiência a formulação da 
moral e da consciência social em relação à estrutura social 
em termos de “moral de intencionalidade subjetiva” ou “mo- 
ral de boa vontade”. É uma moral de submissão à estrutura 
dada, que circunscreve os deveres das pessoas dentro das 
estruturas existentes e dos princípios que delimitam os cam- 
pos de boa ou má conduta. A estrutura social é inquestionável 
e, portanto, não é colocada em discussão no discernimento 
das intenções dos sujeitos e dos resultados das ações. Não se 
percebe a existência de efeitos não-intencionais provocados 
pela estrutura social. Ou pelo menos não são levados em 
conta para os juízos morais. 


11. Op. cit, p. 323-324. 
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Em síntese, “na sociedade tradicional existia um desdo- 
bramento entre um aquém imanente e um mais além trans- 
cendente, vinculados unicamente pela ética da boa vontade 
ou de méritos moralistas.” O Céu é o modelo para a Terra. 


Este desdobramento em “além” e “aquém” marca tam- 
bém a noção de utopia, espaço e tempo. Como diz Hilário 
Franco Jr., “as utopias medievais eram fortemente sacraliza- 
"2 buscava-se o Paraíso alcançável para além do tempo. 
Para Hinkelammert, com este desdobramento e a busca do 
Paraíso perdido no “para além do tempo” se estabelecia uma 
espécie de não factibilidade do avanço da história. “Esta não 
factibilidade limita a liberdade humana, no aquém da morte. 
A desigualdade é necessária e inevitável, e rebelar-se contra 
ela é fazê-lo contra Deus. Pois foi ele quem determinou a 
sociedade, de tal maneira que a desigualdade é necessária 
para não cair no caos.” 


Há uma clara divisão entre o realmente possível e o 
possível imaginário em relação às possibilidades humanas. 
O possível imaginário, uma possibilidade projetada na Nova 
Terra a partir do possível real, representa a plenitude das 
possibilidades reais limitadas. A passagem deste mundo 
desigual, do possível real, para o mundo do possível imagi- 
nário, do “céu” como banquete de homens imortais é espe- 
rada, na cristandade antiga e medieval, pela Vinda do Senhor. 
Esta é a radicalização da esperança feita pelo cristianismo. 


O sujeito principal da realização da Parusia é Deus; mas 
as pessoas podem participar do processo de antecipação da 
Vinda do Senhor com o aperfeiçoamento moral e a pregação 
do Evangelho a todo mundo. A contradição dessa esperança 
é que a igualdade é alcançada, no céu, pela aceitação incon- 
dicional da desigualdade na terra. 


A postergação da parusia provoca uma mudança das 
coordenadas do espaço e tempo. Segundo Hinkelammert, 


12. HINKELAMMERT, F, El subdesarrollo latinoamericano..., op. cit., p. 30. 


13. FRANCO Jr., Hilário, As utopias medievais, São Paulo, Brasiliense, 1992, 
p. 144. 


14. Ideología del desarrollo..., op. cit., p. 260. 
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“O pensamento filosófico já o percebe no século II, 
quando ocorre uma inversão radical da valorização do 
finito e do infinito. No pensamento anterior o finito é 
perfeito, e o infinito o ainda não terminado. Agora a 
noção da perfeição se refere precisamente ao infinito, e 
o finito é o limitado e imperfeito. Deus, portanto, começa 
a ser percebido a partir deste século como a infinitude, e 
a infinitude chega a ser a característica mais essencial 
dele.” 


A infinitude de Deus está ligada a tempo e espaço 
infinitos, cujo Deus é o Senhor e dentro dos quais Deus se 
manifesta e “viveremos” a parusia. A infinitude de Deus, 
portanto, corresponde a uma infinitude potencial do horizon- 
te humano do tempo e espaço, dentro do qual se começa a 
desenvolver o conceito de uma história da salvação. 


Na medida em que a parusia se posterga cada vez mais, 
se estabelece um movimento contraditório. De um lado, isto 
possibilita que o tempo e o espaço vividos pela humanidade 
cheguem a ter a potencialidade infinita. Por outro lado, a 
postergação da parusia é vista como causada por culpa hu- 
mana. Deus já veio como Deus-homem, mas não foi aceito. 
Com isso, aumenta-se a pressão sobre as pessoas para corri- 
gir esta culpa e preparar a nova vinda do Senhor. Sendo 
assim, tudo deve existir em função do Senhor, nenhum 
espírito em particular pode existir sem estar submetido a 
Deus. Resistir a isso não é somente uma nova crucifixão, mas 
é uma crucifixão que é a razão da postergação da parusia. “O 
cristianismo se converte desta maneira em um movimento 
que pretende abarcar todas as aspirações humanas € todos os 
elementos da natureza em um horizonte infinito de tempo e 
espaço.” 


15. “El Dios mortal: Lúcifer y la Bestia”, em: TAMEZ, Elza e TRINIDAD, 
Saúl (eds.), Capitalismo: violencia y anti-vida, San J osé, Educa-Dei, 1978, p. 250. 
Sobre a questão do tempo na relação com transcendência, vide também ALLIEZ, 
Eric, Tempos capitais: 1. Relatos da conquista do tempo, São Paulo, Siciliano, 1991. 


16. 1b., p. 251. 


157 








Em termos de prática teórica, Milton Greco nos dá uma 
boa idéia do paradigma da sociedade tradicional ao definir o 
paradigma medieval ocidental: 


“O paradigma medieval é um castelo de certezas alicer- 
çado na fé em Deus e na Igreja. O mundo visível é 
literalmente subordinado ao invisível onde se manifes- 
tam, de forma absoluta, os desígnios do Criador, apenas 
perceptíveis aos intérpretes autorizados da terra. Era um 
paradigma que aliava razão e fé e que tinha por finalidade 
compreender o significado das coisas sem exercer sobre 
elas controle ou futurição.”” 


Numa sociedade estática e dogmática, como diz Hork- 
heimer, “a relação da ciência com a teologia dogmática 
podia ser então relativamente harmoniosa,” e, por isso, “o 
aristotelismo foi facilmente absorvido pelo tomismo.”* 
Num mundo assim, “a sociologia e economia não consti- 
tuíam ramos distintos. A princípio faziam parte da teologia 
moral ou ética, que era, por sua vez, parte da teologia natural 
ou sobrenatural.” Quando os segredos da terra são desve- 
lados com as verdades celestes e quando as esperanças 
humanas são depositadas na Vinda do Senhor, falar das 
coisas divinas (teologia) é falar da realidade histórica; e 
protestar contra a estrutura social vigente é proferir heresias. 
A téologia é antropologia e a antropologia é teologia. A 
sociedade compreende, sem muitos problemas e equívocos, 
o discurso teológico como uma análise e Juízo, ao mesmo 
tempo, sobre os problemas sociais e realidades celestes.” Em 


17. GRECO, Milton, Os paradigmas fundamentados na certeza”, em: MEDI- 
NA, Cremilda (org.), A crise dos paradigmas: Anais do 1º Seminário transdiscipli- 
nar, São Paulo, ECA/USP, 1991, p. 164. Vide também CAPRA, Fritjof, O ponto 
de mutação: a ciência, a sociedade e a cultura emergente, São Paulo, Cultrix, 1988, 
p. 49-56. 


18. HORKHEIMER, Max, Eclipse da razão, Rio de Janeiro, Labor do Brasil, 
1976, p. 74. 

19. SCHUMPETER, Joseph A., História da análise econômica, vol. 1, Rio 
de Janeiro, Fundo de Cultura, 1964, p. 115. 

20. Esta compreensão da sociedade tradicional nos permite compreender 
melhor a tese de Feuerbach de que Deus, a Trindade “não são o que são na ilusão 
da teologia [da sociedade moderna], que não são mistérios estranhos, mas íntimos, 
os mistérios de natureza humana (...) na verdade elevo a antropologia para a teologia 
assim como o cristianismo que, ao reduzir Deus ao homem, fez do homem um 
Deus, (...)”, À essência do cristianismo, Campinas, Papirus, 1988, p. 31. 
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outras palavras, a crítica ou a legitimação das realidades 
sociais são fundamentadas nos argumentos teológicos. 

Estabelece-se uma estranha relação entre o “além” e o 
“aquém”: de um lado, uma clara divisão entre estes dois 
mundos, a partir da qual se toma consciência dos limites da 
factibilidade da história humana; mas, por outro lado, uma 
harmonia no campo do conhecimento: a verdade deste mun- 
do se encontra no mundo celeste, não há uma contradição 
fundamental entre estes dois mundos.” 


Nas sociedades modernas, porém, rompeu-se esta har- 
monia entre o mundo celestial e terrestre, entre a teologia e 
as ciências humanas. E a “tal harmonia é impossível hoje”, 
pois se para Tomás de Aquino as “idéias metafísicas repre- 
sentavam o conhecimento científico em seu cume, sua fun- 
ção na cultura moderna mudou completamente”? 


2. SOCIEDADE MODERNA 


A passagem da sociedade tradicional para a moderna 
pode ser caracterizada pelo fortalecimento de três institui- 
ções: o Estado nacional, o mercado e a moeda; impulsiona- 
dos pelo desenvolvimento técnico. | 

O avanço na divisão do trabalho dentro das oficinas 
permitiu a criação de ferramentas especializadas que produ- 
ziu um notável aumento da produtividade do trabalho. A 
manufatura substituiu o artesanato, dando início a uma revo- 
lução no processo produtivo, melhorando em muito a quali- 
dade dos produtos e os tornando mais baratos. Com isso, o 
comércio se desenvolveu e surgiu a necessidade de uma nova 
forma de organização social que superasse a fragmentação 
das entidades econômicas e políticas. Os monarcas, nobres 
e burgueses se aliaram para promover o crescimento dos 
governos centrais, os Estados nacionais, que por sua vez 
promoveram a unificação de leis e moedas e também um 


21. A filosofia de Platão, com a sua teoria do “mundo das idéias”, é um 
exemplo clássico desta concepção. 


22. HORKHEIMER, M,, op. cit., p. 74. 
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estímulo direto ao desenvolvimento do comércio e da indús- 
tria. 


O aumento do comércio levou à monetarização da eco- 
nomia e a elevação do mercado ao papel central no direcio- 
namento do sistema econômico. Cada vez mais a produção 
foi se voltando para o mercado. O mercado deixou de ser um 
lugar de troca de excedentes para se tornar o fim de toda 
produção e o articulador da nova organização social. 


O Estado nacional teve, assim, um papel importante na 
transição da economia tradicional para a economia de mer- 
cado. A emergência de mercados nacionais não foi o resul- 
tado de uma emancipação gradual, espontânea e “natural” da 
esfera econômica do controle governamental, como apre- 
goam hoje os neoliberais. A história econômica mostra, pelo 
contrário, que “o mercado foi a consegiiência de uma inter- 
venção consciente, e às vezes violenta, por parte do governo 
que impôs à sociedade a organização do mercado, por fina- 
lidades não-econômicas.”” Paradoxalmente, como diz K. 
Polanyi, “a economia laissez-faire foi produto da ação deli- 
berada do Estado, as restrições subsegiientes ao laissez-faire 
se iniciaram de maneira espontânea. O laissez-faire foi pla- 
nejado; o planejamento não.” 


Se nas sociedades pré-modernas a tendência da riqueza 
era acompanhar o poder político, militar ou religioso; com o 
surgimento da sociedade com economia de mercado essa 
tendência se inverte: o poder acompanha a riqueza. 


A monetarização da economia e o aumento quantitativo 
dos meios econômicos multiplicaram as possibilidades de 
vida e o indivíduo passou a suportar cada vez com maior 
dificuldade as formas rígidas e indiferenciadas de vida pres- 
critas pela comunidade tradicional. Ele “deseja de modo 
crescente formar a sua vida individual e gozar dos produtos 
de seu trabalho conforme o seu desejo.” Pois, a economia 
monetária possibilita, de uma parte, a calculabilidade obje- 


23. POLANYI, K., À grande transformação, op. cit., p. 244. 
24. Ib., p. 146. 
25. WEBER, M., Economía y sociedad, op. cit., p. 306. 
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tiva do rendimento lucrativo do indivíduo e de seu gasto, e 
de outro, a satisfação das necessidades individuais por meio 
de “troca indireta” que o dinheiro permite. 


Na medida em que a garantia da segurança do indivíduo 
não vem mais da casa e do clã, senão pela instituição que 
representa o poder político, ocorreu, segundo Weber, uma 
profunda mudança na posição funcional da comunidade do- 
méstica: “separaram-se localmente a “casa” e a “profissão” e 
a economia doméstica não é mais um lugar de produção, 
senão lugar de consumo comum” * 


A atividade lucrativa capitalista se converteu em uma 
“profissão” especial que se foi destacando de tal maneira da 
atividade comunitária que a velha identidade entre fazenda, 
oficina e casa que caracterizou a comunidade tradicional foi 
dissolvida. Segundo Weber, “desapareceu primeiramente a 
comunidade familiar real como base necessária da associa- 
ção no negócio coletivo”.” O companheiro dos negócios não 
é mais necessariamente, ou de um modo normal, membros 
da família. Com isso foi necessário separar os bens dos 
negócios da riqueza privada do sócio. Ocorre a separação do 
cargo profissional ou burocrático da vida privada; da gestão 
pública com respeito à gestão privada. Mais importante do 
que a separação espacial da economia doméstica com respei- 
to à fábrica e à loja, foi a separação contábil e jurídica da 
“casa” e o “negócio” e o desenvolvimento de um direito 
baseado nesta separação. 


As famílias deixam de ser a base da sociedade e as 
relações humanas não são mais “cara a cara”, mas são 
intermediadas por instituições secundárias. Weber diz que “a 
comunidade de mercado, enquanto tal, é a relação prática de 
vida mais impessoal na qual os homens podem entrar. (...) 
Porque é especificamente objetivo, orientado exclusivamen- 
te pelo interesse nos bens de troca.”* Nela só se repara na 
coisa, não na pessoa e não se conhece nenhuma obrigação de 
fraternidade nem de piedade. 


26. Ib., p. 306. 
27. 1b., p. 309-310. 
28. Ib., p. 493. 
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Mas qual é a característica fundamental do surgimento 
da modernidade ou a passagem da sociedade tradicional 
feudal para a moderna capitalista? 


Para Weber, a diferença entre as sociedades pré-capita- 
listas e capitalistas não se encontra na avidez de ouro, pois 
“a auri sacra fames é tão velha quanto a história do ho- 
mem”,? mas na “utilização racional de capital em uma 
empresa permanente e na organização capitalista racional do 
trabalho”” e no desaparecimento das limitações do afã do 
lucro. 


Weber distingue dois critérios com respeito ao lucro nas 
sociedades tradicionais. Um primeiro, de ordem intrínseca, 
vinculado à tradição, que exclui todo gênero de lucro dentro 
do círculo dos que estão unidos formando uma comunidade: 
é a moral de grupo. Um segundo, que elimina absolutamente 
todos os obstáculos para o afã de lucro nas suas relações com 
o exterior, frente ao qual não existem barreiras éticas: esta é 
a moral com respeito aos estranhos. Quando “a calculabili- 
dade penetra no seio das associações tradicionais, descom- 
pondo as velhas relações de caráter piedoso (...) e já não se 
vive em um regime estritamente comunista, cessa a piedade 
simples e desaparece toda limitação do afã pelo lucro.” 


Assim, ao contrário da causalidade das inovações técni- 
cas das sociedades tradicionais, “a tendência à racionaliza- 
ção da técnica e da economia com o propósito de diminuir 
os preços em proporção aos custos deu lugar, durante o 
século XVII, a uma busca febril de inventos”? 


Nesta busca consciente e racional de desenvolvimento 
técnico, portanto da “novidade”, “o oponente mais importan- 
te contra o qual o “espírito” do capitalismo” — no sentido de 
um estilo de vida normativo baseado e revestido de uma ética 
— “teve de lutar, foi esse tipo de atitude e reação às novas 


29. WEBER, Max, À ética protestante e o espírito do capitalismo, 3º ed., S. 
Paulo, Liv. Pioneira, 1983, p. 36. 


30. Tb., p. 37. 
31. WEBER, M., História económica general, op. cit., p. 299. 
32. 1b., p. 265. 
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situações, que podemos designar como tradicionalismo.”? 


Esta oposição entre os valores religiosos e tradicionais, va- 
lores concebidos metafisicamente, e o processo de moderni- 
zação é que levou os agentes de modernização considerarem 
as crenças religiosas como obstáculos ao desenvolvimento. 
“É por isso — como diz Pedro Morandé — que a secularização 
é uma exigência da modernização e não só uma espécie de 
subproduto dela.” Neste processo concomitante de moder- 
nização e secularização, a tradição judeu-cristã exerceu, 
segundo Weber, um papel fundamental: 
“Enquanto o judaísmo abriu o caminho ao cristianismo, 
imprimindo-lhe o caráter de uma religião por completo 
inimiga da magia, prestou um grande serviço à História 
da Economia. De fato, o império da magia fora do âmbito 
do cristianismo é um dos mais graves obstáculos opostos 
à racionalização da vida econômica. A magia vem este- 
reotipar a técnica e a economia. (...) As profecias que- 
braram o encanto mágico do mundo criando o funda- 
mento para nossa ciência moderna, para a técnica e o 
capitalismo.”* 


Para Habermas, também, o que caracteriza o limiar da 
modernização não é o simples fato de que o desenvolvimento 
das forças produtivas exerçam uma pressão para uma mu- 
dança estrutural no quadro institucional, pois isso é um 
mecanismo de história do desenvolvimento da espécie. 


“A novidade — para ele — está antes no nível de desen- 
volvimento das forças produtivas, responsável por uma 
ampliação permanente dos subsistemas do agir racional- 
com-respeito-a-fins que, por esse meio, põe em questão 
a forma, própria às culturas avançadas [sociedades tra- 


33. WEBER,M,, À ética protestante..., p. 37. 


34. MORANDÉ, Pedro, Cultura y modernización en América Latina, Santia- 
go, Pontificia Universidad Católica de Chile, 1984, p. 122. 


35. História económica general, op. cit., p. 303-304, Nesta mesma linha, 
Mircea Eliade também diz que “o cristianismo convertido em religião oficial do 
Império Romano condenou o milenarismo como herético, embora Padres ilustres o 
tenham professado no passado. (...) No antimilenarismo oficial da Igreja, reconhe- 
ce-se a primeira manifestação da doutrina do progresso.” Mito e realidade, São 
Paulo, Perspectiva, 1972, p. 64. 
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dicionais], de legitimar a dominação por interpretações 

cosmológicas do mundo.”* 

Essas interpretações baseadas em imagens míticas, reli- 
giosas e metafísicas do mundo obedecem à lógica da contex- 
tura da interação e dão respostas aos problemas centrais da 
humanidade, relativos à vida comum e à história da vida 
individual. 


“Seus temas são justiça e liberdade, violência e opressão, 
felicidade e satisfação, miséria e morte. Suas categorias 
são vitória e derrota, amor e ódio, salvação e danação. 
Sua lógica se mede pela gramática de uma comunicação 
desfigurada e pela causalidade do destino.” 


A superação desta legitimação pela modernidade capi- 
talista não quer dizer que estas questões não estejam presen- 
tes na nova forma de legitimação. Pois, para Habermas, “o 
capitalismo é definido por um modo de produção que não 
apenas põe esse problema, mas também o soluciona”.* A 
diferença é que esta nova legitimação da dominação não 
desce mais do céu da tradição cultural, mas é soerguida à 
partir da base do trabalho social. Agora a instituição do 
mercado promete a justiça da equivalência das relações de 
troca. À categoria da reciprocidade usada para fundamentar 
a nova legitimação é o próprio princípio de organização dos 
processos sociais de produção e reprodução. “Por isso, a 
dominação política pode de agora por diante ser legitimada 
“de baixo para cima”, em vez de “cima para baixo” (pela 
invocação e apelo à tradição cultural). 


Essa inversão não significa o abandono da utopia, da 
esperança do “banquete celestial”. Mas sim uma profunda 
transformação no conceito do tempo e da história. Um repo- 
sicionamento da utopia. 


36. HABERMAS, J., op. cit., p. 324. 
37. 1b., p. 324. 
38. 1b., p. 325. 
39. 1b., p. 325. 
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“Enquanto que no Ocidente cristão os novos tempos” 
designaram o tempo ainda para vir que se abria ao 
homem só após o Juízo Final (...) o conceito profano de 
idade moderna exprime a convicção de que o futuro já 
começou, significa a época que vive dirigida para o 
futuro, a qual se abriu ao novo que há de vir. Desta forma, 
a cesura do começo do novo é deslocada para o passado, 
precisamente para o início da idade moderna; foi apenas 
em pleno século XVIII que o limiar histórico fixado à 
roda de 1500 foi reconhecido retrospectivamente como 
sendo na realidade esse começo.” 


O que houve na realidade foi uma secularização da 
esperança escatológica e uma utópica abertura do horizonte 
de expectativa a partir do conceito de progresso. Mas é 
preciso deixar claro que esta secularização da esperança 
escatológica não é uma simples secularização de um conceito 
religioso, mas uma profunda alteração do conteúdo da espe- 
rança. Na escatologia cristã, a plena realização da esperança 
se dá no para além da história; enquanto que na esperança da 
modernidade o “fim da história” se dá na imanência, no 
aquém, da história. 

O conceito de progresso transformado na ideologia do 
progresso, numa visão teleológica de história, serviu também 
para “obstruir mais uma vez o futuro enquanto fonte de 
inquietação””. O futuro deixa de ser uma interpelação ao 
presente na medida em que foi descoberto o caminho para a 
utopia e, assim, a burguesia legitima o quadro institucional 
capitalista vigente; e os comunistas legitimavam o Estado 
socialista e o seu “partido revolucionário”. 


A utopia do progresso da sociedade burguesa, segundo 
Paul Tillich, é uma contraposição às correntes que propõem 
construir nova sociedade via revolução. Passado o momento 
da luta revolucionária contra a sociedade feudal, se propôs a 
“utopia gradualista, a utopia da idéia do progresso, onde 


40. HABERMAS, Jiirgen, O discurso filosófico da modernidade, Lisboa, 
Dom Quixote, 1990, p. 17. dA siais ai 
41.1b., p. 23. 
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utopia “envolve um tipo de fé prática no progresso.” 

Para Franz Hinkelammert, a “contribuição” do cristia- 
nismo na formação do capitalismo e da modernidade é 
anterior ao puritanismo, tese difundida pela clássica obra de 
Weber, A ética protestante e o espírito do capitalismo. 
Segundo Hinkelammert, na base do aparecimento da socie- 
dade burguesa está a massificação do conceito de tempo e 
espaço infinitos realizada pela cristandade medieval. “De 
fato, se insere nestas coordenadas de tempo e espaço impos- 
tas pela sociedade medieval, e descobre o homem como ser 
finito com um horizonte infinito de possibilidades em tempo 
e espaço.” A contínua postergação da Parusia e a frustração 
da tentativa de antecipar a Vinda do Senhor por aperfeiçoa- 
mento ético e pregação religiosa abriram espaço para uma 
antecipação ativa no mundo real através da transformação da 
natureza e da sociedade. 


“O desespero pela parusia postergada se converte no 
ponto de partida da atividade para a transformação do 
mundo, atividade que parte da impossibilidade do assal- - 
to ao mundo das possibilidades imaginárias e que se 
transforma em motivação de aproximação a tal mundo 
por via da atividade humana frente à natureza e à socie- 
dade. O trânsito da Idade Média ao mundo moderno, 
portanto, passa por último e maior movimento milena- 
rista da história humana, cuja frustração desemboca na 
criação de progressos infinitos de aproximação tecnoló- 
gica ao possível imaginário.” 
Para ilustrar essa tese, Hinkelammert dá dois exemplos: 
o parlamento dos santos dos milenaristas que passa a ser o 


vagarosamente, passo a passo, um avanço é realizado,” Essa 


42. TILLICH, P., Political Expectations, New York, Harper & Row, 1971, p. 
139-140. 

43. “El Dios mortal: Lúcifer y la Bestia”, op. cit., p. 251. Júlio de Santa Ana 
também coloca “a tentativa de conquista e dominação do tempo e do espaço” como 
a primeira característica do mundo moderno. “Teologia e modernidade”, em: Silva, 
Antonio Ap. (org.), América Latina: 500 anos de evangelização: reflexões teológi- 
co-pastorais, São Paulo, Paulinas, 1990, p. 181. 


44. Crítica a la razón utópica, San José, DEI, 1984, p.214. 
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parlamento burguês; e o alquimista, que buscava o ouro e o 
perpetuum mobile de uma forma mágica, de assalto, se 
submete aos respectivos princípios de impossibilidade hu- 
mana no marco dos quais pode buscar agora uma máxima 
aproximação do impossível. Sendo assim, para Hinkelam- 
mert “a sociedade moderna é resultado da institucionalização 
do carisma milenarista do messianismo cristão.”“ 


Com a secularização da concepção medieval, desaparece 
a Vinda do Senhor como limitante de um tempo potencial- 
mente infinito e aparece a perspectiva da ação humana no 
tempo infinito. Dado este horizonte de tempo, os principais 
elementos da sociedade capitalista, em especial a empresa 
capitalista, podem ser concebidos como uma unidade de 
capital com uma perspectiva infinita de acumulação. “As 
novas coordenadas de tempo e espaço criam condições de 
possibilidade para o surgimento das principais categorias da 
sociedade burguês-capitalista.”* 


Quando Francis Fukuyama escreve que graças ao capi- 
talismo a “acumulação ilimitada se tornou possível””; ou 
quando George Gilder, criticando os intelectuais por levan- 
tarem contra o capitalismo o problema da ecologia e dos 
recursos não-renováveis, diz que “o homem não é finito”*, 
ou quando Paul A. Samuelson diz que “enquanto existir 
qualquer pedaço de terra ou outro bem com uma receita 
líquida certa e perpétua — e enquanto o público estiver 
disposto a dar apenas uma quantidade de dinheiro finita, 
hoje, em troca de um fluxo de renda perpétuo, distribuído 
por todo o futuro — dificilmente poderemos conceber que a 
taxa de juro caia a zero””, eles estão raciocinando dentro da 
concepção de tempo e espaço infinitos do pensamento mo- 
derno ocidental que constitui a base cultural do capitalismo. 


45. 1b., p. 215. 
46. HINKELAMMERT, F., “El Dios mortal: Lucifer y la Bestia”, op. cit, p. 251. 


47. FUKUY AMA, O fim da história e o último homem, Rio de Janeiro, Rocco, 
1992, p. 251. O grifo é nosso. 


48. GILDER, George, O espírito da empresa, São Paulo, Pioneira, 1989, p. 61. 


49. SAMUELSON, P.A., Introdução à análise econômica, vol. 2, 8º ed., Rio 
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Não podemos compreender a modernidade sem levar- 
mos em conta a interiorização, por parte da coletividade, da 
perspectiva infinita do tempo. Essa característica, entretanto, 
não é exclusiva à modernidade na versão capitalista, “os 
movimentos socialistas — em especial o marxismo — reivin- 
dicam [também] esta perspetiva infinita do tempo para a ação 
humana concreta, isto é, para a práxis”? 


Por isso, Hinkelammert diz que se na sociedade tradicio- 
nal existia um desdobramento entre um aquém imanente e 
um mais além transcendente, 


“No mundo capitalista, pelo contrário, é superada essa 
dicotomia e substituída por um novo desdobramento 
entre um aqui presente e um mais além futuro relaciona- 
do com o progresso, entendido como o produto do tra- 
balho humano. A transcendência se converte em uma 
imanência futura. Como se vê, se trata de uma concepção 
de mundo radicalmente diferente da anterior. Toda a 
estrutura social passa a ser considerada subitamente em 
função desse progresso e este é interpretado, em defini- 
tivo, como um avanço técnico-econômico. Disso se de- 
preende uma nova ética que concebe os valores básicos 
da sociedade como explicitação das exigências do pro- 
gresso técnico-econômico.”* 


Sendo assim, desaparece a clara divisão que havia na 
sociedade tradicional entre as possibilidades históricas reais 
e o possível imaginário; a consciência da não-factibilidade 
do avanço histórico para além de um limite. 


Agnes Heller, convergindo com estas idéias, diz que o 
novo caráter das relações econômicas e sociais a partir do 
Renascimento — a produção pela produção, a produção como 


50. HINKELAMMERT, F., “El Dios mortal: ...”, p. 252. Comblin interpreta 
esta dimensão do infinito do marxismo como uma mitologia: “no marxismo, a 
história toda até agora é o prelúdio ao advento do Homem Novo, é preâmbulo da 
verdadeira história. (...) De acordo com o marxismo, todos os acontecimentos são 
apenas prelúdios dramáticos ou as dores do parto da humanidade verdadeira, aquela 
que sairá da revolução. (...) No fundo o marxismo nega a história, porque a reduz à 
pré-história de um ser novo, de um instante permanente: a humanidade real.” Os 
sinais dos tempos e a evangelização, São Paulo, Duas Cidades, 1968, p. 183. 


51. El subdesarrollo latinoamericano..., op. cit. » p. 30. 
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um processo interminável — conduziu “ao desenvolvimento 
de novos tipos de homens e, consequentemente, a um novo 
conceito de homem, diferente tanto do antigo como do 
medieval: o do homem como ser dinâmico ”* 


Esse conceito de homem dinâmico é, para ela, um con- 
ceito indefinível. Pode ser resumido dizendo-se que todas as 
concepções das relações humanas se tornam dinâmicas. Há 
um profundo deslocamento das concepções de valor: o infi- 
nito (infinidade do espaço, do tempo e do conhecimento) 
transforma-se não apenas num objeto de especulação, mas 
também numa experiência imediata, um componente da ação 
e do comportamento. 


Com isso, surge a noção renascentista da “divindade do 
homem”: o homem que não nasceu um Deus, mas que 
transforma-se num. Esse processo de deificação não é per- 
cebido como hybris, uma transgressão de exceder das limi- 
tações do homem, como na Antiguidade, na medida em que 
o Renascimento não reconheceu quaisquer limitações ao 
desenvolvimento humano. Para Heller esta idéia da igualda- 
de do homem e de Deus só pôde surgir com a noção da 
igualdade entre os homens, noção esta que “só apareceu no 
Cristianismo, enquanto conceito de igualdade perante 
Deus”. 


A origem do conceito de “deificação”, no sentido da 
criação da realidade e da autocriação, só foi possível com o 
transcender de todas as restrições, o desenvolvimento ilimi- 
tado da técnica e da produção e a idéia de igualdade, além de 
uma “crença na perfectibilidade infinita do homem e do 
pressuposto de que este processo infinito de aperfeiçoamento 
é realizado pelos próprios homens.”* 


O culminar da humanidade do homem foi pensado como 
liberdade. Se havia várias tendências na formulação do con- 
teúdo concreto da liberdade, havia também uma caracterís- 
tica comum a todo pensamento renascentista em geral: “a 


52. HELLER, Agnes, O homem do renascimento, Lisboa, Ed. Presença, 1982, 
p. 14. 


53. Ib., p. 12. 
54. Ib., p. 69. 
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liberdade é o ponto de partida e o objeto da essência humana, 
os meios de atingir esse objetivo são o intelecto e o traba- 
lho.” 3 


Heller resume em cinco as forças essenciais dos homens 


que se desenvolvem a partir da liberdade, com o auxílio das 
mãos e dos intelectos, e que ao final tornam o homem um 
deus terreno: 


“1) a capacidade e o exercício da criatividade (trabalho, 
arte, ciência, técnica); 2) a autocriação — incluindo o 
desenvolvimento da sua substância ética e autoconsciên- 
cia; 3) a versatilidade; 4) a insatisfação (insaciabilida- 
de); e 5), como manifestação desta última, a ausência de 
limites no que se refere ao conhecimento, à criação e à 
satisfação de necessidades. 


A revolução do Renascimento e da modernidade foi uma 


revolução na concepção do homem. 


“A liberdade, a igualdade e a fraternidade Juntas torna- 
ram-se uma categoria antropológica, com o que a huma- 
nidade despertou pela primeira vez, como humanidade, 
para a consciência de si própria. Do mesmo modo, a 
liberdade, o trabalho, a multilateralidade, a ausência de 
limites representaram juntos a essência do homem, a sua 
“natureza”, sendo portanto declarado que o homem era 
capaz de tudo.”*” 


O que temos no projeto da modernidade é uma grande 


utopia. Henrique C. de Lima Vaz diz que 


“O que caracteriza fundamentalmente o pensamento 
utópico é o pressuposto ou o projeto de se operar, sem 
sair da clausura espácio-temporal, uma transformação 
radical do espaço e do tempo do homem — da sua história, 
Edificar com a matéria do espaço do mundo e com a 
trama do tempo empírico a cidade do homem absolu- 
to”. 


55. 1b., p. 354. 

56. 1b., p. 355. 

57. 1b., p. 361. 

58. VAZ, Henrique C. de Lima, Escritos de filosofia I: problemas de fronteira, 


São Paulo, Loyola, 1986, p. 296. 


170 





É o intento de negar o mundo através do paroxismo da 
sua afirmação, o intento de instaurar um além do mundo na 
imanência absoluta do seu aquém. “É o que Feuerbach e 
Marx designam como projeto de instauração da “verdade do 
aquém”. Paradoxo que está no coração da idolatria do fini- 
toe? 

Max Horkheimer também diz que “a utopia da Renas- 


cença é o céu secularizado da Idade Média””, e que 


“de Hobbes, como de Spinoza e da Aufklúrung, depreen- 
de-se abertamente a confiança na forma de organização 
da sociedade burguesa. Ela própria e o seu desenrolar são 
o objetivo da história, as suas leis gerais são leis naturais 
eternas, cuja realização representa não apenas O mais 
elevado mandamento moral, mas também a garantia de 
felicidade terrena.”* 


No fundo, a modernidade não abandonou a utopia, mas 
a reformulou. O problema é que “a utopia gostaria de riscar 
“ador da sociedade contemporânea, manter nela o bem só para 
si, mas esquece que os momentos bons e os maus são apenas 
modos diversos da mesma condição, porque se baseiam nos 
mesmos condicionalismos.”? 


De tudo o que vimos até aqui sobre a passagem da 
sociedade tradicional à sociedade moderna, podemos con- 
cluir que houve verdadeiramente uma grande transformação. 
Modificou-se o conceito de espaço e tempo e a utopia ou a 
parusia sofreu um processo de secularização ou imanentiza- 
ção; A razão moderna está no centro do processo de desen- 


59. 1b., p. 296. “A crítica da religião destruiu as ilusões do homem para que 
ele pense, aja, construa a sua realidade, como homem sem ilusões chegado à idéia 
da razão, para que gravite em volta de si mesmo (...) É pois a tarefa da história, 
depois do desaparecimento do Para lá da verdade, estabelecer a verdade deste 
mundo [do aquém].” Este texto de K. Marx, da Introdução à Crítica da Filosofia 
do Direito de Hegel, é representativo do espírito da modernidade. 

60. HORKHEIMER, Max, Origens da filosofia burguesa da história, Lisboa, 
Presença, s/d. (orig. inglês, 1970), p. 83. 

61.1b., p. 75. 

62.1b., p. 81. 
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cantamento do mundo e no coração da esperança moderna: 
“a esperança de que a realização dos sonhos da humanidade 
reside no progresso tecnológico, Juan Luis Segundo diz que 
“tudo na Idade Moderna pode resumir-se em uma ruptura 
com o conceito medieval de homem” É O homem se tornou 
O sujeito da sua emancipação. 


3. A LEGITIMAÇÃO IDEOLÓGICA DA 
SOCIEDADE MODERNA 


A passagem da sociedade tradicional à sociedade moder- 
na e o desmoronamento das antigas formas de legitimação e 
O surgimento de uma nova não podem ser compreendidos 
sem a racionalização progressiva da sociedade e da institu- 
cionalização progressiva do progresso científico e tecnoló- 
gico. Desaparece a figura do transcendente e dos valores 
metafísicos como fundamentos de legitimação da sociedade 
e surge o desafio de dar legitimidade à nova sociedade 
dinâmica, ou o desafio de dar estabilidade à sociedade diná- 
mica. 


Habermas diz que na nova legitimação “as relações de 
produção se apresentam como a forma de organização tec- 
nicamente necessária de uma sociedade racionalizada”* que 
propicia o aumento da produtividade e o domínio da natureza 

- que, ao mesmo tempo, provê o sustento e aumenta o conforto 
dos indivíduos. 

“A instituição do mercado no qual os proprietários pri- 

vados trocam mercadorias, assim como a do mercado no 

qual pessoas privadas sem nenhuma propriedade trocam 

a sua força de trabalho como única mercadoria que têm, 

prometem a justiça da equivalência das relações de tro- 

ca.” 


63. SEGUNDO, Juan Luis, EL dogma que libera: fe, revelación y magisterio 
dogmático, Santander, Sal Terrae, 1989, p. 295. 


64. “Técnica e ciência como “ideologia””, op. cit,, p. 315. 
65. 1b., p. 325 
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Na medida em que a justiça é oferecida no próprio 
princípio da organização da sociedade, a dominação política 
passa a ser legitimada “de baixo para cima”, e não “de cima 
para baixo”, pela invocação e apelo à tradição cultural. 


Segundo Hinkelammert, esta legitimação 


“tem como elemento central o conceito de progresso e O 
da coincidência do interesse geral e do interesse particu- 
lar, como resultado da aplicação dos valores da maximi- 
zação do lucro que guiam a nova divisão do trabalho 
produzida pelo progresso técnico.”* 


Em outras palavras, a burguesia legitima ideologicamen- 
te a nova sociedade em nome do progresso que realizaria a 
emancipação humana, a utopia moderna. Este progresso (e 
impulsionado pelo progresso técnico, que é, por sua vez, 
guiado pelo critério da maximização do lucro. O lucro, um 
interesse particular, é apresentado como aquele que guia O 
progresso para toda a coletividade na medida em que no 
sistema de mercado haveria uma coincidência entre o inte- 
resse geral e o particular. 


3.1. O mercado e a conciliação dos 
interesses conflitantes 


A maximização do lucro (a ótima alocação dos recursos) 
é um critério técnico para a maximização do progresso 
técnico identificado com o progresso humano, mas não ga- 
rante por si só o progresso para toda a coletividade. Pois o 
lucro é um interesse de um grupo particular: os detentores 
dos meios de produção; e não necessariamente um interesse 
dos que vivem do salário. Muito pelo contrário, os movimen- 
tos anticapitalistas surgem exatamente em nome do conflito 
de interesses entre a classe proprietária dos meios de produ- 
ção e a trabalhadora. Era preciso resolver esta questão dos 


66. “Dialéctica del desarrollo desigual”, Santiago, Cuadernos de la Realidad 
Nacional, n. 6 (n. especial), 1970, p. 61. 
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interesses conflitantes para legitimar e dar estabilidade a esta 
nova sociedade dinâmica. Aqui entra o papel do mercado. 


Antes de entrarmos na questão do sistema de mercado 
propriamente dito, precisamos retomar aquilo que está na 
base da modernidade e do sistema de mercado: a transforma- 
ção radical da concepção antropológica. Vimos anteriormen- 
te que na sociedade tradicional havia uma “moral de grupo” 
que regia as relações intragrupais baseadas no princípio de 
companheirismo ou até mesmo de solidariedade; e uma outra 
“moral com respeito aos estranhos” baseada no “afã pelo 
lucro”, sem barreiras éticas. A passagem para a sociedade 
moderna se dá na medida em que a calculabilidade vai 
marcando também as relações no interior da comunidade. 
Karl Polanyi, no seu clássico estudo A grande transforma- 
ção, diz a este respeito que para a vitória do sistema de 
mercado “foi necessário liquidar a sociedade orgânica que 
se recusava a permitir que o indivíduo passasse fome”.” Foi 
necessária uma grande transformação na antropologia e na 
moral da sociedade. 


Adam Smith, na sua clássica obra A riqueza das nações, 
elaborou uma teoria moral e antropológica que serviu de base 
de toda economia liberal e neoliberal. Para ele uma das 
características específicas da natureza humana, que a dife- 
rencia dos outros animais, é “a propensão a intercambiar, 
permutar ou trocar uma coisa pela outra”.“ Dessa propensão 
surge como uma consegiiência necessária à divisão do traba- 
lho, da qual derivam tantas vantagens e riquezas. Uma outra 
diferença entre o ser humano e outros animais consiste no 
fato de que quase todos os animais se tornam independentes 
e auto-suficientes quando atingem a maturidade, enquanto 
que os seres humanos têm necessidade quase constante da 
ajuda de seus semelhantes. A divisão de trabalho e a neces- 
sidade de ajuda de outros estão na base dos problemas de 
convivência humana em grupos. Estão na base dos proble- 


67. POLANYI, Karl, A grande transformação, op. cit., p. 169. 
68. SMITH, Adam, A riqueza das nações, vol. 1, São Paulo, Abril Cultural 
(Os economistas), 1983, p. 49. 
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mas morais. A necessidade de uma moral surge exatamente 
pelo fato de que não é possível uma convivência social sem 
um mínimo de espírito de solidariedade com outros. Não se 
pode organizar e viver num grupo social, onde há uma 
divisão de trabalho e os indivíduos necessitam de ajuda de 
outros, baseado somente no egoísmo, na defesa do interesse 
próprio. A sobrevivência de um indivíduo depende em parte 
da sobrevivência do grupo. Mas, como os impulsos egoístas 
são mais fortes do que os altruístas, as sociedades elaboram 
e impõem leis morais para regular estas relações. 


Adam Smith propõe uma outra solução. Como “numa 
sociedade civilizada, o homem a todo momento necessita da 
ajuda e cooperação de grandes multidões, e sua vida inteira 
mal seria suficiente para conquistar a amizade de algumas 
pessoas (...), é inútil esperar esta ajuda simplesmente da 
benevolência alheia.”” Ele defende a tese de que se mostrar- 
mos ao outro que lhe é vantajoso nos dar o que precisamos, 
teremos muito mais probabilidade de obtermos o que quere- 
mos. Por isso ele diz que 


“Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou 
do padeiro que esperamos nosso jantar, mas da conside- 
ração que eles têm pelo seu próprio interesse. Dirigimo- 
nos não à sua humanidade, mas à sua auto-estima, € 
nunca lhes falamos das nossas próprias necessidades, 
mas das vantagens que advirão para eles.” 


É uma versão da idéia defendida anteriormente por Man- 
deville em sua Fábula das abelhas, publicada entre 1714 e 
1729,” de que os vícios privados geram virtudes públicas. 
Adam Smith substitui “vícios” por “interesses próprios” 
que geram benefícios sociais € introduz no seu livro duas 
concepções pioneiras: a) a análise dos fenômenos econômi- 
cos como manifestações de uma ordem natural subjacente a 
eles; b) essa ordem natural requer, para sua operação eficien- 
te, a maior liberdade individual possível na esfera das rela- 


69. Ib., p. 49-50. 
70. Ib., p. 50. 


71. MANDEVILLE, Bernard, La fabula de las abejas o los vicios privados 
hacen la prosperidad publica, México, Fondo de Cultura Económica, 1982. 





ções econômicas. Essa defesa intransigente da livre iniciati- 
va, O princípio fundamental do sistema de mercado, é uma 
derivação do seu pressuposto de que o interesse individual é 
a motivação fundamental da divisão social do trabalho e da 
acumulação do capital, causas últimas do crescimento do 
bem-estar coletivo. Assim, o interesse particular (a maximi- 
zação do lucro) de uma classe (a capitalista) passa a ser 
identificado com o interesse geral. O egoísmo é apresentado 
como a nova forma de altruísmo ou do amor ao próximo. 


Se o bem-estar da coletividade — o objetivo da moral 
numa sociedade — é alcançado pela defesa do interesse 
próprio, não há mais necessidade nem sentido em continuar 
as discussões teóricas em torno do problema moral na busca 
de um sistema moral superior e alternativo à moral do 
mercado. Geralmente, os sistemas morais não-capitalistas 
defendem a validade e a utilidade social do espírito altruísta; 
defendem que existem valores que transcendem o critério da 
eficiência técnica que possibilita a ótima alocação dos recur- 
sos e, portanto, a maior acumulação do capital. Defesas que 
tornam ineficientes os mecanismos de mercado e, portanto, 
impedem o avanço do progresso. Defender estes valores 
morais significaria então impedir a realização do objetivo 
proposto por qualquer sistema moral que é o bem-estar da 
coletividade. Mais do que isto, seria ir contra a própria 
natureza humana. Karl Popper disse a este respeito que a 
* defesa destes valores, como, por exemplo, o amor entre as 
pessoas, feita por utópicos e românticos é uma “tentativa de 
trazer o céu para a terra [que] invariavelmente produz o 
inferno.””? Sobre este pensamento de Adam Smith e dos 
neoclássicos que levaram ao extremo esta tese central do 
livro A riqueza das nações, Joan Robinson diz que “é uma 
ideologia para acabar com as ideologias, porque aboliu o 
problema moral.” 


72. POPPER, Karl R,, A sociedade aberta e seus inimigos, vol, 2, 3º ed., Belo 
Horizonte-São Paulo, Itatiaia-Ed. Univ. S. Paulo, 1987, p. 245. 


73. Filosofia econômica, Rio de Janeiro, Zahar, 1979, p. 47. 
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Paul A. Samuelson nos dá uma boa idéia desta “natura- 
lização” da economia e a abolição do problema moral ao 
dizer que ninguém projetou o sistema de mercado e que “ele 
simplesmente evoluiu e, como a natureza, está sofrendo 
modificações”.”” Como o mercado coordena inconsciente- 
mente a produção e a distribuição de mercadorias em função 
de “votos em dólares dos consumidores””, e não em função 
da necessidade das pessoas (consumidoras ou não), Samuel- 
son tem consciência que isto pode acarretar alguns proble- 
mas no campo ético. Por isso responde esta questão dizendo 
que 

“as mercadorias vão para onde há maior número de votos 

ou de dólares. O cachorro pertencente a J.D. Rockefeller 

pode receber o leite que uma criança pobre necessita para 
evitar o raquitismo. Por quê? Porque a oferta e a procura 

[a lei básica do mercado] estão com defeito em seu 

funcionamento? É possível que estejam funcionando de 

uma maneira terrível, do ponto de vista ético, mas não 
do ponto de vista daquilo que só o mecanismo do mer- 
cado é preparado para realizar.” 


Como para Samuelson o mercado é uma evolução neces- 
sária da natureza humana e só ele pode coordenar de forma 
eficiente a divisão social do trabalho das sociedades moder- 
nas, ele simplesmente descarta o “ponto de vista ético”. Por 
mais “humana” que seja a contestação ao funcionamento do 
sistema, a aparente irracionalidade desta solução dada pelo 
mercado (o leite que vai para um cachorro, enquanto uma 
criança morre de fome) .só é irracionalidade para os “ingê- 
nuos”, diria Max Weber.” Se o sistema de mercado é racional 
e “natural”, não tem sentido falar em ética ou em valores 
morais que entram em contradição com a lógica do mercado. 
E por isso que se aboliu a questão ética da economia e das 


74. Introdução à análise econômica, vol. 1, op. cit., p. 45. Samuelson, Prêmio 
Nobel de Economia em 1970, exerceu, com este livro, uma grande influência na 
formação de economistas do mundo capitalista. 


75. 1b., p. 47. 
76. 1b., p. 49. 
77. Cf. A ética protestante ..., op. cit., p. 122. Vide seção 3.2. deste capítulo. 


177 


ciências de uma forma geral e estas se apresentam como 
eticamente neutras. 


O utilitarismo, formulado de modo mais clássico por 
Jeremy Bentham, é a teoria que melhor expressou esta con- 
cepção de uma moral identificada com a lógica da economia 
de mercado. Partindo do pressuposto do caráter competitivo 
e egoísta da natureza humana, Bentham defendeu a tese de 
que todos os motivos humanos são causados pelo desejo de 
obter prazer e evitar a dor. Ele diz: 


“A natureza colocou o gênero humano sob o domínio de 
dois senhores soberanos: a dore o prazer. Somente a eles 
compete apontar o que devemos fazer, bem como deter- 
minar o que na realidade faremos.” 


Todos os atos humanos passam a ser vistos como conse- 
quências de decisões calculadas, racionais, nas quais os 
indivíduos agem de modo muito parecido com um contador, 
ponderando todos os lucros (prazeres) a serem obtidos com 
determinado ato, deduzindo todos os custos (dor) a serem 
causados por este ato e, depois, escolhendo racionalmente o 
ato que maximizasse o excesso de prazer sobre a dor. Este 
utilitarismo “é — segundo E.K. Hunt — a base filosófica da 
teoria do valor-utilidade e da moderna economia neoclássi- 
e: 

Estes autores mostram como J. Robinson está certo ao 
dizer que, a partir da premissa básica do liberalismo e neoli- 
beralismo, a burguesia pretende abolir o problema moral, 
mas há um ponto que Joan Robinson não percebeu. Na 
verdade o que houve não foi uma abolição da moral, mas sim 
a abolição de uma ética que entra em choque com o sistema 
de mercado. Pois, nenhuma sociedade, nenhuma instituição, 
pode operar sem normas morais que encaminhem os seus 
membros a agirem de acordo com o sistema vigente. Pois, se 
é verdade que as pessoas têm tendências egoísticas, também 
é verdade que existem tendências subjetivas à solidariedade 
e, portanto, existem pessoas que em nome da solidariedade 


78. BENTHAM, Jeremy, Uma introdução aos princípios da moral e da 
legislação, 2* ed., São Paulo, Abril (Col. Os pensadores), 1979, p. 3. 


79. HUNT, E.K., História do pensamento econômico, 5º ed., Rio de Janeiro, 
Campus, 1987, p. 144. 
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procuram “desviar”, por exemplo, o leite do cachorro de 
Rockefeller para aquela criança raquítica. São pessoas que 
ainda professam uma ética que não diferencia os direitos 
básicos entre uma pessoa-consumidora e uma outra não-con- 
sumidora e, por isso, colocam o direito à vida (direito aos 
bens materiais necessários para viver) acima das leis do 
mercado. É por causa destas pessoas e grupos que Karl 
Popper, por exemplo, falou da necessidade de os liberais 
serem intolerantes com os intolerantes, isto é, com aqueles 
que não querem aceitar a racionalidade capitalista.” O que 
houve na verdade foi uma identificação dos valores morais 
com o sistema de mercado. Negou-se a possibilidade da 
existência de valores éticos para além da lógica do mercado 
e elevou-se a estrutura do mercado a uma moral.” Só que os 
teóricos defensores do sistema de mercado não assumem isto 
porque eles legitimam a “irracionalidade” de sua ciência em 
nome da “neutralidade ética” e o mercado em nome da 
“natureza” e não em nome de valores morais. 


A eficácia no sistema de mercado passa a ser o critério 
moral supremo. Com essa identificação da eficiência — um 
critério técnico — com o critério moral supremo, a discussão 
ética foi reduzida a uma questão técnica. Esta nova moral do 
mercado não é contra a satisfação das necessidades básicas 
dos seres humanos, mas sim nega uma legitimidade anterior 
ao mercado. Esta satisfação só é legítima no caso de o sujeito 
com necessidades ter a capacidade de demanda, isto é, di- 
nheiro para comprar no mercado. Sem esta capacidade, a 
satisfação não é legítima. A satisfação de necessidades hu- 
manas só é legítima se serve para aumentar a produção e 
resulta em um ingresso suficiente que permita cobrir as 
despesas para o consumo de bens que vão satisfazer estas 
necessidades. “Fora deste circuito econômico da produtivi- 
dade, não há legitimidade da vida corporal.” Um exemplo 
claro da assunção da eficiência do sistema de mercado como 


80. Cf. Sociedade aberta e seus inimigos, vol. 1, p. 289, nota 4 do cap. 7. 


81. Cf. HINKELAMMERT, Franz, Sacrificios humanos y sociedad occiden- 
tal: Lúcifer y la Bestia, San José, DEI, 1991, p. 161; MORANDÉ, Pedro, Cultura 
y modernización en América Latina, op. cit., cap. 2. 
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critério moral para julgar as ações humanas encontramos 
numa afirmação de F. Fukuyama: 

“Para se defender dessa ameaça, [das ideologias totali- 
tárias que destruíam a população e os recursos econômi- 
cos] as democracias liberais foram levadas a adotar 
estratégias militares como o bombardeio de Dresden ou 
de Hiroshima que, no passado, teriam sido considerados 
genocídio.” * 


Genocídios não são mais genocídios se feitos em nome 
da defesa do sistema de mercado e da sua democracia liberal. 
No passado seriam genocídios porque não eram frutos de 
uma racionalidade econômica moderna. Hoje, como os ge- 
nocídios e outros sacrifícios humanos são feitos em nome da 
eficiência do sistema de mercado, não são mais genocídios. 


Ao analisar o problema do apartheid da África do Sul, 
Fukuyama utiliza o mesmo princípio. Ele não faz nenhuma 
referência à dignidade humana ou aos direitos humanos dos 
negros, muito menos à luta dos negros contra a segregação 
racial. Ele reduz a questão à eficiência econômica. Para ele 
o apartheid foi um esforço para permitir o desenvolvimento 
industrial da África do Sul baseado no uso da mão-de-obra 
negra, ao mesmo tempo que os brancos tentavam impedir o 
fator concomitante natural à industrialização que é a urbani- 
zação dos negros. 

“No fim da década de 80 a impossibilidade de desafiar 
as leis da economia moderna revolucionou o pensamento 
africânder (...) Desse modo, a perda de legitimidade do 
sistema de apartheid entre os brancos teve como causa 
principal sua ineficiência, e levou à aceitação por parte 
de uma maioria dos africânders de um novo sistema de 
poder partilhado com os negros.” 

“O apartheid na África do Sul desmoronou em última 

instância porque se baseava na crença de que a mão-de- 

obra industrial | negra podia ser mantida permanentemen- 
te no campo.” 


83. FUKUYAMA, O fim da história e o último homem, Rio de Janeiro, Rocco, 


1992, p. 32. 
84. Ib., p. 49€ 110. 
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“Tudo é uma questão de racionalidade econômica e o seu 
critério de eficiência. Não há um outro valor que transcenda 
as relações econômicas e que possa ser utilizado para criticar 
o apartheid. Se os brancos conseguissem chegar a uma 
eficiência econômica sem acabar com o apartheid, a segre- 
gação racional não teria nenhum problema de legitimidade, 
muito menos de moral. 


Podemos encontrar um outro exemplo na análise que 
Roberto Campos faz da questão social, que “emana da difi- 
culdade de conciliar a aceleração do crescimento econômico 
com a melhoria da distribuição da renda”.” Ele descarta a 
opção dos “cínicos” que propõe a aceleração do crescimento 
econômico, a despeito de qualquer custo social que daí 
pudesse resultar, não porque as pessoas excluídas dos bene- 
fícios do crescimento econômico têm direitos ou necessida- 
des básicas que devem ser satisfeitas, mas sim porque é 
“perigosa, do ponto de vista político”. Um outro enfoque 
descartado por ele é dos “utópicos” que propõem a ativação 
imediata dos mecanismos de distribuição de renda. A razão 
do descarte é que esta proposta reduz o crescimento econô- 
mico. 

A sua proposta é um 
“enfoque eclético, que pleiteia uma reordenação dos 
investimentos, visando a aumentar as parcelas do inves- 
timento socialmente produtivo (saúde, educação, habi- 
tação), na esperança de que uma redução do crescimento 
do volume de bens físicos será compensada pelo aumen- 
to da produtividade do fator humano.” 

O que legitima a distribuição de renda, para ele, não é a 
justiça, um reino distinto do reino da produção,“ mas sim o 
aumento da produtividade. Esse é o critério para descartar as 
outras propostas e formular a sua. 


Esta assunção da eficiência do sistema de mercado como 
o critério ético ou valor supremo está tão enraizada na nossa 


85. Além do cotidiano, 2º ed., Rio de Janeiro, Record, 1985, p. 136. 
86. 1b., p. 137. 

87. 1b., p. 137. 

88. Cf. ib., p. 65. 
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sociedade moderna que até Jean F. Lyotard, um pensador 
pós-moderno — portanto, que propõe a superação do paradig- 
ma da modernidade — diz que 
“o critério do desempenho tem “vantagens”. Exclui em 
princípio a adesão a um discurso metafísico, requer o 
abandono de fábulas, exige espíritos claros e vontades 
frias, coloca o cálculo das interações no lugar da defini- 


ção de essências”.” 


Assumido este critério, ele relaciona a dureza, a insensi- 
bilidade, entre as vantagens do sistema, com a consciência 
de que isto pode causar escândalos. O sofrimento humano só 
tem valor na medida em que aumenta a eficiência: 


“uma exigência (isto é, uma forma de prescrição) não se 
legitima pelo fato de proceder do sofrimento de uma 
necessidade não satisfeita. O direito não resulta do sofri- 
mento e sim do fato de que o tratamento deste torna o 
sistema mais eficiente. As necessidades dos mais desfa- 
vorecidos não devem por princípio servir de regulador 
ao sistema, visto que, sendo já conhecida a maneira de 
satisfazê-las, esta satisfação não pode melhorar suas 
performances, mas somente tornar pesadas suas despe- 
sas. A única contra-indicação é de que a não-satisfação 
pode desestabilizar o conjunto.”” 


Não há muita diferença entre essa posição de Lyotard e 
de Roberto Campos. Superação da sociedade moderna (pós- 
moderno), mas nem tanto. O valor fundamental da sociedade 
moderna, a identificação da ética com a eficiência do sistema 
de mercado, continua presente no que pretende ser “pós-mo- 
derno”. Isto mostra a força desta revolução ocorrida na 
sociedade moderna: a negação de todo e qualquer sistema 
moral que entra em contradição com o sistema social vigente 
— seja o mercado capitalista ou a planificação central do 
socialismo soviético — e a elevação do critério da eficiência 
como o critério máximo. Sofrimentos, alegrias, necessidades 
e desejos humanos só são válidos, só adquirem valor na 


89. LYOTARD, Jean François, O pós-moderno, 2º ed., Rio de Janeiro, José 
Olympio, 1986, p. 113. 
90. 7b., p. 114. 
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medida em que se situam dentro do processo de aumento da 
produtividade e da produção. 


É importante deixar claro que as nossas críticas contra a 
identificação da eficiência econômica com o sistema moral 
e a negação de todo e qualquer valor ético que entra em 
contradição com a lógica do mercado não significam uma 
defesa de sistemas e valores morais pretensamente eternos e 
metafísicos. Só estamos criticando a pretensão dos liberais 
de negar a possibilidade e a existência de outros sistemas 
morais e valores éticos com a absolutização do seu sistema 
moral. Absolutização esta que é apresentada como manifes- 
tação da natureza humana. 


Este esclarecimento é necessário para não sermos con- 
fundidos com autores que fazem o mesmo tipo de crítica, só 
que a partir de um sistema moral pretensamente metafísico 
e eterno. Estamos pensando, por exemplo, em Joseph Rat- 
zinger, que diz que “o verdadeiro perigo de ruína para a 
humanidade (...) não vem de modo algum dos mísseis inter- 
continentais, mas sim da derrocada das forças morais”.” Esta 
derrocada, segundo ele, é fruto da redução da moral ao 
cálculo da felicidade, com a redução da realidade à quantifi- 
cação realizada pelas ciências modernas. 


Criticando a redução da moral ao campo da subjetivida- 
de, ele defende a idéia de que o caráter incondicional da 
moral 


“não pode ser concebido senão em referência à incondi- 
cionalidade da vontade de Deus: em última análise a 
moral está fundada na manifestação da vontade divina, 
da qual só pode surgir a comunidade e para a qual, por- 
tanto, a comunidade como tal é fiador.””? 


91. Enrique Dussel é o teólogo latino-americano que mais tem trabalhado este 
problema da absolutização de um sistema e a necessidade da elaboração de uma 
ética a partir da exterioridade e alteridade em relação à totalidade absolutizada, na 
perspectiva dos oprimidos ou excluídos. Vide, entre a sua vasta obra, Ética comu- 
nitária, Petrópolis, Vozes, 1986; Para uma ética da libertação latino-americana, 
vol. 5 (Uma filosofia da religião antifetichista), São Paulo-Piracicaba, Loyola-Uni- 
mep, s/d.; 1492 O encobrimento do outro: A origem do mito da modernidade, 
Madrid, Nueva Utopia, 1992. ; 

92. RATZINGER, Joseph, “La controversia moral: cuestiones relativas a la 
fundación de valores éticos”, Persona y Sociedade, vol. VI, n. 1 e 2, Santiago, 
ILADES, 1992, p. 5. 


93. Ib., p. 12. 


183 


A comunidade, entretanto, pode se enganar na interpre- 
tação desta vontade de Deus. Ratzinger propõe, então, a 
natureza como aquele que manifesta de modo imediato o ser. 
Isto porque ele defende a idéia de que na origem estava o 
logos e que, como consegiiência, o ser mesmo traz em si a 
linguagem do logos. “Isto significa portanto, como confirma 
a tradição cristã junto com grande parte do pensamento 
filosófico, que o termo “natureza” tem uma validade moral.” 


Por isso ele diz que “a racionalidade moral e a questão 
de Deus não podem ultimamente ser separadas uma da outra” 
e que, portanto, “sem conversão a Deus não pode haver 
nenhum regresso à moral” e que a fé cristã permanece ainda 
hoje como “um critério sobre a base do qual devemos medir 
as propostas morais para resolver os problemas, velhos e 
novos, de hoje e de amanhã” * 

No fundo, Ratzinger propõe o magistério da Igreja Ca- 
tólica Romana — a instância que, segundo ele, garantiria a 
fidelidade na interpretação da vontade de Deus” — como à 
instância de juízo moral para todas as questões contemporâ- 
neas. 


94. Ib., p. 13. 

95. 1b., p. 14. 

96. Ele diz, por exemplo, falando da Igreja Católica que “Não se entende mais 
a necessidade da obediência como virtude, porque não se crê numa autoridade 
querida por Deus, que tem as suas raízes em Deus (...) É (...) a autoridade, assim 
como é querida por Deus, que propõe como dom aos crentes a expressão mais 
adequada dos mistérios da fé, na fórmula dogmática”. “Eis por que a fé está em 
crise”, Communio, n. 19, 1985, p. 14-15. 


97. Não cabe discutir no âmbito desta tese as diversas propostas teóricas para 
se fundamentar uma crítica à redução da ética à lógica do mercado sem recorrer a 
um sistema moral com valores pretensamente eternos e metafísicos. Queremos 
somente elencar algumas que nos parecem merecer maiores atenções. 1) Habermas 
propõe, seguindo as linhas de Apel, a “ética do discurso”: uma introdução e 
fundamentação “pragmático-transcendental” de um princípio de universalização 
como regra de argumentação para discursos práticos; vide: Consciência moral e 
agir comunicativo, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1989; 2) E. Dussel, a partir 
do conceito de alteridade, propõe uma ética da libertação fundada no imperativo 
absoluto, válida para toda situação humana, enunciado em termos de: “Liberta o 
pobre ou oprimido!”; vide especialmente “Pode-se legitimar “uma” ética diante da 
“pluralidade histórica das morais?”, Concilium, n. 170, 1981, p. 1335-1345; 3) F. 
Hinkelammert propõe o conceito de “transcendentalidade ao interior de vida real”: 
crítica da sociedade estabelecida a partir das “ausências” reveladas pelas relações 
sociais vigentes, ausências que revelam o que “não são” e o que “são” estas relações; 
vide: Las armas ideológicas de la muerte, op. cit., p. 56-65. 
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3.2. Ciência e a legitimação do afã pelo lucro 


A apresentação da maximização do lucro dentro do 
sistema de mercado como o caminho para o progresso trouxe 
consigo o primeiro grande desafio da nova forma de legiti- 
mação: “libertar” o afã pelo lucro dos entraves da ética 
tradicional. Segundo Weber, foi o ascetismo intramundano 
do protestantismo — em particular o calvinismo, pietismo, 
metodismo e seitas batistas — que o libertou rompendo os 
grilhões da ânsia de lucro, com o que não apenas O legalizou, 
como também o considerou como diretamente desejada por 
Deus. A luta dos puritanos contra as tentações da carne e a 
dependência dos bens materiais não era “uma campanha 
contra o enriquecimento, mas contra o uso irracional da 
riqueza.” 


E o que vem a ser o uso irracional ou racional da riqueza? 
Analisando as sentenças de Benjamin Franklin, Weber diz 
que o summum bonun da ética capitalista, a obtenção de mais 
e mais dinheiro, combinada com o estrito afastamento de 
todo gozo espontâneo da vida, é completamente destituída 
de qualquer caráter eudemonista, isto é, da felicidade como 
princípio moral, ou mesmo hedonista. Após afirmar que 
ganhar dinheiro é pensado como uma finalidade em si, acima 
da felicidade ou utilidade, algo de totalmente transcendental 
e simplesmente irracional, diz que 


“O homem é dominado pela produção de dinheiro, pela 
aquisição encarada como finalidade última da sua vida. 
A aquisição econômica não mais está subordinada ao 
homem como meio de satisfazer suas necessidades ma- 
teriais. Esta inversão do que poderíamos chamar de 
relação natural, tão irracional de um ponto de vista 
ingênuo, é evidentemente um princípio orientador do 
capitalismo, tão seguramente quanto ela é estranha a 
todos os povos fora da influência capitalista”? 


98. A ética protestante e o espírito do capitalismo, op. cit., p. 122. 
99. Ib., p. 33. O gnifo é nosso. 
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Nesta afirmação de Weber encontramos duas noções de 
racionalidade: a capitalista e a pré-moderna ou “ingênua”. O 
que é racional para uma, não o é para a outra. Não há um 
critério objetivo que possa discernir entre as duas noções de 
racionalidade. Razão pela qual Weber diz que o summun 
bonun da ética capitalista é transcendental e irracional. Mas 
só é irracional de um ponto de vista ingênuo, não do ponto 
de vista do uso racional do capital dentro da racionalidade 
capitalista. Nem mesmo a “relação natural”, isto é, a aquisi- 
ção de bens materiais como meio de satisfação das necessi- 
dades humanas, serve como critério de discernimento entre 
estas duas racionalidades. Pois, segundo Weber, esta inver- 
são de considerar a aquisição de bens materiais não mais 
como meio, mas como um fim em si, só é irracional de um 
ponto de vista ingênuo. Não de um ponto de vista capitalista. 
Muito pelo contrário, nisto consiste o princípio orientador do 
capitalismo, do seu uso racional de riqueza. Isto é, o que 
parece ser natural não é tão natural. 


A inversão da relação natural não é uma inversão ou 
irracionalidade só na medida em que a racionalidade capita- 
lista for racional. Mas, como é evidente, pelo menos para os 
“ingênuos”, que a finalidade do trabalho humano para a 
aquisição de bens materiais é o ser humano ou que a atividade 
econômica deve estar subordinada ao ser humano (o seu 
. Sujeito e o fim da ação econômica), Weber encontra duas 
saídas para fundamentar a racionalidade capitalista: a) o 
ganhar dinheiro como uma finalidade em si, o summum 
bonum do capitalismo, é transcendental; b) não se pode 
discutir cientificamente as finalidades e os valores, eles 
dependem exclusivamente das opções e das perspectivas 
decorrentes das opções tomadas por agentes econômicos. 


Esta concepção de racionalidade é fruto de uma profunda 
mudança no conceito de razão no pensamento ocidental. 
Segundo Horkheimer, durante longo tempo predominou uma 
teoria objetiva da razão (entre os grandes sistemas filosóficos 
como o de Platão, Aristóteles, o escolasticismo e idealismo 
alemão) que “afirmava a existência da razão não só como 
uma força da mente individual, mas também do mundo 
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objetivo: nas relações entre os seres humanos e entre classes 
sociais, nas instituições sociais, e na natureza e suas mani- 
festações.”'ºº Para Horkheimer, este conceito de razão obje- 
tiva jamais excluiu a razão subjetiva, mas considerou-a como 
a expressão parcial e limitada de uma racionalidade univer- 
sal. “Quando se concebeu a idéia de razão, o que se pretendia 
alcançar era mais que a simples regulação da relação entre 
meios e fins: pensava-se nela como o instrumento para 
compreender os fins, para determiná-los 


Habermas se refere a isto dizendo que o pensamento 
metafísico pressupõe que a razão cognoscente se reencontra 
no mundo estruturado racionalmente ou que ela mesma 
empresta à natureza ou à história uma estrutura racional, 
“seja ao modo de uma fundamentação transcendental, seja 
pelo caminho de uma penetração dialética do mundo”.'? E 
diz ainda que 

“Uma totalidade racional em si mesma, seja do mundo, 

seja da subjetividade formadora do mundo, garante res- 

pectivamente aos seus membros e aos momentos parti- 

culares a participação na razão. A racionalidade é 

pensada como material, como uma racionalidade que 

organiza os conteúdos do mundo, podendo ser lida a 

partir deles. A razão é razão do todo e de suas partes.” '* 


Na perspectiva subjetivista, dentro da qual Weber “ade- 
riu de modo tão definitivo”"*, a razão se refere exclusiva- 
mente à relação de um meio, objeto ou conceito, com um 
determinado fim ou propósito. Não existe um propósito 
racional como tal, e discutir a superioridade de um objetivo 
sobre outros em termos de razão torna-se algo sem sentido. 


100. HORKHEIMER, Max, Eclipse da razão, op. cit., p. 12. Sobre esta 
questão vide também OLIVEIRA, Manfredo Araújo de, A filosofia na crise da 
modernidade, São Paulo, Loyola, 1989. 


101. HORKHEIMER, M., Eclipse da razão, op. cit., 18. 


102. HABERMAS, Jiirgen, Pensamento pós-metafísico, Rio de J aneiro, Tem- 
po Brasileiro, 1990, p. 44. 


103. 1b., p. 44. 
104. HORKHEIMER, M., Eclipse da razão, op. cit., p. 16, nota 1. 
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Se no início do capitalismo o afã pelo lucro foi legitima- 
do pelo puritanismo, com a crescente racionalização e secu- 
larização da sociedade moderna o afã pelo lucro foi 
legitimado por um novo conceito de razão: uma razão des- 
vinculada dos valores morais tradicionais concebidos numa 
perspectiva metafísica. A legitimação se dá pela exclusão da 
discussão sobre o objetivo de se ter o maior lucro possível. 
Como não se pode discutir cientificamente este objetivo, 
também não se pode condená-lo. 


O banimento dos valores supremos e sublimes da vida 
pública é, segundo Weber, o destino do nosso tempo marca- 
do pela racionalização e, sobretudo, pelo “desencantamento 
do mundo”. “Tais valores encontraram refúgio na transcen- 
dência da vida mística ou na fraternidade das relações diretas 
e recíprocas entre indivíduos isolados.”"” E as pessoas que 
não conseguem suportar virilmente esse destino de nossa 
época devem, segundo Weber, voltar silenciosamente aos 
braços abertos e misericordiosos das velhas Igrejas e fazer o 
“sacrifício do intelecto”, que “constitui o traço decisivo e 
característico do crente praticante”."* Roberto Campos, o 
famoso ex-ministro dos governos militares brasileiros e eco- 
nomista neoliberal, chamou isto de “dois reinos” que não 
podem ser confundidos: o reino da economia, o “reino da 
produtividade e da eficiência” e o “reino da ética e da 
justiça”? 

Esta separação da ciência da ética divide o mundo em 
dois. “Dois mundos e duas verdades.”"* O domínio físico e 
social ficou desligado da ordem metafísica e transcendental. 
Está superada definitivamente a sociedade tradicional. Ago- 
ra a teologia fala das realidades celestes, e é aceita social- 
mente como “uma racionalização intelectual da inspiração 


religiosa”, '”? restrita ao campo privado. Foi criada, assim, 


105. WEBER, Max, Ciência e política: duas vocações, 4º ed., São Paulo, 
Cultrix, 1984, p. 51. 


106. 1b., p. 50. 
107. CAMPOS, Roberto, Além do cotidiano, op. cit., 2º ed., 1985, p. 65. 


108. JAPIASSU, Hilton, Nascimento e morte das ciências humanas, Rio de 
Janeiro, Francisco Alves, 1978, p. 30. 


109. WEBER, M., Ciência e política: duas vocações, op. cit., p. 50. 
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uma armadilha para a teologia e a Igreja: com a divisão em 
dois mundos, a teologia e a Igreja podem reinar sem concor- 
rentes sérios no “reino da ética e da justiça” ou no reino da 
vida mística, na esfera privada. Só que perdem a relevância 
histórica no campo público."? 


Com a pretensa neutralidade ética das ciências modernas 
e a divisão da realidade em “dois reinos”, a teologia não tem 
mais um papel social relevante na esfera pública. Se, na 
sociedade tradicional, o discurso teológico sobre Deus e as 
“realidades celestes” era compreendido também como um 
discurso sobre as realidades “terrestres”, na sociedade mo- 
derna o discurso sobre Deus é compreendido como um 
discurso que se refere somente a uma realidade “mística”, a 
um “outro mundo”, sem vinculação ou implicações na reali- 
dade social. A realidade social tornou-se o campo exclusivo 
das ciências humanas e a teologia não pode nem tem mais 
sentido emitir juízos sobre estas realidades a partir de valores 


religiosos. 


Joan Robinson, estudando os problemas filosóficos da 
ciência econômica, também diz que a ciência econômica 
surgiu tendo como uma das suas funções justificar esse afã 
pelo lucro: 


“É precisamente a busca do lucro que destrói o prestígio 
do homem de negócios. Embora possa comprar todas as 
formas de respeito, a riqueza nunca as encontra de graça. A. 
tarefa do economista era superar esses sentimentos e justifi- 
car os caminhos de Mammon para o homem. Ninguém gosta 
de ter uma má consciência. Cinismo puro é um tanto raro. 
(...) O trabalho do economista não é nos dizer o que fazer, 
mas mostrar como o que estamos fazendo está de acordo com 
princípios adequados.” 


110. Este fenômeno não é exclusivo do cristianismo. Bernardo Sor), analisan- 
do o judaísmo na modernidade, diz que “traduzir o judaísmo rabínico à prática da 
vida moderna implicou a separação entre o domínio público e privado (para o qual 
era relegada a vida judaica) e na lealdade ao Estado nacional e suas instituições. 
(...) Existencialmente, os tempos modernos significaram um conflito constante entre 
os valores tradicionais e os novos valores — os primeiros vistos como particulares e 
os segundos como universais —, entre a lealdade à coletividade étnica e lealdade ao 
Estado nacional — ou humanidade.” Em: SORJ, B., GRIN, M. (orgs.), Judaísmo e 
modernidade, Rio de Janeiro, Imago, 1993, p. 8. 


111. ROBINSON, Joan, Filosofia econômica, op. cit., p. 22. 
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Por isso, ela diz que os economistas, no fundo, são 
substitutos dos teólogos."? Eles realizam na sociedade mo- 
derna um papel cumprido pelos teólogos na sociedade tradi- 
cional: dar legitimidade moral a uma determinada ação e 
organização social. A preocupação inconsciente por trás da 
teoria econômica neoclássica era principalmente “elevar os 
lucros ao mesmo nível da respeitabilidade moral dos salá- 
rios”,“º Para compreendermos melhor esta afirmação, preci- 
samos ver as diferenças fundamentais entre a economia 
política clássica e a economia neoclássica. 


O elemento teórico central que diferencia estes dois 
pólos “é o ponto de partida radicalmente distinto delas. A 
economia política enfoca a economia a partir do problema 
da reprodução dos fatores da produção, enquanto que a teoria 
neoclássica a enfoca desde o ponto de vista da alocação ótima 
dos recursos.” 


O pensamento econômico moderno começou, com seus 
principais representantes Adam Smith, Malthus e Ricardo, 
como economia política. Eles elaboraram o seu enfoque a 
partir da reprodução dos fatores de produção, o que os levou 
à sua teoria de salário baseada na necessária subsistência dos 
trabalhadores e, portanto, independente da escassez relativa 
da mão-de-obra no mercado de trabalho. 


O pensamento de Marx compartilha este ponto de vista. 
Só que ele concentra o problema da reprodução dos fatores 
de produção na reprodução de um só fator: os produtores. A 
reprodução da vida humana aparece como a última instância 
de todas as decisões econômicas e políticas; e a reprodução 
de outros fatores de produção são vistos como uma conse- 
quiência da reprodução material da vida humana. A partir 
desse ponto de vista, Marx transforma a economia política 
burguesa com a afirmação de que somente a transformação 
da sociedade burguesa em sociedade socialista pode assegu- 
rar esta reprodução. 


112. Cf. ib., p. 120. 

113.17b.,p. 51. 

114. HINKELAMMERT, F., Democracia y totalitarismo, San José, DEI, 
1987, p. 5. 
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Frente a esta alternativa radical, o pensamento burguês 
altera-se também de uma forma radical, levando à constitui- 
ção da teoria econômica neoclássica. Essa teoria assume 
como a sua principal bandeira o ponto fraco da economia 
política: o problema da alocação ótima dos recursos, que 
esteve praticamente ausente na economia política clássica. 
Os neoclássicos desenvolvem este ponto e abandonam o 
problema da reprodução dos fatores de produção, especial- 
mente da força de trabalho, mantendo somente a reprodução 
do capital. O econômico é visto agora como o campo de 
decisões sobre meios escassos em função de fins dados, seja 
por gosto dos consumidores ou seja por decisões políticas 
baseadas nos gostos dos consumidores/eleitores. 


Paul A. Samuelson define a ciência econômica, “a rainha 
das ciências sociais”, “ dizendo que 


“Economia é o estudo de como os homens e a sociedade 
decidem, com ou sem a utilização do dinheiro, empregar 
recursos produtivos escassos, que poderiam ter aplica- 
ções alternativas, para produzir diversas mercadorias ao 
longo do tempo e distribuí-las para consumo, agora e no 
futuro, entre diversas pessoas e grupos da sociedade. Ela 
analisa os custos e os benefícios da melhoria das confi- 
gurações de alocação de recursos.”"º 


A teoria neoclássica considera, portanto, um plano de 
fins que é extra-econômico e que se expressa por demanda 
derivada do poder aquisitivo dos consumidores, em função 
da qual se dirige o esforço produtivo. É uma concepção de 
economia na qual não há nenhum sentido falar em algo 
parecido como última instância econômica ou uma necessi- 
dade humana objetiva, tão importante na economia clássica. 
Como a reprodução da vida humana (o último critério da 
economia clássica) foi abandonada e restou somente a repro- 
dução do capital, o afã pelo lucro é legitimado porque é esse 
afã que garante a melhor reprodução do capital. E a ciência 
tem a função de possibilitar a melhor reprodução do capital 


115. Introdução à análise econômica, vol. 1, op. cit., p. 1. 
116. 1b., p. 3. 
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determinando qual é a ótima alocação dos recursos (a relação 
meio-fim). Da legitimação pelo argumento da não-cientifi- 
cidade da discussão sobre os objetivos e, portanto, da não- 
racionalidade da condenação ética do afã pelo lucro, 
passamos agora para a legitimação deste como gerador da 
maior reprodução do capital e a melhor alocação dos recursos 
escassos. 


Esta escola econômica se transformou rapidamente no 
pensamento dominante no mundo burguês e nas suas univer- 
sidades. “Sua posição foi tomada igualmente pela principal 
corrente da sociologia, e expressa em termos gerais na me- 
todologia de Max Weber e sua postura frente aos juízos de 
valor.” 


Albert O. Hirschman, tentando responder à pergunta de 
Max Weber: “como foi possível então que uma atividade, 
anteriormente apenas tolerada do ponto de vista ético, se 
tornasse uma vocação, no sentido de Benjamin Franklin?”, 
nos mostra a revolução na concepção antropológica que 
ocorreu por trás destas legitimações “científicas” do afã pelo 
lucro."* No início da era cristã, Santo Agostinho havia 
fornecido as linhas básicas do pensamento medieval ao 
apontar a ânsia por dinheiro e bens materiais, o desejo de 
poder e o desejo sexual como os principais pecados do 
homem decaído./A solução proposta pela cristandade medie- 
val para superar estes pecados era o aperfeiçoamento da vida 
religiosa, com uma moral de negação da corporalidade. 

Na Renascença brotou um sentimento que se tornou uma 
forte convicção durante o século XVII: “a filosofia moral e 
o preceito religioso não mais bastavam para controlar as 
paixões destrutivas dos homens”."? As novas maneiras de 
fazê-lo foram buscadas a partir de uma dissecação pormeno- 
rizada e sem preconceito da natureza humana. Vico expres- 
sou isto, na Scienza Nuova, escrevendo que: 


117. HINKELAMMERT, F., Democracia y totalitarismo, op. cit., p. 7. 


118. HIRSCHMANN, Albert O., As paixões e os interesses, Rio de Janeiro, 
Paze Terra, 1979. 


119. 7b., p. 23. 
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“A filosofia considera o homem como ele deve ser, e é, 
por isso, útil somente àqueles poucos que desejam viver 
na República de Platão e não aos que se atiram aos 
detritos de Rômulo. As leis consideram o homem como 
ele é e tentam aproveitá-lo na sociedade.” 


Segundo Hirschmann, é possível distinguir pelo menos 
três linhas de argumentação que foram propostas como al- 
ternativas para o recurso religioso. O primeiro é o apelo à 
coerção e à repressão por parte da sociedade. Essa linha, ao 
invés de apresentar soluções para o problema das paixões, 
procura eliminar as dificuldades por um ato de vontade, 
entrando em contradição com as suas próprias premissas. 


A segunda linha foi a de mobilizar as paixões, ao invés 
de simplesmente reprimi-las. Convoca-se mais uma vez a 
sociedade, não mais como repressora, mas como um agente 
de transformação dos “vícios privados” em “benefícios pú- 
blicos”. Essa solução foi prejudicada por este elemento de 
transformação alquímica, bastante destoada do entusiasmo 
científico da época. 


A terceira alternativa combina o princípio da paixão 
contraposta, — anular a destrutividade de uma paixão contra- 
pondo uma outra paixão equivalente contrária — surgida no 
século XVII, com a doutrina do interesse. Esta proposta 
consistiu em “opor os interesses dos homens às suas paixões, 
e de contrastar os efeitos favoráveis que ocorrem quando os 
homens são guiados pelos seus interesses, ao calamitoso 
estado de coisas que resulta quando os homens dão rédea 
solta às suas paixões.” 


O vocábulo “interesses” de pessoas ou grupos acabou 
concentrado na idéia de vantagem econômica como seu 
significado essencial.” Assim, um conjunto de paixões, até 
então conhecidas como ganância, avareza ou amor pelo 
lucro, foi identificado como “interesses” e passou a ser 


120. 1b., p. 23. 
121. 1b., p. 37. 


122. A tal ponto que nas línguas inglesa, espanhola e francesa, por ex., as 
palavras interest, interés e intérêt servem para designar tanto o “interesse” quanto 
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empregado de modo útil para confrontar e refrear as outras 
paixões como ambição pelo poder e a volúpia sexual. Se o 
caráter de instabilidade e imprevisibilidade das paixões era 
considerada uma das suas características mais censuráveis e 
perigosas, o interesse tinha a grande vantagem da previsibi- 
lidade e constância. Uma importante razão para o bom aco- 
lhimento da idéia de um mundo governado pelo interesse 
econômico. Desta forma, o afã pelo lucro, o interesse, passou 
de eticamente reprovável para a virtude que deveria guiar as 
pessoas na vida coletiva. 


O principal impacto causado pela obra A riqueza das 
nações, de Adam Smith, segundo Hirschmann, “foi estabe- 
lecer uma poderosa justificativa econômica para a busca 
desimpedida de interesse próprio individual, enquanto que 
na literatura anterior (...) a insistência era dada nos efeitos 
políticos dessa busca,” 


O que prova que a “ciência econômica” (ou as sociais) 
Até 


não é“ciência pura”, mas teoria “interessada”: dependente 
dos interesses materiais e econômicos dos seus autores. 


3.3. A utopia burguesa 


A legitimação do afã pelo lucro, da defesa do interesse 
próprio, como o melhor e natural caminho para o progresso 
e a apresentação do mercado como um ente supra-humano 
capaz de transformar os interesses próprios em um bem-estar 
da coletividade — conciliando os interesses conflitantes e 
identificando um interesse particular com o interesse geral — 
são duas facetas fundamentais da sociedade capitalista que 
substituiu a sociedade tradicional. Mas, como vimos ante- 
riormente, a sociedade moderna burguesa não se caracteriza 
somente por uma revolução na área da produção ou por uma 
nova forma de coordenação da divisão social do trabalho. A 


123. 1b., p. 96. 


124. Vide porex. LÔÓWY, Michael, As aventuras de Karl Marx contra o Barão 
de Minchausen: marxismo e positivismo na sociologia do conhecimento, 4º ed,, S. 
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sociedade moderna transformou também radicalmente a no- 
ção do tempo e do espaço. Desapareceu a noção do limite 
humano, que separava o “aquém” do “além”, o transcenden- 
te, que era objeto de uma esperança religiosa. Com a noção 
de tempo e espaço infinitos e o de progresso infinito, o 
transcendente foi substituído por futuro imanente. Isto signi- 
ficou uma revolução também na noção de utopia. 


Conhecer a utopia de uma sociedade é conhecer o seu 
“coração”, a sua “alma”. Pois, como diz Hilário Franco Jr., 
“para o sentimento de identidade coletiva, tão importante 
quanto viver uma mesma realidade concreta é sonhar os 
mesmos sonhos” .“” A utopia, enquanto a negação do presen- 
te insatisfatório e um sonho ou um projeto (vir-a-ser) de um 
futuro sem limites, é o que dá sentido às ações da sociedade 
e a legitima. Principalmente numa sociedade moderna dinã- 
mica. Por isso, precisamos conhecer um pouco melhor a 
utopia burguesa. 


Quando falamos em “a” utopia burguesa não estamos 
querendo dizer que só tenha existido uma única formulação 
de utopia na sociedade burguesa. Na medida em que a utopia 
nasce a partir da negação da realidade presente e a sociedade 
burguesa é uma sociedade dinâmica, é claro que ela conheceu 
diversas formulações utópicas. Sendo assim, estamos nos 
referindo àquilo que é comum e fundamental em todas estas 
elaborações utópicas que as fazem ser utopias burguesas. E 
como a nossa discussão sobre a utopia burguesa está em 
função da relação da teologia com as atuais práticas de 
libertação dos pobres e com as ciências sociais modernas, 
vamos analisar a utopia burguesa a partir de dois textos 
contemporâneos. O primeiro é de Francis Fukuyama, O fim 
da história e o último homem, * e o segundo é da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), Livre para 
crescer: proposta para um Brasil moderno.” O primeiro 
texto é mais filosófico, com uma proposta universal. A sua 


125. As utopias medievais, op. cit., p. 7. 

126. Op. cit. 

127. FIESP, Livre para crescer: proposta para um Brasilmoderno, São Paulo, 
Cultura Ed. Associados, 1990. 
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escolha se justifica pela repercussão das teses apresentadas 
pelo autor e pelo apoio e divulgação que mereceu nos meios 
de comunicação social. A escolha do segundo texto se deveu 
pelo fato de ser um documento da maior federação de indús- 
trias da América do Sul, com propostas concretas para a crise 
econômico-social que afeta o Brasil desde a década de 80. 


O livro de Fukuyama é, no fundo, uma proclamação da 
boa-nova da chegada na Terra Prometida: a democracia 
liberal realiza historicamente o que o cristianismo, como a 
última grande ideologia dos escravos, propunha para o Reino 
dos Céus, após a morte: dignidade e liberdade universal para 
todos, indistintamente. Segundo ele, “as boas-novas chega- 
ram”.“* As ditaduras da direita militar e da esquerda comu- 
nista mostraram a sua fraqueza e o mercado livre está 
disseminado pelo mundo, “conseguindo produzir níveis sem 
precedentes de prosperidade material”? Ele alerta que 
“uma exposição econômica da história nos leva aos portões 
da Terra Prometida da democracia liberal mas não nos deixa 
do outro lado desses portões”;” é preciso compreender 
também a dimensão timótica — o desejo de ser reconhecido 
— dos seres humanos. Desejo esse que é o elo “entre a 
economia liberal e a política liberal”.?! Na conjugação da 
economia liberal e a política liberal se dá a conquista da Terra 


Prometida. 


A manifestação do liberalismo na economia se dá no 
“reconhecimento do direito de livre atividade econômica e 
troca econômica, baseado na propriedade privada e nos 
mercados”; isto é, o capitalismo e economia de livre 
mercado são termos alternativos aceitáveis, segundo ele, 
para liberalismo econômico. Quanto à política liberal, para 
determinar se um Estado é liberal ou não, ao invés de discutir 
a porcentagem da participação do Estado na economia, é 


“mais útil examinar a atitude do Estado em princípio, para 


128. O fim da história..., op. cit., p. 14. 
129. 1b., p. 14. 

130. 1b., p. 174. 

131. 1b., p. 253. 

132. 1b., p. 74. 
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com a legitimidade da propriedade da empresa privada. 
Aqueles que protegem esses direitos econômicos considera- 
mos liberais. Os que se opõem ou que se baseiam em outros 
princípios (como o da “justiça econômica”) não se qualifi- 


cam 39133 


Segundo este raciocínio, o princípio da justiça econômi- 
ca está em contradição com o liberalismo e, portanto, com a 
Terra Prometida. A democracia liberal é liberal e, portanto, 
válida, na medida em que defende a propriedade privada e a 
livre troca no mercado. O critério último é o liberalismo 
econômico. Este é o motivo pelo qual a burguesia aceita a 
“interrupção temporária” da democracia liberal —- com a 
implantação, por exemplo, de ditaduras militares na América 
Latina ou a intervenção militar externa — em nome da defesa 
da propriedade privada e livre comércio. 


A partir deste “pano de fundo”, vejamos um texto onde 
ele resume a sua utopia: 


“A conquista progressiva da natureza, possibilitada pelo 
desenvolvimento do método científico nos séculos XVI 
e XVII, processou-se de acordo com certas regras defi- 
nidas, determinadas, não pelo homem, mas pela natureza 
e pelas leis da natureza. (...) a ciência natural moderna 
estabelece um horizonte uniforme de possibilidade de 
produção econômica. A tecnologia torna possível o acú- 
mulo ilimitado de riqueza, e, portanto, da satisfação de 
um conjunto sempre crescente de desejos humanos. Esse 
processo garante uma homogeneização uniforme de to- 
das as sociedades humanas, independentemente das suas 
origens históricas ou das suas heranças culturais. Todos 
os países em processo de modernização econômica ten- 
dem necessariamente a se parecerem uns com os outros. 
Devem se unificar nacionalmente com base em um Es- 
tado centralizado, urbanizar-se, substituir as formas tra- 
dicionais de organização social como tribo, seita e 
família, pelas formas economicamente racionais, basea- 


133. 1b., p. 75. 
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das na função e na eficiência, e assegurar educação 
universal dos cidadãos. Os mercados globais e a disse- 
minação de uma cultura consumista universal promo- 
vem a aproximação e ligação cada vez maior dessas 
sociedades entre si. Além disso, a lógica da ciência 
natural moderna parece ditar uma evolução universal na 


direção do capitalismo.” * 


Nessa longa citação temos alguns elementos fundamen- 
tais. Primeiro, o desenvolvimento da ciência obedeceu não 
às regras humanas e históricas, mas sim às regras ditadas pela 
natureza. E estas leis da natureza obedecem a uma lógica que 
evoluiu em direção ao capitalismo.” Isto é, o capitalismo é 
o coroamento do processo evolutivo da natureza. Essa posi- 
ção de Fukuyama é muito próxima da de muitos outros 
economistas, como, por ex., Paul A. Samuelson, que disse 
que o sistema de mercado capitalista “simplesmente evoluiu 
e, como a natureza, está sofrendo modificações”. Estes 
autores “naturalizam” a história, tirando dos seres humanos 
e dos grupos sociais a condição de sujeitos históricos. 


Segundo, a tecnologia “torna possível o acúmulo ilimi- 
tado de riqueza” para “a satisfação de um conjunto sempre 
crescente de desejos humanos”. É o sonho de superabundân- 
cia realizada, ou prometida, pelo capitalismo. Cabe ressaltar 
aqui que o autor utiliza somente o conceito de desejo e não 
faz referência à necessidade humana. É claro que numa 
sociedade superabundante é de supor que todas as necessi- 
dades já tenham sido satisfeitas. Mas devemos ficar atentos 
ao fato de que no sistema de mercado as necessidades huma- 
nas não contam, somente os desejos dos consumidores. As 
necessidades dos não-consumidores, os pobres, não fazem 
parte do mercado. Por isso, ele simplesmente “esquece” as 
necessidades humanas. Além disso, ao prometer a satisfação 
do “conjunto sempre crescente de desejos”, ele está reafir- 


134. 1b., p. 15. 


135. Aqui vemos claramente a influência de Hegel — particularmente a 
interpretação feita por A. Kojêve — no pensamento de Fukuyama, influência esta 
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198 


mando a ausência de limites para os desejos humanos — a 
nova antropologia — e para o processo de acumulação de 
riquezas. Não há limites para o sistema de mercado. Isto é, 
não há transcendência em relação ao poder do mercado. 
Todos os desejos serão realizados pelo poder do mercado. 
Mas, como diz Rubem Alves, “se o mistério da religião é o 
mistério do desejo, e se o mistério do desejo se revela como 
poder [do mercado, acrescentaríamos nós], o poder [do mer- 
cado] se transforma na nova religião”. "” 


Terceiro, essa evolução “natural” cria, segundo o autor, 
uma homogeneização uniforme de todas as sociedades hu- 
manas. É o sonho da unidade da humanidade como uma 
grande família. Seria a realização, pelo capitalismo, do gran- 
de sonho do cristianismo “de que todos sejam um” (Jo 17,21). 
Sem dúvida as promessas são verdadeiramente “boas-no- 
vas”: a humanidade como uma grande família vivendo a 
superabundância. Só que o princípio unificador que deve 
estar na base das transformações das formas tradicionais de 
organização, incluído aqui o Estado e a família, é o da 
eficiência, a base da racionalidade moderna. Até a família 
deve estar subordinada ao critério da eficiência. Os valores 
“tradicionais” como a gratuidade e solidariedade devem ser 
substituídos por valores compatíveis com formas econômi- 
cas racionais baseadas na eficiência. 

Quarto e último, a homogeneização e a aproximação dos 
países se dão pelo mercado global e a cultura consumista 
universal. Podemos dizer que o espírito que deve mover as 
pessoas e os países para atingir a Terra Prometida deve ser a 
“cultura consumista” dentro do mercado global. O verdadei- 
ro sujeito dessa aproximação dos países e a entrada na Terra 
Prometida é o mercado global, e aqueles poucos que contro- 
lam este mercado. 

Uma sociedade de abundância ilimitada, com a satisfa- 
ção de todos os desejos, e a aproximação e homogeneização 
de todos os países, formando uma grande família universal, 
são promessas tentadoras. São verdadeiras “boas-novas” de 


137. ALVES, Rubem, O poeta, o guerreiro, o profeta, Petrópolis, Vozes, 
1992, p. 102. 
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uma Terra Prometida. Além disso, Fukuyama vê nas socie- 
dades capitalistas com democracia liberal a realização tam- 
bém do reconhecimento universal entre os iguais. Todos são 
iguais formalmente perante a lei. Essa igualdade resolve a 
contradição que existe nas sociedades escravistas e similares, 
onde o reconhecimento do senhor era feito por um escravo 
(ser inferior). Nessas sociedades, os escravos são insatisfei- 
tos por causa do não reconhecimento de sua humanidade; e 
os senhores também se mantêm insatisfeitos porque são 
reconhecidos por alguém que não é digno (os escravos). 
Assim, para Fukuyama, as sociedades capitalistas liberais 
resolvem a contradição social fundamental — relação se- 
nhor/escravo — e realizam todos os desejos de bens materiais. 
Por isso, ele diz: 


“Nós que vivemos em democracias liberais estáveis e 
antigas enfrentamos uma situação fora do comum. No 
tempo dos nossos avós, muitas pessoas sensatas podiam 
prever um futuro socialista luminoso no qual teriam sido 
abolidos a propriedade privada e o capitalismo e no qual 
a própria política seria uma coisa ultrapassada. Hoje, ao 
contrário, mal podemos imaginar um mundo radical- 
mente melhor do que o nosso ou um futuro que não seja 
essencialmente capitalista e democrático. (...) não pode- 
mos visualizar um mundo essencialmente diferente do 
atual e ao mesmo tempo melhor. Outras épocas menos 
reflexivas se julgavam as melhores, mas chegamos a esta 
conclusão exauridos, por assim dizer, pela procura de 
alternativas que, acreditávamos, deviam ser melhores do 
que a democracia liberal.” 


A derrocada do bloco socialista é, para Fukuyama, a 
comprovação histórica das suas teses da vitória definitiva da 
democracia liberal, do fim da história”. Para aqueles que o 
criticam em nome das injustiças e sérios problemas sociais 


138. Op. cit., p. 77. 

139. É claro que ele não utiliza o conceito de “fim de história” como o fim de 
acontecimentos históricos, mas do coroamento do processo evolutivo da história. 
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nas atuais democracias estáveis, ele diz que “são problemas 
de implementação incompleta dos princípios de liberdade e 
igualdade, nos quais essas democracias se baseiam, e não 
oriundos de falhas nos próprios princípios.”“º Com respeito 
à América Latina e às diversas teorias e tentativas de se 
superar o subdesenvolvimento fora da teoria liberal clássica, 
ele diz que o subdesenvolvimento não é “devido às desigual- 
dades inerentes ao capitalismo mas ao grau insuficiente de 
capitalismo praticados nos seus países no passado. A priva- 
tização e o mercado livre tornaram-se as novas senhas, no 
lugar de nacionalização e substituição de importações.” 


A utopia consiste então na plena implementação do 
sistema de mercado, sem intervenções estatais ou de outros 
tipos no funcionamento do mercado. A democracia liberal 
entendida como o sistema de mercado. Quando o sistema de 
livre mercado estiver funcionando plenamente, como um 
“mercado de concorrência perfeita”, então os sonhos de 
abundância, de liberdade e de reconhecimento serão plena- 
mente realizados. 


O documento da FIESP vai também na mesma direção, 
só que com propostas mais concretas no campo econômico 
e político. Mário Amato, presidente da FIESP por ocasião do 
lançamento do documento, diz na apresentação que “é into- 
lerável que, num país com os recursos de que o Brasil dispõe, 
ainda existam tantos indivíduos incapacitados de desenvol- 
ver seu potencial econômico e de usufruir de um nível 
adequado de consumo.”"? O Brasil precisa se modernizar — 
abrir-se para o exterior, privatizar e aumentar a eficiência — 
e “apagar definitivamente do horizonte as perspectivas de 
empobrecimento geral do país, tão ameaçadoras neste final 
de década.” Para estas mudanças urgentes e importantes, 
ele convoca os empresários como os principais sujeitos, 
“porque de suas decisões e ações depende a geração de 


140. Op. cit., p. 11. 
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riqueza e de meios de vida para toda a população.” É o que 
está sendo chamado de “função social dos empresários”. '* 


Na introdução do documento, a FIESP faz uma opção 
clara por um Brasil moderno, sustentando que esta opção 
significa uma opção “por uma economia que funcione sob o 
regime do mercado”, onde o Estado exerce suas funções 
“respeitando as leis do mercado, a livre iniciativa e a liber- 
dade de preços, tendo como prioridade o interesse do consu- 
midor”.“º Reconhece-se que a defesa do meio ambiente é 
imperativa para a sobrevivência da espécie humana e de 
responsabilidade de todos, e, por isso, reafirma a opção pelo 
sistema de mercado, pois só o primado do sistema de preços 
“confere a racionalidade ao uso dos recursos escassos e 
impede o uso predatório da natureza”. Estes são os princí- 
pios que para a FIESP “se fundamentam em critérios de 
justiça e eficiência”,'“ a partir dos quais ela elaborou a sua 
proposta de uma nova estratégia de desenvolvimento. 


Ressalte-se aqui que a FIESP também não concorda com 
a pobreza, o atraso tecnológico e destruição da natureza. Os 
empresários também têm “bons propósitos” e sua noção de 
Justiça. Não é suficiente dizermos que este discurso é um 
discurso ideológico. É um discurso portador de uma utopia. 
Isto fica mais claro numa afirmação do documento sobre as 
dificuldades de implementação da nova estratégia de desen- 
- volvimento baseada no predomínio do sistema de livre mer- 
cado. 


“Temos que ser realista. Reorientar a economia para a 
eficiência e a competição destoa bastante da linha meló- 
dica básica da nossa cultura. O capitalismo, entendido 
como um regime de sobrevivência dos capazes através 
da livre concorrência e da igualdade de oportunidade, 


144. 1b., p. 12. 

145. Sobre a “missão” e a função social do empresário, vide por ex. DRUC- 
KER, Peter F., Administração: tarefas, responsabilidades, práticas, vol. 1,S. Paulo, 
Pioneira, 1975, p. 41-50. 

146. FIESP, Livres para crescer, op. cit., p. 16. 

147. 1b., p. 16. 

148. 1b., p. 17. 
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sem privilégios ou exceções, nunca existiu entre nós. 
Para que ele se instale, teremos que passar por uma 
verdadeira revolução cultural. Na verdade, liberalizar a 
economia brasileira implica superar tradições centená- 
rias e desenvolver novas instituições.”'” 


O esquema do pensamento da FIESP é o seguinte: a) 
constata-se uma situação intolerável de pobreza e problemas 
ecológicos num país de tantos recursos; b) projeta-se um 
mundo sem estes problemas — uma sociedade onde reina 
plenamente o sistema capitalista de mercado; c) julga a atual 
realidade, a partir desta situação idealizada (utopia), e chega 
à conclusão de que a principal causa dos atuais problemas é 
a não existência do sistema capitalista em sua plenitude; d) 
propõe, por fim, a implantação deste sistema pelo caminho 
da liberalização da economia, o que implica também na 
superação de instituições e culturas que se opõem à realiza- 
ção desta utopia. 


É importante destacar aqui um assunto que trataremos 
com mais detalhes no próximo capítulo: o papel da utopia na 
formulação de um juízo e de uma proposta de ação. Sem a 
projeção de um mundo idealizado (utopia), sem os proble- 
mas atuais [veja acima o momento b)] —, não se pode emitir 
juízos ou elaborar hipóteses para a solução dos atuais pro- 
blemas. Isto é, a formulação de utopia é uma necessidade de 
todo pensamento voltado para uma ação social. Este é um 
ponto importante na relação entre a teologia e as ciências 
sociais modernas. Voltaremos a esta questão no próximo 
capítulo. 

Para a FIESP, o capitalismo não resolveu os problemas 
sociais, porque “o capitalismo nunca existiu entre nós”.*º 
Logo, a solução para os nossos problemas, como a miséria e 
a ecologia, está na implementação plena do sistema de mer- 
cado. Isto é, um mercado sem nenhuma interferência externa, 


149. Ib., p. 236. 


150. Esta defesa do capitalismo é muito semelhante à tese de muitos grupos 
marxistas que diante da crise do bloco socialista afirmam que o socialismo não está 
em crise porque não existia e nem existe nenhum país verdadeiramente socialista. 
Os ditos países socialistas não passariam de países com capitalismo de Estado. 
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um “mercado de concorrência perfeita”. É o que Hinkelam- 
mert chamou de “teologia do mercado total”: “o neoliberal 
crê de uma maneira verdadeiramente religiosa que somente 
mais mercado pode solucionar estes problemas.” Para isto, 
a FIESP propõe que, além de mudar a cultura, é preciso 
combater grupos que têm interesses na manutenção de um 
Estado interventor na economia, como corporações sindicais 
de empregados e empregadores, a burocracia estatal e pa- 
raestatal, os políticos fisiológicos e os de esquerda, e grupos 
político-religiosos, intelectuais e boa parte da imprensa “que 
trabalham sobre o tema da desigualdade no pressuposto de 


que esta só poderá ser reduzida pela ação do governo”.'”? 


Em resumo, a utopia burguesa consiste numa sociedade 
de acumulação ilimitada capaz de satisfazer um conjunto 
sempre crescente de desejos, sob a regência do sistema de 
mercado em sua plenitude. O meio para a realização desta 
utopia é a maximização do avanço tecnológico via maximi- 
zação do lucro, dentro do sistema de concorrência do merca- 
do, além de combate à intervenção estatal e paraestatal na 
economia de mercado. 


A formulação desta utopia só foi possível com a trans- 
cendentalização de categorias e instituições históricas, espe- 
cialmente econômicas. Como diz Hugo Assmann, “as 
linguagens mais corriqueiras sobre o mercado contêm, pela 
- sua própria estruturação, um constante incitamento a saltos 
transcendentais.”"? Saltos indevidos de um plano a outro, 
por exemplo, do plano econômico ao plano de enunciados 
gerais sobre a sociedade ou de enunciados antropológicos. 
Este processo de saltos transcendentais, que naturalizam a 
economia e a história humana, tem o seu ápice na transcen- 
dentalização do mercado, isto é, na sacralização do mercado. 
O mercado sacralizado é apresentado como ente capaz de 
superar todos os limites da possibilidade humana. Só com 
essa transcendentalização é que se pode prometer a acumu- 


151. Democracia y totalitarismo, op. cit., p. 189. 
152. Op. cit., p. 236. 
153. Idolatria do mercado, op. cit., p. 214. 
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lação ilimitada e a satisfação não só de todos os desejos atuais 
mas de todos os desejos ainda por vir. 


O mercado sacralizado é o fundamento da promessa de 
emancipação da humanidade pelo progresso no sistema de 
mercado. Isto significa que esta transcendentalização do 
mercado não é igual a outras transcendentalizações (saltos 
indevidos) das outras categorias e instituições econômicas, 
mas tem a peculiaridade de ser a última transcendentaliza- 
ção, isto é, a transcendentalização que faz do mercado o 
Absoluto. Pois, como diz Manfredo de Oliveira, “a referên- 
cia ao Absoluto é condição última de possibilidade do pro- 
cesso de emancipação da humanidade ”** É o que os 
teólogos como Assmann, Hinkelammert, Santa Ana e outros 
têm chamado de “a idolatria do mercado”. 


3.4. Circuito sacrificial do mito burguês 


Esta utopia proposta pela sociedade burguesa tem dois 
problemas na sua realização. O primeiro já foi apontado por 
Fukuyama e FIESP: os resultados econômicos e sociais 
parecem não confirmar as expectativas. A resposta encontra- 
da pelos defensores desta utopia é clara: os problemas eco- 
nômicos e sociais não são causados pelo sistema de mercado, 
mas, pelo contrário, pela não implementação total do sistema 
de mercado. É um argumento circular. Parte-se do pressu- 
posto de que o capitalismo produz esta sociedade utópica e 
todos os problemas econômicos e sociais encontrados nas 
sociedades capitalistas são explicados pela não implementa- 
ção correta e plena do sistema de mercado. Portanto, os 
verdadeiros causadores destes problemas são os que se con- 
trapõem ao sistema de mercado e impedem o seu pleno 
funcionamento. O que gera a necessidade de se combater 
estes inimigos da sociedade. 


154, OLIVEIRA, Manfredo Araújo de, A filosofia na crise da modernidade, 
São Paulo, Loyola, 1989, p. 188. 
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O segundo problema é a necessidade de sacrifícios hu- 
manos. Roberto Campos diz que “a modernização pressupõe 
uma mística cruel do desempenho e do culto da eficiência. 
Isso cria fortíssimas tensões culturais em sociedades habi- 
tuadas ao paternalismo e enfeudadas em enraizados precon- 
ceitos de casta ou religião.”'” A mística capitalista se 
contrapõe às místicas religiosas tradicionais. De onde pode- 
mos concluir que a secularização que acompanhou o proces- 
so de modernização foi, na verdade, não uma “secularização 
completa”, mas a substituição de uma mística religiosa tra- 
dicional por uma outra com um novo tipo de linguagem 
religiosa imanente, que se apresentou como secularização.'* 
Mário H. Simonsen diz que “a teoria econômica ainda deverá 
evoluir o bastante para ensinar os governantes a minimizar 
os sacrifícios necessários ao progresso”? Isto é, o máximo 
que se pode fazer, no futuro, é minimizar os sacrifícios, mas 
não eliminá-los, pois os sacrifícios são necessários para o 
progresso. Crescimento econômico é, segundo este tipo de 


pensamento, “a colheita dos sacrifícios plantados”.'* 


Mas quem são os sacrificados? Não são todos, pois, 
como diz Simonsen, sacrifícios necessários ao progresso 
“naturalmente envolvem certo aumento da concentração de 
renda”, isto é, os sacrifícios de alguns significam benefí- 
cios para outros. Samuelson nos poderia responder dizendo 
que um exemplo de sacrificado é a criança raquítica que vê 
o cachorro de Rockfeller tomar o leite que ela necessita para 
a sua sobrevivência. Segundo eles, estes são sacrifícios ne- 
cessários para se atingir uma sociedade de acumulação ili- 


mitada que satisfará todos os desejos humanos. Não há um 


155. Além do cotidiano, op. cit., p. 54. O grifo é nosso. 


156. Mircea Eliade diz que “Alguns 'comportamentos míticos” ainda sobre- 
vivem sob os nossos olhos. (...) Comportamentos míticos poderiam ser reconhecidos 
na obsessão do “sucesso”, tão característicos da sociedade moderna, e que traduz o 
desejo obscuro de transcender os limites da condição humana”. Mito e realidade, 
op. cit., p. 156-160. 

157. SIMONSEN, Mário Henrique, Brasil 2002, 6º ed., Rio de Janeiro, APEC, 
1976, p. 28. O grifo é nosso. 

158. 1b., p. 41. 


159. 1b., p. 58. 
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outro caminho. Só o sistema de mercado proporciona a 
maximização do lucro e da eficiência, condição sine qua non 
para o progresso que nos levará à Terra Prometida. Violar as 
leis do mercado seria violar a própria natureza. 


Sacrifícios humanos só não serão simples assassinatos 
se estes sacrifícios realmente nos conduzirem ao Paraíso ou 
se forem desejos explícitos dos deuses. Como os deuses não 
pedem sacrifícios sem apresentar ao mesmo tempo a contra- 
partida na forma de promessa de uma vida melhor, estes 
sacrifícios humanos só não serão assassinatos se levarem 
realmente a uma sociedade de bem-estar pleno para todos: 
os sacrificados e os não-sacrificados. 


Ora, como vimos acima, até os mais ferrenhos defenso- 
res do capitalismo reconhecem que ainda persistem muitos 
problemas econômicos e sociais. Principalmente nos chama- 
dos países capitalistas subdesenvolvidos. Sendo assim, ou o 
mercado realmente nos levará ao paraíso ou os defensores do 
sistema de mercado, e dos sacrifícios necessários, não pas- 
sam de assassinos.'A diferença destes assassinos dos outros 
comuns é que eles matam por “atacado” através de “efeitos- 
não-intencionais”, isto é, a morte de multidões não é fruto de 
suas intenções, mas das consegiiências dos seus atos. 


A saída para estes defensores dos sacrifícios necessários 
é reafirmar a sua fé no poder do mercado. A fé no mercado 
como um “ente supra-humano” — mercado sacralizado — 
capaz de transformar o egoísmo num bem-estar coletivo, a 
concentração de renda numa satisfação de desejos de todos. 
É isso que Milton Friedmann faz quando diz que “subjacente 
à maior parte dos argumentos contra o mercado livre está a 
ausência da crença [fé] na liberdade como tal.” Como para 
ele a liberdade se encarna no mercado livre, quem é contra o 
capitalismo é contra a liberdade e não tem fé no poder da 
liberdade que se torna realidade no mercado livre. Como 
quem tem fé r'o mercado é pró-capitalismo e quem é antica- 
pitalista não compartilha desta fé no poder do mercado, o 


160. FRIEDMANN, M., Capitalismo a liberdade, 2* ed., São Paulo, Nova 
Cultural (Os economistas), 1985, p. 27. 
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argumento de Friedmann é tautológico. É uma simples rea- 
firmação dos seus pressupostos. Uma reafirmação que per- 
mite continuar apresentando os sofrimentos e mortes 
humanos como “sacrifícios necessários para o progresso”. 


A dimensão religiosa deste argumento tautológico fun- 
dado na “fé” se torna mais clara se levarmos em conta que a 
morte é um fato que desafia radicalmente todas as definições 
socialmente objetivadas da sociedade. Principalmente as 
mortes derivadas de uma lógica econômica que exige sacri- 
fícios humanos em nome da futura satisfação de todos os 
desejos. Nestes casos, a religião exerce um papel fundamen- 
tal no processo de legitimação. Como diz Peter Berger, 


“A religião mantém (...) a realidade socialmente definida 
legitimando as situações marginais [mortes] em termos 
de uma realidade sagrada de âmbito universal. Isto per- 
mite ao indivíduo que passa por estas situações continuar 
a existir no mundo da sua sociedade (...) por “saber” que 
mesmo esses acontecimentos ou experiências têm um 
lugar no seio de um universo que tem sentido.” 


A morte constitui para toda a sociedade um problema 
importante devido não só à sua óbvia ameaça à continuidade 
das relações humanas, mas também porque põe em xeque os 
pressupostos básicos da ordem sobre os quais descansa a 
sociedade e revela a inata precariedade de todos os mundos 
sociais. A sacralização da ordem estabelecida, ou a sacrali- 
zação do fundamento da ordem estabelecida — o mercado, na 
sociedade capitalista — é empreendimento pelo qual as socie- 
dades procuram manter intacta a ordem estabelecida diante 
da situação marginal por excelência que é a morte. 


Esta sacralização é mais necessária ainda quando a so- 
ciedade deve motivar os seus membros para matar — seja em 
guerras ou em planos econômicos — ou para consentir em 
correr risco de vida. Por isso, Berger diz que o exercício 
“oficial” da violência “é quase que invariavelmente acom- 
panhado de simbolizações religiosas”.'? 


161. BERGER, Peter, O dossel sagrado, São Paulo, Paulinas, 1985, p. 57. 
162. 1b., p. 58. 
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A obtenção do progresso econômico para todos é a 
condição para que os sacrificadores não se tornem assassi- 
nos. Mas, como a realidade social parece não querer seguir 
a fé destas pessoas, surge a necessidade de se justificar o 
contínuo adiamento da chegada do Paraíso Terrestre. Elabo- 
ra-se, assim, uma teoria que justifica a não frutificação dos 
sacrifícios humanos. Os sacrifícios não se frutificaram por- 
que ainda existem “pecadores” que tentam contra o sistema 
de mercado. E estes são, como diz Hayek, os que têm a 
pretensão de conhecer o mercado e de querer dirigi-lo, a 
partir do Estado, e causam um grande mal à sociedade." São 
os que propõem e buscam o pleno emprego e defendem 
políticas de redistribuição de renda, em nome da justiça 
social, passando por cima das leis do mercado, e com isso 
criam desequilíbrios na economia. É aquele que não tem 
humildade para reconhecer que não se pode substituir os 
processos espontâneos do mercado pelo controle humano 
consciente. E que por isso se torna cúmplice “na luta fatal 
dos homens para controlar a sociedade — uma luta que dele 
faz não só um tirano de seus companheiros, mas poderá 
transformá-lo no destruidor de uma civilização que nenhum 
cérebro traçou, mas que tem crescido pelos livres esforços 
de milhões de indivíduos.”'* Como estes “soberbos” não 
são capazes de uma discussão racional, pois se colocam 
acima da racionalidade do mercado, a sociedade liberal não 
pode ser tolerante com eles. Deve reivindicar, “em nome da 
tolerância, o direito de não tolerar os intolerantes” e de 
suprimir as suas filosofias intolerantes.” Desta forma, a 
sociedade moderna burguesa sacrifica os “soberbos” para 
que os sacrifícios necessários ao progresso frutifiquem. Ela 
se apresenta como anti-sacrificial: sacrifica aqueles que sa- 
crificam a humanidade postergando a implementação plena 
do sistema de mercado. Sacrificar os sacrificadores “não 


163. HAYEK, Fredrich A. von, “A pretensão do conhecimento”, Humanida- 
des, vol. I,n. 5, out-dez/83, Brasília, UnB, p. 47-54. Discurso proferido por ocasião 
do recebimento do Prêmio Nobel de Economia, em 1974. 

164. Ib., p. 54. 

165. POPPER, Karl R., A sociedade aberta e seus inimigos, vol. 1, op. cit. 
nota n. 4 do cap. 7, p. 289. 
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aparece como sacrifício, mas, ao contrário, como extirpar o 
sacrifício, combater o sacrifício. É a guerra dos sacrifí- 


39166 


cios. 


Completa-se assim o “circuito sacrificial” *”. O mercado 
promete, exigindo sacrifícios necessários, o progresso que 
nos levará ao Paraíso. Se estes sacrifícios ainda não frutifi- 
caram é porque o sistema de mercado ainda não pôde ser 
implementado plenamente por causa dos “soberbos” que 
pretendem dirigi-lo. Para que os sacrifícios necessários não 
sejam em vão ou se tornem simples assassinatos, é necessário 
sacrificar os que se levantam contra o sistema de mercado. 
O mercado se torna assim um Moloc, um ídolo, que, em 
nome da promessa de realizar o Paraíso Terrestre, exige e 
justifica os sacrifícios humanos “necessários” para o pro- 
gresso e os sacrifícios dos “soberbos” que tentam contra o 
mercado. 

'Desta forma, como dizem Adorno e Horkheimer, a razão 
reduzida à razão instrumental que aparecia como triunfo da 
racionalidade restringe-se à repetição do factual e o pensa- 
mento transforma-se em mera tautologia; 

“Desse modo, o esclarecimento regride à mitologia da 

qual jamais soube escapar. Pois, em suas figuras, a 

mitologia refletira a essência da ordem existente — pro- 

cesso cíclico, o destino, a dominação do mundo — como 

a verdade e abdicara da esperança. 


No mundo esclarecido, a mitologia invadiu a esfera 
profana. (...) Sob o título dos fatos brutos, a injustiça 
social da qual esses provêm é sacramentada hoje em dia 
como algo eternamente intangível e isso com a mesma 
segurança com que o curandeiro se fazia sacrossanto sob 
a proteção dos deuses.”'* 


122464 


166. Intervenção de F. Hinkelammert no encontro dos teólogos da libertação 
com René Girard, em ASSMANN, Hugo (ed.), René Girard com teólogos da 
libertação: um diálogo sobre ídolos e sacrifícios, Petrópolis-Piracicaba, Vozes- 
Unimep, 1991, p. 43-44. 

167. A lógica e a história do “circuito sacrificial” no Ocidente, vide. HINKE- 
LAMMERT, F., Sacrifícios humanos y sociedad occidental..., op. cit. 

168. ADORNO, Theodor W. - HORKHEIMER, Max, Dialética do esclare- 
cimento: fragmentos filosóficos, 2º ed., Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed., 1986, p. 
39-40. 
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Antes de passarmos ao capítulo seguinte, é preciso es- 
clarecer que a nossa crítica da modernidade não é uma 
“negação metafísica”, em sua totalidade, como se ela fora em 
si e na sua totalidade má. A nossa crítica se distancia do tipo 
de crítica feita por Ratzinger, por exemplo, como vimos 
acima. A solução não está na volta a uma sociedade do tipo 
tradicional, sob o comando de detentores da revelação dos 
desígnios de Deus, mas na superação — no sentido dialético 
— da modernidade: o resgate das dimensões positivas do 
projeto da emancipação humana e a negação do sacrificialis- 
mo. Dussel fala, neste sentido, em dois conteúdos da palavra 
modernidade. “Por seu conteúdo primário e positivo concei- 
tual, a 'modernidade” é emancipação racional. A emancipa- 
ção como saída da imaturidade por um esforço da razão como 
processo crítico, que abre à humanidade um novo desenvol- 
vimento histórico do ser humano.”'? O segundo conteúdo, a 
ser combatido, é, segundo Dussel, a “justificação de uma 
práxis irracional de violência” ” que nega e vitima o “outro”. 
Ele propõe a superação da modernidade, não em termos de 
um irracionalismo pós-moderno, mas como “Trans-moder- 
nidade” que ataca como irracional a violência sacrificial da 
modernidade e afirma a “razão do Outro”, que reconhece que 
a vítima da modernidade é inocente. 


Franz Hinkelammert também propõe a superação da 
modernidade sem implicar na superação do próprio raciona- 
lismo. Para ele, “o retorno ao totalitarismo anti-racionalista 
comprova, precisamente, que a superação da modernidade 
não se pode dar fora nem contra o racionalismo. Deve ocorrer 
uma transformação no seu interior.” Ele propõe a supera- 
ção da “metafísica do progresso” subjacente à modernidade, 
e o sacrificialismo que acompanha este tipo de ideologia 
portadora de “soluções definitivas”. Temas que desenvolve- 
remos no próximo capítulo. 


169. DUSSEL, Enrique, 1492 El encubrimiento del otro, op. cit., p. 208. 
170. 1b., p. 208. 
171. La fe de Abraham y el Édipo Occidental, San José, DEI, 1989, p. 99. 
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V. TEOLOGIA, UTOPIA E A 
IDOLATRIA 




















1. UTOPIA MODERNA OU A “BOA-NOVA” 
BURGUESA E A TEOLOGIA 


A passagem da sociedade tradicional para a moderna 
significou, como vimos, a transformação radical nos concei- 
tos de tempo, espaço e utopia. A modernização e a “secula- 
rização” não significaram abandonar os sonhos e desejos 
alimentados pelos anúncios religiosos, mas sim uma trans- 
formação radical na concepção da realização desses desejos. 
Significaram o surgimento de uma nova “boa-nova”, em 
concorrência com o anúncio das religiões tradicionais. Como 
“diz José Comblin, “a modernidade anuncia um evangelho 
porque anuncia um mundo novo que será a salvação da 
humanidade. A salvação que a Igreja não pôde realizar, a 
modernidade promete levá-la a cabo. Sem essa promessa não 
haveria propriamente a modernidade.” 


Só que existe uma diferença fundamental entre este 
anúncio da boa-nova e o anúncio feito pela cristandade 
tradicional. A mensagem da cristandade referia-se a um 
mundo transcendente, escondido, invisível na sua parte mais 
importante. Para fundamentar-se referia-se à autoridade de 
Deus e apelava para sinais afastados da experiência direta: 
os milagres e as profecias acontecidas na história de Israel e 
de Jesus há 2000 anos. O objeto da promessa era a vida futura 
invisível, ganha com a renúncia da vida presente. Tudo 
baseado na pura palavra de uma pessoa invisível. 


A boa-nova moderna, a utopia burguesa, não somente 
anuncia o futuro “de um mundo renovado pela produção 
material, um mundo de abundância em que todas as necessi- 
dades seriam satisfeitas e, mais ainda, todos os desejos,” mas 
mostra no presente os sinais desse futuro glorioso. Além 
disso, o discurso moderno apela para a razão de cada um, 
para a experiência imediata. Cada um pode experimentar por 
si mesmo os fundamentos da mensagem, apreciar pessoal- 


1. COMBLIN, José, A força da Palavra, Petrópolis, Vozes, 1986, p. 224. O 
grifo é nosso. 


2. b., p.215. 
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mente o seu valor, sem depender de uma autoridade ou da 
palavra de uma pessoa invisível. Para completar, ao invés de 
pedir uma renúncia à vida presente, a boa-nova moderna 
desvia a atenção da vida futura para dirigi-la para a vida 
presente. 


Em síntese, “o discurso moderno é um chamado, um 
apelo: apela para uma conversão, uma mudança radical de 
vida”. Este aspecto do evangelho ocupa quantitativamente 
um lugar limitado na literatura moderna, mas nunca deixa de 
estar presente. É como um pano de fundo onde as coisas 
adquirem o sentido. E, segundo Comblin, “sem ele a história 


moderna teria sido diferente: não teria existido e a cristanda-., 


de não teria desaparecido.” 


De uma certa forma é isso que J.K. Galbraith está retra- 
tando quando diz que 


“Esses homens da tecnoestrutura [das transnacionais] 
são o novo clero universal. Sua religião é o sucesso 
comercial; sua prova de verdade é a expansão e o lucro 
da empresa. Sua Bíblia é o relatório computadorizado; 
seu confessionário é a sala das reuniões. A equipe de 
vendas leva a sua imagem ao mundo, e de mensagem é 
o que geralmente a sua argumentação é chamada. (...) Os 
jesuítas dessa fé austera são os diplomados da Escola de 
Administração de Harvard.” 


Quando dizemos que a modernidade prega uma boa- 
nova, não estamos falando somente num sentido figurado. É 
uma boa-nova tanto no sentido material, do conteúdo, quanto 
no sentido formal de ser uma proposta universal e universa- 
lizante. A modernidade não é uma simples alternativa frente 
a outras, pois isso implicaria na convivência com outras 
culturas particulares divergentes, mas sim uma forma de 
organização social que necessita se impor mundialmente. O 
capitalismo, a versão da modernidade que nos interessa, não 


3. 1b., p. 224. 
4. Ib., p. 225. 


5. GALBRAITH, John K., A era da incerteza, 6º ed. rev., São Paulo, Pioneira, 
1984, p. 274. 
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pode conviver com formas de organização social que colo- 
que certos valores acima da lógica do mercado e do critério 
da eficiência técnica. A defesa dos valores humanos, dos 
valores éticos “objetivos”, no campo econômico é conside- 
rado como pré-moderno, como um obstáculo à moderniza- 
ção. É a famosa separação da ética da economia ou da ciência 
em geral. Como diz Roberto Campos, a economia “pertence 
ao reino da produtividade e da eficiência, categorias diferen- 
tes daquelas do reino da ética e da justiça. Os medievais 
falavam do justum praetium, segundo a ordem natural; os 
hodiernos falam apenas do “preço do equilíbrio" no merca- 
do.”* São dois reinos que não se interpenetram, que não se 
relacionam. Houve uma negação radical dos valores huma- 
nos que transcendem as leis do mercado e a assunção das leis 
do mercado como novos valores éticos. Só que, como vimos 
anteriormente, isto não é assumido explicitamente porque 
esta assunção foi feita em nome da nova racionalidade e da 
neutralidade ética das ciências. Sendo assim, alguém só pode 
ser moderno na medida em que se transforma em defensor e 
propagador da modernização, onde quer que ainda subsistam 
vestígios de tradição pré-moderna e dos valores que entram 
em conflito com o mercado. 


1.1. “Religião econômica” burguesa 


Esta “boa-nova” da economia moderna burguesa pres- 
supõe a ausência de limite da factibilidade da realização dos 
desejos humanos. Esta é a característica marcante da moder- 
nidade. Esta idéia se vulgarizou com o dito “querer é poder”. 
O sistema de mercado se apresenta como a instituição que 
nos conduzirá à realização de todos os nossos desejos. Com 
isso, o mistério do desejo, isto é, o mistério da religião se 
revela como o sistema de mercado e o capitalismo se trans- 
forma numa “religião econômica”. Uma religião econômica 
que não admite transcendência — nem dos valores nem dos 


6. CAMPOS, Roberto, Além do cotidiano, Rio de Janeiro, Record, 2º ed., 
1985, p. 65. 
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desejos que transcendem o mercado — pode continuar sendo 
) . . . 

chamada simplesmente de economia. Assim, tem a vanta- 

gem de possuir uma “essência” religiosa que gera relações 

devocionais com as pessoas e, ao mesmo tempo, a vantagem 

de não sofrer críticas de ser herdeira de uma religião pré-mo- 

derna. 


A partir do pressuposto de que se pode realizar a utopia, 
os sonhos humanos, a sociedade moderna apresentou o pro- 
gresso técnico como o caminho para esta realização. Como 
o avanço da técnica é tanto maior quanto o grau de concor- 
rência, o sistema de mercado foi assumido como a única 
instituição capaz de proporcionar a ótima alocação dos re- 
cursos e, por conseguinte, como o único caminho para a 
realização da utopia. O critério último passou a ser, então, o 
de busca da maximização do lucro que propicia a maximiza- 
ção da eficiência. Para tanto estabeleceu a defesa do interesse 
próprio como o “espírito” que deve nortear todas as relações 
sociais e interpessoais. 


À concorrência como a relação básica e a defesa do 
interesse próprio como o valor fundamental nas relações 
econômicas e sociais geram necessariamente o sacrifício dos 
mais fracos. Mas, como as causas deste sacrifício são neces- 
sárias para O progresso, estes sacrifícios são percebidos como 
“sacrifícios necessários” para o progresso que nos levará à 
utopia, ao Paraíso Terrestre. Os sacrifícios humanos foram 
secularizados: não são mais fundamentados em princípios 
religiosos, mas na ciência moderna. 


Para que a defesa do interesse próprio (egoísmo) possa 
gerar o bem comum (o amor ao próximo), ou que haja uma 
identificação do interesse particular da burguesia que busca 
a maximização do lucro com o interesse geral da sociedade, 
é necessário um ente supra-humano capaz desta transforma- 
ção ou, como dizem os economistas neoliberais, capaz deste 
“milagre”.” O mercado foi apresentado pela tradição econô- 


7. Por exemplo, FRIEDMANN, Milton & Rose, Liberdade de escolher: o 
novo liberalismo econômico, 2º ed., S. Paulo, Record, s/d., p. 15; SAMUELSON, 
Paul A., Introdução à análise econômica, vol. 1, 9º ed., S. Paulo, Agir, p. 46. 
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mica burguesa como a “mão invisível” capaz desta proeza. 
Uma proeza digna de um Deus. Michael Novak, confirman- 
do isso, diz que 
“A imagem de Deus subjacente no livre mercado e no 
sistema trinário do capitalismo democrático é Phroni- 
mos, a previdente inteligência prática incorporada em 
agentes singulares de singulares situações concretas.”* 


O egoísmo, a defesa do interesse próprio no mercado, é 
apresentado assim como a melhor forma de se atingir o 
bem-estar da coletividade, ou, em outras palavras, de amar 
ao próximo. Assim, os sacrifícios humanos necessários para 
o progresso são feitos em nome do amor ao próximo. No 
paradigma econômico do sistema de mercado sucedeu, como 
diz Assmann, “uma coisa tremendamente séria: o sequestro 
e a adulteração do que há de mais essencial no cristianismo, 
a concepção cristã do amor ao próximo e, consegiientemente, 
do amor a Deus. Aí está, também, a raiz teológica mais 
profunda do sacrificialismo inerente a esse paradigma”? 
Houve uma cabal redefinição do preceito cristão do amor ao 
próximo, efetuada pelo novo e “efetivo magistério teológico 
(sem que levasse esse nome, claro está) da parte do pensa- 
mento econômico”: 


“O evangelho da caridade ficou totalmente confiado à 
paixão do interesse próprio. Deriva daí a possibilidade 
de proclamar, da maneira mais enfática, uma mística do 
serviço ao próximo incorporada nas piores formas de 
dominação e exploração do próximo.” 


O aparente secularismo desta “religião econômica” se 
funda na naturalização da economia e da história. O mercado 
não é apresentado como um produto histórico das relações 
sociais, mas como uma “evolução da natureza”, como evo- 
lução de algo natural à essência humana. Houve, na verdade, 


8. NOVAK, Michael, O espírito do capitalismo democrático, Rio de Janeiro, 
Nórdica, s/d. (original, 1982), p. 131. 

9. ASSMANN, Hugo e HINKELAMMERT, Franz, A idolatria do mercado, 
Petrópolis, Vozes (Col. Teologia e Libertação), 1989, p. 351. 


10. 1b., p. 144. 
11. 1b., p. 156. 
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uma recaída numa “religião do destino”, na qual os homens 
se entregam ao arbítrio de forças externas que não controlam. 
A diferença desta religião do destino com outras pré-moder- 
nas é que esse destino, alheio à consciência e às vontades 
humanas, é visto agora como destino “científico” e, ademais, 
beneficamente providencial. 


Karl Polanyi diz que, no século XIX, diante de uma 
riqueza nunca vista em companhia inseparável de uma po- 
breza também nunca vista, os pensadores proclamaram a 
descoberta de uma nova ciência que colocava além de qual- 
quer dúvida as leis que governam o mundo dos homens. E 
que 

“Em obediência a essas leis, a compaixão não habitava 

mais os corações e a determinação estóica de renunciar 

à solidariedade humana, em nome da maior felicidade 

para um número maior de pessoas, adquiriu a dignidade 

de uma religião secular.”? 


O liberalismo econômico que foi o princípio organizador 
da sociedade de economia de mercado evoluiu, segundo 
Polanyi, “para uma fé verdadeira na salvação secular do 
homem através de um mercado auto-regulável”.” 


Por tudo o que vimos, podemos dizer, com Assmann, que 
“a coisa mais fantástica na “religião econômica” é que ela 
- opera com todas essas profundas experiências devocionais 


»» 14 


sem precisar apresentar-se como religião”. 


1.2. Ciências modernas, mito e teologia 


Em 1972, Franz Hinkelammert, que como economista 
fazia as suas pesquisas no campo da economia política, 
percebeu que a dominação no sistema capitalista transcendia 
à questão puramente econômica e perguntava “até que ponto 
uma análise que parte da economia política pode chegar na 


12. POLANYI, Karl, A grande transformação: as origens da nossa época, 
Rio de Janeiro, Campus, 1980, p. 111. 


13.1b., p. 141. 
14. Op. cit., p. 177. 
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sua elaboração do conceito de libertação?” Percebendo que 
o fetiche do valor de troca, que constitui as relações de 
produção no sistema capitalista, não é nada “mais que a 
expressão perverso-transcendental do submetimento de to- 
dos — e do próprio capitalista — aos ditames do sistema” e que 
gera “uma moral de fetiche perverso-transcendental” que 
apresenta a agressividade e destruição “como caminho mis- 
tificado da redenção”", ele escreveu que a racionalidade do 
sistema de mercado “é aparente e esconde uma profunda 
irracionalidade. E parece que a raiz desta irracionalidade 
profunda escapa a um enfoque que parte exclusivamente da 
economia política.” 


Celso Furtado pensa de um modo semelhante quando diz 
que “os mitos têm exercido uma inegável influência sobre a 
mente dos homens que se empenham em compreender a 
realidade social”, na medida em que os cientistas sociais se 
apóiam em postulados enraizados num sistema de valores 
que raramente chegam a explicitar. O mito, segundo ele, 
“congrega um conjunto de hipóteses que não podem ser 
testadas”, mas que têm a importante função de “orientar, num 
plano intuitivo, a construção daquilo que Schumpeter cha- 
mou de visão do processo social, sem a qual o trabalho 
analítico não teria qualquer sentido.”" 


A professora Joan Robinson também diz que as propo- 
sições metafísicas, que não podem ser comprovadas, forne- 
cem um quadro para se poder formular hipóteses. “Não 
pertencem ao domínio da ciência, embora lhe sejam neces- 


15. “La situación de la sexualidad dentro del materialismo histórico”, Cua- 
dernos de la Realidad Nacional, n. 12, 1972, Santiago, p. 233. 


16. 1b., p. 237. 


17. 1b., p. 235. Este artigo marca a transição de F. Hinkelammert economista 
para economista-teólogo. A experiência da religiosidade presente no golpe militar 
de Pinochet, no Chile, onde ele trabalhava, vai consolidar esta passagem. O seu 
livro Ideologia del sometimento, San José, Educa-Dei, 1977, escrito no “exílio” na 
Alemanha, é o marco definitivo desta passagem. Nele Hinkelammert já trabalha 
explicitamente o desmascaramento dos temas teológico-idolátricos presentes na 
lógica da dominação. Temas que ele vai aprofundar nos livros posteriores escritos 
no DEI, na Costa Rica. 


18. FURTADO, Celso, O mito do desenvolvimento econômico, Rio de Janei- 
ro, Paz e Terra, 1974, p. 15. 
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sárias. Sem elas não saberíamos o que é que queremos saber. 
(...) a metafísica sempre desempenhou um papel importante, 
talvez indispensável.”” 


Isto significa que a compreensão da realidade social e 
das teorias sociais e, portanto, o desmascaramento das for- 
mas de dominação e a elaboração do conceito de libertação 
não podem ser feitos exclusivamente a partir das ciências do 
social. Há uma necessidade de analisar os pressupostos das 
ciências que a racionalidade das ciências sociais modernas 
são incapazes de dar conta, pois elas não assumem estes 
pressupostos como um campo de discussão científica e se 
sistematizam a partir desta posição. 


Até K. Popper, famoso pela sua tese de que só é científica 
uma afirmação falseável e que possa ser testada,” admitiu a 
importância das proposições metafísicas para a ciência. Após 
dizer que se sente fascinado por Darwin e pelo darwinismo, 
afirmou que “o darwinismo não é uma teoria científica 
passível de prova, mas um programa de pesquisa metafísi- 
ca”? e “é metafísico por não ser suscetível de prova”? 
Mesmo assim, contrariando a sua tese sobre a cientificidade, 
diz: 

“A despeito disso, entretanto, a teoria é de importância 
inestimável. Sem ela, não vejo como nosso conhecimen- 
to poderia ter-se desenvolvido tanto quanto se desenvol- 
veu depois de Darwin. (...) na medida em que crie a 
mesma impressão [de ter alcançado uma explicação 
última] o darwinismo não é muito superior à concepção 
teísta da adaptação; importa, pois, mostrar que o darwi- 
nismo não é uma teoria científica, mas metafísica. Con- 
tudo, seu valor para a Ciência, como programa de pes- 
quisa metafísica, é enorme, especialmente se admitirmos 
que ele pode ser criticado e aperfeiçoado.” 


19. ROBINSON, Joan, Filosofia econômica, Rio de Janeiro, Zahar, 1979, p. 9. 


20. A lógica da investigação científica, S. Paulo, Abril (Os pensadores), 1980, 
p. 1-124; Conjecturas e refutações, Brasília, UnB [1980], especialmente cap. 8 e 11. 

21. POPPER, Karl, Autobiografia intelectual, 2º ed., São Paulo, Cultrix, 1986, 
po Li: 

22. 1b., p. 180. 

23. 1b., p. 181. 
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Ele assume que a ciência não se desenvolveria como se 
desenvolveu sem essa teoria metafísica. Nesse sentido, ele 
dá razão à posição assumida por teóricos, como Furtado, 
Robinson e Hinkelammert, de que as ciências modernas, 
apesar de sua pretensão de neutralidade, de “pura” raciona- 
lidade, são fundadas em mitos ou proposições metafísicas, 
sem as quais não poderiam se desenvolver nem possuir um 
sentido para as suas pesquisas. 


Chegamos assim, depois de um longo caminho, à formu- 
lação de um espaço relevante para a teologia no mundo 
moderno e, consegientemente, de uma visão da relação entre 
a teologia e as ciências modernas adequadas a este novo 
espaço. Não um espaço secundário da racionalização, “com 
sacrifício do intelecto” (Weber), das “realidades celestes” 
desvinculadas da realidade humana concreta, tolerada pela 
sociedade moderna a partir da divisão do mundo em “dois 
reinos”. Estamos falando da discussão sobre o mito fundante 
da modernidade: “a harmonia inerente entre o progresso 
técnico e o progresso da humanidade, mediatizada por um 
marco institucional como o mercado [no capitalismo] ou 
planejamento centralizado [no socialismo)”. Ou da essên- 
cia da modernidade que é, no dizer de Hinkelammert, “a 
ilusão transcendental dos progressos infinitos”?, a ilusão de 
que se pode construir, na história o Paraíso Terrestre, a 
satisfação de todos os desejos, pelo progresso infinito da 
técnica e da ciência. A ilusão de que não há limites de 
factibilidade, de que não há desejos e utopias que transcen- 
dam a possibilidade histórica e que, portanto, todos os dese- 
jos serão realizados pelo progresso técnico. A ilusão que 
funda todo o sacrificialismo do mercado e a sua religião 
econômica. É importante enfatizar aqui que o sacrificialismo 
do sistema de mercado — a exigência de sacrifício de vidas 
humanas como uma necessidade para o progresso e a con- 
quista do “Paraíso” — está fundado na ilusão de que o pro- 


24. HINKELAMMERT, F., “La lógica de la expulsión del mercado capitalista 
mundial y el projeto de liberación”, Pasos, n. especial, 3/1992, p. 13. 


25. HINKELAMMERT, F,, Crítica a la razón utópica, San José, DEI, 1984, 
p. 206. 
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gresso técnico infinito, possibilitado pelo sistema de merca- 
do, nos levará à satisfação de todos os desejos humanos. É 
esta promessa que sustenta a “legitimidade” dos sacrifícios 
humanos. Estamos falando da crítica a este mito sacrificial 
pela introdução do que Hinkelammert chamou, em 1968, 
inspirado na teologia política de Metz, de “cláusula escato- 
lógica”?: a insistência de que não há nenhuma factibilidade 
histórica do que temos chamado de “Paraíso Terrestre”. 


Entretanto, é preciso tomar cuidado, como o próprio 
Hinkelammert insistiu, para que esta noção de cláusula es- 
catológica não nos leve a um pessimismo em relação às 
possibilidades históricas, muito presente em teologias con- 
servadoras da escatologia, e uma nova divisão dualista e 
estática da realidade em mundo humano e celeste, nos mol- 
des das sociedades tradicionais. Contudo, é preciso reintro- 
duzir, com clareza, a noção do limite humano. 


1.3. Conceitos transcendentais e a 
factibilidade humana 


A crítica à razão utópica, como chamou Franz Hinke- 
lammert essa crítica à ilusão transcendental, não constitui 
uma rejeição ao utópico e consegiiente perpetuação da situa- 
ção presente, mas sim sua conceituação transcendental. Con- 
ceitos transcendentais são conceitos imaginários, não factí- 
veis, idealizados a partir das características gerais da reali- 
dade. São frutos da elaboração humana; não têm uma exis- 
tência própria, independente, num “mundo metafísico” e 
nem são frutos de uma “iluminação divina”. As imagens da 


26. “Instituciones cristianas y sociedad”, escrito originalmente para um 
Seminário de Teologia em 1968 e publicado em América Latina Hoy, n. 1, 
jan-mar/69, Santiago, p. 38-54; “Dialéctica de los valores y epistemología de 
acción”, Seminario del Instituto Latinoamericano de Desarrollo (ILADES), Santia- 
go, 1968, mimeo. 7 p. Henrique L. Vaz também diz que: “a utopia, no sentido amplo, 
é como uma “idéia reguladora” no sentido kantiano do termo, e as condições da sua 
realização não podem ser deduzidas da realidade empírica à qual se opõe o ideal 
utópico. Nesse sentido a utopia, por definição, não é realizável. (...) a utopia em 
sentido estrito não é senão o sacrifício da racionalidade política no altar do mito da 
Cidade ideal.” Escritos de filosofia I: problemas de fronteira, São Paulo, Loyola, 
1986, p. 296 e 299. 
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instituição perfeita, como o mercado de concorrência perfei- 
ta ou o planejamento perfeito do socialismo, são reflexos 
idealizados da realidade, necessárias para o conhecimento e 
transformação da realidade. Isto porque todo pensamento se 
origina a partir do mundo real, com problemas, deficiências 
e limites, e busca a aproximação à satisfação dos desejos e, 
por isso, transcende efetivamente esse mundo real. A crítica 
à razão utópica é, portanto, a “discussão dos quadros de 
categorias dentro dos quais são elaborados os pensamentos 
sociais. Esses quadros de categorias sempre contêm reflexão 
transcendental, embora, às vezes, ela esteja oculta.” 


Podemos encontrar esta mesma idéia de Hinkelammert 
em um exemplo trabalhado por Rubem Alves. Ele também 
diz que o pensamento, tanto o senso comum quanto o cien- 
tífico, é a expressão da mesma necessidade básica de com- 
preender o mundo a fim de resolver os problemas e melhor 
sobreviver. A partir do exemplo de um defeito num automó- 
vel, ele sistematizou os passos da ciência: a) tomada da 
consciência do problema; b) a construção de um modelo 
ideal da máquina, um automóvel sem defeitos; c) elaboração 
de hipóteses sobre o defeito; d) o teste das hipóteses. “O 
problema é fazer com que o carro ande novamente, isto é, 
fazer com que ele funcione conforme foi idealmente plane- 
jado* 


A elaboração de uma ordem ideal é o ponto central de 
qualquer teoria voltada para uma ação. É esta ordem que 
permite que se façam previsões. “Sem ordem não há proble- 
ma a ser resolvido. Porque o problema é exatamente cons- 
truir uma ordem ainda invisível de uma desordem visível e 
imediata”? Constrói-se uma ordem ideal invisível e a partir 
dela elaboram-se hipóteses e propõem-se ações. Elabora-se, 
por exemplo, um motor ideal que funcione perpetuamente, 
isto é, que não sofra desgastes nem consuma energia; e a 


27. HINKELAMMERT, F., Crítica a la razón utópica, op. cit., p. 29. 


28. ALVES, Rubem, Filosofia da ciência, 5º ed., S. Paulo, Brasiliense, 1984, 
p. 24. O grifo é nosso. 


29. Ib., p. 28. 
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partir deste conceito di se busca a sua aproxima- 
ção, isto é, a construção de motores que cada vez mais 
tenham um menor consumo de energia e menor desgaste. A 
ilusão transcendental consiste em acreditar que é possível, 
com o progresso científico, construir de fato um moto per- 
petuum. 


Os conceitos transcendentais ou a utopia transcendental 
ou a ordem ideal são uma necessidade de um pensamento 
voltado para ação e fornecem o sentido para a ação e para a 
própria sociedade. O perpetuum mobile, o mercado de con- 
corrência perfeita ou a sociedade de satisfação plena dos 
desejos são exemplos destes conceitos necessários, mas não 
factíveis.” 


Precisamos introduzir aqui os diferentes tipos de limites 
+de factibilidade para que esta noção de não-factibilidade seja 
bem esclarecida.” 

O primeiro é a factibilidade técnica. Refere-se à realiza- 
ção de alguma meta do mundo natural. Quanto a essas metas 
podemos distinguir metas tecnicamente factíveis ou não. A 
não factibilidade técnica significa uma possível factibilidade 
futura. O que não é tecnicamente factível hoje pode ser 
amanhã. 


O segundo se refere a metas históricas humanas dentro 
de uma totalidade dada, em particular dentro de um sistema 
social, É o problema da factibilidade sistêmica. Há metas que 
não são factíveis dentro de um sistema dado, independente 
do progresso técnico. A liberdade de todos os escravos, por 
exemplo, não é factível dentro de um sistema escravista. 
Nenhuma forma de progresso técnico poderá libertar os 
escravos sem romper com o sistema escravista. A liberdade 
dos escravos só é factível com a superação deste sistema, 


30. Nós já vimos por que não é factível uma sociedade que satisfaça plena- 
mente todos os desejos. O conceito de mercado de concorrência perfeita também 
não é factível porque o conceito de concorrência pressupõe desequilíbrio e imper- 
feição. Vide: HINKELAMMERT  F., Crítica a la razón utópica, op. cit., p. 56-62. 

31. Para esta tipologia nos bascamos em dois textos de F. Hinkelammert, 
Ideologtas del desarrollo y dialéctica de la historia, p. 83-84 e Crítica 'a la razón 
utópica, p. 210, fazendo algumas adaptações tendo em vista o conjunto de sua obra. 
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independente de progressos técnicos. Existem metas que são 
factíveis dentro de um sistema dado e outras que não são 
factíveis, a não ser que se supere o sistema vigente por um 
outro que as torne dani: 


dentro do marco do tempo-espaço da história humana. Se 
existem metas que poderão se tornar factíveis com o progres- 
so técnico ou com a criação de um novo sistema, existem 
também metas ou desejos que não são factíveis dentro da 
história humana, isto é, são humanamente impossíveis. 


O quarto é a factibilidade lógica. Refere-se à coerência 
lógica da meta proposta. A condição de factibilidade de 
qualquer meta é a sua coerência lógica. Se não é logicamente 
coerente, não é factível a priori, pois nem pode ser expressa 
ou imaginada. 


A ilusão transcendental, a ilusão da factibilidade humana 
dos conceitos transcendentais, se funda na ideologia do 
progresso infinito, da aproximação infinita à sua realização. 
Através desta ilusão, “a ciência empírica — segundo Hinke- 
lammert — passa a ser mítica, uma vez que todas as possibi- 
lidades dos princípios empíricos gerais de impossibilidade 
passam a ser possíveis “em princípio”, em vinculação com 
seus progressos infinitos correspondentes.” Neste sentido, 
a afirmação da factibilidade da utopia além de ilusória chega 
a ser religiosa.” Esta ilusão aparece como perspectiva real 
para o futuro. Entretanto, o cientista empírico sente-se como 
o único que se libertou do mito, quando na realidade é aquele 
que mais ingenuamente está submetido ao mito. Não percebe 
que todo pensamento voltado para a ação está fundado em 
mitos ou proposições metafísicas, como vimos acima; e por 
não perceber isto é incapaz de ter uma visão crítica do 
fundamento: submete-se ingenuamente. É porque toma a 
ilusão transcendental como a realidade. E esta se apresenta 
então como realidade secularizada. 


32. Crítica a la razón utópica, op. cit., p. 205. 


33. Cf. HINKELAMMERT, F., Economía y revolución, Santiago, ed. Pacífi- 
co, 1967, p. 171. 
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1.4. Ilusão transcendental, idolatria e teologia 


A ilusão transcendental retira da teologia o seu espaço 
na sociedade moderna. O ateísmo moderno se funda justa- 
mente nesta ilusão de poder prescindir de Deus para a reali- 
zação de todos os desejos humanos. Este ateísmo foi 
percebido por setores das Igrejas cristãs como “a afirmação 
de um Super-Homem capaz de desafiar a Deus”,* desafio 
esse que poderia levar a humanidade ao seu próprio aniqui- 
lamento. Na verdade, a modernidade teve a pretensão de ter 
descoberto, não um Super-Homem, mas sim uma Superins- 
tituição -mercado, no capitalismo, e revolução-planejamento 
centralizado-Estado Socialista, no socialismo — que nos con- 
duziria ao Paraíso Terrestre. Essa instituição se absolutiza e 
exige sacrifícios humanos como necessários para o progres- 
so que nos levaria a este Paraíso. Desta forma, o ateísmo 
moderno, na verdade, se transforma na idolatria de uma 
instituição, fundada na ilusão transcendental. Essa transfor- 
mação dá ao mercado o “espírito” que faz este sistema 
necrófilo se apresentar vivo, com promessas de vida e dar 
boa consciência aos dominadores. “Assim, a crítica da ilusão 
transcendental é o primeiro passo para se poder dar ao sujeito 
humano a posição de centro da história, em relação ao qual 
toda institucionalidade é subsidiária.”* E com a crítica desta 
ilusão, a transcendência à realidade toma outra forma surgin- 
do o espaço para a transcendência teológica. Assim, pode- 
mos dizer com Hinkelammert que no mundo moderno “a 
crítica da ilusão transcendental é decisiva para o possível 
espaço que os pensamentos teológicos podem ter, 


Júlio de Santa Ana reforça esta idéia ao dizer que um dos 
desafios da teologia diante da modernidade é o “desafio de 


34. COMBLIN, José, “O cristianismo e o desafio da modernidade”, em: Silva, 
Antonio Ap. (org.), América Latina: 500 anos de evangelização, São Paulo, 
Paulinas, 1990, p. 246. j 

35. HINKELAMMERT, F,, La crítica a la razón utópica, op. cit., p. 262. 

36. HINKELAMMERT  F., Crítica a la razón utópica, op. cit., 211. Comblin, 
tanto no artigo citado na penúltima nota quanto no seu livro A força da palavra, não 
chega a analisar a questão do fundamento do ateísmo moderno ou o problema da 
idolatria das instituições econômicas. 
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conseguir um lugar inquestionável, legítimo dentro do âm- 
bito científico”.” Este desafio está ligado ao desafio de 
submeter à verdadeira crítica os pressupostos do conheci- 
mento científico moderno, “que não foram submetidos à 
verdadeira crítica”, para mostrar que a ciência moderna é, 
geralmente, uma ciência “oficial” e não descobre toda a 
realidade. Assim, mostrar que o desencantamento da moder- 
nidade, que levou o ser humano a se isolar da natureza, não 
significou o desaparecimento do sagrado, mas que o seu 
caráter misterioso se mantém e aparece quando nos aproxi- 
mamos do mundo da economia. “É o desafio da idolatria da 
existência de falsos deuses que dominam a vida de muitos 
homens e mulheres num mundo que pretende ser altamente 
secularizado.”? Segundo Santa Ana, com a “sacralização do 
mercado”,“ não há outra moral fora a moral do mercado e na 
“Juta que caracteriza o mercado livre existem aqueles que 
ganham e perdem, os que sacrificam ao ídolo e os que são 
sacrificados. O ídolo não se satisfaz sem esta violência”.” 


A partir da constatação de que a ordem dos ídolos 
somente se mantém com a prática da crueldade e dos sacri- 
fícios de vidas humanas, Júlio de Santa Ana diz que a 
compreensão do Deus revelado em Jesus como Deus que nos 
“convoca à obediência na prática da libertação e da justiça, 
e não ao sacrifício (cf. Oséias 6,6), éum chamado à subversão 
da ordem dos ídolos”.* Isto é, na medida em que o sentido 


da sociedade burguesa moderna está fundado na ilusão trans- 
“cendental, a crítica a esta ilusão idolátrica é uma crítica da 


37. SANTA ANA, Júlio de, “Teologia e modernidade”, em: Silva, Antonio 
Ap. (org.), América Latina: 500 anos de evangelização, op. cit., p. 193. 


38. 1b., p. 201. 
39. 1b., p. 202. 


40. O amor e as paixões: crítica teológica à economia política, Aparecida, 
Santuário, 1989, p. 53. 


41. Idem, p. 56. A tradução deste trecho da edição brasileira é ambígua. Por 
isso, corrigimos a tradução baseando-nos na versão original deste capítulo escrito 
em espanhol e publicado em Pasos, n. 6, jun/86. 


42. Ib., p. 68. 


229 


legitimidade da sociedade burguesa, um ponto fundamental 
na nossa luta pela libertação dos pobres. 


Só na medida em que criticamos a ilusão transcendental 
da modernidade é que podemos criticar os “sacrifícios ne- 
cessários de vidas humanas” e repensar os conceitos de 
tempo e espaço em termos finitos, o problema da factibilida- 
de e dos limites da ação humana e de qualquer instituição. 
Reconhecendo, assim, a existência de esperanças e desejos 
que transcendem a capacidade humana. Esta crítica, que 
poderíamos chamar de primeiro passo da teologia fundamen- 
tal na sociedade moderna burguesa, é a crítica da idolatria do 
mercado e, consegiientemente, também da idolatria do capi- 
tal? A recuperação do espaço relevante da teologia nas 
sociedades modernas não passa pela crítica ao ateísmo, mas 
sim pela crítica da idolatria: a transcendentalização de uma 
instituição humana e a sua exigência de sacrifício de vidas 
humanas. 


Vale a pena citar aqui um texto de Max Horkheimer, 
filósofo judeu que se aproximou muito da teologia: 


“Qualquer ser limitado — e a humanidade é limitada — 
que se considera como o último, o mais elevado e o único, 
se converte em um ídolo faminto de sacrifícios sanguinários, 
e que tem, ademais, a capacidade demoníaca de mudar a 
identidade e de admitir nas coisas um sentido distinto.” 


Diante do absoluto necrófilo, negativo, Horkheimer afir- 
ma que o conhecimento da nossa finitude não pode ser 
considerado como prova da existência de Deus, mas que 
pode produzir “a esperança de que exista um absoluto po- 
sitivo” e que, apesar de não podermos representar O absoluto, 
podemos afirmar, falando do absoluto, que “o mundo em que 


43. O sistema de mercado capitalista é impensável sem o capital. O capital, 
aqui, é pensado em termos de relação econômico-social que se estabelece em torno 
da lógica da acumulação do capital e que se apresenta sob a forma de objetos 
(dinheiro, meios de produção, mercadoria); e não simplesmente como um conjunto 
de bens de produção como os definem as pessoas do “mundo dos negócios”. 

44. Citado do Anuário Schopenhauer, 1961, em HORKHEIMER, Max, “La 
afioranza de lo completamente otro”, em: MARCUSE, H., POPPER, K. e HORK- 
HEIMER, M,, À la búsqueda del sentido, Salamanca, Sígueme, 1976, p. 68. 
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vivemos é algo relativo”.“ Ele também considera que um dos 
papéis fundamentais da teologia é negar a absolutização do 
relativo, a idolatria. Mesmo sem considerar a teologia como 
a ciência do divino ou a ciência de Deus — pois para ele não 
é possível comprovar a existência de Deus, pois isso seria 
negar a sua transcendência — ele afirma a importância da 


teologia no mundo moderno dizendo que 


aa teologia significa aqui a consciência de que o mundo 
é um fenômeno, de que não é a verdade absoluta nem o 
último. A teologia é — e o digo conscientemente com 
prudência — a esperança de que a injustiça que caracteriza 
o mundo não pode permanecer assim, que o injusto não 
pode considerar-se como a última palavra.”“% 


Pensar que o problema fundamental da sociedade mo- 
derna capitalista é o ateísmo é não compreender que o 
fundamento do aparente ateísmo moderno, tanto no Primeiro 
Mundo quanto no Terceiro, é a idolatria.” Além disso, se 
partirmos do pressuposto que o principal desafio da teologia 
e da Igreja é o ateísmo, um mundo sem Deus, podemos cair 
no erro de anunciar o “preceito do amor ao próximo”, de 
solidariedade com os pobres, sem percebermos que o “novo 
magistério teológico” inverteu este preceito e apresenta à 
sociedade o egoísmo e o cinismo como a melhor forma de 
amar ao próximo. Isto é, a nossa mensagem será compreen- 
dida de uma forma totalmente inversa da nossa intenção ou 
não terá nenhum sentido para o mundo moderno. O anúncio 


45. 1b., p. 103. 

46. 1b., p. 106. 

47. Jon Sobrino, no seu artigo “Reflexiones sobre el significado del ateísmo 
y la idolatría para la teología”, Revista Latinoamericana de Teologia, n. 7, jan- 
abr/86, San Salvador, p. 45-81, associa o ateísmo com o ambiente do Primeiro 
Mundo e a idolatria com o Terceiro Mundo e defende a escolha da idolatria como 
o pólo dialético fundamental da teologia porque “uma teologia que se constitui 
contra a idolatria se torna mais atual e mais bíblica” (p. 72). Apesar de análise 
bastante exaustiva sobre o problema do ateísmo e idolatria, ele não percebeu que o 
ateísmo do Primeiro Mundo está fundado na idolatria ou na transcendentalização 
do mercado. Gustavo Gutiérrez, ao dizer que “esta perspectiva sobre a idolatria tem 
vigência particular na América Latina”, Deus da vida, S. Paulo, Loyola, 1990, p. 
76, parece também concordar com esta associação feita por Sobrino do ateísmo com 
o Primeiro Mundo e a idolatria com o Terceiro. 
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do evangelho não se dá a um mundo sem Deus, secularizado, 
que aceita ou espera um discurso a partir do transcendente. 
Mas sim a um mundo que tem a sua “transcendência”, a sua 
instituição transcendentalizada e sacralizada, e a sua utopia. 
Isto significa que antes de mais nada precisamos desmascarar 
a idolatria, ou a utopia perversa, para que uma nova é 
verdadeira imagem de Deus possa ser anunciada e compreen- 
dida, sem inversões. 


A ocupação teológica do espaço teológico só ocorre 
quando se faz uma clara crítica de todo tipo de ilusão trans- 
cendental e se deixa aparecer a impossibilidade humana de 
realizar o humanamente impossível. O espaço que existe 
entre o humanamente impossível e metas transcendentais 
logicamente não-contraditórias torna-se, desta forma, um 
objeto de esperança humana. Deus aparece, assim, como 
aquele para o qual é possível realizar o que humanamente é 
impossível. Em outras palavras o reino de Deus que “está 
no meio de nós” (Lc 17,21) jamais se identifica plenamente 
com as estruturas do mundo, jamais se institucionaliza na 
história humana. Por isso Hugo Assmann diz que “como 
categoria utópica, o reino de Deus é a simultaneidade pre- 
sença-ausência da libertação” .“ A plena realização do reino 
de Deus ou do desejo humano de vida em plenitude para 
todos só pode ser obra de Deus que supera a impossibilidade 
humana. A fé cristã na ressurreição de Jesus é o fundamento 
desta esperança radical. 


Nesta fé reconhecemos os limites humanos e, por isso, 
não identificamos nenhuma obra humana com O Absoluto, 
identificação esta que nos levaria ao sacrificialismo e à 

“submissão à ordem idolátrica. /A relativização do mundo e 
da nossa capacidade de realizar os nossos desejos nos leva a 
lutarmos pela vida humana concreta, subvertendo a ordem 
“idolátrica, cultivando, ao mesmo tempo, a esperança de que 
os sinais antecipatórios de uma vida plena para todos sejam 
vividos em plenitude pela graça e obra de Deus: “Deus que 


48. Teología desde la práxis de la liberación, 2* ed., Salamanca, Sígueme, 
1976, p. 155. 
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faz viver os mortos e chama à existência as coisas que não 
existem” (Rm 4,17). 


A introdução desta fé escatológica diferencia os cristãos 
de outros companheiros ateus ou não-crentes com quem 
compartilham as lutas de libertação. /A opção atéia de liber- 
tação tem que confiar na possibilidade de que o progresso 
técnico-econômico produzirá por si mesmo o salto definitivo 
que supera os limites da história humana; ou assumir a 
frustração, a desesperança e até o desespero de lutar por uma 
utopia que de antemão sabe-se impossível por causa dos 
limites da factibilidade humana. À primeira opção, a de | 
confiar no progresso infinito - hegemônica nos movimentos 
socialista-marxistas — tem a vantagem de dar um sentido ao 
processo histórico, mas a grande desvantagem de produzir a 
sacralização, a idolatrização, da instituição “portadora” deste 
progresso. Seja ela o Estado socialista ou o Partido revolu- 
cionário, como vimos nas experiências dos países do bloco | 
socialista. o 


A noção de escatologia permite aos cristãos assumir a 
luta política de libertação dos pobres sem cair na ilusão 
transcendental da modernidade, nem no desespero e frustra- 
ção com os limites da factibilidade histórica. Como já dizia 
Assmann no início da década de 70, E 


/ Surge articular, dentro dos desafios do momento históri- 

co, o elemento crítico contido na dimensão escatológica 
do cristianismo. (...) A polaridade dialética entre a “insa- 
tisfação” escatológica por aquilo que ainda não é e a 

| antecipação efetiva do que já pode e deve ser, desinstala 

"o cristão verdadeiro de qualquer tipo de acomodação ao | 
status quo. (...) Escatologia e política é, por isso, uma | 
referência temática importante para a “teologia da liber- | 
tação" que, como tal, está sendo já sentida.” cá 


A 


Esta temática é, sem dúvida, uma das principais contri- 
buições específicas do cristianismo às lutas populares. Pois, 
“todos os intentos de motivação humanista de luta pela 


49. Ib., p. 57. 
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libertação, tarde ou cedo se vêem na necessidade de pergun- 
tar-se pelo sentido que tem a práxis radical de morrer por 
outros.” O ponto culminante desta contribuição específica 
do cristianismo é a afirmação da derrota da morte; “essa 
alienação radical sobre cuja superação Marx não soube dizer 


nada de importante ou satisfatório”.” | 


2. TEOLOGIA E CRÍTICA À IDOLATRIA 


Na história da teologia da libertação, a obra coletiva A 
luta dos deuses é, sem dúvida, um marco importante no 
tratamento da idolatria como um tema central da teologia. 
Neste livro, Pablo Richard defendeu, a partir da afirmação 
de que “o capitalismo não é ateu, mas sim idólatra”,” a idéia 
de que “o problema de Deus só pode ser racionalizado 
teologicamente a partir de uma perspectiva de confronto com 
o sistema religioso do capitalismo moderno”.” Na introdu- 
ção ao livro, a Equipe Dei afirmava que “mais trágico que o 
ateísmo é o problema da fé e da esperança nos falsos deuses 
do sistema” e que a fé no Deus libertador “passa necessaria- 
mente pela negação e a apostasia dos falsos deuses. A fé 
torna-se antiidolátrica.”** Por isso, concluíram a introdução 


dizendo que 


“o problema dos ídolos da opressão e da busca do Deus 
libertador adquire hoje uma nova dimensão, tanto na 
tarefa evangelizadora como na tarefa política. É aí que a 
teologia da libertação encontra um de seus desafios mais 
fecundos.”” 


Em outras palavras, a teologia numa sociedade capita- 
lista só adquire relevância histórica se se defrontar com a 


50. 1b., p. 85. 
51. 1b., p. 85. 


52. RICHARD, Pablo, “Nossa luta é contra os ídolos”, em: VV.AA,, À luta 
dos deuses, São Paulo, Paulinas, 1982, p. 37. 


53. 1b., p. 10. 
54. VV.AA., À luta dos deuses, op. cit., p. 7. 
55. 1b.,p. 8. 
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idolatria vivida no capitalismo. Esta crítica à idolatria não é 
só uma necessidade de evangelização, mas também uma 
condição para a crítica política. Pois, como já dizia Marx, “a 


crítica da religião é a condição preliminar de toda a crítica”.* 


2.1. Idolatria: uma questão ontológica 


A simples assunção da idolatria como o pólo dialético 
fundamental da teologia, ao invés do ateísmo moderno, não 
resolve todos os nossos problemas. Um primeiro ponto que 
precisa ser explicitado é que a idolatria não constitui uma 
simples absolutização de um ente. A absolutização de um 
objeto ou de uma pessoa é mediação da absolutização de um 
horizonte de compreensão e de uma totalidade social. Em 
termos filosóficos poderíamos dizer que a idolatria não é uma 
questão ôntica, mas sim ontológica. Dussel tratando desta 
questão numa perspectiva filosófica, por isso utilizando o 
termo “fetiche” e “fetichização”, termos equivalentes aos 
conceitos religiosos de “ídolo” e “idolatria”, disse que 


“A absolutização feita pelo homem, com vontade de 
poder, do fundamento do sistema e como razão em nome 
da qual se dominam os homens, é o processo de fetichi- 
zação. (...) A fetichização, contudo, não é somente 
“absolutização”, mas é também fundamento de ação e de 
culto (...) O fetiche é a sacralização do objeto que é a 
mediação necessária para o cumprimento prático do 
sistema de dominação” ” 


Sendo uma absolutização de produto das mãos humanas 
visando a absolutização do sistema de dominação, o ídolo 
exige sacrifícios de vidas humanas, exige sangue dos pobres 
e dos excluídos do sistema. 


56. MARX, K. “Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel”, em: 
MARX, K. e ENGELS, F., Sobre a religião, Lisboa, Ed. 70, 1976, p. 45. 

57. Para uma ética da libertação latino-americana, vol. 5, São Paulo-Piraci- 
caba, Loyola-Unimep, s/d., p. 48. Dussel, analisando o Grundrisse de Marx, diz que 
“Para Marx, e agora de maneira definitiva, até sua morte, o horizonte da circulação 
[o mercado] é o último constitutivo ontológico do “ser social” capitalista”, La 
producción teórica de Marx, México, Siglo Veintiuno, 1985, p. 97. 
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2.2. Ídolo na sociedade tradicional e na moderna 


O segundo ponto está diretamente relacionado com o que 
temos estudado neste livro: a diferença da idolatria nas 
sociedades tradicionais e nas modernas. Todos os ídolos são 
deuses de opressão, que exigem sacrifícios de vidas humanas 
como condição para o Paraíso. Entretanto há uma diferença 
importante entre os ídolos das sociedades tradicionais, como 
aqueles criticados pela Bíblia, e os ídolos das sociedades 
modernas. Os ídolos das sociedades tradicionais são produ- 
tos da ação humana, são frutos das mãos humanas, como diz, 
por exemplo, Isaías: “a sua terra está cheia de ídolos, e 
adoram a obra de suas mãos, aquilo que os seus dedos 
fizeram” (Is 2,8); enquanto que na sociedade moderna o 
“produto humano transformado em objeto de devoção é um 
produto humano não-intencional. Ele não é, no sentido lite- 
ral, um produto da ação, mas sim da interação humana.”* 
Por isso, o ídolo da sociedade burguesa é invisível, o que o 
distingue do ídolo bíblico, feito de elementos da natureza. 
concreta e visível. 


Esta invisibilidade do ídolo e, portanto, da própria ido- 
latria, permite à sociedade moderna se apresentar como 
secularizada, atéia, e, ao mesmo tempo, “absorver muitos 
elementos centrais da tradição cristã, transformando-os em 
elementos do fetichismo”, 2 isto é, invertendo os elementos 
centrais da fé cristã, como, por exemplo, o preceito do amor 
ao próximo. À invisibilidade do ídolo, ou da idolatrização do 
mercado, está fundada no caráter fetichizador das categorias 
econômicas, isto é, na “aura teológica” ou “fantasmagoria 
teológica” que as constitui e onde “se encontra a “perversa 
infinitude” que lhes permite instaurar, desde o econômico, a 


58. HINKELAMMERT, F., Las armas ideológicas de la muerte, op. cit., p. 
158. Nem todos os teólogos que têm trabalhado com o conceito de idolatria 
perceberam com clareza esta diferença. Gutiérrez, por exemplo, ao anâlisar Mt 
22,15-22 (“dai a César o que é de César”), diz que Jesus propõe a erradicação de 
toda dependência do dinheiro e que “a idolatria do dinheiro é, pois, uma tentação 
permanente e atual para o povo de Deus”. O Deus da vida, op. cit., p. 88 (O grifo 
é nosso). 

59. HINKELAMMERT, F., Las armas ideológicas de la muerte, op. cit., p. 
158. 
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legitimação (aparente) de um discurso universalizante, que, 
uma vez instaurado, pode permitir-se o luxo de desdenhar a 
moral e a política, e simular uma neutralidade nesses terre- 
nos, porque de fato já os incorporou.”* É por esta razão que 
Assmann considera a teoria do fetichismo de Marx — que tem 
como objeto a visibilidade do invisível e se refere aos con- 
ceitos coletivos nas ciências sociais - como porta de entrada 
“da maior importância para desocultar o caráter idolátrico da 
economia”.“ Mesma razão pela qual Hinkelammert a utili- 
zou como o elemento central de análise no seu livro clássico 
As armas ideológicas da morte. 


O ídolo na sociedade tradicional cumpre a função de 
sacralizar uma ordem estática; enquanto que na sociedade 
moderna o ídolo invisível tem a função de sacralizar e 
operacionalizar uma ordem dinâmica portadora de uma uto- 
pia transcendental imanentizada. Portanto, não se pode com- 
preender as características fundamentais deste ídolo e da 
idolatria na sociedade capitalista moderna sem compreender 
a utopia desta sociedade. Porque o caminho para a realização 
desta utopia é identificado com a maximização do progresso 
técnico no sistema de mercado, o sistema de mercado é 
elevado à categoria de absoluto ou de sagrado. Mas, ao 
mesmo tempo, como nesta utopia a dinamicidade é dada pelo 
progresso técnico, esta idolatria é revestida de caráter cien- 
tífico e secular. Sendo assim, os sacrifícios humanos não são 
mais ofertados em algum altar de um deus visível — rituais 
religiosos que legitimam o processo de dominação e sacrifí- 
cios humanos nas relações econômicas e políticas de opres- 
são nas sociedades tradicionais — mas são feitos em nome de 
uma necessidade “científica”, secular, não-religiosa. Torna- 
ram-se sacrifícios seculares. Por isso, não são mais explici- 
tamente ritualizados em templos religiosos tradicionais. 


Mas isto não quer dizer que o capitalismo enquanto uma 
religião econômica dispense totalmente os rituais religiosos 
sacrificiais ou outras expressões religiosas tradicionais. 


60. ASSMANN, Hugo e HINKELAMMERT, Franz, A idolatria do mercado, 
op. cit., p. 220-221. 


61. Ib., p. 173. 
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Sempre que necessário o capitalismo recorre às expressões 
religiosas tradicionais, em particular do cristianismo nas 
sociedades ocidentais, em busca de legitimações secundá- 
rias. 


Para compreendermos melhor a relação entre a moderna 
religião econômica e as expressões religiosas tradicionais, 
precisamos antes de mais nada ter claro que a relação entre 
lutas políticas e lutas religiosas se modificou com a passagem 
da sociedade tradicional para a moderna. Na cristandade 
medieval, por exemplo, a discussão dogmática é fundamen- 
tal na sociedade, particularmente nas lutas políticas. Isto 
porque o fundamento de uma sociedade tradicional está no 
“céu”. Com as revoluções burguesas dos séculos XVII e 
XIX, a sociedade burguesa, agora fundada “de baixo para 
cima”, não pergunta mais pelo conteúdo das idéias, mas se 
são idéias burguesas ou não, permitindo uma tolerância em 
relação à diversidade de religiões e posições dogmáticas. 
Tolera-se o diverso desde que não entre em contradição e 
seja compatível com as leis fundamentais do sistema de 
mercado. 


2.3. Teologia da libertação e economia 


Na relação entre o capitalismo como religião econômica 
e as religiões no sentido tradicional do termo, é fundamental 
levarmos em consideração a análise que Hinkelammert fez 
do “marco categorial teórico”. Para ele, “a percepção que 
possamos ter da realidade econômico-social é fortemente 
predeterminada pelas categorias teóricas dentro de cujos 
limites interpretamos a realidade.”? Isto significa que a 
realidade social não é uma realidade sem mais, mas sim uma 
realidade percebida sob determinado ponto de vista. Esta 


62. Las armas ideológicas de la muerte, op. cit., p. 1. Esta análise sobre o 
marco categorial está no prefácio deste livro, que Assmann chamou de “passo 
novo”, de “peça chave” no trabalho conjunto de cientistas sociais e teólogos. Cf., 
ASSMANN, Hugo, “la tarea común de las ciencias sociales y la teología en el 
desenmascaramiento de la necrofilía del capitalismo”, em: Elsa Tamez y Saúl 
Trinidad (orgs.), Capitalismo: violencia y antivida, tomo I, San José (Costa Rica), 
Educa (Col. DEI), 1978, p. 29. 
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percepção da realidade não é fruto do acaso ou da pura 
determinação da consciência do sujeito, mas mantém estreita 
relação com o sistema de propriedade vigente. Pois, 


“Assim como dentro de um determinado sistema de 
propriedade somente se podem realizar certas metas 
políticas e não outras, também o marco categorial teórico 
que usamos para interpretar a realidade nos permite ver 
certos fenômenos e não outros; do mesmo modo, conce- 
ber certas metas de ação humana e não outras.”* 


O marco categorial dentro do qual interpretamos o mun- 
do e dentro do qual discernimos as possíveis metas de ação 
pode ser derivado dos fenômenos sociais porque está presen- 
te nos próprios fenômenos sociais. Isto porque 


“Determinado sistema de propriedade não pode existir 
se não assegura na mente humana um marco categorial 
teórico, que faça perceber a realidade correspondente a 
tal sistema de propriedade como única realidade possível 
e humanamente aceitável.”* 


O que significa que o marco categorial correspondente 
está presente tanto dentro do sistema de propriedade quanto 
nos mecanismos ideológicos através dos quais os homens se 
referem a este sistema de propriedade e realidade social. As 
religiões integradas nas sociedades também compartilham 
deste mesmo marco categorial. “Uma religião só pode cor- 
responder a um sistema de propriedade determinado se es- 
truturar suas imagens e mistérios em torno do sentido dado 
aos fenômenos pelo marco categorial correspondente.“ 


As relações de harmonia, aliança ou conflito entre gru- 
pos integrados no capitalismo e grupos ou Igrejas cristãs na 
América Latina devem ser compreendidas a partir da análise 
da estreita vinculação entre o sistema de propriedade afirma- 
do, marco categorial usado e a configuração de imagens e 
mistérios religiosos. 


63. HINKELAMMERT, F. Las armas..., op. cit., p. 1. 
64. 1b.,p. 1. 
65. 1b., p. 2. 
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Num mundo em que separou “definitivamente” os dois 
reinos — o reino da contemplação mística e o reino da ação 
dominada pela instituição vigente — não podemos cair no erro 
de “reduzir” o discurso teológico às realidades “celestes”, 
pressupondo que o nosso discurso sobre Deus “em si” ou até 
mesmo sobre a sua vontade em relação ao mundo seja 
compreendido pela sociedade moderna como um juízo sobre 
as relações sociais, como acontecia nas sociedades tradicio- 
nais. Temos que ter claro que o discurso sobre Deus, a 
teologia, deve ser também um juízo sobre o marco categorial 
da nossa sociedade. Isto é, um juízo sobre os fundamentos 
que fazem as relações sociais e o sistema de propriedade 
serem percebidos como “naturais” e que limitam as nossas 
possibilidades de ação e de percepção dentro do aceitável por 
este sistema de propriedade. 'O que implica também na / 
necessidade de um processo de crítica às teologias cristãs que | 
conviveram tanto tempo com o capitalismo sem maiores. 
problemas; o que Juan L. Segundo chamou de “libertação da, 
teologia”. Libertar a teologia cristã do marco categorial 
capitalista e do marco categorial mais amplo e profundo que 
é o marco sacrificialista, ao mesmo tempo em que procede- 
mos à crítica à idolatria do capitalismo.“ 

Numa sociedade idólatra, que identificou o seu sistema 
econômico com as normas morais dominantes e as sacrali- 
zou, numa sociedade que criou uma verdadeira “religião 
econômica” que exige, em nome da ciência e do mercado 
transcendentalizado, sacrifícios humanos, “torna-se impo- 
tente — como diz Assmann — qualquer teologia que não seja, 
também, teologia do econômico, ou seja, teologia que opera 
com categorias econômicas.” Uma teologia que seja capaz 
de perceber que 


“O essencial da idolatria do mercado consiste (...) na 
teologia intrínseca e endógena do próprio paradigma, em 
sua versão econômica; e os atos idolátricos correspon- 
dentes consistem na prática devocional cotidiana dos que 


66. Cf. ASSMANN, Hugo, “Economía y teologia: algunas tareas urgentes”, 
Cristianismo y Sociedad, n. 87, 1986, México, p. 29-36. 


67. Idolatria do mercado, op. cit., p. 308. 
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executam as exigências desse paradigma. (...) Com isso 
também fica claro que as expressões dessa teologia 
idolátrica devem ser buscadas, antes de mais nada, nas 
próprias teorias econômicas. A teologia da economia de 
mercado recebe, contudo, especialmente em nossos dias, 
frequentes co mplementos explicitamente teológicos e 
religiosos (...).” 
/ 


| Uma teologia assim pensada assume a economia como 

[um tema central da teologia e o desafio de desmascarar as 
| teologias idolátricas endógenas nas teorias econômicas co- 
mo uma das primeiras e mais fundamentais tarefas. 


Para tanto é preciso, no primeiro momento, constatar a 
variação das imagens a respeito das “divindades” que pene- 
tram em teorias e políticas econômicas. Depois, é preciso 
apontar conflitos e antagonismos entre os deuses: estamos 
no nível da luta dos deuses. “Sempre houve deuses confli- 
tantes entre si, porque são conflitantes entre si as concepções 
que os seres humanos, apoiados em suas imaginações teoló- 
gicas, têm a respeito da sua vida na história.”º/No terceiro 
nível/do discurso teológico está o empenho na valorização, 
a partir das consegiiências práticas das variantes dos deuses. 
É o nível da descoberta das utilidades específicas dos deuses, 
pois eles são úteis para determinadas funções. No quarto 
“nível dá-se nome concreto a estas funções, “chamando umas 
de nocivas e outras de não tão nocivas ou até propícias a 
determinado projeto histórico (...) É neste nível que aparece 
o discurso teológico sobre a idolatria”.”/Um quinto nível) se 
relaciona com a busca de uma coerência em relação ao 
cristianismo. Como a história do cristianismo revela que já 
se atribuíram e continuam sendo atribuídas ao Deus cristão 
as mais variadas e contraditórias funções, “cabe aos cristãos 
assumir a dura, mas inescapável, tarefa de discernirem os 
ídolos da opressão e a busca do Deus libertador no interior 
da própria realidade do cristianismo, ontem e hoje.” 


68. Ib., p. 253-254. 
69. Ib., p. 12. 
70. Ib., p. 13. 
71. Ib., p. 13. 
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A teologia, neste sentido, é assumida como “um exerci- 
cio de interpretação. Daí, parece-nos — diz J. Santa Ana — 
mais adequado inserir a teologia no conjunto das hermenêu- 
ticas, cujas tendências entram em conflito, ajudando as co- 
munidades e as pessoas que as compõem a compreender sua 
situação no mundo.”? 


Desta forma pode-se servir melhor a causa dos pobres, 
numa relação dialética entre a teologia e práticas de liberta- 
ção, sem perder o específico da reflexão teológica. O objeto 
central da teologia continua sendo Deus, particularmente o 
discernimento entre as imagens de Deus presentes no nosso 
tempo, e pode dar a contribuição específica do cristianismo 
com a discussão sobre a relação dialética entre a política e a 
escatologia. 

Reencontramos, assim, com os desafios assumidos pela 
teologia da libertação nos seus primórdios: a centralidade da 
questão econômica na reflexão teológica; a necessidade de 
se criticar a manipulação religiosa e a idolatria do capitalis- 
mo; a retomada dos tratados teológicos visando a “libertação 
da teologia” dos condicionamentos ideológicos; a contribui- 
ção específica do cristianismo na luta de libertação com a 
temática política-escatologia; e a elaboração de projeto his- 
tórico coerente com a utopia do Reino. 


72. “Teologia e modernidade”, op. cit. p. 197. Claude Geffré, no mesmo 
sentido, diz — no seu livro Como fazer teologia hoje, S. Paulo, Paulinas, 1989 —: 
“com teólogos como Edward Schillebeeckx e David Tracy (...) compreendo cada 
vez mais a função presente da teologia como correlação crítica e mútua entre a 
interpretação da tradição cristã e interpretação de nossa experiência humana con- 
temporânea” (p. 7) e que “a passagem da teologia como saber para a teologia como 
interpretação é inseparável da emergência de um lugar novo, a saber, a prática 
cristã, como lugar de produção do sentido da mensagem cristã e, ao mesmo tempo, 
como lugar de verificação dessa mensagem. Podemos definir a teologia como 
hermenêutica atualizante da Palavra de Deus. Mas não pode haver interpretação 
teórica da Escritura que faça abstração da prática atual dos cristãos. A teologia não 
é saber constituído anterior à práxis da fé e da caridade dos cristãos” (p. 28). 
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3. UMA VISÃO DA UTOPIA COMO 
FACTÍVEL E ESSENCIALMENTE, 
REVOLUCIONÁRIA 


Se é verdade, como tentamos mostrar, que a percepção 
da essência da modernidade como ilusão transcendental 
baseada na ideologia do progresso e da consegiiente neces- 
sidade de se criticar esta ilusão e o sacrificialismo intrínseco 
à utopia burguesa leva os teólogos a assumirem a economia 
como um dos temas centrais da teologia e a crítica antiido- 
látrica das teologias endógenas às teorias econômicas bur- 
guesas como uma das principais tarefas, deve ser também 
verdade que os teólogos que não assumiram a economia e 
esta tarefa como centrais na teologia da libertação não têm 
esta análise da sociedade moderna, 

Estamos voltando à pergunta que norteia o nosso estudo: 
por que um grupo importante, o hegemônico, da teologia da 
libertação não enfrentou o desafio de criticar as ciências do 
social de linha pró-capitalista? Por que as temáticas econô- 
micas deixaram de ser centrais na teologia deste grupo? E 
por que a relação escatologia e projeto político, assumido 
desde o início como uma contribuição específica para as lutas 
populares, passou desapercebida na evolução da teologia da 
libertação? Acreditamos que uma boa pista para essas ques- 
tões está na compreensão do conceito de utopia na sociedade 
moderna. 


3.1. Gustavo Gutiérrez 


Gustavo Gutiérrez escreveu no seu livro clássico, Teo- 
logia da Libertação, que 

“O termo utopia voltou a ser empregado nas últimas 

décadas para designar o projeto histórico de uma socie- 

dade qualitativamente diversa e exprimir a aspiração ao 

estabelecimento de novas relações sociais entre os ho- 


73 
mens.” 


73. GUTIÉRREZ, Gustavo, Teologia da Libertação. Perspectivas, 6º ed., 
Petrópolis, Vozes, 1986, p. 199. 
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Ele assume o conceito de utopia como sinônimo de 
projeto histórico de uma sociedade qualitativamente diversa, 
e, por isso, diz que “a utopia é (...) revolucionária, não 
reformista”. A utopia, que surge, segundo ele, das deficiên- 
cias da ordem vigente, além de denunciar e recusar de forma 
global esta mesma ordem, anuncia o que “ainda não é, mas 
será; presságio de uma ordem de coisas diferente, de nova 
sociedade”. 


Se a utopia é a denúncia e o anúncio, é também “mobi- 
lizadora da história e subversiva da ordem existente”, por 
isso implica numa práxis histórica.” 

Além de revolucionária e mobilizadora da práxis histó- 
rica, a utopia para Gutiérrez é de ordem racional, ela não é 
“oposta nem exterior à ciência. Pelo contrário, constitui o 
próprio nervo de sua criatividade e dinamismo. É o prelúdio 
da ciência, seu anúncio.”” É a imaginação criativa que 
possibilita a construção teórica que permite conhecer a rea- 
lidade social e tornar eficaz a ação política. Por isso, ela se 
distingue da ideologia. 

“A ideologia não proporciona conhecimento adequado 
e científico da realidade, antes a mascara. A ideologia 
não supera o nível do empírico, do irracional. Por isso 
cumpre espontaneamente função de conservação da or- 
dem estabelecida. (...) A utopia, ao invés, leva a um 
conhecimento autêntico e científico da realidade e a uma 
práxis transformadora do existente. A utopia distingue- 
"se da ciência, mas sem deixar de ser seu elemento 
dinâmico e interior.”” 


74. Ib., p. 200. 
75. Ib., p. 200. 
76. Ib., p. 201. 
77. Ib., p. 201. 


“78. Ib., p. 202. Agusto Serrano que, seguindo Hinkelammert, discorda em 
parte de Gutiérrez ao distinguir a utopia — vista como um horizonte não realizável 
— do projeto histórico, mas concorda com ele no tocante à relação entre utopia, 
ciência “revolucionária” e ciência “burguesa” como ideologia: “A ciência não é 
outra cara da utopia, nem é seu oposto. A ciência contém a utopia, o utópico como 
um de seus momentos constituintes. Claro que falamos da ciência: a ciência que 
pretende conhecer, superar € transformar o dado. Não falamos, é claro, daqueles 
discursos recortados, cuja meta é fixar o existente, para que não mude.” Los caminos 
de la ciencia: una introducción a la epistemologia, San José, DEI, 1988, p. 155. 
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Gutiérrez contrapõe de um lado a utopia, revolução, 
práxis transformadora e conhecimento científico e, de outro, 
ideologia, conservadorismo ou reação e irracionalidade ou 
conhecimento empírico. Sendo assim, a burguesia não seria 
portadora de uma utopia, nem sujeito de uma práxis histórica 
transformadora, muito menos anunciadores de um mundo 
“novo”, Essas qualidades seriam exclusivas dos opositores 
ao capitalismo, sejam eles cristãos, marxistas ou qualquer 
outra “denominação”. Se a modernidade burguesa foi porta- 
dora e anunciadora de uma utopia, ela só pode ter sido, 
segundo este pensamento, na sua origem, na sua fase revo- 
lucionária contra o sistema feudal. Além disso, as ciências 
“pró-capitalistas” só podem ser falsas, ideológicas, na medi- 
da em que lhes falta utopia. Por isso, eles não mereceriam 
maior atenção na mediação sócio-analítica, quando a teolo- 
gia da libertação utiliza explicitamente as ciências do social 
no seu fazer teológico. 


Além dessa questão, temos o problema da identificação 
da utopia com o projeto histórico e, portanto, a crença na 
factibilidade histórica da utopia. Ora, se a utopia é “a imagi- 
nação na política” e ela se tornará real, nós temos duas 
alternativas: ou a imaginação obedece aos limites das nossas 
possibilidades da ação humana, ou se assume que as nossas 
ações têm a potencialidade de realizar as nossas imagina- 
ções, os nossos desejos. Ou se normatiza a imaginação e ela 
deixa de ser imaginação, ou se assume o pressuposto da 
modernidade — em especial, de corte marxista — da ausência 
de limites para a nossa práxis histórica ou revolucionária. No 
fundo é a identificação da imaginação com possibilidade 
histórica, do desejo com o poder. Num livro posterior, O 
Deus da vida,” Gutiérrez mantém esta posição ao afirmar 
que: 

“Talvez a promessa de vida plena pareça irrealizável 

para alguns, não para Deus (...). Não é uma ilusão, é uma 

utopia mobilizadora da história. (...) O pretenso realismo 
da questão é apenas uma cortina de fumaça para dissi- 


179. São Paulo, Loyola, 1990 (orig. em espanhol, 1989). 


245 


mular o caráter inaceitável da situação que os pobres e 
oprimidos vivem hoje. Diante desse ceticismo, assim 
como diante do eventual desalento de quem se vê atribu- 
lado pelas forças da injustiça, o Senhor declara que seu 
desígnio de vida para todos pode fazer-se carne na his- 
tória.” 

Para Gutiérrez a utopia de vida plena para todos é uma 
utopia mobilizadora da história que poderá se tornar real na 
história. O fundamento desta possibilidade é, segundo ele, a 
promessa de Deus. Por isso, para ele o realismo histórico de 
diferenciar a utopia como conceito transcendental de proje- 
tos históricos, a partir da noção do limite humano, não passa 
de uma ideologia legitimadora da atual situação de domina- 
ção. Ele só consegue perceber duas possíveis posições em 
torno da questão da utopia: a defesa da conservação da atual 
situação, sem nenhuma utopia e um pretenso realismo com 
a acusação de que a utopia é uma ilusão; e a posição de se 
opor à atual ordem e veicular uma utopia que mobiliza a 
história e que poderá se tornar historicamente real. Gutiérrez 
não percebe que a burguesia também tem a sua utopia, nem 
que é possível possuir uma utopia anticapitalista sem cair na 
ilusão transcendental.” 


Esta visão de Gutiérrez sobre a utopia marcou tão pro- 
fundamente a teologia da libertação que Odair P. Mateus, no 
seu estudo sobre a utopia e classes populares na teologia de 
Gutiérrez,” não percebeu a diferença fundamental entre o 
pensamento de Gutiérrez e de Hinkelammert. Ele cita diver- 
sas vezes as obras de Hinkelammert e até sintetiza a principal 
obra dele sobre a utopia, Crítica da razão utópica,” mas não 
percebe, ou não leva a sério, que para este autor a utopia não 


80. 1b., p. 128. 

(87. Num outro texto, “Teologia a partir do reverso da história”, em: A força 
histórica dos pobres, Petrópolis, Vozes, 1981, p. 245-313, Gutiérrez analisa o 
problema da teologia e a modernidade. Nele não faz nenhuma referência sobre o 
problema da factibilidade ou não das utopias modernas, nem da transformação 
radical que ocorreu com a noção de tempo é de história e transcendência. 

82. MATEUS, Odair Pedroso, Razão da esperança, s/l, Aste-Ciências da 
Religião, 1990. 
83. Ib., p. 73-77. 
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é exclusiva dos revolucionários, nem se contrapõe simples- 
mente à ideologia, mas está presente em todas as correntes 
de pensamento, seja conservadora ou revolucionária. Além 
do que, para Hinkelammert a utopia não é historicamente 
factível. Ele simplesmente passa por cima dessas diferenças 
fundamentais e expõe e analisa o pensamento de Gutiérrez 
como se fosse uma posição consensual. 


3.2. J.B. Libânio 


João B. Libânio, no seu livro Utopia e esperança cristã, 
também diz que 


“A utopia tem dentro de si o impulso em direção à sua 
realização. (...) Poder-se-ia pensar numa utopia total- 
mente e em princípio irrealizável. Nem seria propria- 
mente utopia. Ou, se quisermos, a utopia pode, às vezes, 
parecer irrealizável somente para os conservadores de 
uma ordem, dentro, portanto, da ordem que vivem. É 
irrealizável sob o ponto de vista da ordem vigente.”* 


Seguindo a linha de K. Mannheim” e Gutiérrez, ele 
acredita na factibilidade das utopias e associa a utopia ao 
pensamento transformador ou revolucionário em oposição à 
ideologia que tem a função de legitimar a ordem vigente. 
Para Libânio a ciência tem a pretensão de separar o saber 
legítimo do ilegítimo e assim estabelecer as bases ideológi- 
cas do projeto da eternização da situação. “O pensamento 
utópico opõe-se a tal pretensão da ciência, como limitante da 
realidade humana.” 


A tensão fundamental do discurso utópico estaria, se- 
gundo Libânio, no fato da “sua superação e dissolução, ao 
realizar aquilo que pretende realizar”.“ Mas é a utopia que 


84. LIBÂNIO, J.B., Utopia e esperança cristã, São Paulo, Loyola, 1989. 
85. 1b., p. 54. 
86. MANNHEIM, Karl, Ideologia e utopia, Rio de Janeiro, Zahar, 1968. 
87.1b., p. 71. 
88. 1b., p. 69. 
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dá sentido à existência. O que o leva a dizer que o Primeiro 
Mundo rico, por causa da secularização e sentimento de alta 
satisfação, não tem utopia e sofre a grave crise da ausência 
do sentido da existência. 


Ele distingue a utopia da escatologia cristã. “Na utopia, 
o ator principal é o homem e unicamente dentro da história. 
Na escatologia, é Deus, na história, mas também para além 
dela.”” O pensamento utópico, mesmo surgido da tradição 
judeu-cristã, se diferencia da “esperança cristã” porque “se 
fundamenta, alimenta, sustenta, em última análise, na expe- 
riência humana, pessoal ou social, do desejo e da confiança 
em suas realizações históricas.” Enquanto que a esperança 
cristã é teocêntrica e transcendental, “se mediatiza, se faz 
categorias nas utopias. E como tal, permanece sempre no seu 
caráter de transcendental, operando um processo contínuo de 
historicização nas diferentes expressões utópicas.”? 
Se há diferenças entre ambas, há também encontros. 
“ Ambas trabalham o mesmo espaço humano da insatisfação 
do presente e do desejo de uma situação melhor. À utopia 
confia na capacidade humana. À esperança começa verda- 
deiramente quando essas possibilidades humanas desapare- 
cem ou pelo menos minguam.”2 “A utopia é a face secular 
da esperança e a esperança é a face teologal da utopia.”* 
Teologia da libertação, segundo Libânio, faz a articula- 
ção teórica entre a esperança escatológica e a utopia. 
“Enquanto teologia vive da esperança escatológica da 
libertação, mas enquanto se articula com mediações 
históricas assume utopias históricas para o momento 
atual. (...) Na medida em que assume uma utopia como 
mediação, faz-se imanente. Mas à medida que conserva 
o horizonte da esperança escatológica, conserva-se no 
horizonte da transcendência.” 


89. Ib., p. 21. 
90. 1b., p. 152. 
91. 1b., p. 184. 
92. tb., p. 152. 
93. Ib., p. 169. 
94. Ib., p. 185. 
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Não fica claro o que ele quer dizer com “enquanto 
teologia vive da esperança escatológica”, como se assumir 
utopias históricas não fosse enquanto teologia articulada 
com a práxis histórica. Contudo, Libânio deixa claro que o 
assumir a utopia é a forma de se evitar o perigo de alienação 
da esperança cristã e “serve de lugar de verificação e de 
crítica da esperança. Mede-lhe a força de efetividade histó- 
rica.” 


É importante destacar aqui a distinção que Libânio faz 
entre utopia e escatologia. Essa distinção possibilita manter 
um espaço para a teologia e transcendência, contra a ilusão 
da modernidade que negou os limites humanos. Contudo, a 
distinção perde o seu vigor na medida em que ele considera 
a utopia, de uma forma geral, factível. Como diz que a 
esperança escatológica começa “quando essas possibilidades 
humanas desaparecem ou pelo menos minguam”, isto signi- 
fica que na medida da realização das utopias humanas dimi- 
nui-se o espaço para a esperança escatológica, até o momento 
em que a plena realização da utopia, das possibilidades 
humanas, eliminaria por completo a necessidade da esperan- 
ça escatológica. Nesse sentido, a esperança escatológica não 
seria nada mais do que reflexo da imaturidade humana, 
reflexo que acabaria com a plena emancipação humana. Uma 
concepção que se assemelha muito à crítica da religião feita 
por Marx. 


Acreditamos que não deve ser essa a posição de Libânio, 
pois ele teoriza a partir da fé cristã. Na base deste problema 
está de novo a questão da identificação da utopia com projeto 
histórico factível. Só na medida em que supera ou resolve o 
problema da factibilidade da utopia — o problema da imagi- 
nação e da possibilidade humana, que vimos acima — é que 
a relação entre a esperança escatológica e utopia ou projetos 
históricos poderá ser melhor aclarada. A escatologia poderá, 
assim, recuperar a função de criticar as pretensões da moder- 
nidade de factibilidade histórica das. utopias via progresso 
infinito. 


95. Ib., p. 185. 
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A mesma postura de Gutiérrez de identificar a utopia 
com o pensamento transformador faz Libânio não perceber 
e discutir as possíveis utopias veiculadas pelo capitalismo. 
Ele diz: 


*o Ocidente rico do Primeiro Mundo, mesmo que tenha 
suas graves lacunas e faltas, percebe-se antes como 
altamente satisfeito. Faltam-lhe, pois, essas condições de 
carência estrutural e societária para criar utopias. (...) O 
presente é tão satisfatório e gratificante que não se 
justifica pensar em utopias. Acontece verdadeira perda 
da busca de sentido por causa da felicidade presente. E 
sem a busca de sentido não há utopia possível.” 


Neste texto ele afirma que a condição para a criação de 
utopias é é a “carência estrutural”. Mas como para Libânio a 
utopia é algo positivo, pois possibilita a busca de sentido, 
chegamos ao estranho paradoxo de termos que valorizar e 
defender a permanência da carência estrutural e societária 
para manter as condições que possibilitam a criação de 
utopias e, portanto, do sentido da existência. A não percepção 
de que as sociedades ricas também têm as suas utopias e 
sentido de existência leva Libânio a um pensamento que, 
ponderadas todas as consegiiências, desemboca no paradoxo 
de, em nome da humanização da sociedade, propor e justifi- 
car a manutenção de situação de pobreza e de carência 
estrutural nos países do Terceiro Mundo. 


Além disso, se é verdade, como ele diz, que a utopia é o 
que dá sentido à existência, dizer que o Primeiro Mundo rico 
não tem utopia é dizer — como de fato Libânio diz — que eles 
não têm sentido da existência, que eles estão sem rumo, 
enquanto indivíduos e sociedades. Ora, indivíduos e socie- 
dades sem sentido, sem rumo, não podem sobreviver muito 
tempo, principalmente num mundo tão competitivo como o 
nosso. Não parece ser isto que está acontecendo com os 
países do Primeiro Mundo. Admitindo como verdadeira a 
afirmação de Libânio de que “acontece uma verdadeira 


96. Ib., p. 49. 
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perda da busca de sentido por causa da felicidade presente”, 
devemos também admitir que o presente só é feliz porque 
tem um sentido. Sem um sentido, o presente seria intolerável, 
portanto infeliz. A crítica de Libânio se concentraria então 
na “perda da busca de sentido”, isto é, na perda da busca de 
um sentido para além daquele que apresenta o presente como 
feliz. Em outras palavras, poderíamos dizer que o problema 
do Primeiro Mundo, para Libânio, é a limitação do sentido 
da existência ao presente. E se eles têm um sentido de 
existência, mesmo que limitado ao presente, é porque têm 
uma utopia. Com certeza essa utopia será diferente da utopia 
dos que estão abertos ao futuro e buscam a vida para os 
pobres, mas não deixa de ser uma utopia que gera uma práxis 
histórica correspondente. 


3.3. Frei Betto 


Frei Betto, que influenciou muito as CEBs e a prática 
dos cristãos comprometidos com a luta pela libertação dos 
pobres, também tem um texto muito importante sobre a 
utopia e esperança cristã. Num artigo escrito para defender 
uma “aliança” prática entre os cristãos e os marxistas e O uso 
da análise marxista na teologia da libertação, ele diz: 


“Marxistas e cristãos têm mais arquétipos em comum do 
que supõe nossa vã filosofia. Um deles é a utopia da 
felicidade humana no futuro histórico (...). Marx chama 
essa plenitude de reino da liberdade e, os cristãos, de 
reino de Deus. No terceiro volume de O Capital ele 
escreve que “o reino da liberdade inicia ali onde cessa 
o trabalho condicionado pela necessidade e pressão 
externa; o reino da liberdade está situado, pois, e por 
força das coisas, além do âmbito da produção material”. 
Ora, nada na política ou na história garante a realização 
dessa meta, como também a salvação esperada pelos 
cristãos não tem explicação histórica, é dom de Deus. 
Mas há, no mais profundo do nosso ser, o desejo comum 
de inúmeros marxistas e cristãos de que a humanidade 
elimine todas as barreiras e contradições que dividem ou 
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separam os homens. E a esperança incontida de que o 
futuro será como a mesa posta em torno da qual, irma- 
nados, todos haverão de partilhar a fartura do pão e a 
alegria do vinho. O caminho capaz de levar a essa 
aspiração, derrubando preconceitos e provocando a uni- 
dade, não será certamente o das discussões teóricas, mas 
sim o do compromisso efetivo com a luta de libertação 
dos oprimidos.” 


Neste texto temos quatro pontos importantes. 


Primeiro, Frei Betto fala da “utopia da felicidade huma- 
na no futuro histórico”, isto é, coloca a plenitude do reino da 
liberdade ou reino de Deus — “eliminação de todas as barrei- 
ras e contradições que dividem e separam os, homens” — não 
na transcendência, mas no futuro histórico.” Temos aqui a 
característica fundamental da noção de tempo-história do 
mundo moderno: a transformação da dicotomia “aquém- 
além” em “agora-futuro imanente”. di 


97. Frei Betto, “Cristianismo e socialismo”, Socialismo e Democracia, abril-ju- 
nho/84, n. 2, São Paulo, Ed. Alfa-Ômega, p. 34. Foi publicado posteriormente pela 
Vozes, com o título Cristianismo e marxismo, 2º ed., 1986. O texto citado está nas 
p. 42-43. 

98. Não cabe discutir aqui se Marx acreditava na possibilidade da realização 
plena do Reino da Liberdade na história, como a tradição marxista hegemônica 
interpretou. O texto de Marx, citado por Frei Betto, é seguido por outras afirmações 
como “Assim como o selvagem tem de lutar com a natureza para satisfazer suas 
necessidades, para manter e reproduzir sua vida, assim também o civilizado tem de 
fazê-lo, e tem de fazê-lo em todas as formas de sociedade e sob todos os modos de 
produção possíveis”. Como o reino da liberdade transcende a esfera da produção 
material que é necessária para todos os homens, isto permite uma interpretação de 
que Marx percebeu, na sua maturidade, que o conceito de Reino da Liberdade é um 
conceito transcendental necessário para se pensar a superação do modo de produção 
capitalista, mas não factível historicamente em sua plenitude, A este respeito vide: 
HINKELAMMERT, F., Las armas ideológicas ..., op. cit., p. 56-65 e SUNG, Jung 
Mo, Deus numa economia sem coração, S. Paulo, Paulinas, 1992, p. 113-120. 


99. Numa conferência, no México, em 1992, Frei Betto disse: “Os adeptos de 
Jesus partilham a fé que o mesmo Deus criador do Universo é o Pai que nos promete, 
na plenitude da história, o Reino de justiça e paz. Como ainda há guerras e fome, 
não se pode dizer que o Reino se manifestou; portanto, a história ainda não atingiu 
sua plenitude.” E acrescentou: “sua viabilidade histórica surgiu no século XIX com 
o socialismo”. Desta forma ele dá a entender que continua acreditando que a 
“plenitude da história”, o Reino, se dará no interior da história humana. FREI 
BETTO, Vigência de utopias na América Latina, São Paulo, Agen, Série Teoria & 
Prática, n. 2, 24/01/93, mimeo., p. 1 e 4. 
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Segundo, esta utopia nasce do “desejo”, do “mais fundo 
do nosso ser”. Não nasce de uma certeza ou promessa exter- 
na, por isso nada garante a sua realização. Assim, não há 
nenhuma lei da evolução da história que garanta a sua reali- 
zação. 


Terceiro, uma decorrência do anterior, a realização da 
utopia depende do nosso “compromisso efetivo com a luta 
de libertação dos oprimidos”. O “povo” é o sujeito histórico 
da construção da utopia. 


Quarto ponto, o último e, talvez, o mais importante para 
a nossa reflexão, é a separação que ele faz do Reino de Deus 
(utopia), a ser construída pela humanidade, pelos cristãos e 
marxistas, da “salvação esperada pelos cristãos [que] não 
tem explicação histórica, [que] é dom de Deus”. Portanto, 
transcendente. Teologicamente falando é muito complicado, 
para dizer o mínimo, separar a plenitude do reino de Deus da 
salvação de Deus. A primeira explicação plausível para esse 
erro teológico poderia ser que Frei Betto cometeu um lapso 
no afã de buscar algo importante em comum entre marxistas 
e cristãos. Entretanto, essa explicação parece não ser sufi- 
ciente. Este parágrafo é o que encerra o artigo que foi 
publicado primeiramente numa revista de pouca circulação 
nos meios eclesiais e republicado, em forma de um pequeno 
livro, por uma editora católica, a Vozes, atingindo rapida- 
mente a segunda edição, sem que esse erro tenha sido perce- 
bido. Acreditamos que isto passou desapercebido por não ter 
chamado atenção, isto é, porque correspondia a uma maneira 
difundida de compreender a utopia, a escatologia e a salva- 
ção. Esta compreensão é a que foi difundida por estes teólo- 
gos que analisamos. 


3.4. Teologia, ilusão transcendental e crítica 
pré-moderna 


Existem alguns pontos em comum que se destacam 


nestes teólogos que trabalham a questão da utopia. Primeiro 
ponto é que a utopia nasce do desejo de superação da situação 
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existente, como forma de protesto. Portanto, ela é caracteri- 
zada como “revolucionária”. O que leva, como consequên- 
cia, à tese de que a burguesia, por estar satisfeita com o 
sistema vigente, não tem uma utopia. Um segundo ponto em 
comum a todos é a crença na factibilidade da utopia; não 
como uma necessidade histórica, mas como uma possibili- 
dade humana. O terceiro ponto é decorrência do anterior: a 
utopia leva a uma ação histórica de caráter libertário. O 
quarto ponto em comum é a idéia de que a práxis histórica 
de libertação dos pobres é o caminho da realização da utopia. 


Existem dois pontos que não estão presentes de forma 
explícita em todos estes autores, mas que podem ser deriva- 
dos no autor que não os tenha tratado explicitamente. O 
primeiro é a idéia de vincular a utopia revolucionária com a 
ciência, com a verdade, em oposição à ideologia da burgue- 
sia, que por não querer transformar a realidade, por não ter 
utopia, tem um limite no conhecimento da verdade. O segun- 
do diz respeito ao conteúdo da utopia. Libânio fala explici- 
tamente em utopia parcial e total, mas se trabalharmos com 
o conteúdo da utopia, como tal, podemos dizer que Frei Betto 
expressa bem o pensamento dessa corrente ao dizer: “que a 
humanidade elimine todas as barreiras e contradições que 
dividem ou separam os homens. É a esperança incontida de 
que o futuro será como a mesa posta em torno da qual, 
- irmanados, todos haverão de partilhar a fartura do pão e a 
alegria do vinho.”'º 


Aceitos estes pontos, fica difícil situar na luta pela cons- 
trução da utopia a salvação ou a plenitude do Reino de Deus 
como dom de Deus. Isso porque nesta compreensão da utopia 
estão presentes os fundamentos da modernidade, particular- 


100. Frei Betto está certo em dizer que há muito em comum entre a utopia 
marxista e o que ele diz ser a utopia cristã. Michael Lôwy propõe a retomada da 
utopia marxista para superar a crise do marxismo e define esta utopia como sendo 
“uma nova civilização, inspirada por uma racionalidade substancial e por valores 
qualitativos; uma sociedade igualitária sem explorados nem exploradores, sem 
opressão de sexo ou de etnias, sem alienação ou reificação.” LÓWY, Michael, 
“Crise do marxismo ou marxismo crítico?”, em: VV.AA., O PT e o Marxismo, São 
Paulo, Teoria & Debate, 1991, p. 116-117. 
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mente a modernidade na versão marxista. Se não há limites 
para a possibilidade humana na realização dos seus desejos, 
da sua imaginação, não há necessidade ou espaço para algum 
papel de Deus. Mas, como não se pode ser cristão negando 
a ação de Deus, a saída encontrada, inconscientemente, foi a 
separação da utopia do Reino de Deus da salvação para além 
da história como dom de Deus. Na verdade se reproduz aqui, 
inconscientemente, a divisão da história em “dois reinos”. 
Por isso, a produção teológica se concentrou na “releitura” 
dos tratados teológicos, sem muita articulação com os desa- 
fios das lutas históricas concretas. E quando se pretende 
teologizar sobre os problemas concretos da luta dos pobres, 
como por exemplo o esquema da “teologia da terra” dos 
irmãos Boff — visto no 3.4.4. do capítulo III — a mediação 
hermenêutica ou a própria reflexão teológica aparecem como 
não relevantes nas práticas concretas de libertação. Isto é, na 
luta pela implantação plena do Reino da Liberdade ou do 
Reino de Deus no futuro histórico, as ciências sociais mo- 
dernas, de corte marxista, são suficientes no campo teórico. 
E como se espera a realização plena do “Paraíso Terrestre”, 
a discussão sobre a dialética entre a escatologia e práticas e 
projetos políticos perde a relevância. Não se assume o desa- 
fio de “enfrentar um tema praticamente ausente de toda a 
discussão dos economistas e teólogos até hoje: a relação 


. 2... . EDP qu) 101 
entre horizontes utópicos e projetos históricos”. 


A importância desse tema torna-se mais clara quando 
levamos em conta que o desafio não é simplesmente fazer 
uma teologia a partir ou em busca da vida, a partir do conceito 
de Deus da Vida; mas teologizar o problema da administra- 
ção da vida e, portanto também da morte, num mundo 
injusto. 


Além da injustiça do mundo atual, não devemos esque- 
cer que a própria necessidade das teorias econômicas e 
reflexão teológica sobre a economia surge da realidade de 
escassez de bens econômicos. O conceito de escassez não 


101. ASSMANN, Hugo e HINKELAMMERT, F., À idolatria do mercado, 
op. cit. p. 77. 
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está sendo utilizado aqui como uma impossibilidade de uma 
vida digna e satisfatória (satisfação das necessidades bási- 
cas) para todos, mas no sentido de que não há e nem é 
possível produzir bens materiais em quantidade suficiente 
para atender todos os desejos de todas as pessoas. Uma das 
causas da nossa realidade de injustiça social é exatamente o 
fato de que a satisfação dos desejos de consumo de uma 
minoria é realizada às custas da não satisfação das necessi- 
dades básicas da maioria. Se é verdade que é possível, num 
mundo mais justo, garantir uma vida digna para todos, tam- 
bém é verdade que não é possível satisfazer todos os desejos 
de bens materiais e simbólicos de todas as pessoas. Nesse 
sentido, não basta anunciar o Deus da Vida, mas é preciso 
pensar em projetos históricos operacionalizáveis que realize 
a administração da vida em prol dos pobres (os “outros”) e 
rompa com o totalitarismo excludente do sistema de mercado 
idolatrizado. 


A aproximação da utopia de um mundo de satisfação 
plena, de uma ordem livre e espontânea, exige uma institu- 
cionalização, um projeto histórico, que seja uma aproxima- 
ção operacionalizável. Nos marcos do tempo-espaço his- 
tóricos, a busca da utopia de uma ordem livre e espontânea 
exige, paradoxalmente, a construção de uma instituição que 
nega esta espontaneidade para tentar se aproximar dela. A 
compreensão deste paradoxo, do qual não podemos escapar, 
só é possível a partir da relação dialética que há entre a utopia 
e os limites da factibilidade humana, isto é, com a crítica da 
ilusão transcendental. 


A não compreensão desta relação dialética leva ao perigo 
de cairmos numa crítica romântica e pré-moderna do capita- 
lismo — com juízos a partir de exigências não factíveis — e na 
ausência de debates e propostas de ações concretas. Ou então 
na ilusão de se pensar que se pode atingir de “assalto” o 
“Paraíso Terrestre”, com a intervenção de um sujeito mes- 
siânico. 

Além destas questões, quando não se admite a existência 
de uma utopia burguesa, não se percebe a necessidade de 
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criticar, de desmascarar esta utopia. Não há clareza de que o 
anúncio da boa-nova de Jesus não se dá a uma sociedade 
“sem sentido” ou “sem Deus”, uma sociedade atéia, mas sim 
a uma sociedade que tem o seu Deus, o seu sentido, a sua 
utopia e a sua espiritualidade perversos: uma sociedade 
idolátrica. Mesmo que se perceba, a partir dos estudos bíbli- 
cos, a importância do problema da idolatria, esta compreen- 
são se dá em moldes tradicionais: a idolatria como abso- 
lutização de um “ente estático”. Por isso Gutiérrez afirma 
que “o dinheiro torna-se assim um deus que escraviza”"”? sem 
criticar a lógica econômica que é absolutizada; ou Jon Sobri- 
no diz que a sociedade “é em si mesma ídolo”"”, sem mostrar 
que esta idolatrização da sociedade burguesa não é absoluti- 
zação da sociedade como um todo, em todas as suas dimen- 
sões de uma forma homogênea, nem que o fundamento desta 
idolatrização é o sistema de mercado. 


A não percepção da burguesia como portadora de uma 
utopia — uma utopia dinâmica de base econômica fundada na 
ideologia do progresso técnico infinito e na transcendentali- 
zação do mercado — leva a não assumir a economia como um 
tema central da teologia. Não se percebe que o primeiro passo 
fundamental do discurso teológico hoje deve ser a crítica à 
idolatria do mercado e, portanto, críticas à ilusão transcen- 
dental e às teologias sacrificiais endógenas às teorias econô- 
mico-sociais burguesas. 


4. UTOPIA E MEDIAÇÕES INSTITUCIONAIS 


Nunca é demais relembrar que teologizar a partir do 
conceito de Deus da Vida é teologizar o problema da produ- 
ção e da administração da vida num mundo de escassez, num 
mundo onde não é possível satisfazer os desejos de bens 
materiais e simbólicos de todos. Anunciar o Deus da Vida e, 
portanto, defender a vida de todos, em particular dos pobres, 


102. O Deus da vida, op. cit., p. 79. 


103. “Reflexiones sobre el significado del ateísmo y la idolatría para la 
teologia”, op. cit., p. 56. 
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sem discutir teologicamente os problemas da produção e 
reprodução da vida material significa, na prática, acreditar 
que a utopia do Reino de Deus será realizada de uma forma 
“mágica”, tomada de “assalto”, sem necessidade de nenhuma 
mediação institucional — uma posição muito próxima do 
anarquismo —; ou então, aceitar a tese de que a teologia não 
deve “misturar-se” com assuntos “profanos”, reproduzindo 
assim a teoria dos dois reinos que criticamos anteriormente. 


Se é correta a análise que desenvolvemos no decorrer 
desta tese, não podemos desenvolver uma teologia da liber- 
tação sem enfrentarmos o problema da dialética entre a 
mediação histórica e a utopia do Reino de Deus, da dialética 
entre a instituição necessária e a utopia que transcende toda 
e qualquer instituição. Dialética da qual não podemos fugir 
na medida em que assumimos que a utopia do Reino de Deus 
em plenitude transcende os limites da história humana.| 


Instituição “é um mecanismo social que programa .o 
comportamento humano de forma especializada, de sorte que 
ele produz os objetos predeterminados pela instituição”.'* É 
uma memória prática socializada da sociedade que transfor- 
ma as soluções dos problemas práticos em uma série de 
comportamentos automáticos, sem, entretanto, ter consciên- 
cia de suas origens, fazendo do passado o modelo para o 
presente. Neste sentido, toda instituição é ambígua: é uma 
necessidade social; ao mesmo tempo, é um meio de repressão 
a tudo que é novo e entra em contradição com o status quo. 


Desta ambigiiidade nasce a dialética entre sacerdotes e 
profetas no Antigo Testamento. “O sacerdote privilegia as 
significações funcionais às instituições. O profeta, entretan- 
to, privilegia as significações disfuncionais. O sacerdote 
deseja preservar o que já é. O profeta deseja que o novo seja 
criado.” A compreensão correta desta dialética é funda- 


104. ALVES, Rubem, Dogmatismo e tolerância, São Paulo, Paulinas, 1982, 
p. 40-41. 
105. 1b., p. 49. 
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mental para a luta da libertação dos pobres, e, portanto, 
também para a teologia da libertação. 


Quando um grupo de teólogos se propõe a fazer uma 
teologia tendo como o eixo central o conceito de Deus da 
Vida e o pobre (entendido no sentido econômico, material) 
e descuida da reflexão sobre os desafios concretos do campo 
econômico e do projeto institucional alternativo, corre o 
risco de ser compreendido erroneamente como uma reflexão 
que compartilha a perspectiva “anarquista”. Uma caracterís- 
tica fundamental do pensamento anarquista consiste no fato 
de que entre o presente e o futuro — de relações sociais sem 
nenhuma institucionalidade e sem autoridade — existe um 
abismo, sem nenhuma ponte institucional. O resultado disso 
“é que não há nenhum conceito de construção de futuro. O 
pensamento anarquista não apresenta nenhum conceito de 
práxis.” O que não é o caso da teologia da libertação, uma 
teologia que se pretende ser uma reflexão a partir e em função 
da práxis de libertação dos pobres. 


Uma outra forma de pensar a relação instituição-utopia 
que também deve ser criticada é a que F. Hinkelammert 
tratou na análise do que ele chamou de finstituição-ferra- 
menta”. Partindo do pressuposto de que se pode realizar 
historicamente a utopia transcendental, também chamado de 
conceito limite por Hinkelammert — criticado por nós como 
“ilusão transcendental” — a instituição vigente (o mercado, 
no capitalismo; planejamento estatal centralizado, no socia- 
lismo de modelo soviético) é apresentada “como acercamen- 
to gradual e paulatino do conceito limite elaborado teori- 
camente”."” O sistema de mercado é concebido no capitalis- 
mo como uma “instituição-ferramenta”, uma instituição ne- 
cessária para realizar o “Paraíso Terrestre”. E, em seu nome, 
são exigidos os sacrifícios humanos “necessários” ao pro- 
gresso técnico que nos conduziria ao Paraíso. 


106. HINKELAMMERT, F., Crítica a la razón utópica, op. cit, p. 112. 


107. HINKELAMMERT, F., Ideologías del desarrollo y dialéctica de la 
historia, op. cit., p. 184. 
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Estas duas formas de se pensar a relação entre a institui- 
ção e a utopia, a anarquista e a “instituição-ferramenta”, 
devem ser criticadas a partir de dois pontos. O primeiro é a 
introdução do conceito de limite da factibilidade humana, ou 
da “cláusula escatológica”./O segundo é uma decorrência do 
primeiro: na medida em que a utopia não é factível, a insti- 
tuição não deve ser vista como um acercamento gradual do 
conceito limite, mas como uma inversão deste conceito. Na 
busca de uma sociedade de satisfação de todas as necessida- 
des e desejos humanos e de liberdade espontânea, sem re- 
pressão e dominação institucional — a utopia transcendental 
— nós só podemos construir modelos institucionais que pro- 
piciem mais satisfação e mais liberdade; mas que para tanto 
impõe normas para produção e distribuição de bens e regras 
de convivência humana que possam tornar possíveis mais 
satisfação para mais pessoas e convivências humanas mais 
fraternas. Este é o paradoxo: a necessidade de regras institu- 
cionais (portanto, ordem e disciplina) para tentar construir 
uma sociedade sem dominação, seja da natureza sobre as 
pessoas, seja das pessoas sobre outras. 


Só o reconhecimento da impossibilidade humana de se 
construir o que é humanamente impossível nos possibilita 
superarmos a ilusão transcendental e a compreensão da 
instituição vigente como “instituição-ferramenta”, e, portan- 
to, superarmos o sacrificialismo que nasce destas ilusões. A 
negação da sacralidade do mercado não pode nos levar ao 
erro de se pretender construir uma outra instituição sagrada 
— Estado socialista, Partido Revolucionário ou até mesmo a 
Igreja — que nos acercaria gradualmente da utopia. Nem ao 
erro de se pretender alcançar diretamente esta utopia sem 
nenhuma mediação institucional./Só nos resta a alternativa 
de, reconhecendo os limites humanos, construir modelos 
institucionais, projetos históricos, que, mesmo sendo nega- 
ção da utopia, nos possibilite vivenciarmos na medida do 
possível relações e valores humanos que vislumbramos em 
plenitude na nossa utopia. Só a consciência de que o projeto 
histórico que queremos construir como o sinal antecipatório 
do Reino não se identifica com ele, de que é uma negação do 
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Reino, apesar de ser uma mediação necessária, e, portanto, 
deve ser continuamente negado por outras formas institucio- 
nais mais possibilitadoras de vida em abundância para todos 
é que nos permite a superação da tentação idolátrica de 
sacralizarmos as instituições humanas. 


Sendo assim, a reflexão teológica — que se pretende ser 
a partir e em função da práxis de libertação dos pobres e 
oprimidos — só pode se dar dentro desta dialética entre 
instituição-utopia. Isto significa que na América Latina a 
teologia para ser historicamente relevante deve ser uma 
“teologia econômica” que navega nas águas turvas e contin- 
gentes que correm entre projetos históricos e Reino de Deus. 
Abandonando a pretensão de emitir juízos absolutos e eter- 
nos sobre “verdades eternas”. Pois como diz Juan L. Segundo, 


“Toda teologia que se nega, pois, a fazer um julgamento 
teológico, isto é, invocar a palavra de Deus, acerca de 
uma realidade política, sob o pretexto de que a ciência 
não pode demonstrar o que o futuro será, sem dúvida 
alguma, (...), afasta-se claramente da função proféti- 
ca”? 


! Defender que o Evangelho, por ser a revelação de Deus, 
possui um valor absoluto e, portanto, não deve ser utilizado 
por teólogos para dizer algo sobre um problema humano 
“relativo” como a alternativa capitalismo-socialismo (ou 
outro projeto alternativo) é acreditar que o Evangelho tem 
“um valor absoluto, não funcional ..., isto é, um valor nu- 
lo”. 


As próprias críticas que a teologia da libertação faz do 
sistema de mercado deve levar em consideração esta dialéti- 
ca instituição-utopia. A crítica à ilusão transcendental se dá 
no nível da crítica antiidolátrica das utopias; mas a crítica aos 
projetos concretos e históricos deve se dar a partir de projetos 
históricos alternativos e não simplesmente a partir de nossos 


108. SEGUNDO, Juan Luis, “Capitalismo-Socialismo: crux theologica”, 
Concilium, n. 96, 1974/6, Petrópolis, p. 786. 


109. 1b., p. 780. 
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conceitos limites, como se estes fossem historicamente fac- 
tíveis. É claro que os projetos e propostas históricos, tanto os 
capitalistas quanto os alternativos, são fundados em concei- 
tos transcendentais, como vimos. Mas as propostas concretas 
do capitalismo devem ser criticadas a partir de análises 
históricas concretas e alternativas viáveis, senão a nossa 
crítica perde consistência, pois propomos o ideal sem levar 
em consideração o real e o possível. Ficando assim sob as 
críticas já feitas por liberais desde o século XVIII de que 
ignoramos a realidade histórica como ele é. Como diz Vico, 
na Scienza Nuova: 


“A filosofia considera o homem como ele deve ser, e é, 
por isso, útil somente àqueles poucos que desejam viver 
na República de Platão e não aos que se atiram aos 
detritos de Rômulo. As leis consideram o homem como 
ele é e tentam aproveitá-lo na sociedade.”"º 


Para que a nossa reflexão teológica não perca a relevân- 
cia histórica e seja uma real contribuição à luta histórica dos 
pobres e oprimidos e que, ao mesmo tempo, não perca a sua 
especificidade de teologia no mundo moderno, precisamos 
ter claro que o Reino de Deus, um conceito central na 
teologia da libertação, tem duas dimensões, como escreve- 
ram Pablo Richard e Raúl Vidales: 


“de um lado, é um projeto transcendental para além de 

| possíveis realizações concretas; de outro lado, é um 

| projeto ou projetos históricos concretos que o encarnam 
| e concretizam. A relação entre ambas é lógica. O projeto | 
| transcendental não está no final do caminho, mas acom- | 
| panha o projeto histórico em cada etapa como sua trans- | 
| cendentalidade, como seu horizonte utópico. Os que | 
vivem deste Espírito não destroem, mas constroem a 
| 


a: 11 
| Vida.” A 


110. Citado em HIRSHMANN, A.O., As paixões e interesses, Rio de Janeiro, 
Paze Terra, 1979, p. 23. 

111. Introdução ao livro de Hinkelammert, Las armas ideológicas de la 
muerte, Op. cit., p. XIX. 


262 


Da fé em Deus da vida a teologia da libertação recupera 
a economia como um âmbito da fé e da reflexão teológica e 
participa na luta pela antecipação “de um futuro mais além 
da morte, no qual não somente o homem, senão toda a terra 
viva sua ressurreição, para ser transformada em uma Nova 


Terra, que será esta mesma terra sem a morte”."? 


112. HINKELAMMERT, F., Democracia y totalitarismo, op. cit., p. 260-261. 
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No 


CONCLUSÃO 


A grande novidade e a razão da importância histórica que a 
teologia da libertação adquiriu nos últimos 25 anos foi, sem 
dúvida, a sua relação dialética com as práticas de libertação 
dos pobres e oprimidos. Segundo Leonardo Boff, a teologia 
da libertação “é a primeira teologia das igrejas que se busca 
construir desde a perspectiva das vítimas”, pois “jamais, na 
história do cristianismo, os pobres foram o lugar epistemo- 
lógico, isto é, o lugar a partir do qual se pensasse o conceito 
de Deus, Cristo, graça, história”.' O fortalecimento desta 
característica fundamental da teologia da libertação foi o 
objetivo de toda reflexão desenvolvida até aqui. 


A ruptura epistemológica da teologia da libertação não 
foi só com outros paradigmas teológicos, mas também com 
o próprio modelo de razão dominante na modernidade oci- 
dental. O resgate da relevância social da teologia, assumindo 
os problemas e os desafios das lutas populares, questionou 
não só a modernidade burguesa, mas também a modernidade 
na versão socialista-marxista. 


Nascida das lutas de libertação, a teologia da libertação 
buscou no diálogo com estas lutas e com as ciências do social 
mais comprometidas com causas populares a elaboração do 
seu conceito de libertação. Este conceito-chave, marcado 
pela sua historicidade, sofreu, contudo, um processo de 
esvaziamento na corrente interna da teologia da libertação 
mais conhecida e divulgada social e eclesialmente. Este 
processo de esvaziamento, que diminui a “força histórica” 
da teologia da libertação, foi detectado na nossa análise a 


1. ASSMANN, Hugo (ed.), René Girard com teólogos da libertação: um 
diálogo sobre ídolos e sacrifícios, Petrópolis-Piracicaba, Vozes-Unimep, 1991, 
p. 40. 
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partir da ausência de temas importantes e vitais para as lutas 
populares — tais como a questão do socialismo-capitalismo, 

a substituição do desenvolvimentismo pelo neoliberalismo 
como ideologia hegemônica na América Latina e o problema 
da dívida externa. 


Temas que segundo as intuições, objetivos iniciais e o 
paradigma da teologia da libertação aceitos consensualmente 
deveriam ocupar um lugar importante na reflexão teológica 
da libertação. A quase ausência de um assunto central revela 
a ocorrência de uma anomalia na teologia da libertação. 


Essa anomalia não é motivo para se decretar o fim ou 
fracasso da teologia da libertação. Muito pelo contrário. Éa 
partir da descoberta e superação de anomalias como esta que 
a teologia da libertação mostra a sua maturidade e pode se 
fortalecer para servir cada vez melhor a causa de Deus e dos 
pobres, o seu principal objetivo. 


A principal razão da quase ausência da economia na 
reflexão teológica da maioria dos teólogos da libertação está 
na difícil relação entre a teologia e as ciências do social no 
mundo moderno. Esta dificuldade nasce da mudança que 
ocorreu, com a passagem da sociedade tradicional para a 
moderna, no papel da teologia na sociedade e se concretiza 
nos problemas que ocorrem na articulação entre a mediação 
"* sócio-analítica e a mediação hermenêutica nas reflexões 
teológicas. 


Nosso estudo mostra que o processo de esvaziamento do 
conceito de libertação já começa com a noção de dependên- 
cia utilizada pelos teólogos que incorrem neste problema. 
Entre as duas principais correntes da teoria da dependência, 
a escolha recaiu sobre a noção mais “bipolar” e “revolucio- 
nária” da dependência: a que contrapunha a dependência e 
a subsegiiente impossibilidade de desenvolvimento à revo- 
lução ou libertação. Deixando de lado a corrente que traba- 
lhava com três pólos: o subdesenvolvimento, o desenvol- 
vimento dependente e o desenvolvimento autônomo, fruto 
da libertação das relações de dependência. A partir desta 
escolha, provavelmente inconsciente, o conceito de liberta- 
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ção foi construído como a libertação “de toda escravidão”, 
em oposição ao conceito de desenvolvimento econômico. 
Assim, aos poucos o conceito de libertação foi se esvaziando 
do seu conteúdo sócio-econômico concreto. 


Contudo, isto não explica totalmente a anomalia em 
questão. Pois, se a relação dialética da teologia com as 
práticas de libertação acontecesse sem maiores problemas, 
os desafios econômicos continuariam sendo objetos de refle- 
xão teológica e rapidamente se perceberia este esvaziamento. 
Desta forma, com a substituição do desenvolvimentismo 
pelo neoliberalismo como ideologia hegemônica na burgue- 
sia latino-americana e o declínio da teoria da dependência, 
estes teólogos rediscutiriam o seu conteúdo histórico do 
conceito de libertação. O que não aconteceu, infelizmente. 


Nosso estudo procura mostrar que na raiz desta questão 
está a difícil relação entre a teologia e as ciências sociais 
modernas, ou na relação entre a mediação sócio-analítica e 
a mediação hermenêutica. A dificuldade que nasce de uma 
compreensão equivocada da modernidade e, em particular, 
da modernidade burguesa e a consequente dificuldade de 
compreender o papel da teologia no mundo moderno. 


O ponto central consiste no fato de que a modernidade, 
tanto na versão burguesa quanto na socialista-marxista, não 
se caracteriza pela secularização, mas sim pela pretensão 
idolátrica de realizar o humanamente impossível. — a plena 
satisfação de todas as necessidades e desejos — através de 
uma instituição sacralizada. No capitalismo — o sistema 
social que privilegiamos na nossa análise — o sagrado não foi 
expulso, mas sim “deslocado” para o mercado. O mercado 
sacralizado é apresentado, assim, como aquele que vai reali- 
zar o “Paraíso Terrestre” no interior da história humana e, 
em seu nome, são exigidos sacrifícios de vidas humanas. 


Como esta sacralização é feita em nome da ciência, a 
sociedade capitalista se apresenta como secularizada. Os 
sacrifícios não são mais fundados e legitimados religiosa- 
mente, mas “cientificamente”. Esta aparente secularização 
possibilita ao capitalismo a grande vantagem de ser uma 
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[religião econômica” "| com o anúncio e a promessa da 
realização de uma boa-nova, e, portanto, de uma utopia, que 
cria relações devocionais no campo da economia — sem se 
apresentar como tal. O que lhe confere a vantagem de poder 
exigir sacrifícios em nome do mercado sem o ônus da crítica 
feita pela modernidade às religiões. 


Mostramos que este “sacrificialismo científico” está 
fundado na ilusão transcendental que marca a modernidade: 
a crença de que se pode realizar o que é humanamente 
impossível, com aproximação gradual da utopia transcen- 
dental via progresso técnico infinito.. 


O desmascaramento desta ilusão e da religiosidade in- 
trínseca ao capitalismo, com a crítica antiidolátrica, é o 
primeiro passo de uma teologia fundamental na sociedade 
moderna burguesa. O primeiro passo para a teologia readqui- 
rir o seu espaço próprio e socialmente significativo. 


Numa sociedade que tem no seu sistema econômico o 
fundamento da sua idolatria, só uma “teologia econômica” 
pode ser historicamente relevante. Esta crítica teológica não 
é um serviço somente à comunidade eclesial, mas também é 
uma importante contribuição às lutas populares e àqueles que 
lutam conosco sem compartilhar da fé cristã. Para estes, a 
teologia contribui desmascarando a sacralização do mercado 
- que fascina e, ao mesmo tempo, amedronta o povo que 
internalizou a cosmovisão capitalista. Sem esta crítica anti- 
idolátrica é muito difícil compreender a fascinação que o 
capitalismo exerce sobre uma grande parte da nossa popula- 
ção. 

| Além disso, a crítica à ilusão transcendental é fundamen- 
tal também para aqueles que lutam contra o capitalismo. 
Pois, o marxismo, na sua versão hegemônica, também com- 
partilha desta ilusão ao acreditar que é possível construir no 
interior da história o Reino da Liberdade em plenitude, 
através da práxis revolucionária. Ilusão que, infelizmente, 
vários teólogos da libertação compartilham ao acreditar que 
só os “revolucionários”, os que fazem oposição ao sistema 
vigente, são portadores de uma utopia — sem perceberem que 
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a burguesia também é portadora de uma utopia poderosa — e 
que esta utopia se realizará no futuro histórico. 


Acreditamos que só uma teologia que introduz explici- 
tamente a cláusula escatológica contra a ilusão transcenden- 
tal da modernidade, abrindo espaço para uma transcendência 
teológica fundada na fé na ressurreição de Jesus, e assume 
como sua tarefa fundamental a crítica antiidolátrica a todas 
as instituições sacralizadas — sejam capitalistas ou socialistas 
— que exigem sacrifícios de vidas humanas pode reivindicar 
um lugar relevante no mundo moderno e servir eficazmente 
às lutas de libertação dos oprimidos sem perder a sua identi- 
dade de discurso teológico. 


O grupo de teólogos da libertação, que compreendeu a 
modernidade burguesa, não como secularizada, mas como 
idolátrica, deu continuidade às intuições fundamentais e 
originais da teologia da libertação e desenvolveu uma refle- 
xão teológica centrada na crítica da idolatria da economia 
capitalista. A economia — tanto a prática quanto a teoria — 
continuou sendo um objeto importante na reflexão teológica. 
O desmascaramento dos pressupostos teológicos e antropo- 
lógicos da economia capitalista e a explicitação dos pressu- 
postos e consequências econômicas da teologia cristã foram 
assumidos como tarefas fundamentais da teologia da liberta- 
ção nas suas mais diversas áreas. . 


O nosso estudo procurou mostrar que esta concepção de 
teologia é a que melhor responde aos desafios levantados 
pela prática de libertação e que pode melhor dialogar e 
contribuir com outros ramos não-teológicos de saber que 
estão comprometidos com estas práticas. 


Ao final deste estudo queremos levantar algumas ques- 
tões-desafios que nascem das reflexões aqui desenvolvidas 
e merecem ser aprofundadas. 


A crítica à ilusão transcendental a partir das lutas de 
libertação dos pobres e oprimidos levanta o problema da 
relação dialética entre a utopia e a instituição. Se a teologia, 
para ser historicamente relevante hoje, deve partir desta 
crítica, qual deve ser a forma concreta de se discutir projetos 
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históricos alternativos e a utopia do Reino sem perder a 
identidade de teologia; isto é, sem se reduzir a uma ciência 
política ou social de segunda categoria, e sem voltar a ser um 
discurso abstrato sobre “realidades celestes” ou simples “re- 
leitura” de tratados teológicos do passado? 


'A crítica antiidolátrica do sistema de mercado passa, 
como vimos, pela crítica da racionalidade moderna. A cons- 
trução de um novo modelo de racionalidade é um grande 
desafio para aqueles que querem superar esta racionalidade 
sem cair num irracionalismo. A tentação das religiões, em 
particular do cristianismo, pode ser a volta a um modelo de 
sociedade tradicional, onde a revelação, a teologia e a Igreja 
ocupavam um lugar central na sociedade e na racionalidade. 
Acreditamos que esta não é a melhor solução para os tempos 
de hoje./Construir uma racionalidade que reconheça os seus 
limites e os limites da factibilidade humana, deixando, assim, 
um espaço para a transcendência teológica, é o grande desa- 
fio. Como os teólogos da libertação podem contribuir nesta 
tarefa? Como dialogar de uma forma frutífera com o mundo 
acadêmico não-eclesiástico, sem perder a perspectiva das 
vítimas da história nem a identidade da teologia? 


A anomalia que constatamos na teologia da libertação 
nos mostra que, apesar de tantos esforços, a nossa relação 
dialética com as práticas de libertação não está se dando de 
uma forma satisfatória. Muitos problemas e desafios das 
práticas não chegam a ser percebidos ou teologizados pela 
comunidade dos teólogos. O que fazer para que estes proble- 
mas não se percam no caminho? Como aperfeiçoar o nosso 
método teológico para que os pequenos e grandes desafios 
do mundo contemporâneo sejam “naturalmente” colocados 
junto com a necessária “releitura” da nossa Tradição cristã 
para que os interpretemos teologicamente? 


Depois de todas estas reflexões desenvolvidas neste 
livro, é importante, entretanto, lembrarmos o papel limitado 
que a teologia ou qualquer outro campo de saber tem na 
construção de uma sociedade mais humana. O termo “limi- 
tado” não tem aqui sentido pejorativo, mas o sentido de 
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reconhecer os limites. !A teologia não é criadora de práticas 
de solidariedade e de libertação dos pobres e oprimidos. É o 
Espírito que sopra onde quer que está na origem de movi- 
mentos e práticas de libertação. Cabe a nós teólogos a tarefa 
de criticarmos categorias ou mentalidades que impedem a 
percepção do “sopro” do Espírito e criar novas categorias que 
melhor ajudem a compreender a história e o modo e o lugar 
onde o Espírito está agindo no meio de nós. É uma tarefa 
limitada, mas importante. Para isso é fundamental este tra- 
balho de sempre repensarmos — com autocríticas e críticas 
fraternas —jas questões epistemológicas da teologia da liber- 
tação. 
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A principal razão da quase 
ausência da economia na 
reflexão teológica da maioria 
dos teólogos da libertação está 
na difícil relação entre a teologia 
e as ciências do social no mundo 
moderno, Esta dificuldade nasce 
da mudança que ocorreu, com a 
passagem da sociedade tradicional 
para a moderna, no papel da 
teologia na sociedade e se 
concretiza nos problemas que 
Ocorrem na articulação entre a 
mediação sócio-analítica e a 
mediação hermenêutica nas 
reflexões teológicas. 
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